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Resumo

O tema do trabalho é problema do circulo vicioso, ou
circulo cartesiano, na fundamentacdo de Descartes: como é
possivel que todos os conhecimentos evidentes sejam dubitaveis
e que devam fundamentar-se em um conhecimento evidente, a
prova da existéncia de Deus? Ou essa seria apenas uma forma
incorreta de entender o problema, e a acusagdo seria wuma
ilusédo? As criticas a Descartes se iniciam com as Objegdes e
Respostas e continuam até hoje. Nossa interpretagido tem dois
pilares: uma posigdo tebérica e um método. Através de uma
evidéncia atual resolvemos todas as questdes. Porém, uma
declaragcdo abstrata ndo tem validade. O problema sé pode ser
esclarecido com uma analise de todos os breves textos que
Descartes dedicou ao tema. As insuficiéncias das
interpretagdes estdo relacionadas com uma excessiva abstragédo
do problema relativamente aos textos.

Palavras chave: Epistemologia; Descartes.



Abstract

The work's theme is the problem wvicious circle, or
Cartesian circle, in the grounds of Descartes: how is it
possible that all knowledge is evident doubtful and which
should be based on a evident knowledge, the proof of God's
existence? Or it would be just a wrong way to understand the
problem, and the charge would be an illusion? Criticism of
Descartes begin with the Objections and Replies and continue
today. Our interpretation has +two pillars: a theoretical
position and a method. Through a current evidence we solve all
issues. However, an abstract statement has no wvalidity. The
problem can only be explained with an analysis of all the
short texts that Descartes devoted to the subject. The
weaknesses of the interpretations are related to excessive
abstraction of the problem concerning the texts.

Keywords: Epistemology;Descartes.
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Introducéo

Descartes criou o projeto de uma ciéncia universal que
deve conhecer toda a realidade que ao homem ¢é permitido
conhecer.

A ciéncia deve ser funica, constituida de proposigdes
certas e ser uma cadeia dedutiva. A ciéncia deve conter um
primeiro principio, uma regra da verdade e um fundamento. Ela
deve seguir apenas a ordem do conhecer. Ela sera analoga a uma
arvore, cujas raizes é a metafisica, o tronco é a fisica e os
frutos sdo a moral, a medicina e a mecénica.

Nos seus passos inicias, a ciéncia possui duplo
sentido: possui proposigcdes sobre objetos reais e possui
proposigdes que visam dar um fundamento para ela prépria.

A primeira parte dessa ciéncia, que também contém os
fundamentos do conhecimento, esta no livro Meditacgodes
Metafisica. Esse 1livro é a primeira parte da &rvore do
conhecimento, as raizes, a metafisica.

A ciéncia, toda ela constituida de certezas, deve
resistir a mais radical das duvidas: argumento dos sentidos,
argumento do sonho e argumento do Deus Enganador.

A obra comega com a davida radical, que deve destruir
todas as antigas opinides para libertar a razdo dos prejuizos
da inféncia, e talvez encontrar uma proposigcdo que resista a
todas as duvidas. Tal proposigdo evidente e indubitavel é o
primeiro principio da ciéncia.

A duavida realizada na primeira Meditagdo parece
estabelecer um ceticismo radical. No inicio da segunda
Meditacdo, o cogito vence os trés argumentos céticos. E o
primeiro principio da <ciéncia. Estamos em condigdes de
utilizar o método e desenvolver a ciéncia positiva. O trabalho
de fundamentacdo da ciéncia parece encerrado, restando apenas

o trabalho efetivo da ciéncia, a deducdo das outras verdades.
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No inicio da terceira Meditacdo, Descartes extrai a
regra da verdade do cogito. Tudo parece indicar uma monotonia:
o primeiro principio comega a ciéncia e fornece a regra da
verdade.

Contudo, a fundamentagdo da ciéncia ndo estd completa.
Por que a fundamentagdo ndo estd completa se possuimos uma
certeza absoluta e uma regra da verdade derivada dela-?

Entretanto, o momento da extragcdo da regra da verdade é
também o momento da davida sobre sua validade. A davida, na
forma do Deus enganador, que parecia ter sido afastada,
ressurge. O cogito, a regra da verdade, os axiomas e a
matematica sdo colocados em duvida pela hipétese do Deus
Enganador. N&o retornamos a primeira Meditagdo, mas a duavida
ressurge sob uma forma inusitada e torna-se um novo obstaculo
para a fundamentagdo. A evidéncia parecia igual a verdade, mas
agora ndo é mais. Cada vez que pensamos na hipdétese do Deus
Enganador devemos reconhecer que ele pode fazer com que o que
pensamos ser evidente e verdadeiro seja falso.

A ciéncia necessitava de um primeiro principio e de uma
regra da verdade, mas constatamos que ela também necessita de
um fundamento do conhecimento, com o qual a fundamentacgdo sera
completa.

Esse fundamento é a prova da existéncia de Deus.
Descartes afirma que, sem a certeza de que Deus existe, néao
podemos estar certos de coisa alguma.

A regra da verdade (fundada no cogito) deve assegurar
que a evidéncia seja igual a verdade para que a prova da
existéncia de Deus possa ser realizada. E somente depois de
provar que Deus existe, podemos afastar a hipdétese do Deus
enganador e, finalmente, fundar a regra da verdade, que estava
neutralizada por tal hipétese radical.

E preciso dar um fundamento para a ciéncia. Tal
empreendimento é suspeito de circulo vicioso. A evidéncia é

suspeita de falsidade. A evidéncia é dubitavel pela hipétese
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do Deus enganador. A prova da existéncia de Deus é evidente. A
prova da existéncia de Deus afasta a hipétese do Deus
enganador e, portanto, afasta a possibilidade da
dubitabilidade da evidéncia. O empreendimento parece circular
e a fundamentagdo parece impossivel.

Essa apresentagcdo segue os passos das Meditacgdes
Metafisicas, da primeira até o comego da terceira. Ninguém
questiona que esse livro expressa o pensamento metafisico de
Descartes com perfeigcdo. E com mais perfeigcdo que o Discurso
do Método, entendido como um esbogo, e os Principios da
Filosofia, entendido como uma exposigcdo escolar (ordem das
matérias). Mesmo que todos eles sigam os mesmos passos, ainda
assim as Meditagdes Metafisicas é o texto mais profundo. O
texto do inicio da terceira Meditagdo é essencial para o
problema da fundamentagdo do conhecimento. Mas deixemos de
lado por enquanto esse privilégio. Voltemos nossa atengdo para
todos os textos envolvidos na questédo.

Descartes tem por base do conhecimento a evidéncia. Um
projeto mais radical de fundamentagdo 1levou-o a duvidar da
evidéncia. E necessario um fundamento da evidéncia. Esse
fundamento é ele mesmo uma evidéncia.

Ou Descartes cometeu um circulo vicioso. Ou a questéo
ndo é a de fornecer um fundamento evidente da evidéncia.

Quem acredita que Descartes ndo cometeu um circulo
vicioso, pensa que é preciso evitar a tese de que a evidéncia
é dubitavel e exige um fundamento.

Elenquemos as simples possibilidades:

E necessario fundamentar a evidéncia ou a clareza e a
distincdo. E necessario fundamentar o cogito. E necessario
fundamentar os axiomas. E necessario fundamentar a matematica.
E necessario fundamentar a regra da verdade. E necessario
fundamentar a razdo, a faculdade de conhecer. E necessario

fundamentar a meméria. E necessario fundamentar a concluséo
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(lembrada) da demonstracao (esquecida) . E necessario
fundamentar a ciéncia.

Essas questdes ndo sdo totalmente idénticas, porém
podem ser sintetizadas em dois blocos. Ou a questdo é a da
davida e fundamentagdo da evidéncia (sintetizando os pontos:
evidéncia, cogito, axiomas, matematica, regra da verdade e
razdo). Ou a questdo é a da demonstragdo (sintetizando os
pontos: meméria, demonstragcdo e ciéncia).

Surgem duas questdes, duas interpretacdes e dois
tipos de textos.

Ou a questdo é a da duvida e fundamentagdo da evidéncia
ou a questdo é somente da demonstragdo. Uma interpretacgéo
afirma que a questdo é da evidéncia e outra que é da
demonstragcdo. E ha textos que afirmam ou tendem para uma das
duas posigdes.

Nossa tese sustenta a interpretagdo de que ha uma
davida e fundamentagdo da evidéncia. Que ha textos que
sustentam com clareza essa ©posigdo e que, portanto, a
interpretagdo oposta é falsa. Que ndo é necessario negar que
exista um problema da demonstragcdo. Que os textos que parecem
afirmar somente uma fundamentagcdo da demonstragcdo devem ser
interpretados para desfazer a oposigdo superficial entre dois
tipos de textos.

O objetivo dessa tese é sustentar que Descartes duvidou
da evidéncia (e dos pontos acima) e exigiu um fundamento para
ela e que esse projeto de fundamentagdo ndo comete um circulo
vicioso. Paralelo a essa tarefa, essa tese refutaria a
interpretagdo de que o problema do circulo vicioso (ou da
fundamentacdo) se refere somente a conclusdo da demonstracéo
esquecida e jamais a evidéncia. Tarefa também essencial é
explicar os textos <que parecem sustentar essa Ultima

interpretacgédo.
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Os problemas de interpretagdo da <questdo serédo
constatados no desenvolvimento da tese. Apresentamos certas
atitudes que tivemos de tomar.

O problema central é a diversidade dos textos. No
capitulo 2 apresentamos 27 textos. Qual atitude tomar diante
dessa diversidade de pensamentos?

A primeira atitude é apresentar todos os textos. A
segunda atitude é analisar cada um deles. A terceira atitude é
ndo ocultar as suas diferencas.

Essas atitudes objetivas ndo nos conduzem a nenhuma
interpretacdo. E necessario criar uma interpretacéo.

Dada uma interpretagdo, é necessario explicar cada um
dos textos. Alguns sdo mais faceis e sua explicagdo é dada
pelo capitulo 1 e 2. Outros textos, aqueles que parecem
restringir o problema a questdo da demonstragdo, necessitam
mais esforgo. Mas todos os textos devem ser explicados.

Consideramos retérica a afirmagdo de que é suficiente
ler os textos que Descartes escreveu para encontrar o problema
e a solugdo. Com tal afirmagcdo, o comentador visa convencer
retoricamente o 1leitor de que a sua leitura é verdadeira
porque basta ler os textos.

Consideramos falsa a afirmagcdo de que Descartes sempre
respondeu da mesma maneira aos pedidos de esclarecimento ou as
criticas. Por exemplo, para Mersenne, Descartes afirma que os
axiomas estdo totalmente livres da duvida, mas para Regius e
Burman, aceita pelo menos uma possibilidade de duvida. Isso
independe de podermos conciliar tais respostas.

Afirmamos que alguns textos sdo claramente circulares.
A critica de circulo vicioso é possivel.

Afirmamos que devemos criar uma interpretacgédo.

Contudo, o objetivo é a verdade.
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O objetivo dessa tese ndo é o de apresentar um problema
abstrato e fornecer wuma solugdo, mesmo que a formulagéao
abstrata seja necessaria.

Se esse fosse o caso, bastaria escrever um artigo de
poucas paginas e citar um ou dois textos. A tarefa teria uma
realizagcdo satisfatéria. Essa forma de conceber a tarefa é
exatamente a dos comentadores. Muitas vezes o problema nem
sequer é central. E uma parte de um artigo ou uma pequena
secdo de um livro.

Nosso desafio é apresentar o problema e a solugdo em
confronto com cada um dos textos. Explicar uma frase ou mesmo
uma palavra. Para essa tarefa, sdo necessarias duzentas ou
mais paginas. O capitulo 1 analisa o texto inicial da terceira
Meditagdo. O capitulo 2 percorre todos os textos. O capitulo 3

analisa problemas do texto do comeg¢o da terceira Meditagdo. O

capitulo 4 explica os textos dos Principios da Filosofia

(artigo 13), um paragrafo das Segundas Respostas, mas,
principalmente, os trés ultimos  paragrafos da quinta
Meditacao.

Esse desafio ndo é uma tarefa complementar, mas uma
tarefa essencial. Se fosse uma tarefa complementar, os textos
poderiam fazer parte de um apéndice. Ao contrario, eles tém
que aparecer no centro da tese.

Nosso objetivo é entender o que Descartes pensou, qual
o problema que colocou, qual a solug¢do que forneceu e porque
existem tantas variagdes nos textos. Nado desejamos criar um
novo problema ou uma nova solugdo. Se o objetivo é a verdade,
ndo significa que podemos dar wuma prova da interpretacgédo.
Também ndo significa que a interpretagcdo é wuma fotografia
exata do pensamento de Descartes. E suficiente uma aproximacéio
da verdade do pensamento investigado. Por aproximagdo néao
entendemos um estado definitivo, mas um caminho para um estado

definitivo, que ndo podemos alcangar com facilidade.
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A interpretagdo possui uma complexidade que deve ser
justificada. Usemos livremente a ideia de Bergson de que a
coisa mesma é simples, mas que a inteligéncia humana n&do pode
capta-la: ela cria conceitos, distingdes, etc. que visam a
compreensdo, mas que ao mesmo tempo distorcem o objeto.
Mutatis mutantis, podemos dizer que a questdo da fundamentacéo
(objeto da acusagdo de circulo) pode ser encarada como
simples. O préprio Descartes poderia nos explicar a questédo
com duas frases. Sua extrema economia de textos sobre o
assunto e sua extrema economia nas respostas pode nos levar a
pensar numa confirmagdo dessa simplicidade. Porém, esse
caminho esta fechado para nés.

Devemos criar um instrumental para obter resultados,
que pode ser entendido como algo artificial. E @essa
artificialidade, ou melhor, complexidade se opode a
simplicidade das frases, pelo menos no sentido quantitativo.
Como um problema pretensamente complexo poderia ter sido
objeto de algumas frases?

Essa complexidade tem por objetivo se aproximar da
verdade. Depois de um éxito interpretativo, faz-se necessario
uma aproximagdo maior dos textos para que a interpretacgao
ganhe em espontaneidade. Por outro lado, a complexidade deve
ser medida a cada momento pela espontaneidade. O intérprete
sempre deve saber ndo “forcar a barra”. Uma intepretacdo néo
deve ferir os pontos basicos da filosofia de Descartes, nédo
deve ser demasiado artificial e deve poder nos revelar os

textos.

O capitulo 1 apresenta a tese central da nossa
interpretagcdo, ou seja, a de que Descartes duvida e exige um
fundamento para as concepgdes claras e distintas e para a
regra da verdade, Ele é construido a partir da leitura dos

§§2, 3, 4 e 5 da terceira Meditacéo.
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O capitulo 2 apresenta 27 textos selecionados da obra
de Descartes em que o problema do circulo vicioso aparece. O
capitulo visa mostrar os textos e suas diferenc¢as, mostrar que
existe um problema a ser resolvido e mostrar que a
interpretagdo que restringe o problema a questdo da
demonstragcdo é falsa. Na verdade, esse capitulo possui muitos
objetivos que serdo elaborados na sua introducédo.

O capitulo 3 visa resolver cinco problemas que aparecem
na leitura dos §§2-5 da terceira Meditagdo. Tais problemas séo
importantes para uma solugdo completa do problema do circulo,
mas puderam ser abstraidos na formulagdo do capitulo 1. A
introdugdo do capitulo deixa claro quais sdo esses problemas.
No final, abordamos o problema de como realizar a prova da
existéncia de Deus a partir da solugdo do circulo e como
podemos realizar a prova se ela prépria é uma demonstragdo que
pode ser esquecida em seus primeiros passos.

O capitulo 4, principalmente em sua terceira parte, é
um ponto essencial da tese. Os capitulos 1 e 2 tomaram por
base os textos que afirmam que a evidéncia e a regra da
verdade devem ser fundamentadas. Esses textos serviram para a
nossa interpretagcdo e para refutar a interpretacdo oposta.
Resta, no entanto, uma tarefa essencial, qual seja, explicar
quatro textos dos 27 do capitulo 2, que parecem afirmar que o
problema do circulo vicioso é somente da fundamentagdo da
demonstragdo e ndo da evidéncia. Esse capitulo deve explicar
esses textos e torna-los compativeis com a interpretagido da
evidéncia fundada. O texto mais importante é°'o final da quinta
Meditagdo, §§13, 14 e 15. Sem essa explicagdo, ndo temos uma
unificagdo de leitura e, portanto, ndo temos efetivamente uma

interpretacgédo.

Algumas palavras sobre sequéncia dos capitulos. Em
primeiro lugar, ndo se trata de uma sequéncia linear em que um

capitulo deve estar necessariamente. Seria melhor encara-los
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como varias abordagens de um tema 1Unico, como se esse
estivesse no centro de uma circunferéncia e os capitulo ao
redor.

Quanto aos capitulos 1 e 2, pareceria mais racional
colocar o capitulo 2 antes do capitulo 1, na medida em que
apresenta todos os textos. Entretanto, a compreensdo do
capitulo 2 pressupde o capitulo 1.

Quanto ao capitulo 3, seria razoavel que ele se
encontrasse apdés o capitulo 1, porque trata de detalhes do
objeto desse capitulo. Ocorre que o capitulo 3 ndo tem por
base textos de Descartes e é proposto como uma reconstrugéo
livre (nas suas 5 secdes). Deste modo, foi melhor coloca-lo
como uma espécie de grande adendo ao desenvolvimento central.

O capitulo 4 deve ser o ultimo no desenvolvimento
central, porque aborda os textos que ndo podem deixar de
receber uma leitura razoavel, se ndo desejamos comprometer
toda a nossa interpretacéo.

Por fim, o capitulo 5 é dedicado a resumir e criticar

alguns artigos e capitulos de livros de comentadores.

Os comentarios ao problema do circulo vicioso, muitas
vezes denominado de circulo cartesiano, sdo numerosos. Segundo
Beyssade, é wuma das questdes mais discutidas entre os
estudiosos, embora a produgdo de artigos tenha diminuido desde
os anos 1970.! Segundo Loeb, a bibliografia é vasta.

Qual a relagdo que estabelecemos com os comentadores?
Em primeiro lugar, a leitura de seus textos (artigos e
capitulos de 1livros) ndo ocorreu antes da investigagdo, mas
paralela a ela. Em segundo lugar, escolhemos somente alguns
textos dessa imensa produgédo.

Mesmo que ndo tenhamos 1lido todos os textos de
comentarios (uma tarefa impossivel e sem sentido), apenas um

deles teria poupado nossa investigagdo: se um texto tivesse

1 BEYSSADE,1997,p.11.
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nos satisfeito de um ponto de vista tedérico e de um ponto de
vista da leitura de cada um dos textos de Descartes. Como tal
nao ocorreu, esse trabalho foi sendo desenvolvido e resultou
nessa tese.

E importante apresentar alguns motivos da nossa
insatisfacdo com as interpretacdes dos comentadores.

O primeiro motivo é que existem varios textos que
sustentam que a evidéncia e a regra da verdade s&do dubitaveis
e que devem ser fundamentados, e outros textos que afirmam que
é a meméria e a demonstragdo que devem ser dubitaveis e
fundamentados. Esses dois tipos de textos estdo coordenados
com dois tipos de interpretagcdo. Os autores que defendem a
interpretagdo de uma evidéncia fundamentada ignoram os textos
opostos. E o mesmo ocorre com os que defendem a outra
interpretacdo. Por “ignorar os textos”, devemos entender que
eles nao se fazem presentes na formulagdo do problema. Afirmar
que eles ndo foram ignorados, que foram estudados, mas que néo
precisaram ser colocados no interior da analise, é retérica. E
necessario enfrentar cada um dos textos, com suas confusdes,
contradigdes, incoeréncias, ambiguidades e, principalmente,
diferengas. Sem esse enfrentamento, ndo temos uma verdadeira
interpretagdo. Essa relagdo necessaria dos textos com a
interpretagdo justifica o nosso capitulo 2.

O segundo motivo se refere a importédncia do texto do
inicio da terceira Meditagdo. Mesmo quando citam essa
passagem, os comentadores nao apresentam uma analise
detalhada. E se o fazem, os seus textos ndo o demonstram.

O terceiro motivo é que nenhum comentador tematiza o
problema da vigéncia da hipétese do Deus enganador. Problema
que nos parece central e que sera apresentado no capitulo 1.

O segundo e o terceiro motivos IJjustificam o nosso
capitulo 1.

O quarto motivo é que o que foi dito no segundo motivo,

vale para o texto, também essencial, do final da quinta
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Meditagdo. Contudo, nesse caso, por mais que se afirme a sua
importancia, a atitude é mais criticavel. A complexidade do
texto é totalmente ignorada, e se supde um determinado
significado claro. E necessario interpretar o texto em seus
detalhes, se desejamos ter uma interpretagdo. Esse motivo
justifica o nosso capitulo 4.

Quinto motivo é que os comentadores trabalham com um
esquema do problema. E importante criar um esquema, mas a
questdo é como o obtivemos e como o utilizaremos. Perece haver
uma espécie de crenca de que o problema é claro e conhecido de
todos, e que é necessario somente fornecer uma solugdo. Os
textos apresentados no nosso capitulo 2 mostram, por si
mesmos, que nem a formulagdo do problema, nem uma solugdo
facil, existem.

O sexto motivo é que existem alguns problemas, no
inicio da terceira Meditagdo, que ndo sdo tratados ou séo
tratados superficialmente. Nosso capitulo 3 apresenta cinco
problemas. Mesmo que nao existam textos de Descartes que nos
auxiliem a resolvé-los, eles deveriam ser abordados de alguma
forma.

O sétimo motivo é bastante geral, mas muito real. O
tema estd envolvido num conjunto de problemas, de detalhes, de
alternativas de interpretacao, de incoeréncias, de
ambiguidades, etc. que aparecem a cada momento, e que ndo séo
tratados pelos comentadores.

Entretanto, nossa interpretacdo concorda com as outras,
seja em teses gerais, seja em partes bem determinadas.
Concordamos com a tese geral de que a evidéncia atual é
indubitavel, mesmo que haja diferengca de detalhe. E varias
partes da nossa tese concordam, mas outras discordam das
outras interpretagdes. Seja como for, a totalidade da nossa
interpretagdo ndo coincide com nenhuma delas. Portanto, né&o
negamos as concordancias, mas fizemos uma exposigdo pessoal,

por ser mais econdmica (em termos de nosso trabalho), mais
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espontédnea e possuir mais unidade. Essa opg¢do concorda com as
exposicdes dos comentadores, que parecem “comeg¢ar do zero”.
Mas é s6 aparéncia, por se tratar apenas de um trabalho muito
mais econdémico e integro.

Ha uma série de divergéncias e insatisfagbes com os
comentadores. Seria impossivel citar todas. Ler e discordar ou
se sentir insatisfeito é algo muito diferente de fazer uma
apresentagcdo dessas discordancias e insatisfagdes. No capitulo
5, apresentamos apenas alguns autores, algumas de suas
posig¢des e algumas de nossas divergéncias e insatisfacgdes.

Mesmo que o capitulo 5 seja dedicado as interpretacgdes
dos comentadores e nossas criticas, ele pressupde a leitura

de toda a tese e, portanto, deve estar no final.

O texto utilizado das Meditacdes Metafisicas é o da
edigdo classica de Adam e Tannery. Eles justificam o uso da
tradugcdo de Luynes por ser a que Descartes conheceu. Essa
tradugdo é bastante livre. A tradugdo brasileira segue essa
tradugdo. Consultamos a tradugcdo direta do latim de Fausto
Castilho que é mais fiel ao texto original. Consultamos também
o texto latino.

Os Principios da Filosofia s&do também da Edigdo de Adam
e Tannery. Somente o artigo 13 foi verificado no texto latino.

O numero dos paragrafos das Meditagdes Metafisicas séo
os da tradugcdo brasileira, edigcdo Pensadores. Na verdade, o
texto original ndo tem numeros.

Os textos citados no capitulo 2 possuem numeros. Esses
numeros foram mantidos em toda a tese. Todas as vezes que
aparecer, em qualquer momento da tese, wum numero entre

parénteses indica o numero do texto do capitulo 2.
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Capitulo 1

A formulacdo do problema do circulo vicioso e a solucdo
a partir da terceira Meditacdo.

Esse capitulo é dedicado a interpretacdo dos §§2-5 da
terceira Meditagdo. Essa exposigdo contém as teses centrais da
interpretagdo do problema do circulo vicioso e da hipdétese de
solugdo. Como observaremos melhor no capitulo 2, mesmo a
formulagdo do problema é objeto de controvérsias.

Antes da analise dos paragrafos, sdo necessarios alguns

esclarecimentos.

Segcdo 1: Preliminares a interpretacgéo.

a) A expressdo ‘“cogito”.

Para que o problema do circulo seja bem formulado,
comegcaremos com uma observagdo sobre a expressdo “cogito”.

Pela expressdo “cogito”, entenderemos a proposigéao
primeira da ciéncia ou filosofia: "“Penso, logo existo.” Tal
expressdo também é usada para significar o ser pensante (eu,
consciéncia, mente, alma, espirito, razdo, etc.), ou seja,
para a coisa pensante que realiza o empreendimento da duavida e
da ciéncia. Se a proposigdo? é verdadeira estabelecemos a
realidade do eu fora da proposigcdo. Contudo, tal realidade,
mesmo sendo condigcdo da davida e da ciéncia, é uma condigdo ao
nivel do ser (ordem do ser) e ndo uma condigcdo ao nivel do
conhecimento (ordem do conhecer). Nao negamos que o cogito
possa ser entendido como ser pensante, apenas afirmamos que

como tal ndo pode ser parte da ciéncia, que é um conjunto de

2 Descartes denomina a verdade do cogito de “proposigdo” no Discurso do
Método (AT,VI,p.33) e nas Meditagbes Metafisicas (AT,IX-1,p.19.) O termo
em latim é ©pronuntiatum. Fausto Castilho traduz por ‘“enunciado”
(DESCARTES,1999a,p.39)
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proposigcdes e que, portanto, ndo tem lugar para um ser. O que
é importante para a solugdo do circulo vicioso é que possamos
utilizar a expressdao “cogito” para significar apenas a
proposigcdao, sem que com isso neguemos a possibilidade de
outros significados. Na solugdo do circulo, deveremos afirmar
que o cogito é dubitavel, portanto deve ser entendido como
proposigdo. A afirmagdo usual de que o cogito continua
valendo, mesmo quando duvidamos de tudo, é uma confusdo entre
O ser e o conhecer, entre a realidade da consciéncia (nivel do

ser) e o conhecimento dessa realidade (nivel da ciéncia) .3

b) A extracdo da regra da verdade.

Comecaremos com a extragcdo da regra da verdade
realizada no §2 da terceira Meditacdo e com ela também
forneceremos alguns termos basicos para o desenvolvimento
posterior.

Uma observagdo sobre a férmula da regra da verdade.
Podemos utilizar trés férmulas.

A férmula de Descartes, na maioria das vezes é: todas
as coisas que percebemos (ou concebemos) com clareza e
distincdo sdo verdadeiras.

Preferimos a férmula: todas as proposicdes (e ideias)
pensadas com evidéncia (ou clareza e distincgao) sdo
verdadeiras.

E utilizamos a férmula mais reduzida e de facil
aplicagdo: a evidéncia é igual a verdade.

Por “a evidéncia é igual a verdade”, utilizada em
toda a tese, entendemos: toda a proposigdo pensada com

evidéncia deve ser aceita como verdadeira, ou quando pensamos

3 Guéroult, Alquié e Beyssade confirmam que o cogito é dubitavel. Embora
Guéroult seja um autor que utilize a expressdo “cogito” para a consciéncia,
ele afirma a sua dubitabilidade. No seu 1livro, no capitulo dedicado ao
circulo vicioso, ele especifica uma condigdo para uma interpretagdo: se
nos afastarmos um passo do cogito (intuigdo) afundamos na davida absoluta.
Logo, segundo o autor, é confinados ao cogito que devemos alcangar o
fundamento. (GUEROULT,1968,p.238.ALQUIE,1987. BEYSSADE,1979,pp.254-255.).
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na evidéncia de uma proposicdo somos levados a reconhecer a
sua verdade. Igual n&do deve ser entendido como idéntico, ao
contrario, toda a fundamentagdo de Descartes parte da
diferenca entre a qualidade da evidéncia de uma proposigédo e a
sua correspondéncia com a realidade (verdade, adequacgédo) e
busca a sua igualdade.

Na extragdo da regra, temos ao mesmo tempo a sua
descoberta e a sua fundamentagdo. O cogito é o momento da
descoberta da regra, mas também de seu fundamento, ou seja, de
sua seguranga.

Pela expressao evidéncia-cogito entenderemos a
evidéncia do cogito que serad conservada e universalizada na
regra da verdade. Em alguns momentos, sera interessante fazer
a diferenca entre a evidéncia do cogito (da proposicgéao
particular) e a evidéncia-cogito, produto universal. A
evidéncia da proposigdo particular também sera denominada

algumas vezes de evidéncia-cogito do cogito.
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Extracao:

1° passo:

O cogito (a proposigdo “penso, logo existo.”?):

a) tem uma evidéncia (a evidéncia-cogito dele);

b) tal evidéncia é a evidéncia dele, é uma evidéncia
particular;

c) a evidéncia 1leva espontaneamente® & verdade
(passagem espontdnea entre a evidéncia e a verdade) ;

d) mas a evidéncia tem contra si as duavidas. Logo, a
passagem espontdnea fica problematizada.

e) contudo, o cogito enfrenta e vence todas as duvidas;

f) logo, a evidéncia dele (a evidéncia-cogito dele) é
igual a verdade;

g) a evidéncia-cogito do cogito assegura (funda) a
verdade do cogito.

Nesse momento do cogito, temos a evidéncia real do
cogito e a verdade real do cogito.

E importante observar que passamos, no cogito, da sua
evidéncia para a sua verdade. A evidéncia do cogito leva a
verdade do cogito, ou mais precisamente, a sua evidéncia leva
a sua verdade. Mais precisamente: é a sua evidéncia que
asseqgura a sua verdade. No momento do cogito, estamos
mergulhados nele, pensamos somente a sua evidéncia e a sua
verdade. Ndao pensamos em nada mais.

2° passo: a generalizagdo ou universalizagédo.

A evidéncia-cogito do cogito pode ser pensada fora

dele. Tal evidéncia é uma evidéncia geral. Ela ndo é mais

4 No Discurso do Método e nos Principios da Filosofia, a férmula é “penso,
logo existo”. Nas Meditagbes Metafisicas, a férmula é “eu sou, eu existo”,
uma repetigdo enfatica. Mas as frases anteriores mostram o pensar como
condigdo da conclusédo, desfazendo qualquer diferenga de fundo entre as trés
férmulas. (AT,VI,p.32.AT,IX-2,p.27.AT,IX-1,p.19)

5 Seria interessante distinguir “espontaneamente” de “naturalmente” levado
a verdade. A passagem espontdnea pode ser colocada em duavida, mas a
natural, ndo. Parece que em Descartes “naturalmente levado” ocorre mesmo
depois das davidas. O que nés denominamos de “espontaneamente levado” deve
ser sempre entendido como antes das duvidas. Ainda seria preciso avaliar os

textos de Descartes para confirmar a validade dessa distingéo.
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somente a evidéncia do cogito, uma evidéncia restrita a ele,
uma evidéncia particular.

Pensar a evidéncia-cogito fora do cogito é extrai-la
dele. Mas ainda ndo extraimos a regra da verdade.

Pensar a evidéncia-cogito fora do cogito pode ser
melhor compreendido se afirmarmos que tal evidéncia pode ser
encontrada em outras proposig¢des. Outras proposigdes podem ter
a mesma evidéncia do cogito. A evidéncia do cogito aparece
nele e em outras proposigdes.

A evidéncia-cogito do cogito nos levou a sua verdade.
Ela nos assegurou a sua verdade. Logo, a evidéncia-cogito
geral nos 1leva e assegura a verdade. Eis a extragdo, a
generalizagdo, a universalizagdo. Uma evidéncia particular e
uma verdade particular, restrita a uma proposicdo isolada,
torna-se uma evidéncia geral e uma verdade geral, que pode ser
encontrada em infinitas outras proposicgodes.

Uma outra proposigdo com uma evidéncia igual a
evidéncia-cogito (ou com uma evidéncia-cogito geral) é uma
proposigdo verdadeira.

3° passo.

Podemos distinguir duas generalizagdes. A primeira
generalizagcdo afirma que uma evidéncia, que seja igual a
evidéncia-cogito, deve ser considerada verdadeira. E o que
denominamos de cogito como modelo de verdade. Ele é anterior a
regra da verdade. Nesse nivel, comparamos a evidéncia de uma
proposigdo qualquer com a evidéncia-cogito que generalizamos
do cogito. O cogito serve como modelo de verdade. Talvez
possamos dizer que a generalizagdo estd ainda bastante préxima
do cogito propriamente dito. Na segunda Meditagdo, avangamos
na ciéncia, sem ter ainda estabelecido a regra da verdade.
Descartes afirma que uma proposigcdo é tdo verdadeira como é

verdadeiro o cogito. Por exemplo, no §9:

“Haverda algo em tudo isso que ndo seja tdo verdadeiro
quanto é certo que sou e que existo, mesmo se dormisse
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sempre e ainda quando aquele que me deu a existéncia se
servisse de todas as suas forgas para enganar-me?”¢

Nesse ponto, estamos para além do cogito, estamos
estabelecendo uma nova verdade e ainda ndo temos a regra da
verdade. Talvez pudéssemos afirmar que ja temos a
generalizagdo, mas que trazemos o cogito como forga de
comparagcdo. A forgca da evidéncia e verdade do cogito ainda se
faz presente, ainda tem o papel de convencimento. Porém, néo
ha duavida de que a evidéncia-cogito ja estd fora do cogito.’

4° passo.

A segunda generalizagdo é dada no comego da terceira
Meditagdo. Ndo devemos pensar que a regra da verdade esta dada
na segunda Meditagdo. E também ndo devemos pensar que, na
segunda, estamos ainda mergulhados na proposicdo do cogito. E
por isso que nos parece necessario colocar entre a mera
proposigdo do cogito e o estabelecimento da regra, um modelo
de verdade, mesmo que tal distingcdo possa ser uma mera
sutileza.

A segunda generalizacgéo consiste em fixar a
generalizagdo numa férmula: a regra da verdade.

Podemos afirmar que a regra da verdade copia o cogito.
No cogito, a evidéncia-cogito (a sua) assegura a verdade (a
sua). Na regra, a evidéncia (geral) assegura a verdade
(geral). A partir de entdo, uma nova proposigcdo, com uma
evidéncia (a sua), que seja uma evidéncia igual a evidéncia-
cogito (geral), é uma proposigdo verdadeira.

O cogito assegura (funda) a regra da verdade. E ele que
mostra que a evidéncia-cogito é verdadeira. A regra reafirma
tal identidade e, como ela ndao diz mais nada, podemos dizer

que é uma cépia do cogito.

6 AT,IX-1,p.22.
7 Especulamos apenas, porque de fato a extragdo somente ocorre no §2 da
terceira Meditacgéo.
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O cogito assegura a regra e, a partir de entdo, a regra
assegura (funda) que a evidéncia-cogito é a verdade. Assegura
para as outras proposigdes que surgirédo.

Apresentada a questdo com mais rigor, ndo podemos dizer
que a regra é uma cdpia perfeita do que se passa com a relagédo
entre a evidéncia e a verdade no cogito. No cogito, ha um
mergulho no particular, na regra, estamos na plena
universalidade. A nogdo de cépia pode ser entendida de
diversas maneiras. Dizemos que um clone é uma cdépia de um ser
vivo, mas também dizemos que uma fotografia do mesmo é uma
copia, e os casos sdo totalmente diferentes. A cépia preservar
muito do copiado. A regra preserva muito do cogito no que diz
respeito & evidéncia e a verdade® O cogito mostra que a sua
evidéncia é verdadeira, mas também mostra algo mais, é uma
quase-generalizagdo, ndo somente nos convence gque a sua
evidéncia é igual a sua verdade, quase nos leva a afirmar que
qualquer outra evidéncia é igual a verdade. Saber se a
generalidade ja& estd no cogito talvez seja uma questédo
impossivel de ser resolvida, mas do ponto de vista reflexivo
temos que nos afastar dele e formular uma generalizacgédo.

A regra da verdade também é uma cépia no sentido de que
é uma representagdo da evidéncia. A expressdo ‘“evidéncia”
contida na férmula da regra ndo é uma evidéncia, é uma
representagcdo da evidéncia, e é por isso que ndo podera
enfrentar a hipdétese do Deus enganador. Nas observagdes finais
desse capitulo, explicaremos a expressdo ‘“representagdo da
evidéncia”.

No capitulo 3, analisaremos mais detidamente as
relagcdes entre a proposicdo do cogito e a proposigcdao da regra

da verdade.

Observacdes a extracdo da regra da verdade.

8 Ndo sob outros aspectos. Ver capitulo 3.



32

O cogito ndo depende da regra da verdade. Ao contrario,
é a regra que depende do cogito. E extraida dele e nele se
funda.

A regra da verdade assegura que todas as proposigdes
evidentes sdo verdadeiras, inclusive as proposig¢des evidentes
do passado. A condigdo da afirmagdo de sua verdade é a
lembranga de termos pensado com evidéncia. E que a regra seja
acompanhada atualmente de uma proposigdo evidente.®

Nessa extragdo, pressupomos que a evidéncia expressa na
regra da verdade seja a evidéncia-cogito. Consideramos que
essa é a melhor maneira de apresenta-la. Mas pode ser
problematizada. Devemos distinguir entre a evidéncia
(expressdo neutra sem especificacdes) e a evidéncia-cogito.
Do ponto de vista literal, no §2, Descartes extrai do cogito o
fato de que a evidéncia, e ndo o que denominamos evidéncia-
cogito, é igual a verdade.

A regra da verdade ndo é uma proposigdo evidente, ela
enuncia que a evidéncia é igual a verdade. Trataremos desse

ponto no inicio do capitulo 3.

9 A explicagdo dessas afirmagdes sera dada no desenvolvimento da tese.
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c) O problema numa formulacdo genérica.

O problema da fundamentagdo é o da passagem da
evidéncia para a verdade. A evidéncia é uma qualidade de uma
ideia ou de uma proposigdo. A verdade é a correspondéncia do
conteido de uma ideia ou proposigdo com a coisa real
(adequagéo) . A evidéncia é o que nos permite afirmar a
adequagdo, ou seja, se uma ideia ¢é evidente entdo é
verdadeira, corresponde a uma coisa. Essa é a passagem da
evidéncia para a verdade: evidéncia, entdo verdade. Essa
passagem estd na regra da verdade.

Tomemos os exemplos da matematica e do cogito. Na
primeira Meditagdo, a evidéncia da matematica é reconhecida
nos §§6-8 junto com a afirmagdo de sua verdade.l® O §9
questiona a passagem através da hipétese do Deus enganador. A
davida ndo descarta a passagem espontdnea entre a evidéncia e
a verdade, que continuamos a fazer e ndo podemos evitar.

No comeg¢o da segunda Meditagdo, o cogito enfrenta as
trés duvidas. A passagem da evidéncia do cogito para a sua
verdade ndo é problematizada pela hipétese do Deus enganador.
O cogito é superior a matematica. Contudo, no comegco da
terceira Meditagdo, por um problema especial, o cogito é
questionado pela hipétese do Deus enganador, como
constataremos na andlise desse capitulo.

A passagem da evidéncia para a verdade alcangou um
nivel extremo. O problema central da fundamentagdo da ciéncia
pode ser assim enunciado: podemos passar de uma percepg¢ado

evidente para afirmacdo de sua verdade?

10 Nesse momento da primeira Meditagdo, ha& uma ambigiiidade porque Descartes
afirma que as coisas mais gerais correspondem as coisas fora do sonho (§7)
e, logo a seguir, afirma que ndo importa se as verdades correspondem a uma
natureza (§8). O problema ndo precisa ser tematizado e podemos supor uma
verdade das coisas. Na quinta Meditagdo, Descartes volta a afirmar esse ser
correspondente a matematica mas que independe na natureza. Nessa mesma
quinta Meditagdo, Descartes afirma claramente que toda a verdade é uma
verdade de coisas. Suspendemos o problema. (AT,IX-1,pp.15-16).
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Muitos autores duplicam os termos. Por exemplo,
Gueroult!! distingue uma certeza subjetiva e uma certeza
objetiva. Gewirth!? distingue uma certeza psicoldégica e uma
certeza metafisica. E outros comentadores fazem distincgdes
nesse sentido. Preferimos colocar a questdo com dois termos:
a evidéncia e a verdade, e perguntar se a evidéncia pode ser a
verdade. Beyssade afirma que, se uma evidéncia é questionada,
entdo ndo é uma evidéncia.!3 Tal afirmagdo parece concordar com
a regra de Descartes de que a clareza e a distingdo é a
verdade. Mas como veremos, na fundamentagcdo estid em questédo se
a regra é ou ndo sustentavel, ou seja, se a clareza e a
distingdo é a verdade. A hipétese do Deus enganador questiona
essa igualdade e, portanto, podemos afirmar que uma evidéncia
auténtica pode ser falsa. Dizer que tal evidéncia questionavel
ndo é uma evidéncia porque é questionavel parece, salvo
engano, levar-nos a uma discussdo terminolégica: denominaremos
a evidéncia questionavel de evidéncia ou somente a evidéncia
inquestionavel? Parece uma situagdo em que é necessario
reconhecer que a discordédncia estd apenas ao nivel da

linguagem.

Secédo 2: Interpretacdo da terceira Meditacdo.

A interpretagdo desse capitulo toma como base os §§2-5
da terceira Meditagdo. Comecemos com um pequeno resumo dos
paragrafos iniciais.

O §2 é dedicado a extrair a regra da verdade. Descartes
extrai a regra e a coloca em duvida: ndo haveria evidéncias
falsas?

O §3 investiga a evidéncia dos sentidos e da vigilia.

Sdo aparentes evidéncias.

11 GUEROULT,1968.
12 GEWIRTH,1970,p.683.
13 BEYSSADE,1979,p52.
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O §4 investiga as evidéncias da matematica, do cogito e
dos axiomas. Sdo auténticas evidéncias que podem ser colocadas
em davida pela hipétese do Deus enganador. Surge uma oscilagéo
entre as evidéncias e a hipétese.

O §5 apresenta a solugdo de Descartes da oscilagdo: a
prova da existéncia de Deus, que elimina a hipétese de um erro
radical. O restante da terceira meditagdo é dedicado as provas
da existéncia de Deus.

Citaremos o §4 da terceira Meditacdo em sua totalidade,

porque é o centro da questéo.

“Mas quando considerava alguma coisa muito simples e de
muito facil no tocante a Aritmética e a Geometria, por
exemplo, que dois e trés juntos produzem o numero cinco,
e outras coisas semelhantes, ndo as concebia eu pelo
menos bastante claramente para assegurar que eram
verdadeiras? Certamente, se julguei depois que se podia
duvidar destas coisas, ndo foi por outra razdo senédo
porque me veio ao espirito que talvez algum Deus tivesse
podido me dar uma tal natureza que eu me enganasse mesmo
no concernente as coisas que me parecem as mais
manifestas. Mas todas as vezes que essa opinido acima
concebida do soberano poder de um Deus se apresenta a
meu pensamento, sou constrangido a confessar que lhe é
facil, se ele o quiser, proceder de tal modo que eu me
engane mesmo nas coisas que acredito conhecer com uma
evidéncia muito grande. E, ao contrario, todas as vezes
que me volto para as coisas que penso conceber mui
claramente sou de tal maneira persuadido delas que sou
levado, por mim mesmo, a estas palavras: engana-me quem
puder, ainda assim jamais podera fazer que eu nada seja
enquanto eu pensar que sou algo; ou que algum dia seja
verdade que eu ndo tenha jamais existido, sendo verdade
agora que eu existo; ou entdo que dois e trés juntos
fagcam mais ou menos do que cinco, ou coisas semelhantes,
que vejo claramente ndo poderem ser de outra maneira
sendo como as concebo.”14

Anadlise dos paragrafos 4 e 5.

A analise dos paragrafos sera dividida nos seguintes
passos: (A) as evidéncias e a regra da verdade, o lado das
evidéncias; (B) a hipétese do Deus enganador, o lado oposto ao

lado das evidéncias; (C) a volta ao lado das evidéncias; (D) a

14 AT,IX-1,p.28. Sublinhados nossos.
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oscilagdo entre as evidéncias e a hipétese do Deus enganador;
(E) a solugdo da oscilagdo de Descartes; (F) a acusacgdo de
circulo vicioso na solugdo da oscilagdo e (G) a retomada da

solugcdao de Descartes.

A) As evidéncias e a regra da verdade, o lado das

evidéncias.

O primeiro momento do §4 ¢é a apresentagdo das
evidéncias!®: o cogito, a matematica e os axiomas. Portanto, a
regra da verdade é valida, na medida em que se funda no
cogito.

Sustentamos que no §4 aparece um axioma implicito. Nas
observacdes finais, apresentamos alguns argumentos para
defender tal leitura

Esse trabalho ndo aborda a distingcdo entre uma ideia
evidente e uma proposigcdo evidente. Consideramos ambas
concepgdes claras e distintas ou evidentes, sem entrar em
nenhuma analise ou tentativas de definicdes. Nossa
caracterizagcdo inicial de que a ciéncia é um conjunto de
proposigcdes deve ser entendida num sentido amplo. A ciéncia
possui ideias isoladas (Deus, pensamento, extensdo) e
proposigdes (Deus existe, a alma é distinta do corpo).

Entretanto, mesmo o conceito de ciéncia deve ser ainda

esclarecido.

B) A hipétese do Deus enganador, o lado oposto ao lado

das evidéncias.

Apds reconhecer a evidéncia e a verdade do cogito (e
portanto da regra), dos axiomas e da matematica, Descartes
levanta a hipétese do Deus enganador. Deus, onipotente poderia

fazer com que eu me enganasse “mesmo nas coisas que acredito

15 0 termo “evidéncia” significa a proposigdo com evidéncia.
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conhecer com uma evidéncia muito grande”. Deus poderia fazer
com que tudo o que pensamos ser evidente e verdadeiro, fosse
falso.

Por que Deus, sendo onipotente, ndo poderia fazer isso?
Descartes chega a dizer que ndo sé poderia fazé-lo, mas que
isso “lhe é facil, se ele o quiser”.

Se toda a evidéncia pode ser falsa, entdo o cogito
(portanto, a regra da verdade), a matematica e os axiomas
podem ser falsos.

Retomemos os passos.

No §2 da terceira meditacdo, Descartes estabelece a
regra da verdade e, ao mesmo tempo, a coloca em duavida. Em
primeiro lugar, retoma o cogito. Em segundo lugar, extrai a
regra. Em terceiro 1lugar, coloca a regra em duavida. Ele
levanta a possibilidade de que uma evidéncia seja falsa. Em
quarto lugar, afirma que pode aceita-la (“parece-me”) .
Contudo, no inicio do §3, a davida sobre a regra retorna com o
termo “todavia”.

O §3 refere-se as evidéncias dos sentidos e da vigilia
que se mostraram, depois, falsas (pelo argumento dos sentidos
e do sonho da primeira Meditacdo). Descartes considera que
eram aparentes evidéncias. Logo, ndo sdo evidéncias que
poderiam ser falsas, mas aparentes evidéncias. O §3 néo
consegue questionar a regra.

O §4 apresenta evidéncias auténticas e a davida sobre
elas. As evidéncias sdo o cogito, os axiomas e a matematica e,
com elas, também a validade da regra da verdade. Todas as
evidéncias e a regra da verdade estdo questionadas pela

hipétese do Deus enganador.

C) A volta ao lado das evidéncias.

Apdés levantar a hipétese do Deus enganador, Descartes

afirma que, se nos voltamos para as evidéncias, somos forgados
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a reconhecer a sua verdade: “E, ao contrario, todas as vezes
que me volto para...”.

Pensamos novamente em evidéncias e ndo podemos deixar
de reconhecé-las como verdadeiras.

As proposigdes evidentes do cogito, dos axiomas e da
matematica sdo verdadeiras e, portanto, a regra da verdade
retoma sua validade.

Esse é um bom momento para duas observagdes sobre o
lado das evidéncias.

Em primeiro 1lugar, salta aos olhos uma aparente
contradigdo: como a matematica pode estar ao mesmo nivel do
cogito? E também salta aos olhos uma situagdo estranha: os
axiomas podem estar no mesmo nivel do cogito? Se fosse assim,
por que dar tanta importédncia a ele tornando-o o primeiro
principio da filosofia? Qualquer axioma poderia substitui-lo
nesse grande papel. E o mesmo pode ser dito do caso da
matematica. Denominamos esses problemas de problema da
hierarquia e problema do privilégio do cogito. O privilégio
consiste em mostrar que o cogito deve ser superior a regra,
aos axiomas e a matematica. A hierarquia consiste em mostrar a
sequéncia fixa: cogito, regra, axioma e matematica. O capitulo
3 é todo ele dedicado a criar uma hipétese que sustente tanto
a tese do privilégio quanto a da hierarquia.

Em segundo lugar, quando nos referimos ao lado das
evidéncias ndo seguimos a literalidade. As evidéncias surgem
depois da hipétese do Deus enganador, com excegdo da
matematica. A apresentagdo literal é: a matematica é
verdadeira; depois, surge a hipétese do Deus enganador; depois
aparecem o cogito, os axiomas e, novamente, a matematica. Essa
apresentagdo literal ndo deixa de ter a sua riqueza. Descartes
segue, desde o §3, a sequéncia do método da duvida (primeira
Meditacdo): os sentidos, o sonho e, no inicio do §4, a
matematica. Nesse momento inicial do §4, Descartes retoma a

hipétese do Deus enganador exclusivamente para a matematica.
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Pensa em tal hipétese e, quando volta ao lado das evidéncias,
a matematica estda acompanhada do cogito e dos axiomas.
Poderiamos interpretar este modo de apresentagcdo sustentando
que Descartes mudou de plano, que estd para além do método da
davida (da primeira Meditagdo). Na verdade, essa retomada da
davida ndo é uma pura e simples retomada porque ela atinge os
axiomas e o cogito (e, portanto, a regra da verdade). Na
primeira Meditagdo, a duavida eliminou a evidéncia da
matematica. No comego da terceira Meditagdo, ela atinge toda e
qualquer evidéncia, mesmo que tais evidéncias sejam e néo

sejam verdadeiras, como veremos a seguir.

D) A oscilag¢do entre as evidéncias e a hipétese do Deus

enganador.

E estabelecida wuma oscilagcdo entre o lado das
evidéncias e o lado da hipétese do Deus enganador. Se nos
voltamos para as evidéncias, somos obrigados a reconhecer a
sua verdade. Se nos voltamos para a hipétese do Deus
enganador, somos obrigados!® a reconhecer que a evidéncia pode
ser uma falsidade.

Num esquema:

Lado A: lado das evidéncias e verdades: o cogito, logo
a regra da verdade, axiomas e a matematica. A evidéncia é
igual a verdade.

Lado B: lado da hipétese do Deus enganador. Deus
poderia fazer com que a evidéncia fosse falsa. A evidéncia néo
é igual a verdade.

Oscilamos entre o lado A e o lado B:

16 “Constrangido a confessar” (AT,IX-1,p.28.), “ndo posso deixar de
confessar” (DESCARTES,1999a,p.67.)
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“Mas todas as vezes que essa opinido (...) se apresenta
a meu espirito (...). E, ao contrario, todas as vezes que me
volto para(...) "7

No lado A, pensamos as evidéncias e ndo podemos deixar
de reconhecé-las como verdadeiras.

No lado B, reconhecemos que tudo o que pensamos ser
evidente e, portanto, verdadeiro, talvez seja falso.

Ha duas atualidades e ndo atualidades. A atualidade das
evidéncias implica a ndo atualidade da hipdétese do Deus
enganador, e vice-versa. Essa ideia é central para a solugéo
que daremos mais tarde.!®

No lado A, temos a regra da verdade. No lado B, néo
temos a regra da verdade.

Podemos utilizar as expressdes “evidéncia atual” ou
“evidéncia presente” e “evidéncia ndo atual” ou “evidéncia
passada”. Quando uma percepgdo evidente estd no passado, na
verdade, era uma percepg¢do, ndo é mais. A evidéncia passada é
uma representagdo de wuma evidéncia e ndo wuma evidéncia.
Contudo, continua a ser uma evidéncia na medida em que
pensamos naquela evidéncia (que tivemos no passado).

Do mesmo modo, temos uma demonstracdo atual e ndo atual
ou passada. Uma explicagdo mais detalhada do assunto estd nas
observagdes finais desse capitulo.

Com a oscilagdo, sustentamos e ndo sustentamos a
verdade das evidéncias. Segue-se gque sustentamos e néo
sustentamos a validade da regra da verdade. Podemos afirmar

que ndo temos uma regra da verdade.

E) A solugdo da oscilacdo de Descartes.

17 AT,IX-1,p.28.

18 A atualidade das evidéncias e a atualidade da hipétese do Deus enganador
existem num primeiro momento, gerando a oscilagdo. No final do capitulo,
na retomada da solucdo de Descartes, a exclusdo das atualidades sofreri uma
modificagdo: atualidade das evidéncias e da hipétese do Deus enganador e
atualidade isolada dessa hipbétese. Mesmo essa modificagdo ainda necessita
da prova da existéncia de Deus para ser resolvida.
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Temos a seguranga da verdade no lado das evidéncias,
mas tdo logo pensamos na hipétese do Deus enganador, colocamos
todas as verdades em duavida. Uma certeza que oscila em
incerteza ndo é nada. “E, assim, eu jamais teria uma ciéncia
verdadeira e certa de qualquer coisa que seja, mas somente
opinides vagas e inconstantes”!® Temos uma segurang¢a no lado da
evidéncias, mas ela se desfaz no lado do Deus enganador. Ter
uma certeza no presente (atualidade) e ndo té-la mais quando
deixa de ser presente ndo levara nunca a uma ciéncia, ou seja,
um conhecimento estavel e seguro. O problema é duplo, néo
teriamos sendo poucas verdades (ndo podemos pensar em muitas
coisas ao mesmo tempo) e, além disso, somente poderiamos té-
las enquanto as pensassemos.

E necessaria uma solucdo da oscilacdo. E necessario
eliminar a hipdétese do Deus enganador. Para Descartes essa
eliminagdo é consequencoa da prova da existéncia de Deus:
examinar se ha um Deus e examinar se ele pode ser enganador. E
o plano do fim do §5 da terceira Meditacgdo.

A prova da existéncia de Deus é incompativel néo
somente com a hipétese do Deus enganador, mas com todas as
outras versdes do engano radical: a hipétese do génio maligno,
a hipétese do grande enganador (cuja identidade fica
indeterminada na segunda Meditagdo), a hipbétese de uma
Natureza (que nos teria feito de tal modo que nés fossemos
muito imperfeitos, que aparece muitas vezes, por exemplo, e
principalmente, no § 14 da quinta Meditag&do?’) e o argumento do
erro humano?!.

A prova da existéncia de Deus elimina o lado B (da

hipétese do Deus enganador), logo permanece somente o lado A

19 AT,IX-1,p.55.

20 Em latim, o termo estid em mintscula. Na traducdo francesa de Duc de
Luynes, apresentada por Genevieve Rodis-Lewis, aparece em maitscula.
(DESCARTES,1970,p.69) .

21 Erramos, algumas vezes, ao raciocinar, mesmo em questdes muito simples.
Podemos errar sempre ou outras vezes. Esse argumento serad tematizado no
capitulo 4.
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(das evidéncias). Segue-se que a regra da verdade é valida néo
somente do lado das evidéncias, mas incondicionalmente. Ela
ndo é questionada no lado da hipétese do enganador, porque
esse lado foi simplesmente eliminado.

E importante dizer que, pelo menos nesse §4, a
evidéncia nos convence totalmente da verdade e que o 1unico
motivo para a ndo identificagdo da evidéncia com a verdade, é
a hipétese do Deus enganador: “(...)se julguei depois que se
podia duvidar dessas coisas, ndo foi por outra razdo sendo
porque(...)”?2. Logo, ao eliminar a hipétese, identificamos a
evidéncia e a verdade.?3

A prova da existéncia de Deus é o fundamento da verdade
estavel do cogito, dos axiomas e da matematica.

Do ponto de vista geral da fundamentagdo da ciéncia, a
prova da existéncia de Deus é o fundamento da regra da

verdade.

F) A acusagdo de circulo vicioso na solugdo da

oscilagédo.

A solugdo da oscilagdo apresentada acima, que é a
propria solugdo de Descartes, ao menos do ponto de vista
literal, sofreu a critica de cometer um circulo vicioso.

Fornecer um fundamento ¢é dar uma seguranga, uma
estabilidade. A regra da verdade necessita de um fundamento,
porque é insegura: é valida no presente das evidéncias e
invadlida no presente da hipétese do Deus enganador. A causa de
sua instabilidade é tal hipétese. A prova da existéncia de
Deus elimina a hipétese, logo fornece o fundamento da regra.

Ela passa a ser segura.

22 AT,IX-1,p.28.

23 B o tGnico motivo de duvida, mas ndo o Gnico problema. A quarta Meditacéo
eliminard um outro problema, que ndo é essencial nesse momento, qual seja,
a conciliagdo entre a perfeigdo de Deus e o fato do erro humano. Esse
problema persiste mesmo durante toda a sexta Meditagéo.
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A prova da existéncia de Deus é um conhecimento. Tal

conhecimento é uma demonstragcdo com uma conclusdo: “Deus
existe”. Essa demonstragdo é composta por trés elementos:
ideias, axiomas e raciocinios. Tais elementos devem ser

evidentes, para serem verdadeiros, e para que a conclusdo seja
verdadeira?‘.

Deixando de lado os detalhes da elaboragcdo de uma prova
da existéncia de Deus, podemos dizer que a prova €é um
conhecimento verdadeiro. E é verdadeiro porque é evidente. A
prova necessita da seguranga prévia de que a evidéncia é
idéntica a verdade. O que fornece tal seguranga? A regra da
verdade. Logo, a regra da verdade funda a prova da existéncia
de Deus.?>

A prova funda a regra porque afasta a hipétese do Deus
enganador. A regra funda a prova porque assegura a identidade
da evidéncia e da verdade.

Parece que temos um circulo vicioso. A prova, que funda
a regra, pressupde a sua validade. A regra, que funda a prova,
pressupde a prova realizada.

A regra é insegura. A prova elimina a sua inseguranga.
Contudo, a prova necessita da regra (que deve, por isso, ser
segura). A prova pressupde (a regra) o que pretende provar (a
regra) .

Essas afirmagdes serdo provadas com passagens da obra

de Descartes no Capitulo 2.

G) A retomada da solug¢do de Descartes.

24 pPrincipios da Filosofia, §13. Citado integralmente no capitulo 2.
(AT,IX-2,p.30).

25 Ou, pelo menos, a simples identidade da evidéncia e da verdade. Essa
simples identidade também é objeto de duvida. Ver Capitulo 2.
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A solugcdo apresentada por Descartes necessita de um
desenvolvimento para ser totalmente isenta da aparéncia de
circulo vicioso.

Uma primeira reformulagdo da solugéo.

Na atualidade das evidéncias, podemos afirmar a sua
verdade, e a validade da regra da verdade. Se nos restringimos
a atualidade, poderemos realizar a prova da existéncia de
Deus. No final da demonstragdo, obtemos a proposigdo “Deus
existe” e eliminamos a hipétese do Deus enganador, eliminamos
a oscilagdo e fundamos a regra da verdade. Esta concluida a
fundamentacdo da ciéncia.

Tal solugdo é insustentavel porque a hipdétese do Deus
enganador foi feita e vale no presente das evidéncias (lado
A). Uma hipétese nédo desaparece somente porque deixamos de
pensa-la. Ela continua vigente independente de pensa-la ou
ndo. No momento em que estamos realizando a prova, estamos
pensando somente em evidéncias, mas embora ndo estejamos
pensando na hipétese do enganador levantamo-a momentos antes.
Se colocamos em duvida as evidéncias, ndo podemos dizer depois
que as evidéncias sdo fortes e que obtemos a verdade, porque
foi justamente isso que foi questionado pela hipétese do Deus
enganador.

A vigéncia da hipétese pode ser pensada de duas
maneiras: ndo pensamos nela, mas ela foi 1levantada e,
portanto, é vigente, ou: a qualquer momento na duragdo da
prova, podemos trazer a hipdétese para a atualidade e a prova
desmorona. ?°

Um conjunto de comentadores nega que Descartes tenha
colocado em duvida as percepgdes claras e distintas. Outro
grupo afirma tal negagdo, com os quais estamos de acordo.
Esses afirmam que a limitagdo as percepgdes atuais é o caminho

para a solugdo do problema do circulo vicioso. Entretanto,

26 Tal ocorre apenas na primeira formulagdo que ndo resolve o problema da
vigéncia. Essa afirmacdo ndo é mais valida se utilizamos a segunda
formulacgéo.
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acreditamos que a questdo da vigéncia ndo é colocada ou pelo
menos a solugdo é colocada num plano mais geral, sem levar em
conta o que denominamos de vigéncia.?’

No seu artigo Sobre o circulo vicioso?®, Beyssade
acredita que a hipétese do Deus enganador poderia atuar na
realizagdo da prova e sua solugdo é que ndo somos obrigados a
pensar nessa hipdétese durante a prova. Como contornar o fato
de que a hipbétese é vigente?

Uma segunda reformulagdo da solucgédo.

Se pensamos nas evidéncias, elas sdo verdadeiras e a
regra da verdade é valida. Se pensamos na hipétese do
enganador, as evidéncias sdo falsas e a regra é invalida. Mas
se pensamos nas evidéncias e na hipétese do Deus enganador, as
evidéncias vencem o confronto. As evidéncias possuem uma forga
irresistivel que impossibilita a hipétese do enganador.

As evidéncias (logo, a regra) sdo verdadeiras nédo
somente na atualidade, mas também na atualidade delas e da
hipétese do Deus enganador. Tal hipétese vence as evidéncias
somente se estiver isolada em sua atualidade e, portanto,
quando ndo estamos pensando em nenhuma delas. Na atualidade do
enganador, ndo pensamos em evidéncias reais, mas apenas na
nocdo de evidéncia (representacdo da evidéncia?’). E é por isso
que podemos coloca-las em duvida.

H4 trés situacgdes: 1) a percepgdo isolada de
evidéncias. 2) a percepgdo 1isolada da hipdétese do Deus
enganador e 3) a percepgdo simultédnea das evidéncias e da
hipétese do Deus enganador.

As situagdes 1 e 3 sdo sempre insuficientes. Ndo basta
termos as evidéncias isoladas (1), porque sempre podemos vir a
pensar no enganador, ou a hipbotese é vigente. Nido basta

estarmos na atualidade das evidéncias e da hipétese (3),

27 Os autores representantes dessas duas posigdes serdo citados no inicio do
capitulo 2.

28 BEYSSADE,1997,pp.11-36.

29 Ver explicagdo no final do capitulo.
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porque podemos vir a pensar somente na hipétese do engano (2).
A vitdéria das evidéncias na atualidade nédo permite comegar a
ciéncia, a instabilidade permanece e ndo temos nenhuma
ciéncia.

Permanecemos do lado das evidéncias (logo, com a

regra), trazemos para a atualidade a hipétese do Deus
enganador (neutralizada pela forca irresistivel das
evidéncias), realizamos a prova da existéncia de Deus e

obtemos o fundamento. Se, em qualquer momento da prova, nos
afastamos das evidéncias e nos voltamos somente para a
hipétese do Deus enganador, todo o empreendimento da

fundamentacdo volta ao ponto zero.

Conclusdo do capitulo.

Podemos retornar a formulacdo da oscilacdo e sua
solugdo evitando qualquer circulo vicioso.

A formulagdo inicial do circulo vicioso era muito
abstrata: a regra da verdade funda a prova da existéncia de
Deus e a prova da existéncia de Deus funda a regra da verdade.
Nada mais era dito e o circulo era claro. O problema é que néo
faziamos uma distingdo entre a atualidade e a ndo atualidade
de uma verdade.

Precisamos determinar melhor a solug¢do da oscilacgéao.

A regra da verdade é valida na atualidade e invalida na
ndo atualidade. Ela é valida e ndo valida, é indubitavel e
dubitavel. Na atualidade, com a hipétese do Deus enganador,
neutralizada pela forgca da evidéncia, realizamos a prova da
existéncia de Deus. Eliminamos a hipétese do Deus enganador e
fundamos a regra. Ela ndo é mais valida e invalida, sua
validade é incondicional.

A acusagdo de circulo vicioso ndo distinguia os dois
sentidos de fundamentar: um fundamentar restrito a atualidade

(em que a regra é absolutamente valida) e um fundamentar da
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regra que a torna totalmente estavel, porque elimina o tunico
argumento que a colocava em xeque e dque limitava a sua
validade a atualidade e impedida wuma ciéncia de verdades

estaveis.
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Secdo 3: Observagdes ao capitulo.

Tentamos fazer acima uma apresentacgao a mais
concentrada possivel do problema do circulo, focalizando o seu
niacleo. Deste modo, muitas explicagdes, que poderiam ser
inseridas no préprio texto, foram deixadas para essas

observacdes.

a) O ressurgimento da duivida apdés a extracdo da regra

da verdade.

Como ressurge a davida sobre a evidéncia e sobre a
regra da verdade nos paragrafos 2-47?

Desde o comego da segunda Meditacéo, estamos
convencidos de que a evidéncia-cogito é igual a verdade. Tanto
é assim que a evidéncia-cogito do cogito vence as trés duvidas
no §4 da segunda Meditagcdo. A evidéncia-cogito do cogito
assegura a sua verdade. E o cogito assegura que a evidéncia-
cogito é igual a verdade: temos a extragdo da regra da verdade
no §2 da terceira Meditacéo.

Ndo obstante estarmos seguros do cogito, de que a
evidéncia-cogito é igual a verdade e de ter extraido a regra
da verdade, Descartes levanta a possibilidade de que uma
evidéncia seja falsa ou dubitavel3’. Uma evidéncia-cogito pode
ser dubitavel.

Se isso for possivel, entdo ndo temos mais a regra da
verdade. A extragdo se mantém, mas a regra e o cogito se
invalidam.

Poderia haver uma outra proposigdo, que tivesse uma

evidéncia igual a evidéncia-cogito e que se mostrasse falsa,

30 No contexto da fundamentacdo da ciéncia, afirmar a falsidade ou o carater
dubitavel de uma opinido resulta na mesma coisa, porque somente a certeza
deve ser aceita e porque Descartes afirma que devemos tratar o dubitavel
como se fosse falso. Ver, por exemplo, os paragrafos 2 e 11 da primeira
Meditagdo em que esse procedimento é enunciado. (DESCARTES, IX-1,pp.13-17).
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ou poderia haver uma situagdo especial em que a evidéncia se
mostrasse dubitavel ou falsa.

Nos paragrafos 3 e 4, Descartes procura excegido a
regra, que tanto pode ser uma proposigcdo evidente e falsa,
quanto uma situagdo em que uma proposigdo evidente se mostre
falsa.

As evidéncias sensiveis (§3) sdo aparentes evidéncias,
ndo sdo evidéncias falsas, ndo questionam a regra.

A evidéncia do cogito (paralela as da matematica e dos
axiomas) é questionada no §4 e temos a oscilagdo. Antes dela,
tinhamos a seguranga, mas ndo sabiamos que havia uma condigéo:
a atualidade. A duavida reaparece e recai sobre o cogito e a
regra, mas ndo totalmente. Sabiamos da verdade do cogito e da
regra, e continuamos sabendo, mas nesse momento devemos nos
restringir a atualidade. Logo que deixamos de pensar no cogito
e na regra e pensamos na hipétese do Deus enganador, toda e
qualquer evidéncia se mostra falsa.

A evidéncia do cogito venceu todas as duvidas, mas néo
a hipétese do Deus enganador enquanto essa hipétese é pensada
de modo isolado. Afirmavamos que a evidéncia do cogito vencia
todas as duvidas e, portanto, era verdadeira. Nesse momento,
ndo mudamos tal posigdo, mas acrescentamos uma condigdo: desde
que pensemos nele (atualidade).

Descartes procura uma excegdo a regra e a encontra. As
verdades da matematica, do cogito e dos axiomas sdo atingidas
pela hipdétese do Deus enganador se ndo forem pensadas na
atualidade. Somente deixamos de estar seguros, se deixamos
de pensar nas evidéncias e se nos voltamos para a hipétese do
Deus enganador. Se voltamos a pensar nas evidéncias, voltamos
a estar seguros.

O mais importante é que ndo existe uma excegdo na forma
de uma proposigdo evidente e falsa. As proposigdes evidentes
sdo verdadeiras, mas nem sempre, ndo enquanto ndo sdo objeto

de uma pensamento atual.
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b) O axioma implicito.

Defendemos que aparece um axioma no §4 da terceira
Meditagdo. Apresentaremos alguns argumentos.

a) A frase do §4: “ou que algum dia seja verdade que eu
ndo tenha jamais existido, sendo verdade agora que eu existo”,
pode ser tomada como uma versdo particularizada do axioma “O
que foi feito ndo pode ndo ter sido feito” do §49 dos
Principios da Filosofia.3! Nesse texto, a expressdo é mais
geral, porque se trata de qualquer coisa; no texto das
Meditagdes, a versdo fica particular porque trata do eu.
Contudo, parece muito claro que Descartes ndo pretende
estabelecer uma verdade somente sobre o eu particular, ou
seja, uma coisa particular do mundo. Nas Segundas Respostas, o
axioma é mais semelhante ao texto das Meditacdes na medida em
que inclui uma referéncia ao tempo: “As coisas que foram
alguma vez feitas ndo podem ndo ter sido feitas.”3? No texto
das Meditagdes, a referéncia é o futuro, nas Respostas é o
passado, mas a formulagdo é idéntica: algo que foi feito num
tempo ndo pode ser pensado (num tempo posterior) como néo
feito.

b) No §4 da terceira Meditagdo o gque supomos como
axioma (acima) estd numa oscilagdo em que ndo aparece nenhuma
referéncia a alguma demonstragdo. Contudo, ha& uma oscilacgéo
entre a verdade do axioma e a hipétese do Deus enganador. Tal
oscilagdo reaparece no $§13 dos Principios da Filosofia, mas,
nesse caso, a oscilagdo ocorre entre as ideias, as nogdes
comuns e o raciocinio, de um lado, e a hipétese do Deus
enganador, de outro. O texto serda discutido nos capitulos 2 e
4, o importante é que a expressdo “nogdes comuns” aparece

explicitamente.

31 AT,IX-2,p.46.
32 AT, IX-1,p.114.
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c) Nas Segundas Respostas, Descartes afirma que néao
podemos duvidar dos axiomas enquanto pensarmos neles e o
exemplo é justamente esse axioma - mas o importante ndo é o
exemplo, mas sim o fato de que o exemplo representa um axioma
em geral. E posta uma condigdo para a afirmagdo da verdade do
axioma (ser pensado) e, portanto, a possibilidade da duvida. E
claro que esse texto somente pode receber essa leitura se for
comparado com outros textos, o que serda feito no capitulo 4.

d) Na "“Conversagdo com Burman”, Descartes concorda com
Burman que os axiomas ndo podem ser questionados, mas
acrescenta: ao menos enquanto estivermos pensando neles.
Analisaremos o texto no capitulo 2.

e) Descartes afirma, numa carta a Regius, que os
axiomas podem ser objetos de duvida enquanto ndo estiverem sob
a nossa atengdo. A carta é analisada no capitulo 2.

f) N&o como um argumento, mas apenas como uma
confirmagdo, Murdoch analisa em seu artigo sobre o circulo
vicioso essa frase e defende também um carater implicito do

axioma. 33

33 MURDOCH,1999,p.224.
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c) A representacdo da evidéncia.

Existem dois problemas que devem ser resolvidos e que
se relacionam entre si. Em primeiro 1lugar, a interpretacédo
acima afirma que podemos duvidar das evidéncias e ndo podemos
duvidar das evidéncias. Esse aspecto se refere a uma
interpretagdo determinada do circulo vicioso. Em segundo
lugar, o proprio Descartes, nas Segundas Respostas a Mersenne,
sustenta que ndo podemos duvidar das evidéncias porque para
tal devemos pensa-las e ndo podemos pensa-las sem as
concebermos como verdadeiras. E impossivel pensa-las e duvidar
delas.3* N&o se trata somente de um problema de wuma
interpretacdo, mas de um texto de Descartes.

Como duvidar das evidéncias, sem pensar nelas, se
supomos que ndo podemos duvidar se pensamos nelas?

Uma primeira solugdo. Quando pensamos na hipétese do
Deus enganador, duvidamos do cogito, da regra da verdade, dos
axiomas e da matematica no sentido de uma davida em geral.
Podemos duvidar de que existem evidéncias sem pensarmos em
nenhuma delas. Do mesmo modo que podemos duvidar da existéncia
de verdades sem pensar em nenhuma delas. Como ndo as pensamos,
dizemos que temos uma representagdo da evidéncia, no sentido
de que existe uma referéncia a elas sem que se fagcam presentes
ao pensamento. A representagcdo da evidéncia é uma referéncia
indireta.

No caso acima, temos uma referéncia indireta e uma
concepgdo geral. Entretanto, também podemos ter uma referéncia
indireta e wuma concepgdo particular. Assim, uma duavida
indireta poderia ser wuma davida geral ou especifica.
Poderiamos nos referir ao cogito (sem pensar nele); ao
primeiro principio da filosofia; a primeira verdade apébs as
davidas; aos axiomas; as verdades das matematicas. Podemos

dizer: aquilo que antes tomamos como primeiro principio da

34 0 texto se encontra no capitulo 2, n°20. (AT, IX-1,p.114.).
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filosofia, que pensamos como muito evidente e verdadeiro, pode
agora ser mantido como tal? Ndo, porque um Deus enganador pode
fazer com que o evidente seja falso.

Essa referéncia indireta n&do necessita ser cega, ou
seja, ndo estamos obrigados a ndo pensar em seu conteudo em
absoluto. O que talvez seja uma impossibilidade real.
Certamente quando duvidamos de wuma evidéncia existe alguma
lembrangca. Contudo, como essa lembranga ndo se iguala a
presenga efetiva de uma evidéncia, ndo tem forga suficiente
para confrontar com a hipétese do Deus enganador.

Talvez existam outras possibilidades de referéncia
indireta, mas cremos que as anteriores sdo suficientes.

Essa observagcdo explica como podemos duvidas das
evidéncias do lado da hipétese do Deus enganador. E explica as
Segundas Respostas a Mersenne quando afirma a impossibilidade

de duvidar das evidéncias.

d) A atualidade e a ndo atualidade.

Voltemos a distingdo entre a atualidade e a néo
atualidade para determind-la com mais preciséo.

Tratamos de dois momentos no tempo e de dois estados
psicolégicos. Entretanto, tal qualidade psicolégica ndo deve
ser ressaltada, e sim a qualidade epistemolégica. Antes mesmo
do empreendimento filoséfico de Descartes, fazemos uma
diferenca desse tipo: dizemos que uma evidéncia atual tem uma
qualidade epistemolégica diferente da evidéncia lembrada, por
minima que seja. Estamos mais convencidos de uma evidéncia
atual em comparagdo com uma lembrada. E muito dificil que

alguém sustente que as duas evidéncias sdo igualmente fortes.

Deixando o plano esponténeo e retomando o
empreendimento de fundamentagéo de Descartes, devemos
acrescentar novos elementos. A perda da qualidade

epistemolégica da evidéncia atual é ainda mais forte porque
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questionada pela atualidade da hipétese do Deus enganador
(quando isolada), gque nédo somente a enfraquece, mas a
aniquila. A duavida da hipétese do Deus enganador é também
epistemolégica. Temos entdo a atualidade da evidéncia com sua
qualidade epistemoldégica. Temos depois a hipotese do Deus
enganador, que atua epistemologicamente eliminando a qualidade
epistemolégica que existia na evidéncia atual e que ndo existe
mais na evidéncia lembrada. A evidéncia que ocorre junto ao
pensamento da hipétese do Deus enganador ndo é uma evidéncia,
apenas uma evidéncia lembrada ou a representacdo da evidéncia
(uma referéncia indireta).

Fagamos outras observagdes.

E essencial para a solugdo do problema do circulo
afirmar que quando pensamos na hipétese do Deus enganador né&o
pensamos em evidéncias, que era a condigdo para coloca-las em
davida. Contudo, como podemos colocar em duvida as evidéncias
sem pensar nelas? Devemos introduzir a diferenga entre uma
evidéncia e a representagdo de uma evidéncia (referéncia
indireta). Sem essa distincdo ndo podemos compreender como
Descartes afirma que o Deus enganador poderia fazer com que as
evidéncias fossem falsas e, imediatamente depois, afirma que é
impossivel duvidar de evidéncias.

A nogdo de representagdo da evidéncia ndo precisa
sequer incluir o pensamento vago de uma evidéncia. Mas podemos
também afirmar que a evidéncia do lado da hipétese do Deus
enganador é uma evidéncia lembrada. Ela ndo possui a qualidade
epistemoldégica capaz de confrontar a qualidade epistemolédgica
(cética) da hipdétese do Deus enganador.

Essa qualidade epistemolégica da atualidade deve ser
estendida para as demonstragdes, que se atuais ndo podem ser
questionadas pela hipétese do Deus enganador, mas sim se forem
apenas lembradas. Isso ocorre mesmo se a evidéncia lembrada

for de uma qualidade epistemolégica superior a qualidade
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epistemolégica de uma demonstragdo lembrada. Contudo, essa
distingdo ndo é importante para a fundamentagdo de Descartes.

Uma utltima observagdo quanto as relagdes entre tempo,
psicolégico e epistemolégico. A relagdo de atualidade e néo
atualidade ¢é temporal, mas ndo psicolégica, no que diz
respeito ao problema de fundamentagdo. A presenga ou auséncia
de uma evidéncia muda o seu carater epistemolédgico. Uma
evidéncia atual que se transforma em evidéncia lembrada perde
a sua qualidade epistemolégica. Da mesma maneira, quando
pensamos numa demonstragdo matematica que realizamos no
passado ndo ocorre apenas uma diminuigdo no nivel da meméria,
mas uma diminuigdo epistemoldégica. Mesmo que a lembranca da
demonstragdo seja recente ainda assim ndo é inteiramente
semelhante epistemologicamente a forcga persuasiva da
demonstracdo atual.

Para encerrar, Gilson, em seu comentdrio ao Discurso do
Método, afirma que a verdade do cogito ndo pode ser
questionada quando objeto de uma percepg¢do atual, mas que pode
ser quando é objeto de uma lembranga. Gilson pretende afastar
a hipétese de que o cogito atual dependeria da prova da
existéncia de Deus, contudo reconhecer que é dependente dela
quando é objeto da lembranga. O autor reconhece que ele pode
ser dubitavel. E claro que ndo podemos duvidar de algo sem
saber do que duvidamos, logo de alguma maneira é pensado.?3®

Essa observacgdo explica que a relagdo entre a percepg¢ao
atual da evidéncia e lembranca da mesma ndo é uma relacéo
psicolégica, mas epistemoldégica. A oscilagdo ndo é uma questéo
de psicologia, mas de epistemologia. A evidéncia atual tem um
valor epistemolégico superior a evidéncia lembrada e

acompanhada pela hipétese do Deus enganador).

35 GILSON,1987,pp.360-361.
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Capitulo 2

Analise dos textos de Descartes sobre os objetos de

duvida e de fundamentacdo: a evidéncia e a demonstracéo.

Objetivos e justificativas.

Esse capitulo contém muitas citagdes da obra de
Descartes. Na verdade, pretende apresentar todos os textos do
problema do circulo vicioso. Porém, ndo é possivel saber se
sdo realmente todos. Sempre pode faltar um ou alguns. E
existem também muitos textos indiretamente relacionados ao
tema.

E necessario justificar a abundancia de citacdes. Por
que citar todos os textos sobre um mesmo problema e ndo apenas
um ou dois? Por que ndo utilizar o principio da economia de
citagcdes recomendado pela metodologia? Arrolaremos argumentos
e observagdes que justificardo esse procedimento fora da
normalidade.

Nessa medida, o uso dos textos ndo é o uso tradicional.
Se ha varios textos sobre um mesmo assunto é irracional citar
todos eles. Selecionamos os melhores e é importante escolher
um sé, o mais claro e completo ou representativo. Se um outro
possui uma variante importante também podemos citad-lo. Porém,
nunca um numero muito grande. Feriria qualquer principio de

economia.
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Caracteristicas dos textos e justificativa das

citacoées.

1. Descartes escreveu poucos textos sobre o tema,
citamos 27. Quanto menos textos um filésofo escrever, mais uma
questdo fica vaga. Quanto mais ele escrever, mais ela fica
clara ou, pelo menos, mais recursos temos para obter uma
compreenséo. Uma frase solta da mais liberdade de
interpretagcdo que um conjunto de frases, mesmo que tal néo
implique necessariamente clareza. Ndo tratamos do caso limite
da frase de Anaximandro. Existem varias frases de Descartes e
que se encontram dentro de uma obra inteira. Mesmo assim, a
situacdo é dificil.

A vantagem é que acessamos a todos, ou melhor, podemos
percorré-los com facilidade.

Quando ocorre que um fildésofo escreva pouco e queiramos
concluir algo mais profundo, <cada frase ou palavra é
importante.

A desvantagem aliada a vantagem justifica a citagdo de
todos os textos.

2. Um segundo problema é que os textos sdo muitos
breves: frases ou pequenos paragrafos. A economia de textos
tem uma dupla face: sdo poucos e sdo breves. O principio
anterior se repete: quanto mais breve um texto, menos claro é
o assunto.

A vantagem também se repete. E a justificativa de cita-
los também é a mesma.

3. Convergente as caracteristicas anteriores, é o fato
de que muitos textos sdo respostas as criticas que Descartes
recebeu. Significa que o numero de textos espontédneos é ainda
menor: 16 e, diretamente envolvidos no circulo, apenas 14.

Essas trés caracteristicas: raridade, brevidade e
resposta as criticas podem ser significativas para uma

interpretagcdo. Descartes foi negligente com uma questdo grave?
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Para ele, era uma questdo grave? Ele tinha outros problemas
mais importantes para resolver? O problema era tdo facil que
uma simples frase resolvia a questao?

4. Os textos sdo dificeis de serem interpretados. Essa
tese pretende mostrar isso. Contudo, cremos que a simples
leitura mostra as dificuldades, o que justifica a citacdo dos
textos.

5. Existem também dificuldades gramaticais. No capitulo
4 analisaremos a passagem do artigo 13 que aceita varias
interpretacdes. As citagdes sdo justificadas.

6. Os textos sdo diferentes.

Cada texto é diferente dos outros em pelo menos algum
detalhe. E surpreendente que, embora Descartes parecga
absolutamente tranquilo quanto a questdo, nunca escreva de uma
maneira  plenamente idéntica. Significa que criar uma
interpretagdo a partir de um ou alguns textos é generalizar
sem base suficiente. Se os textos sempre se repetissem, entéo
poderiamos tomar como base de interpretagdo alguns e escolher
somente um como seu representante. O texto mais claro, mais
completo e que trouxesse toda a esséncia da questdo. Tal
procedimento ndo é possivel. A prépria leitura se encarregara
de mostrar essa realidade.

A leitura também mostrarid que a diferengca entre os
textos ndo é somente 1linguistica, mas possui um aspecto
filoséfico.

A citagdo de uma passagem é feita para que o leitor
tenha diante de si o esquema ou formulagdo de um problema
acompanhado de um texto do préprio autor comentado. O texto
citado tem uma fung¢do confirmadora da formulagdo. Pode ocorrer
que o esquema seja exato.

Podemos citar também passagens que sejam variantes, que
podem ser sem importédncia ou podem ser problematicas,

relativizando o esquema. E honesto citar variantes.
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Sustentamos que todos os textos sdo diferentes em pelo
menos um detalhe e ndo sabemos se esse detalhe é ou néo
importante. Muitas vezes um detalhe deixa de sé-lo adquirindo
valor. Logo, é necessario citar tudo, apresentar diante do
leitor, do mesmo modo que faria naturalmente citando uma ou
duas passagens se elas fossem repetigdes de um pensamento
essencial.

Citar todos os textos faz parte da prépria apresentagéo
do problema e da solugdo. Para apresentar um problema, um
intérprete deve citar algum texto. Como consideramos que os
textos sdo diferentes e dificeis, devemos citar todos.

As variantes ndo destroem a ideia de um esquema, apenas
o transformam de expressdo definitiva em um guia de leitura.

7. Nédo é impossivel defender que os textos trazem mais
de um problema e mais de uma solucdo. E importante conhecer as
passagens para verificar essa hipétese. Ndo é a nossa, porque
sustentaremos que existe um sé problema e uma sé solugéo.

8. Alguns textos parecem incoerentes entre si. A maior
incoeréncia é central a essa tese: trata-se de duvidar e de
fundar a evidéncia ou trata-se de duvidar e fundar a
demonstracdo, que é dependente da meméria? E importante que o
leitor entre em contato com cada texto, mesmo que nossa
atitude seja de negar e refutar a ultima opgéo.

No seu livro, Beyssade usa o principio de que Descartes
diz coisas diferentes em diferentes lugares. Ele estd pensando
em textos incoerentes e ndo somente diferentes. Mas esse
principio também pode valer para nés, mesmo que também valha
no sentido 1literal porque existem aparentes incoeréncias

nessas textos do circulo vicioso.
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O que a leitura dos textos pode nos oferecer ou os

efeitos que esperamos que se produzam no leitor.

1. O leitor observara as decisdes que tomamos e que
outras decisdes poderiam ser tomadas. N&do significa que
abdicamos da tese de que nossas decisdes sdo as melhores. A
tese de doutorado inteira é a defesa das nossas decisdes.

2. A leitura de todos os textos ao mesmo tempo,
produzird um efeito persuasivo, mesmo que esteja envolvida com
a nossa analise. A apresentagdo de todos os textos é muito
mais forte do que se eles fossem 1lidos separadamente (em
tempos diferentes), ou parcialmente ou ndo fossem 1lidos e
fossem conhecidos por uma sintese trabalhada sobre eles.

3. Os textos nos convencerdo de que existe o
problema do circulo vicioso, o que ndo significa que exista o
circulo vicioso. Ha um problema a ser resolvido, mesmo que ele
tenha sido produzido por imperfeig¢des de expressdo do autor ou
por defeitos de leitura dos criticos.

4. Os textos nos convencerdo das dificuldades néo
somente de encontrar uma solug¢do, mas de formular o problema.

5. Acrescentamos que a leitura a la lettre ndo pode néao
levar a acusagdo de circulo vicioso e que, portanto, ha um
problema a ser resolvido. Pelo menos alguns textos séo
claramente circulares. E tdo forte a impressdo de circulo que
ndo negamos que é facil defender que Descartes cometeu
circulo. Entretanto, nosso pressuposto é o contrario.

6. A apresentacdo do conjunto darda a oportunidade de
fazer todo o tipo de comparagdes possiveis.

7. A leitura produzira a convicgdo de que Descartes
duvidou da evidéncia e da regra da verdade.

8. Preservamos a ordem cronoldégica dos textos, pelo
menos das obras publicadas, o que pode ser importante para uma

comparagao.
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9. As passagens estdo fora dos seus contextos. Contudo,
é facil introduzi-las nos seus contextos e resolver as
questdes que surgirem.

10. Conhecedor de todos os textos, o leitor podera
avaliar melhor nossa interpretacdo. Ndo que a situagdo seja
simpléria, que possa produzir uma mera reprovagdo ou uma mera
aprovagdo, um juizo simples do tipo “correto” ou “incorreto”.
Em muitas situagdes, o valor de wuma interpretagdo é sua
capacidade de leitura em diregdo a verdade e ndo a proépria
verdade. Porém, um relativismo a priori é o niilismo da
interpretagdo, a morte do intérprete. A tolice do dogmatismo
vale tanto quanto a tolice do relativismo.

11. A apresentagdo do conjunto permitira detectar néo
somente semelhancas e diferencas, mas uma estrutura comum
entre os textos, por mais <que Descartes nunca repita
exatamente os mesmos passos. Por exemplo, os textos do
esquecimento da demonstragdo e da davida sobre a conclusdo séo
muito semelhantes e ainda assim ndo sdo totalmente iguais.

12. Mostraremos os textos que fundamentam a
interpretacao da evidéncia fundada, a que defendemos

Mostraremos que muitas passagens refutam a interpretacao
da meméria e da demonstragdo, a tese oposta a que defendemos.
Essa refutagdo é um dos principais objetivos desse capitulo.
As duas interpretagdes serdo apresentadas na seqiiéncia.

13. Mostraremos as dificuldades que as passagens, dque
aparentemente sustentam a interpretacgao da meméria e
demonstracgao, trazem para a interpretagdo da evidéncia
fundada. A solucdo dessas dificuldades sera adiada até o
capitulo 4, mas, nesse capitulo 2, faremos alguns esbogos de
solugdo, algumas consideragdes negativas e algumas 1leituras
alternativas. Contudo, toda a interpretagdo positiva dessas
passagens problematicas serda fornecida somente no capitulo 4.

14. Sustentamos que sé podemos entender o problema do

circulo e encontrar uma solugdo criando uma interpretagdo. O
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que significa dizer que é impossivel entender o problema a
partir de uma simples leitura dos textos.

A simples leitura produz: a) a afirmagdo de circulo
vicioso; b) a impressdo de confusdo e contradigdo; c) a
verificagéao de diferentes formulacgdes e d) nenhuma
interpretagdo. A afirmagdo de alguns intérpretes de que basta
ler os textos para encontrar o problema e a solugdo é retérica
ou ingénua, de um otimismo exagerado. O leitor pode chegar a
essa conclusdo por si mesmo.

Dizer que os textos parecem circulares, confusos,
contraditérios, etc ndo é idéntico a dizer que o pensamento de
Descartes é assim. Se essa fosse a nossa posigdo, o projeto de
uma interpretacdo seria nati morto.

15. Uma grande vantagem de citar todos os textos é a
economia intelectual. O numero de relacdes entre os textos é
imensa e o pensamento pode percorré-lo com certa desenvoltura.
Tentar fazer um inventdrio dessas relagdes exigiria um
trabalho imenso. A velocidade, a agilidade do pensamento para
detectar todo o tipo de relagdes supera a precaria capacidade
de estabelecer por andlise relagdo por relacgéo.

16. Mesmo um especialista em Descartes ndo tem, com
facilidade, todos os textos diante dos olhos. 1Isso néao
justifica citar todos os textos, mas facilita o trabalho do
leitor.

17. N&o basta ler um ou alguns textos de um filésofo
para entender um tema ou problema. E preciso 1ler todos.
Entretanto, isso ndo Jjustifica citar todos os textos. O
investigador 1& tudo, faz as sinteses para ele mesmo e
apresenta uma solugdo para o publico. Entretanto, esses textos
apresentam muitas dificuldades e ¢é @preciso mostra-los e

mostrar nossas decisdes.
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O uso dos textos pelos comentadores.

Pelas expressdes “comentadores” e "“os comentadores”,
entendemos os que foram lidos e que estdo citados na
bibliografia. Como a bibliografia sobre o tema do circulo é
imensa, as expressdes acima poderiam gerar equivocos.

Trata-se de artigos que tratam de varios assuntos
dentre os quais o problema do circulo ou exclusivamente dele.
Ou de um capitulo de 1livro dedicados a diversos assuntos
cartesianos ou mesmo da totalidade da obra de Descartes.

Ao tratarem do problema do circulo, esses comentadores:

Ndo citam nenhum texto, somente um esquema ou férmula
do problema.

Selecionam um ou alguns textos.

Apresentam um esquema ou uma formulagdo sintética.

Muitos comentadores inventam um novo problema

Analisemos essas atitudes.

Ndo desejamos afirmar que os comentadores ignoram os
textos. Nem que selecionam alguns textos e formulam o problema
somente a partir deles. O que seria errdneo. Ndo é necessario
citar muitos textos de uma questdo investigada. A questdo é de
passarem por cima de tal detalhe, de tal diferenga ou
variante. Mas, também em alguns casos, basta citar um outro
texto para refutar a interpretagdo do comentador, porque ele
simplesmente passa por <cima de uma outra formulagdo de
Descartes e portanto erra.

Além disso, as vezes podemos criar uma interpretacgéo
ignorando uma passagem e o conhecimento posterior da mesma
pode relativizar a primeira leitura.

Apresentar um esquema ndo é condenavel em si mesmo. O
préprio Descartes, involuntariamente, faz praticamente um
esquema exatamente ao se defender da acusagdo. A resposta a
Arnauld fornece um esquema. E nés mesmo apresentamos um

esquema no capitulo 1.
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O esquema necessariamente abstrai das diferengas ou
variantes. O erro estd em identificd-lo com a esséncia do
problema. O correto é tomd-lo como guia e compara-lo sempre
com as passagens que trazem as variantes. O erro é permitir
que o esquema adquira total autonomia.

Por exemplo, os §§ 13, 14 e 15 da quinta Meditacgédo
seguem um esquema que se repete entre eles e se repete nos
Principios da Filosofia e nas Segundas Respostas, como veremos
no capitulo 4. Contudo, o final da quinta Meditagdo é téo
Pleno de detalhes diferentes que seria um erro completo
substitui-lo pelo esquema.

Como veremos, ha dois esquemas basicos. Um que afirma
que a regra da verdade funda a prova da existéncia de Deus e
vice-versa. Outro que estrutura a questdo em termos de
demonstragcdo, meméria e conclusdo, que veremos logo a seguir.

Alguns comentadores, ao analisar um tema ou problema de
um filésofo, inventam um novo tema ou novo problema. Essa
atitude ndo é errada, contudo ndo pode ser denominada de
interpretagdo. O objetivo de uma interpretagdo é a verdade do
pensamento interpretado, independente de <que essa possa
fornecer uma prova. Acrescentamos que o fato de que um
filésofo dé oportunidade de seus leitores terem novas ideias é
louvavel e aconteceu ininterruptamente na histéria da
filosofia. Essa “infidelidade”, mesmo entre os grandes
filésofos, é um fato histérico. Contudo, ninguém denominaria
essa atitude de interpretagdo. Essa nova ideia pode ser muito
interessante e outros comentadores podem se referir a ela.
Como o comentador primeiro perdeu o contado com o filésofo
“comentado”, todo o resto sofre do mesmo mal.

Descartes é um dos filésofos mais famosos da histéria
da filosofia e ndo poderia fugir a regra. Ao contrario, como
Platao, ele é uma fonte da criatividade alheia. Seus
comentadores criam novos problemas e muitos um novo problema

do circulo vicioso, que as vezes ndo tem sequer uma frase de
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Descartes que o fundamente. Um exemplo claro disso é Gewirth3¢,
que sustenta que a hipétese do Deus enganador deve ser uma
ideia clara e distinta porque todo o pensamento deve ter essa
condigcdo para ser aceito. Essa condigdo exige que a hipodtese
do Deus enganador seja verdadeira e, como “Deus existe” é
verdadeira, tal hipétese ndo pode ser levantada. Cleve e
Kenny3’ recusam a tese de Gewirth com varios argumentos, mas um
deles é que Descartes nunca disse, ndo ha nenhum texto, que a
racionalidade da hipdétese dependeria de que ela fosse uma
ideia clara e distinta. Apresentaremos a tese e a critica no

capitulo 5.

3¢ GEWIRTH,1970,pp.668-685.
37 VAN CLEVE,1979.pp.55-91. KENNY,1970,pp.685-700.
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O desafio do nosso trabalho.

Como dissemos, na introdugdo da tese, nosso objetivo e
desafio é apresentar o problema e a solugdo em confronto com
cada um dos textos. Devemos, as vezes, analisar uma frase ou
uma palavra. Nao pretendemos apresentar o problema numa
férmula, apresentando a seguir uma solug¢do igualmente sumaria.
Esse método sintético é o dos comentarios, seja num artigo ou
num capitulo, ou, mesmo, numa parte de um artigo ou de um
capitulo.

Citar cada um dos textos, conhecer o seu conteuido e
suas diferencas e analisa-los, ndo deve ser concebido como uma
tarefa complementar, que poderia ser deslocada para um
apéndice, sem prejuizo para a exposigdo central. Ao contrario,
é uma tarefa essencial.

Se é necessario uma explicagdo dos textos é necessario
cita-los para que o leitor a acompanhe.

Explicar cada um dos textos ndo significa analisa-los
um por um com base na nossa hipétese, o que seria magante e
desnecessario. Conhecedor das passagens e de seus problemas, o
leitor tem todas as condigbes de avaliar a capacidade

explicativa da nossa hipédtese.

A apresentagdo desses objetivos justifica a abundéncia
das citagodes. Elas ndo serdao apenas arroladas. Virao

acompanhadas de uma andlise com um interesse bem determinado.
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Segcdo 1: Duas interpretacées.

O problema do <circulo vicioso possui numerosas e
variadas interpretacdes3®. Apresentaremos duas delas. Aquela
que defendemos e a que criticamos. A criticada ndo se refere a
uma autor determinado, mas a um grupo deles. Faremos um tipo
ideal, sem nos preocupar com referéncias a um autor
especifico. Podemos dividir os comentadores em dois grupos
ideais (o que ndo significa que concordem em outros pontos):
aqueles que afirmam que Descartes jamais colocou em duvida as
concepgdes claras e distintas e que, portanto, a fundamentacédo
ndo se refere a esse ponto; aqueles que afirmam que Descartes
duvidou da verdade das concepg¢des claras e distintas.

A interpretagdo da evidéncia fundada afirma a
necessidade de fundar a evidéncia. A interpretagdo da meméria
e da demonstracéo afirma a necessidade de fundar a
demonstracdo (esquecida) da conclusdo (lembrada).

Esclarecemos inicialmente que, pela expressadao “verdade
imediata”, ndo entendemos a verdade imediata temporal. Uma
proposigcdo pode ser imediata no sentido de que é aceita como
verdadeira tdo logo seja lida ou ouvida3®’. Uma verdade imediata
deve ser entendida como indemonstravel. Porém, ndo exclui a
necessidade de wuma dedicagdo até chegarmos a admitir sua
verdade. Sobre o cogito, no inicio da segunda Meditacgéo,

Descartes afirma:

38 Segundo Loeb: “An enormous literature offers a bewildering variety of
solutions to this problem.” (LOEB,1985,p.201). Um tradutor brasileiro
desse artigo enfraqueceu a frase: "“Uma vasta 1literatura oferece uma
fantastica variedade de solugbes para esse problema.” A palavra

“fantastica” ¢é positiva, enquanto a palavra belwildering significa
desconcertante, desorientador, ou seja, expressa um ponto de partida ruim
para quem quer comegar a se orientar no problema lendo a 1literatura
auxiliar, no caso pouco auxiliar.

3% No Ensaio sobre o Entendimento Humano, Locke define a condigdo para o
reconhecimento de uma verdade imediata, entender os termos da proposigéo.

Logo, uma verdade imediata é reconhecida no momento em que é ouvida ou
lida. Recusamos tal definigédo.
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“(...)apdés ter pensado bastante nisso e de ter examinado
cuidadosamente todas as coisas, cumpre enfim concluir e
ter por constante que essa proposigdo; eu sou, eu
existo, é necessariamente verdadeira(...)”40

O termo “verdade imediata” é técnico para essa tese.
Ele ndo deixarad de nos causar alguns problemas de expresséo
quando, por exemplo, teremos que dizer que uma verdade
imediata é verdade ou verdadeira. Quando teremos que afirmar
que uma verdade imediata é verdadeira na atualidade, mas
questionada e falsa pela hipétese do Deus enganador.*!

Entenderemos o cogito, os axiomas e algumas verdades
matematicas (“dois mais trés fazem cinco”, “o quadrado possui
quatro lados”) como verdades imediatas.

Ao contrario de uma verdade imediata, uma demonstracéo
necessita de passos. A diferenga entre elas ndo é de fazer ou
ndo fazer muitas consideragdes e utilizar algum tempo para
obter uma verdade, mas de depender ou ndo de outras verdades.
Uma conclusdo de uma demonstragdo é uma verdade que depende de
outras verdades.

Utilizamos outras distincgdes: verdades imediatas
atuais, verdades imediatas passadas ou nao atuais,

demonstrag¢des atuais e demonstragdes passadas ou ndo atuais.

40 AT,IX-1,p.19. Sublinhados nossos.

41 Numa tradugdo das Regras para a Diregdo do Espirito, Descartes utiliza o
termo “afirmagdes simples” na regra III (DESCARTES,2010c,p.412) Como nao
sabemos se é possivel utiliza-lo no mesmo sentido, e como essa questdo néo
é tdo importante para a nossa investigagdo, permanecemos com o nosso termo.

Numa outra tradugdo, a que utilizamos nessa tese, o mesmo termo é& traduzido
por “enunciagdo” (DESCARTES,1999b,p.15)
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A interpretacdo da meméria e da demonstracéo.

Essa interpretagdo sustenta que o problema do circulo
vicioso é o problema da demonstragdo passada ou ndo atual.

Num esquema:

Fazemos uma demonstracdo atual e evidente, e obtemos
uma conclusdo atual e evidente.

A demonstragdo é abandonada e se torna passada e a
conclusdo é atual, mas perde a sua evidéncia, que é dependente
da demonstracéo.

Nédo lembramos da demonstracdo ou das razdes que levaram
a concluséo.

Se ndo lembramos da demonstracdo, podemos pensar que
cometemos um erro qualquer ou duvidar se ela foi executada com
perfeigcdo. Nossa natureza ¢é imperfeita. Podemos ter sido
feitos pela natureza ou por Deus enganador de tal modo que nos
enganemos.

Nosso problema é como fundar a demonstragdo passada. A
solugdo é a prova da existéncia de Deus que elimina a hipétese
do Deus enganador ou a Natureza enganadora ou a hipétese do
génio maligno.

O procedimento é demonstrar a existéncia de Deus na
atualidade. Na atualidade, as demonstragdes estdo seguras.
Alcangcamos a conclusdao atual e evidente: “Deus existe”.
Afastamos a hipétese do engano radical. A partir de entéo
podemos constituir a ciéncia. Fazemos demonstragdes, obtemos
conclusdes, esquecemos as demonstragdes, mas estamos seguros
das conclusdes. Nao nos lembramos das demonstragdes, mas
sabemos que as realizamos. E impossivel que tal lembranca seja
um engano. A ndo ser que estejamos submetidos a um engano
radical. Como isso é impossivel, podemos confiar em nossas

demonstragdes e na lembranca de que as fizemos com perfeigdo.
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A evidéncia funda a prova da existéncia de Deus. A
prova funda a ciéncia. N&o existe a possibilidade de acusacgéo
de circulo vicioso.

A interpretagdo da meméria e da demonstragido afirma que
Descartes nunca colocou em davida a concepgdo clara e
distinta, a regra da verdade, o cogito, os axiomas, qualquer
verdade imediata atual, as demonstracgdes atuais, as verdades
imediatas passadas (por exemplo, os axiomas pensados no
passados sdo verdadeiros porque eles sdo sempre verdadeiros).
Em suma, Descartes nunca pretendeu fundar a evidéncia, mas a
demonstragcdo passada e somente ela. A interpretacdo da
evidéncia fundada é um erro.

Essa interpretacdo tem base nos textos de Descartes que
se seguirdo: n°ll, n°l4, n°l6 e n°21.

Mesmo que nosso dialogo critico tenha um autor ideal,
podemos citar alguns autores: Gouhier (1999), Barnett (2011),
Philonenko (1993), Rickless (2005), Doney (1955), Gilson
(1987) , Leibniz (1982), Murdoch (1999) e Alquié (1987).

Esses, e outros autores que pudermos citar, ndo se
adaptam a todos os pontos do tipo ideal. Mas concordam que a
evidéncia e a regra da verdade sdo inquestionaveis e que o
problema se restringe a demonstragdo. Contudo, se fizermos uma
comparacdo direta e simples da posigcdo de qualquer um desses
autores com nosso esquema ideal, é claro que a classificagédo é

falsa.
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A interpretacdo da evidéncia fundada.

A base e o ponto de partida dessa interpretagcdo sdo os
§§2-5 da terceira Meditagdo, exposta no capitulo anterior.

Primeira versdo.

No §4 temos a oscilacdo entre as evidéncias e a
hipétese do Deus enganador. Na atualidade, as evidéncias
(cogito, axiomas e matematica??) sdo verdadeiras. Na atualidade
da hipdétese do Deus enganador, as evidéncias sdo dubitaveis ou
falsas. Deus poderia fazer com que o que pensamos ser muito
evidente fosse falso. Estabelece-se uma oscilacdo entre as
evidéncias e a hipétese do Deus enganador. N&o pode existir
uma ciéncia.

Na apresentacdo seca do circulo vicioso dizemos que a
evidéncia funda a prova da existéncia de Deus e a prova funda
a evidéncia. HA4 apenas uma evidéncia. Apbés o capitulo 1, temos
duas, a evidéncia atual e a evidéncia passada (na atualidade
da hipétese do Deus enganador).

A solugdo de Descartes da oscilagdo é a seguinte.
Permanecemos na atualidade das evidéncias, porque elas séo
verdadeiras. Demonstramos a existéncia de Deus. Eliminamos a
hipétese do Deus enganador. Entdo, eliminamos a oscilagéo,
porque resta somente o lado das evidéncias. As evidéncias séo
estadveis. A ciéncia se torna possivel.

Aplicamos o que dissemos as demonstragdes atuais e
passadas.

A davida recai sobre as evidéncias imediatas passadas
e elas sdo fundadas.

Segunda verséo.

As evidéncias atuais também devem ser dubitaveis. Se
Deus pode enganar no que diz respeito ao evidente, também pode

enganar no evidente atual. E insuficiente sustentar que

2

42 Nesse texto, o exemplo ndo é de uma demonstragdo. O exemplo é “dois mais
trés é igual a cinco”. Segunda as Regras para a Orientagdo do Espirito é um
exemplo de verdade por intuigdo. (DESCARTES, 1999b,p.15).
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pensamos nas evidéncias e ndo pensamos na hipétese do Deus
enganador e podemos demonstrar a existéncia de Deus. A
hipétese do Deus enganador continua sempre vigente desde que
foi levantada, seja ela atual ou passada. Temos de um lado as
evidéncias verdadeiras e de outro lado a hipétese do Deus
enganador que as torna falsas. A evidéncia atual ndo acaba com
a vigéncia da hipétese do Deus enganador.

A solugdo é sustentar que a hipétese do Deus enganador
s6 pode ser feita de modo isolado, quando ndo pensamos em
evidéncias, somente na hipétese e na representagdo indireta
das evidéncias. Quando confrontamos as evidéncias e a hipodtese
do Deus enganador, elas sdo de uma forga irresistivel e vencem
a hipoétese.

A interpretagdo da evidéncia fundada afirma que
Descartes coloca em davida a concepgdo clara e distinta, a
regra da verdade, o cogito, os axiomas, as evidéncias
imediatas passadas e as demonstrag¢des passadas.

Na primeira versdo, as evidéncias atuais e as
demonstragdes atuais estdo sob a duvida. Na segunda versédo, as
evidéncias e as demonstragdes?® atuais vencem a hipdtese do
Deus enganador.

Sustentaremos a interpretacdo da evidéncia fundada e
acreditamos que a simples apresentagcdo dos textos refuta a
interpretagdo da meméria e da demonstragédo, na forma
apresentada acima.

Podemos citar alguns autores ndo que defendem essa
interpretagcdao, mas que convergem com ela. Na lista anterior,
os autors ndo se encaixavam adequadamente porque se tratava de
um tipo ideal. Agora, eles ndo se encaixam adequadamente
porque suas interpretagdes sdo diferentes entre si e da nossa.
H4 apenas uma semelhanga no que diz respeito a duavida e

fundamentacdo da evidéncia e sua validade na atualidade.

43 No caso das demonstragdes é necessario enfrentar o problema de que parte
delas pode estar no passado. Ver final do Capitulo 3.
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Alguns desses autores sdo: Kenny (1970), Van Cleve
(1979) , Guéroult (1968), Frankfurt (1996), Beyssade (1979 e
1997), Rodis-Lewis (1986), Bréhier (1940), Spinoza (1954) e
Feldmann (1975).

Secdo 2: Andlise dos textos sobre o circulo vicioso.

Qual ¢é o ©objeto de davida e, portanto, de
fundamentacdo? O que dizem os textos? A concepgdo clara e
distinta é dubitavel e exige um fundamento. A regra da verdade
é dubitavel e exige um fundamento. Mas também as demonstragdes
passadas, das quais retemos apenas as conclusdes, exigem
fundamento.

Ha dois tipos de textos. Alguns dizem respeito as
concepgdes claras e distintas e a regra da verdade. Outros
dizem respeito as demonstragdes e ao esquecimento das razdes.

Os textos que tratam da concepcdo clara e distinta e da
regra da verdade refutam a interpretagdo da meméria e da
demonstragdo. Os textos da demonstragdo colocam um problema a
interpretagdo da evidéncia fundada.

Um ponto de partida das nossas anadlises é que o
conceito de concepgdes, percepgdes ou ideias (claras e
distintas) pode incluir as verdades imediatas e as
demonstragdes. Contudo, ¢é impossivel sustentar que quando
Descartes utiliza a expressdo percepg¢do, concepgdo ou ideia
pensa somente em demonstragdes. A interpretagcdo da memédria
deve sustentar tal tese para explicar os textos sobre
concepgdes, percepgdes ou ideias.

A anadlise dos textos se reduz a detectar algumas
caracteristicas. Ela ndo pretende ser exaustiva. Ela procurara
detectar se o texto se refere a:

a) Regra da verdade. Descartes utiliza o termo “regra
da verdade” no texto analisado? Analisaremos duas ocorréncias

do termo. A regra explicita significa que o termo “regra”, ou
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“regra da verdade”, aparece. A regra implicita significa que a
férmula da regra aparece: todas as coisas que concebemos clara
e distintamente sdo verdadeiras.

b) Ideia (ou percepg¢do ou concepcdo) clara e distinta.
Essa distingdo com a regra da verdade acima é importante,
porque ndo é impossivel que Descartes pense que uma ideia seja
clara e distinta e, portanto, verdadeira, sem que a regra da
verdade o seja ainda. Tal é uma interpretagdo possivel. Noés
investigamos essa possibilidade, mas a abandonamos. Kenny e
Cleve?? sustentam exatamente essa tese.?> Resumimos suas
posigdées no capitulo 5. Logo, é interessante isolar dois
pontos: a regra é dubitavel e fundada? A ideia <clara e
distinta é dubitavel e fundada-?

Algumas vezes aparece a frase “as coisas que concebemos
clara e distintamente s&do verdadeiras”. Ela é a regra da
verdade implicita (férmula)? Ela é uma afirmagdo sobre ideias
claras e distintas sem dizer respeito a regra?

c) Oscilacgéo. No texto analisado, aparece uma
oscilagdo? Tal oscilagdo pode ser entre uma evidéncia e a
hipétese do Deus enganador ou entre uma demonstragdo atual e a
conclusdo isolada conjunta a hipétese do Deus enganador.

d) Demonstragcdo. No texto analisado, aparece o termo
“demonstragédo”? Ele se refere apenas a evidéncias imediatas ou
nido especifica o tipo de verdade?

e) Lembranca. O texto analisado se refere ao termo
“lembranga” ou “meméria”? Nesse caso, devemos observar se é
uma lembrangca de uma verdade imediata ou de uma demonstracgéao.
O ultimo caso é o mais freqgiilente, mas é necessario observar

atentamente o primeiro.

44 KENNY,1970,pp.685-700. VAN CLEVE,1979,pp.55-91.
45 As teses desses dois autores serdo apresentadas no capitulo 5.
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Os textos.

A apresentacdo dos textos seqgue a sequéncia dos livros
publicados por Descartes e depois os outros textos: respostas
as objegdes, cartas, conversagcao com Burman, exposigao
geométrica, etc. Os textos dos 1livros publicados seguem uma
ordem cronolégica. A numeragdo ¢é util para uma referéncia
posterior e rapida a eles.

Os numeros dos paragrafos das Meditagdes Metafisicas
sdo aqueles adotados ©pela traducdo  brasileira, edicgéao

“Pensadores” .

N°1. Discurso do Método.

“Pois, primeiramente, aquilo mesmo que tomei h& pouco
por uma regra, a saber, que as coisas que concebemos
muito claramente e muito distintamente s&o todas
verdadeiras, ndo é certo (assuré) sendo porque Deus é ou
existe, e porque é um ser perfeito, e porque tudo o que
existe em nés nos vem dele.”46

N

Nesse texto, ha& uma referéncia explicita a regra da
verdade. A regra “ndo é certa sendo porque Deus é ou existe”.
A regra deve ter uma seguranga e tal estd ao nivel do
conhecimento.?’” Descartes ndo afirma que a existéncia de um
Deus perfeito ratifica a regra, mas que a sua certeza ou
seguran¢ca necessita do conhecimento da existéncia desse ser
perfeito. Nessa frase ndo ha referéncia direta as ideias
claras e distintas, mas a regra da verdade. E somente na frase
posterior que Descartes se refere as ideias e nogdes claras e
distintas e ndo a regra de modo explicito.

A regra esta fundada na prova da existéncia de Deus,
portanto ela é dubitavel antes dela.?® A regra da verdade é

objeto de duvida e de fundamentacgéo.

46 AT ,VI,p.38. Sublinhados nossos.

47 A tese de que o problema das duas diregdes (da regra para Deus e de Deus
para a regra) pode ser resolvido com a distingdo entre a ordem do ser e a
ordem do conhecer é insustentavel. Veremos como Hamelin a considera errada.
48 Tomamos como assentado que se a regra e/ou as ideias claras e distintas
sdo objeto de fundamentagcdo, entdo foram objeto de davida. Logo, se um
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O texto afirma que a regra da verdade depende da prova
da existéncia de Deus.

No texto ndo ha referéncia a oscilagdo, a demonstracéo
e a lembranca.

Esse texto refuta a interpretagdo da meméria e da

demonstracéo.

N°2. Discurso do Método.

“Mas, se ndo soubéssemos que tudo quanto existe em nés
de real e verdadeiro vem de um ser perfeito e infinito,
por claras e distintas que fossem nossas ideias néo
teriamos nenhuma razdo que nos assegurasse dque elas
tivessem a perfeigdo de serem verdadeiras.”4?

Nesse texto é explicito (um pouco mais implicito no
texto n°l) que as ideias claras e distintas devem ser
asseguradas pelo conhecimento da existéncia de Deus. Naéo
podemos afirmar que a fundamentagdo diz respeito apenas a
regra da verdade e ndo as ideias claras e distintas isoladas
(sem relagdo com a regra). A interpretacdo (possivel) de que a
regra seria fundada, e nd3o as ideias claras e distintas
isoladas, estad refutada. Também ndo podemos dizer gque as
relagcdes de fundamentagdo ocorrem entre a ordem do ser e a
ordem do conhecer, porque sdo as ideias claras e distintas que
dependem do conhecimento da existéncia de Deus. A razéo
(fundamento) da segurangca das ideias é o saber de que Deus
existe e é perfeito. Portanto, estamos exclusivamente no nivel
do conhecer.

Nesse texto, Descartes faz referéncia direta as ideias
claras e distintas. Nado se refere a regra da verdade, nem
explicita, nem implicitamente. Também ndo se refere a
oscilagdo, demonstracdo ou lembranca.

As ideias claras e distintas sdo fundadas pela prova da

existéncia de Deus.

texto afirma que deve haver fundamentagdo, concluimos que houve davida
anterior.
49 AT,VI,p.39. Sublinhados nossos.
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As ideias claras e distintas sdo objetos de duavidas e
de fundamentagdo. Esse texto refuta a interpretacdo da memédria

e da demonstracao.

N°3. Discurso do Método.

“Ora, depois que o conhecimento de Deus e da alma nos
tenha, assim, restituido a certeza (rendue certains)
dessa regra, é muito facil conhecer que os sonhos...”50

A regra da verdade é fundada na prova da existéncia de
Deus. Ela fornece a certeza da regra da verdade e, portanto,
das ideias claras e distintas isoladas.

O texto ndo faz referéncia a oscilacdo, demonstracdo e
lembranca.

A regra da verdade é objeto de davida e de
fundamentagdo. Esse texto refuta a interpretagcdo da meméria e
da demonstracéao.

N°4. Resumo das Meditacdes Metafisicas.

“Requer-se, além disso, saber que todas as coisas que
concebemos claramente e distintamente sdo verdadeiras,
como ndés as concebemos: o que ndo pdde ser provado antes
da quarta meditacédo.”>!

A regra da verdade estd implicita porque sua férmula
estd enunciada.

O texto afirma que a prova da imortalidade n&do pode
ocorrer ainda na segunda meditagdo, porque é requerida uma
série de condigdes, uma delas é provarmos a regra da verdade.
O que ndo pode ser provado antes da quarta Meditacgéo.

Fica claro que a regra da verdade deve ser provada, que
foi provada na quarta Meditagdo, que ndo a temos na terceira

Meditagdo (pelo menos, ndo no seu desenrolars?).

50 AT,VI,p.39. Sublinhados nossos.

51 AT,IX-1,p.10. Sublinhados nossos. Tradugdo de concebemos por Castilho:
entendidas. Latim: intelligimus. (DESCARTES,1999%a,p.31)

52 A fundamentagdo da regra pode ser localizada no fim da terceira
Meditagdo, necessitando de um complemento, dado na quarta Meditagdo: como
explicar que a partir da perfeigcdo de Deus ndo decorre que nunca nos
enganemos, sendo o engano um fato? A quarta Meditagdo visa contornar esse
problema secundadrio no que diz respeito a fundamentagcdo dada na terceira
Meditagéo.
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O texto ndo faz referéncia a oscilacdo, demonstracdo e
lembranca.

A regra da verdade é objeto de davida e de
fundamentagdo. Esse texto refuta a interpretagcdo da meméria e

da demonstracéo.

N°5. Resumo das Meditac¢des Metafisicas.

“Na quarta, prova-se dque as coisas que concebemos
(percipimus) muito (fort) claramente e muito (fort)
distintamente sdo todas verdadeiras (...) "33

Em francés, a palavra fort pode significar muito, mas
também fortemente ou extremamente.

Nesse pequeno texto, Descartes reafirma que a regra da
verdade deve ser provada e tal prova somente ocorre na quarta
Meditacao.

A regra da verdade é enunciada implicitamente. N&o ha
referéncia a oscilacdo, demonstracdo e lembranca.

A regra da verdade é objeto de davida e de
fundamentagdo. Esse texto refuta a interpretagdo da meméria e

da demonstracéao.

n°6. Terceira das Meditacdes Metafisicas, §4.

“Mas quando considerava alguma coisa muito (fort)
simples e de muito (fort) facil no tocante a Aritmética
e a Geometria, por exemplo, que dois e trés IJjuntos
produzem o numero cinco, e outras coisas semelhantes,
néo as concebia (Latim: perspicue intuebar/
Castilho:intuia) eu pelo menos bastante claramente para
assegurar que eram verdadeiras? Certamente, se Jjulguei
depois que se podia duvidar destas coisas, ndo foi por
outra razdo sendo porque me veio ao espirito que talvez
algum Deus tivesse podido me dar uma tal natureza que eu
me enganasse mesmo no concernente as coisas que me
parecem as mais manifestas. Mas todas as vezes que essa
opinido acima concebida do soberano poder de um Deus se
apresenta a meu pensamento, sou constrangido a confessar
que lhe é facil, se ele o quiser, proceder de tal modo
(de faire en forte que) que eu me engane mesmo nas
coisas que acredito (puto) conhecer com uma evidéncia
muito grande (Castilho: que creio ver por intuigdo como
as mais evidentes aos olhos da mente). E, ao contréario,
todas as vezes que me volto para as coisas que penso

53 AT,IX-1,p.11. Sublinhado nosso.



79

conceber (percipere) muito (fort) claramente sou de tal
maneira persuadido por elas que sou levado, por mim
mesmo, a estas palavras (que de moi mesme me laisse
emporter): engana-me quem puder, ainda assim (si est-ce
qu’il) jamais podera fazer que eu nada seja enquanto eu
pensar que sou algo; ou que algum dia seja verdade que
eu ndo tenha jamais existido, sendo verdade agora que eu
existo; ou entdo que dois e trés juntos fagam mais ou
menos do que cinco, ou coisas semelhantes, que vejo
claramente ndo poderem ser de outra maneira sendo como
as concebo. ”54

Esse é o texto central de toda a interpretagdo da tese
de doutorado e mereceu uma anadlise especial no capitulo
anterior dedicado exclusivamente a ele. Neste momento, é
suficiente analisa-lo com os cinco pontos que investigamos.

Nesse §4 aparece a oscilagdo entre as evidéncias e a
hipétese do Deus enganador. Essa oscilagdo é temporal e
consiste em dois momentos que sdo duas atualidades: quando nos
voltamos para as evidéncias e quando nos voltamos para a
hipétese do Deus enganador. Cada uma das atualidades, por sua
vez, contém um elemento epistemolédgico irresistivel: néo
podemos negar as evidéncias e ndo podemos negar que Deus
poderia fazer com que o evidente e verdadeiro fosse falso.

Os exemplos parecem de verdades imediatas. O cogito
pode ser entendido como uma verdade imediata ou como wuma
inferéncia imediata, as duas podendo estar contidas no
conceito de intuigdo.%®> O importante é que o cogito ndo pode
ser entendido como uma demonstracdo no sentido de uma deducéao
complexa.

Os axiomas, representados pelo axioma "“Tudo o que foi
feito ndo pode ndo ter sido feito.” sd@o verdades imediatas.
Descartes Jjamais afirmou que eles devem ser demonstrados,

apenas que alguns poderiam receber uma melhor explicagdo. E

54 AT,IX-1,p.28. Sublinhados nossos. Nessa citagdo, introduzimos algumas
palavras e oragdes em francés e latim (DESCARTES,1999a,pp.64-67.

55 No capitulo V,II,A: Le Cogito comme déduction, Beyssade explora uma série
de possibilidades, nos textos de Descartes, de classificagdo do cogito como
intuigéo, inferéncia imediata e dedugéo. Somente fica excluida a
possibilidade de que o cogito seja uma dedugdo complexa ou um silogismo.
(BEYSSADE, 1979,p.237.).
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outros poderiam ser concebidos como teoremas.>® Mas essas
ressalvas ndo mudam a sua natureza verdadeira, indubitavel e
indemonstravel.

A matematica contém demonstracdes, mas também verdades
imediatas. E os exemplos nesse texto, como na Primeira
Meditagdo, sdo desse tipo. A proposigdo “dois mais trés fazem
cinco” é uma verdade imediata, pelo menos segundo as Regras

para a Orientagdo do Espirito:

“Por outro lado, essa evidéncia e essa certeza da
intuigdo ndo é requerida apenas para as enunciagdes, mas
também para quaisquer raciocinios que sejam. Suponhamos,
por exemplo, que se tire essa consequéncia: 2 mais 2
formam a mesma coisa que 3 mais 1, ndo somente deve-se
ver por intuigcdo que 2 mais 2 formam 4, e que 3 mais 1
formam também 4, mas também que estas duas ultimas
proposigdes tém como consequéncia necessaria a terceira,
apresentada em primeiro lugar.”57

As duas afirmacdes simples e a ligagcdo imediata entre
elas requerem intuigcdo, o que ndo caracteriza uma deducédo.
Dedugdo essa que comega a ser explicada no paragrafo seguinte
a esse. Se o uso desse texto é justificado, entdo o exemplo do
§4 é de uma afirmacdo simples que deve ser vista por intuicgéo.

Podemos concluir que nenhum dos trés exemplos é de uma
demonstracéao.

Qual é o objeto de duvida, portanto, de exigéncia de
fundamentagdo? As evidéncias, ou seja, as percepgdes claras e
distintas. E ndo ha uma referéncia a demonstracdes ou deducdes
complexas.

Qual é o caso da regra da verdade? Ela ndo aparece nem
explicita (seu nome), nem implicitamente (sua £férmula).
Contudo, ela estid implicita de outro modo. Ela foi descoberta
no §2 e os §§ 3 e 4 visam encontrar uma exceg¢do para ela, ou

seja, tais paragrafos sdo dedicados a analisar sua validade.

56 Por exemplo, nas Segundas Objegdes, na exposigdo geométrica.
57 DESCARTES,1999b,p.15. Numa outra tradugdo enunciagdes estd como
afirmagcdes simples. DESCARTES,2010c,p.412. Sublinhados nossos.
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Portanto, ela é o objeto de davida e de ©posterior
fundamentacao.
Como dissemos, o <cogito ndo é uma demonstragéo.

Contudo, supondo que ele seja uma demonstracdo®®, mesmo assim,
o texto ndo se refere ao tema do esquecimento das razdes, que
acompanha sempre os textos que ajudam a interpretacgdo da
meméria e da demonstragdo. Logo, esse texto ndo pode auxiliar
tal interpretacéo.

O texto ndo faz referéncia a lembranca ou a meméria.

A oscilagédo ocorre entre a hipétese do Deus enganador e
as evidéncias, e nd3o entre uma demonstracdo atual e a
conclusdo atual (sem a demonstracdo, sem a lembranca das suas
razdes), a qual vincula-se a hipétese do Deus enganador, que a
torna dubitavel. Na primeira situagdo, temos a oscilagdo entre
as evidéncias, de um lado, e a hipétese do Deus enganador, de
outro lado, sem referéncia a demonstracéo, razdes ou
lembranga. Na segunda situagcdo (que ocorrera nos textos
posteriores), ha a oscilagdo entre uma demonstragido atual, as
razdes e a conclusdo atual, de um lado, e a conclusdo atual,
sem a demonstragcdo, sem as razdes e sem a lembranca delas.
Essa segunda situag¢do ndo ocorre nesse §4.

Concluimos que sdo as evidéncias e a regra da verdade
que sdo colocadas em duvidas e que merecem uma fundamentacgédo.
Ndo sdo dubitaveis de um modo simples, porque se encontram
numa oscilacgéao.

A regra da verdade e os exemplos de evidéncias séo
objetos de duvida e de fundamentagdo. Esse texto refuta a

interpretagdo da meméria e da demonstracgédo.

58 Murdoch afirma que o cogito é uma inferéncia (inference), mas parece que
sua preocupagdo é com os implicitos do cogito. Implicitos reconhecidos pelo
préprio Descartes, por exemplo, nos Principios da Filosofia, artigo 10 (AT,
IX-2,p.29) e na Conversagdo com Burman (DESCARTES,1975,p.7.). Mas esses
implicitos caracterizam uma dedugdo complexa ou mesmo uma dedugdo?
(MURDOCH,1999,p.224) .
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N°7. Terceira das Meditacdes Metafisicas, §5.

“E, certamente, visto que ndo tenho nenhuma razdo de
acreditar que haja algum Deus que seja enganador, e
mesmo que ndo tenha ainda considerado aquelas que provam
que had um Deus, a razdo de duvidar que depende somente
desta opinido é bem fragil e, por assim dizer,
metafisica. Mas, afim de poder elimind-la inteiramente,
devo examinar se h& um Deus, tdo logo a ocasido se
apresente; e, se achar que existe um, devo também
examinar se ele pode ser enganador: ©pois, sem o
conhecimento dessas duas verdades, ndo vejo como possa
jamais estar certo de nenhuma coisa.”>°

O conhecimento de que Deus existe e ndo é enganador, é
o fundamento da certeza sobre todas as coisas. Descartes néao
especifica qualquer tipo de certeza. Ndo afirma, por exemplo,
que Deus é necessario porque esquecemos as demonstragdes ou as
razdes que nos levaram as conclusdes, nem se refere a
imperfeigcdo da meméria. Ele ndo especifica se o conhecimento
da existéncia de Deus fundamenta as verdades imediatas, as
demonstragdes ou as duas coisas. Ele estd num plano muito
geral quando se refere simplesmente a certeza.®°

A prova da existéncia de Deus aparece como fundamento
da regra da verdade, das ideias claras e distintas e do
conhecimento certo ou certeza.

Se fosse tdo claro para Descartes que se tratava
somente das razdes esquecidas das demonstragdes, por que ele
ndo o afirmou? Esse argumento vale para todos os textos
anteriores, que ndo tratam explicitamente das demonstracgdes.

Entretanto, essa forma de argumentar ndo pode ser
utilizada com facilidade porque se volta contra a nossa
interpretagédo: se fosse tédo claro para Descartes que a duavida
recaia sobre as evidéncias passadas e ndo sobre as atuais por

que ele ndo disse sempre com toda a clareza? Seja como for, o

59 AT,IX-1,p.28. Sublinhados nossos.

60 Gouhier afirma que na tradugdo francesa aparece “de coisa nenhuma” e que
em latim estd “de nenhuma outra coisa”. Para o autor essa outra coisa
inclui todos os outros conhecimentos com excegdo do cogito e de Deus, que
seriam inabalaveis pela davida e ndo necessitariam de fundamento. Sua
solugcédo para o problema do circulo se sustenta em uma palavra isolada, o
que é questionavel. (GOUHIER,1999,p.315).
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fato de <que Descartes ndo se refere explicitamente as
demonstragcdes, etc., mas, ao contrario, se refere as
evidéncias e a regra da verdade, refuta a interpretagdo da
meméria e da demonstragdo. Como a pergunta se repete para a
nossa interpretacdo, devemos argumentar em nossa defesa que
Descartes ndo pode duvidar de todo tipo de evidéncia, e essa é
a nossa posigdo basica. A ndo ser que desejemos defender que
Descartes cometeu um circulo. Soma-se a isso, o fato de que
Descartes afirma algumas vezes que ndo podemos duvidar das
percepgdes claras e distintas no momento em que as temos.
Citaremos as passagens nesse capitulo.

Concluimos que a regra da verdade é fundada pelo
conhecimento da existéncia de Deus. Todos os paragrafos
anteriores servem de analise da validade da regra ao
procurarem uma excegao.

A oscilagédo estéd implicita porque a prova da existéncia
de Deus é a solucdo da oscilacéo.

Ndo ha referéncia a demonstracdo, as razdes ou a
lembranca.

A afirmacdo de que o conhecimento da existéncia de Deus
funda a certeza é contraria a interpretagdo da meméria e da
demonstracéao.

A afirmagcdo de que, sem o conhecimento de que Deus
existe e ndo é enganador ndo podemos estar certo de coisa
nenhuma, entendida literalmente e do ponto de vista isolado, é
uma clara contradigdo, um circulo vicioso. Se Descartes néo
tivesse dito que devemos distinguir uma percepg¢do atual de uma
lembranca da mesma, a literalidade seria correta e o circulo

seria inevitavel.

N°8. Terceira das Meditacdes Metafisicas, §12.

“Ora, essas duas coisas [inclinag¢do natural e 1luz
natural] diferem muito entre si: pois eu nada poderia
colocar em davida daquilo que a luz natural me faz ver
ser verdadeiro, assim como ela me fez ver, ha pouco,



84

que, do fato de eu duvidar, podia concluir que
existia.”6!

Esse texto é importante porque afirma com clareza que
ndo podemos colocar em duavida o que nos ensina a luz natural.
Tomado isoladamente, ele poderia ser uma prova de que
Descartes nunca duvida das percepg¢gdes claras e distintas.
Contudo, existem os outros textos que o contradizem. A solugédo
é uma distingcdo entre a operagdo atual e passada da razéao
(quando pensamos na hipétese do Deus enganador contra a
razdo). Assim, ndo ha contradigcdo em dizer que a razdo é
questionada e que a razdo ndao pode ser questionada.

O cogito é apresentado como exemplo de uma revelagédo
(natural) que nédo pode ser dubitavel. A distingdo acima
resolve a questédo.

Ndo ha uma referéncia a regra da verdade, as ideias
claras e distintas, a demonstracdo, as razdes, a oscilacdo e a
lembranca.

Descartes ndo afirma que a certeza necessita de uma
fundamentacdo. Apenas afirma que ndo pode duvidar do que a luz
natural 1lhe revela. No §5 havia afirmado que a certeza
dependia do conhecimento de um Deus existente e ndo enganador.

Novamente a distingdo acima resolve a questéo.

61 AT,IX-1,p.30.
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N°9. Quarta das Meditacdes Metafisicas, §16.

“(...) todas as vezes que retenho minha vontade nos
limites do meu conhecimento, de tal modo que ela néo
formule juizo algum sendo a respeito das coisas que lhe
sdo claramente e distintamente representadas pelo
entendimento, ndo pode ocorrer que eu me engane; porgque
toda a concepgdo (perceptio) clara e distinta é sem
davida algo de real e de positivo, e portanto ndo pode
tirar sua origem do nada, mas deve ter necessariamente
Deus como seu autor; Deus, digo, que, sendo
soberanamente perfeito, ndo pode ser causa de erro
algum; e, por conseguinte, é preciso concluir que uma
tal concepgdo (Castilho:percepgdo) ou um tal juizo é
verdadeiro. 62

Descartes afirma, no resumo das Meditagdes, que a
quarta Meditagdo é o momento em que a regra da verdade é
provada. Esse paragrafo é a conclusdo de todo o movimento
dessa meditagdo. Se a regra é fundada ou provada, entdo foi
colocada em duavida. No comego da terceira Meditacdo foi
colocada em duvida pela hipétese do Deus enganador e essa
hipétese foi refutada no seu final. Contudo, ainda subsiste um
problema: Se Deus existe e é perfeito, entdo podemos concluir
que nunca nos enganamos. Tal conclusdo contradiz os fatos,
nossos erros corriqueiros. Como conciliar um criador perfeito
com o erro e o mal na criatura? A quarta Meditagdo (que
privilegia o erro cognitivo em detrimento do mal) é uma
resposta a questdo. Resolvida a questdo, podemos afirmar a
validade da regra da verdade, posta em duavida no inicio da
terceira Meditacéao.

Lembremos que a quarta Meditagcdo é uma explicagdo do
erro como uma interacdo entre o entendimento e a vontade que
realiza o juizo. O entendimento somente concebe, ndo afirma,
nem nega, é necessario a agdo da vontade. O que importa é que
se trata de uma reflexdo sobre o juizo.

O texto afirma que nunca erramos se contivermos a
vontade nos limites de wuma concepg¢do clara e distinta do
entendimento. No inicio do texto, Descartes se refere a um

juizo e depois a uma concepgdo clara e distinta. Podemos

62 AT ,IX1,p.49. Sublinhados nossos.
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sustentar que é a concepgdo que é clara e distinta e que
pertence ao entendimento e que a vontade afirma ou nega a
partir dela. Distinguimos entdo a mera concepgdo do juizo, os
momentos do entendimento e da vontade.¢3

O importante é que uma concepgdo pode ser entendida
como uma verdade imediata ou como uma demonstragcdo, mas jamais
somente como uma demonstragdo. E uma demonstragdo ndo pode ser
entendida como um juizo, mas composta de Jjuizos. E como o
juizo atua sobre a concepgdo, entdo parece que tal concepgédo é
pensada como uma unidade, uma verdade imediata. Todas essas
consideracdes querem apenas mostrar que ndo tratamos somente
com demonstragdes, porque concep¢des podem ser verdades
imediatas e juizos (sobre elas) ndo sdo demonstracdes.
Acrescentamos o fato de que o texto ndo utiliza a expresséao
demonstracdo ou similares.

Concluimos que a regra da verdade é finalmente fundada
com o complemento da explicagdo do erro.

Nesse §16, ndo ha referéncia a oscilacgéo, a
demonstracdo e a lembrancga.%

A regra da verdade, as concepgdes, os Jjuizos séo
objetos de duvida e de fundamentagdo. Esse texto refuta a

interpretagdo da meméria e da demonstracgédo.

N°10. Quinta Meditacdo, §12.

“E, como gque para bem conceber (percipiendum) essa
verdade [que Deus existe], eu tivesse necessidade de
grande aplicagdo de espirito, presentemente, todavia,
estou tdo seguro dela do que tudo quanto me parece mais
certo; mas, além disso, noto que a certeza de todas as
outras coisas dela depende t&do absolutamente que, sem
esse conhecimento, é impossivel 3jamais saber (sciri)
algo perfeitamente. ”65

63 Supomos que essa distingdo é clara. Mas no final do texto aparece:
“concepgdo ou juizo é verdadeiro”. Para os nossos propdésitos essa questéao
pode ser ignorada.

64 Seria preciso analisar toda essa Meditagdo para ratificar esse fato.

65 AT,IX-1,p.55.
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O conhecimento perfeito ou certo de todas as coisas

depende da prova da existéncia de Deus, que é o conhecimento

mais certo de todos.

Ndo ha

referéncia a regra da verdade, a demonstragédo, a

oscilagdo ou a lembranca.

Ha uma

da existéncia

coisas. Esse

Esse

demonstracéo.

N°11.

relacdo entre dois conhecimentos, o conhecimento
de Deus e o conhecimento de todas as outras
depende absolutamente daquele.

texto refuta a interpretagdo da meméria e da

Quinta das Meditacdes Metafisicas, §§13, 14 e 15.

“13. Pois, ainda que eu seja de tal natureza que, téo
logo compreenda algo bastante (fort) claramente e
bastante (fort) distintamente, sou naturalmente levado a
acredita-lo verdadeiro; no entanto, ja& que sou também de
tal natureza que ndo posso manter sempre o espirito
ligado a uma mesma coisa, e que muitas vezes me recordo
de ter 3julgado uma coisa verdadeira, quando deixo de
considerar as razdes que me obrigaram a julga-la dessa
maneira, pode ocorrer que durante esse tempo outras
razdes se me apresentem, as quais me fariam facilmente
mudar de opinido se eu ignorasse que h& um Deus. E,
assim, eu jamais teria uma ciéncia verdadeira e certa de
qualquer coisa que seja, mas somente opinides vagas e
inconstantes.

14. Como, por exemplo, quando considero a natureza do
tridngulo, conhego evidentemente, eu que sou um pouco
versado em Geometria, que os seus trés a&angulos séo
iguais dois retos e ndo me é possivel ndo acreditar
(credere) nisso enquanto aplico meu pensamento a sua
demonstracdo; mas, tdo logo eu o desvie dela, embora me
redorde de té-la claramente compreendido, todavia pode
ocorrer facilmente que eu duvide de sua verdade caso
ignore que hd um Deus. Pois posso persuadir-me de ter
sido feito de tal modo pela natureza que posso enganar-
me facilmente, mesmo nas coisas que acredito (puto)
compreender com mais evidéncia e certeza (perceber de
modo evidentissimo); principalmente, quando me lembro de
haver muitas vezes estimado muitas coisas como
verdadeiras e certas, que, em seguida, outras razdes me
levaram a julgar absolutamente falsas.

15. Mas, apdés ter reconhecido haver um Deus, porque ao
mesmo tempo reconheci também que todas as coisas
dependem dele e que ele ndo é enganador, e que, em
seguida a isso, julguei que tudo quanto concebo
claramente e distintamente ndo pode deixar de ser
verdadeiro (necessario esse vera); ainda que ndo mais
pense nas razdes pelas quais Jjulguei tal ser verdadeiro,
desde que me lembre de té-lo compreendido claramente e
distintamente, ninguém pode apresentar-me razdo
contraria alguma que me faca jamais coloca-lo em duvida;
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e assim, tenho dele uma ciéncia certa e verdadeira. E
essa mesma ciéncia se estende também a todas as outras
coisas que me lembro ter outrora demonstrado, como as
verdades da Geometria e outras semelhantes; pois, que me
poderdo objetar, para obrigar-me a coloca-las em davida-®?
Dir-me-&o que minha natureza é tal que sou muito sujeito
a enganar-me? Mas ja sei que me ndo posso enganar nos
juizos cujas razdes conhegco claramente (Castilho: nas
coisas que entendo claramente). Dir-me-do que outrora
tive muitas coisas por verdadeiras e certas, as quais
mais tarde reconheci serem falsas? Mas eu ndo havia
conhecido claramente nem distintamente tais coisas e,
ndo conhecendo (sachant) ainda essa regra pela qual me
certifico (m’assuré) da verdade, era levado a acreditar
nelas por razdes que reconheci depois serem menos fortes
do que entdo imaginara. (...) E, assim, reconhego muito
claramente que a certeza e a verdade de toda a ciéncia
dependem do t&o-sé conhecimento do verdadeiro Deus: de
sorte que, antes que eu o conhecesse, ndo podia saber
perfeitamente nenhuma outra coisa.”%6

Pela primeira vez, aparecem em conjunto as expressdes
demonstragcdo, razdes, lembranca e oscilagdo. Uma primeira
leitura desses paragrafos sustenta a interpretagcdo da meméria
e da demonstragdo. Faremos essa primeira leitura e depois uma
leitura mais atenta, mostrando que ndo se trata apenas de
fundar a demonstragdo passada, mas também a evidéncia passada.
Como o texto coloca explicitamente o problema do esquecimento
da demonstragcdo, entdo esse problema deve ser incorporado e
resolvido pela interpretagdo da evidéncia fundada.

A analise do texto deve ser dividida em trés partes. Em
primeiro lugar, faremos uma leitura em conformidade com a
interpretagdo da meméria e da demonstragdo. Em segundo lugar,
faremos uma leitura que apenas relativiza essa interpretacgéao,
sem apresentar qualquer interpretagcdo positiva alternativa.
Entretanto, uma passagem do §15 sera suficiente para refutar a
interpretagdo da meméria e da demonstragdo. Em terceiro lugar,
faremos uma interpretagdo positiva que sera apresentada no
Capitulo 4. Tal interpretagdo sera independente dessas
relativizagdes feitas no capitulo 2. Nesse Capitulo 4, a

leitura positiva incluird uma tese de unificagdo entre os dois

66 AT,IX-1,p.55. Sublinhados nossos. Para os termos latinos
DESCARTES,1999,pp.140-143.
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tipos de textos, os que afirmam que a evidéncia deve ser

fundada e os que afirmam que a demonstracdo deve ser fundada.
Esse capitulo 2 tem uma dupla tarefa negativa. Apenas

relativizar a interpretagdo da meméria e de demonstragédo e

refuta-la, sem apresentar nenhuma interpretagdo positiva.

Leitura coerente com a Interpretacdo da meméria e da

demonstracéo.

Os passos do §13 sdo semelhantes aos do §14, com poucas
diferencas. Suporemos que o problema do §14 é o mesmo do §13.
Como o §14 se refere a um exemplo de demonstracdo, devemos
concluir que, nesse texto, o problema da fundamentagdo é o
problema de uma demonstracdo passada e esquecida.

Sigamos o §14.

Demonstramos a igualdade dos angulos de um tridngulo na
atualidade e temos a conclusdo na atualidade. A demonstracdo é
evidente e ¢é impossivel duvidar enquanto aplicamos nosso
pensamento a ela.

Desviamos nossa atencdo da demonstracdo. Lembramos de
ter demonstrado (meméria 2), mas ndo lembramos da proépria
demonstragdo (meméria 1). Temos somente a conclusdo e podemos
duvidar de sua verdade.

Uma observacdo. Quando esquecemos a demonstracéo,
lembramo-nos que fizemos uma demonstracdo perfeita. Segundo
Descartes, essa lembranca é inquestionavel. Denominamos a
meméria da demonstracdo de memdéria 1 e a memdéria de que houve
demonstragcdo de meméria 2. Segundo Descartes, ndo existe a
meméria 1, mas existe a meméria 2. A falta da memdéria 1 é o
ponto de partida do problema do circulo, mas ndo seu nucleo
(que é o questionamento da razdo). A existéncia da meméria 2 é
necessaria para a resposta ao problema do circulo. Portanto,
ela deve ser considerada um fato inquestionavel. E o tema do

Capitulo 4. Fim da observagéo.
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Ndo duvidamos da verdade da demonstragcdo porque a
meméria é fragil. HA uma razdo para duvidar: “posso persuadir-
me de ter sido feito de tal modo pela natureza que possa
enganar-me facilmente mesmo nas coisas que acredito
compreender com mais evidéncia e certeza”.

Podemos ter cometido um erro na demonstracgédo.

Demonstramos na atualidade a existéncia de Deus e
eliminamos a hipétese do Deus enganador (nesse §14, o engano
radical é representado pela Natureza).

Doravante, demonstramos qualquer outra verdade,
esquecemos a demonstragdo (meméria 1), mas lembramos de té-la
realizado com perfeigcdo (meméria 2). Entdo, temos plena

certeza da concluséo.
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Relativizando a leitura acima.

A leitura acima é exatamente aquela que deseja a
interpretagdo da meméria e da demonstragdo. Faremos uma
segunda leitura, que refutarda a interpretagcdo anterior,
contudo reconhecemos que ha o problema do esquecimento da
demonstragdo que devera ser incorporado a interpretagdo da
evidéncia fundada. A tarefa aqui é mostrar que o problema é
mais amplo, ou seja, inclui a duvida e a fundamentagdo da
evidéncia e, particularmente, o problema da demonstracgéo
esquecida. A incorporagdo desse segundo problema sera tema do
Capitulo 4.

A andlise inclui uma série de consideracdes sobre as
palavras do texto.

Primeiro ponto. No §13, ndo ha referéncia a wuma
demonstragdo, mas a “algo” compreendido bastante claramente. E
também a “coisa”. Algo e coisa sdo expressdes (gerais,
portanto, temos um sentido amplo. No final do paragrafo,
também aparece a expressdo “qualquer coisa”. No §14, ao
explicar porque poderia estar enganado, Descartes utiliza
novamente a expressdo ampla “coisas”. Podemos estar enganados
mesmo nas coisas que compreendemos com mais evidéncia e
certeza. Novamente, na metade do §15: “Dir-me-ao que outrora
tive muitas coisas por verdadeiras e certas” e, logo depois,
mais uma vez. E um pouco mais no final, “ndao podia saber
perfeitamente nenhuma outra coisa”.

Argumentamos que as expressdes “algo” e “coisa” sao
gerais. Conceber claramente uma coisa, duvidar de uma coisa, e
fundamentar a ciéncia de qualquer coisa, estd num plano geral.
Conceber claramente uma demonstracéo, duvidar de uma
demonstracdo e fundamentar uma demonstragdo é especifico.

Segundo ponto. Acrescentamos, para corroborar a leitura

anterior, o fato de que o §14 comega com um “por exemplo”, o
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que podemos entender: o problema é amplo e a demonstragdo é
apenas um caso particular.

Terceiro ponto. No §13, aparece a expressdo “‘razdes”, o
que parece indicar que a questdo é a da demonstragdo. As
expressdes “razdo” ou “razdes” podem ser entendidas de varias
maneiras: a razdo como faculdade de conceber ou conhecer, as
razdes de duvidar, as razdes como passos de uma demonstracdo
(ou as razdes da conclusdo) e as razdes como sindénimo de
demonstragdes®’. Sugeriamos um quinto sentido, as razdes como
as consideracgdes que devemos fazer para aceitar uma duavida ou
uma certeza. Podemos dizer que uma verdade imediata depende de
consideracdes, mas ndo de outras verdades, o que faria dela
uma concluséo.

Podemos dizer que o cogito (a proposigcdo: penso, logo
existo) tem razdes, nesse ultimo sentido. Ele ndo possui
razdes como passos de uma demonstragdo, o que o tornaria uma
verdade secundaria e jamais o primeiro principio da filosofia.
O préprio Descartes afirma que o cogito ndo é uma verdade que
surge imediatamente, oébvia e sem mais consideragdes. Citemos
novamente: “apdés ter pensado bastante nisto e de ter examinado
cuidadosamente todas as coisas, cumpre enfim concluir e ter
por constante que esta proposigcdo, eu sou, eu existo, é
necessariamente verdadeira”. Ha um elemento temporal
(bastante) e de complexidade (exame cuidadoso) .®8

A expressdo verdade imediata pode significar: néao
dependente de outras verdades ou de uma demonstragidao, ou
aceita imediatamente tdo logo ¢é ©pensada (sem nenhuma

consideracdo, reflexdo ou demonstracio®?).

67 E um caso mais raro que ocorre no inicio da quarta parte do Discurso do
Método (AT,VI,p.32.).

68 Em muitas passagens, Descartes parece recorrer a um cogito imediato ou
6bvio: para pensar, é necessario existir. Tal verdade ndo necessita de uma
reflexdo, é aceita por qualquer mortal sem nenhuma formagdo filoséfica ou
conhecimento da filosofia de Descartes, e ndo estd inserida no contexto da
divida metdédica, em que, segundo nosso parecer, o cogito recebe seu
verdadeiro significado. Seja como for, h&d um cogito que depende de
consideragdes (duvidas, etc.).

69 Esse é o conceito que Locke tem no Ensaio sobre o Entendimento Humano.
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Um outro exemplo é o principio da causalidade, que pode
ser reconhecido imediatamente e, ao mesmo tempo, ser objeto de
varias consideragdes. Mersenne pede que Descartes explique
como vemos todos os dias as moscas, varios animais e plantas,
serem produzidos pela chuva, terra e Sol, sendo esses menos
perfeitos que aqueles. Refletir sobre esse caso, e muitos
outros, é fazer uma série de consideragdes necessarias para
obter ou conservar a evidéncia do principio. Essas
consideracdes devem ser feitas, mas ndo podem ser entendidas
como uma demonstragdo do axioma. Também poderiamos citar o §16
da terceira Meditacdo, em que Descartes ndo somente enuncia o
principio de causalidade mas acrescenta umas poucas reflexdes:
“pois de onde é que o efeito pode tirar a sua realidade senéo
de sua causa? E como poderia esta causa lhe comunicar se nédo a
tivesse em si mesma?”’? Essas consideragdes estdo para além do
mero principio e ndo podem ser verdades a partir das quais o
demonstrariamos.

Também poderiamos explorar o fato de que a
caracterizagdo do conceito de enumeragdo, nas Regras para a
Orientacdo do Espirito, parece mais ampla que o mero elenco de
principios pelos quais obtemos uma concluséo.

Um Gltimo exemplo, a analogia do sonho com a pintura,
na primeira Meditagdo, é uma consideragdo que nos leva a um
limite do argumento do sonho, ou seja, a indubitabilidade das
coisas mais simples e mais gerais. Essa consideragdo é apenas
uma parte de uma razdo de duvidar (que é o argumento cético no
seu todo).

Quarto ponto. Nesses paragrafos aparecem as expressdes
“ciéncia verdadeira e certa”, “ciéncia perfeita” e “ciéncia”.
O que também poderia ser entendido como ciéncia constituida de
demonstragdes, separando-a de meras verdades imediatas. Ha
textos de Descartes que parecem servir para essa definigdo.

Nas Respostas a Mersenne, numa mesma pagina, aparecem duas

70 AT,IX-1,p.32.
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caracterizagdes que podem ser entendidas de dois modos
diferentes. Na parte “Em terceiro lugar”, aparece “ciéncia das
conclusdes”, que parece estar comprometida com demonstracgdes.
Mas logo a seguir, Descartes retorna ao conceito de ciéncia
com outra caracterizacéio:
“(...)sustento apenas que ndo conhece [o matematico
ateu] isso por uma ciéncia verdadeira e certa, porque
todo o conhecimento que se pode tornar duvidoso ndo deve
ser denominado ciéncia e uma vez que se supde trata de

um ateu, ndo pode ele ter certeza nas coisas que lhe
parecem muito evidentes (...)”7!

Essa tultima caracterizagdo pode abranger verdades
imediatas. Temos certeza atual do cogito e dos axiomas
enquanto sdo pensados, logo ndo temos ciéncia deles, porque ha
uma condicdo da sua certeza. A sua atualidade supera a
hipétese do Deus enganador, mas ndo alcanga a ciéncia. Depois
do conhecimento da existéncia de Deus, essa condicgéao
desaparece. Essas verdades ndo podem ser colocadas em duvida
em nenhum momento, sob nenhuma condigcdo, sdo, portanto,
ciéncia, um conhecimento seguro e permanente.’?

Acrescentamos que, ao se referir ao conhecimento
imperfeito do matematico ateu, Descartes ndo pode estar
pensando apenas em demonstragdes, porque a matematica esta
repleta de verdades imediatas.

Acrescentamos ainda que os exemplos de conhecimento
matematico que podem ser dubitaveis sdo “dois mais trés é
igual a cinco” e “o quadrado tem quatro 1lados”, que séao
verdades imediatas. Os dois aparecem no §8 e 9 da primeira
Meditagdo e o primeiro no §4 da terceira Meditagdo. O
matematico ateu tem certeza dessas verdades, mas ele, segundo
Descartes, ndo pode contornar as duvidas, ndo tem o fundamento
e ndo tem a verdadeira certeza, a perfeita ciéncia. O

fundamento é requerido também para as verdades imediatas e que

71 AT,IX-1,p.111]. Sublinhado nosso.
72 Sobre os varios conceitos de ciéncia, retornaremos mais tarde.
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adquirem o carater de ciéncia, conhecimento estavel, que
exclui a possibilidade da duvida.

Podemos afirmar que a davida, o fundamento e a ciéncia
ocorrem para evidéncias totalmente imediatas, evidéncias com
razdes (consideracodes) e demonstracdes, supondo essas
distincgdes. Mesmo as evidéncias imediatas (sem razdes)
necessitam de fundamento, porque ndo pensar nelas muito mais
do que simplesmente esquecé-las, significa ndo té-las presente
com a sua forga irresistivel, e poder levantar a hipdétese do
Deus enganador, o que ndo surtiria efeito cético se elas
fossem atuais (segundo nossa interpretagdo do inicio da
terceira Meditacédo).

Quinto ponto. Contra a interpretagcdo da meméria e da
demonstragdo podemos acrescentar um ponto derradeiro. No
inicio do §15, Descartes escreve: "“Mas apdés ter reconhecido
haver um Deus (...) reconheci também (...) em seguida a isso,
julguei que tudo quanto concebo clara e distintamente ndo pode
deixar de ser verdadeiro; ainda que ndo mais pense nas razdes
(...)”. Depois de provar a existéncia de Deus, estamos seguros
da regra da verdade, cuja férmula estid na passagem. Regra essa
que enuncia algo sobre percepg¢des, ou concep¢des, ou ideias e
ndo especificamente sobre demonstragdes. Se a regra deve ser
fundada, ela foi objeto de duavida. Portanto, as percepg¢des
claras e distintas, e nado somente as demonstragdes, sao
objetos de duvida e de fundamento. Essa frase refuta a
interpretagdo da meméria e da demonstracgéo.

O fato de que, na apresentagdo da regra, aparegca a
expressdo “‘deixar” nada muda quanto ao problema. Uma percepgao
que pode deixar de ser verdadeira ndo é verdadeira. E tal
palavra confirma nossa interpretagdo de que na atualidade
temos a regra, mas que, ao mesmo tempo, ndo a temos, porque
ela tem e ndo tem validade segundo a atualidade.

Sexto ponto. No final do §15, Descartes escreve: "“Mas

jA4 sei que ndo me posso enganar nos Jjuizos cujas razdes
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conheg¢o claramente.”. Juizos ndo sdo demonstracgdes, mas
unidades constituintes de demonstragbées. E mesmo se um
intérprete argumentasse que, no fundo, Descartes estava

pensando em demonstragdes quando utilizou a expressdo “juizos”
(tese que Jja seria artificial), ndo pode impedir que
entendamos o termo num sentido geral.

E o fato de que Descartes se refira as razdes de um
juizo, corrobora a hipétese acima de que a expressdo “razdes”
nao necessita significar somente os passos de uma
demonstracédo.’3

Mesmo supondo que todos os argumentos fossem falsos,
ainda assim esse texto da quinta Meditagdo seria apenas um
texto entre muitos, Jjunto com o texto dos Principios da
Filosofia e um texto das Respostas a Mersenne, dque serédo
analisados a seguir, que devem ser comparados com todos os
outros em que a questdo da demonstragdo ndo aparece e a
questdo é a da fundamentagdo da evidéncia e da regra da
verdade. A interpretagcdo positiva desse texto serd realizada

no capitulo 4.

N°12. Sexta Meditacdo, §14.

“E a segunda é que, ndo conhecendo ainda, ou, antes,
fingindo ndo conhecer o autor do meu ser, nada via que
pudesse impedir que eu tivesse sido feito de tal maneira
pela natureza que me enganasse mesmo nas coisas que me
pareciam ser as mais verdadeiras.”’4

Podemos estar enganados nas coisas mais verdadeiras.
Engano produzido pelo autor do nosso ser, nesse caso, a
natureza. No §22, logo a seguir, Descartes afirma que por
natureza ndo devemos entender sendo o préprio Deus.

Parece que podemos dizer que o engano se da sobre as
concepgdes claras e distintas. Ndo ha referéncia a regra da

verdade, demonstracdes, oscilagcdo e lembranca.

73 Mas o texto latino ndo tem nem o termo “razdes” nem o termo “juizo”, como
podemos ver na tradugdo de Fausto Castilho dentro da citagédo.
74 AT,IX-1,p.61.
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Esse texto refuta a interpretagdo da meméria e

demonstracao.

13. Principios da Filosofia, I, artigo 5.

“Duvidaremos também, de todas as outras coisas que nos
pareceram outrora muito certas, mesmo as demonstragdes
da matematica e seus principios, ainda que eles mesmos
sejam bastante manifestos, porque homens ha& que se
equivocara raciocinando sobre tais matérias mas,
principalmente porque temos ouvido dizer que Deus, que
nos criou, pode fazer tudo o que lhe agrada, e que nédo
sabemos ainda se nos quis fazer de tal maneira que
sejamos sempre enganados mesmo em relacdo as coisas que
pensamos melhor conhecer. Visto que ele permitiu que nos
tenhamos enganado algumas vezes, como ja& fiz notar, por
que ndo poderia permitir que nos engandssemos sempre?”75

Podemos nos enganar nas coisas muito certas. Mas elas
ndo sdo as atuais, porque sdo as de outrora.

Parece que a duvida se da sobre as concepgdes claras e
distintas. As coisas que pensamos melhor conhecer sé podem ser
as coisas que conhecemos clara e distintamente.

Ndo ha nenhuma referéncia a regra da verdade, a
oscilacdo e a demonstracéo.

Aparece implicitamente a lembranga das coisas certas de
outrora.

O essencial é que Descartes estende a duavida aos
principios da matematica e, portanto, as verdades imediatas.
Esse artigo refuta a interpretagdo da meméria e da

demonstracéao.

N°14. Principios da Filosofia, I, artigo 13.

“Mas, quando o pensamento, que se conhece a si mesmo
dessa maneira, embora persista ainda em duvidar das
outras coisas, usa de circunspecg¢do para estender o seu
conhecimento mais além, encontra em si, inicialmente, as
ideias de varias <coisas; e enquanto as contempla
simplesmente e ndo assegura que haja alguma coisa fora
de si semelhante as ideias, e que também ndo o negue,
estd livre do (est hors de) perigo de se iludir. O
pensamento encontra também algumas nogdes comuns de que
compde demonstragdes, que o persuadem tdo absolutamente,
que ndo poderia duvidar de sua verdade enquanto a isso
se dedicasse (pendente qu’elle s’y aplique). Por

75 AT,IX-2,p.26. Sublinhados nossos.
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exemplo, tem em si as ideias dos numeros e das figuras;
possui também, entre essas nogdes comuns a seguinte: “se
acrescentamos quantidades iguais a outras quantidades
iguais, os todos serdo iguais” e muitas outras téo
evidentes como esta, por meio das quais se torna facil
demonstrar que os trés &ngulos de um triangulo séo
iguais a dois retos, etc. Enquanto apreende (appergoit)
essas nogdes bem como (&) a ordem de que deduziu tal
conclusdo ou outras semelhantes, o pensamento estd muito
seguro da sua verdade. Porém, como ndo podia pensar
sempre assim com tanta atengdo, quando sucede lembrar-se
de alguma conclusdo, sem levar em conta a ordem em dque
pode ser demonstrada e que, no entanto, pensa que o
autor de seu ser teria podido cria-lo com tal natureza
que se iludisse em tudo o que lhe parece muito evidente,
vé bem que tem justa razdo para desconfiar da verdade de
tudo aquilo de que ndo se apercebe (appergoit)
distintamente, e que ndo poderia ter nenhuma ciéncia
certa antes de haver conhecido aquele que o criou.”7¢

Em primeiro 1lugar, Descartes faz uma referéncia as
nogdes comuns ou axiomas, o que ndo tinha ocorrido nos textos
anteriores. Ndo aparece no Discurso do Método. N&o aparece na
primeira Meditacgdo’’. Ndo aparece de modo explicito na terceira
Meditacéo.

Descartes afirma que as nog¢des comuns sdo verdadeiras,
mas estabelece uma condigdo, repetindo-a por duas vezes, ou
talvez trés, se incluirmos a passagem em que afirma que nés
ndo podemos ter sempre a atengdo voltada para elas. Na
primeira vez, escreve: “enquanto a isso se dedicasse”. Na
segunda vez, escreve: ‘“enquanto apreende essas nogdes bem
como’® a ordem de que deduziu tal conclusdo ou outras
semelhantes, o pensamento acha-se seguro de sua verdade”.

A primeira passagem poderia ser interpretada como
ambigua. O termo “isso” se refere a qué? Somente as nogdes
comuns, somente as demonstragdes ou as duas coisas? E o mesmo

poderia ser pensado da segunda passagem. A apreensdo das

76 AT, IX-2, pp.30-31. Sublinhados nossos.

77 E interessante notar que nas Meditagdes Cartesianas, Husserl critica
Descartes por ndo ter sido radical na primeira Meditagdo ao ndo colocar em
davida os axiomas. Mas disso, ndo se segue que Descartes ndo tenha feito em
outros textos. Fez na terceira Meditagdo e nos Principios da Filosofia.
Também na carta a Regius e na Conversagdo com Burman que citaremos em
seguida. (HUSSERL,p.37.).

78 Assim estd na traducdo portuguesa (DESCARTES,1978,p.65). Em francés,
aparece apenas um “&” (AT,IX-2,pp.30-31).
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no¢des comuns poderia ser isolada da demonstragcdo de tal modo
que o ‘“enquanto” se referisse apenas a elas? Ou as nog¢des
comuns sdo apenas uma parte da demonstragdo e, portanto, a
questdo se refere somente a demonstragéao?

O texto que se segue parece negar a possibilidade de
leitura dos axiomas isolados, porque se refere a lembranga das
conclusdes e ao esquecimento da ordem ou demonstragdo. Embora,
na sequéncia, Descartes escreva que o autor de seu ser poderia
iludi-lo em tudo aquilo que lhe parece muito evidente, dando a
entender um nivel geral de duvida.

O artigo parece estar fazendo, através de uma
circunspecg¢do, uma listagem dos pontos seguros ou certos, que
o espirito encontra em si mesmo, no sentido de avangar o seu
conhecimento desde o eu isolado para o conhecimento da
existéncia de Deus e do mundo. Encontra em si trés pontos
seguros: as ideias, que ndo podem enganar se ndo forem
relacionadas com algo exterior; as nog¢des comuns, gque nédo
podem ser negadas enquanto forem pensadas e os raciocinios ou
demonstrag¢des, que partem dessas nog¢des comuns e que tem uma
ordem, e que ndo podem ser negadas enquanto estiverem sob a
atencao.

Usando a nog¢do de uma listagem, podemos dividir o texto
em trés partes. A primeira se refere apenas as ideias. A
segunda parte (O pensamento encontra também) se refere apenas
as nogdes comuns. A terceira parte, que comega com a
demonstragdo do tridngulo, se refere aos raciocinios e
demonstragdes, mesmo que volte as nogdes comuns. Dado esse
pressuposto, podemos entender que o termo “isso” diz respeito
apenas as nogdes comuns. Sdo elas que persuadem o pensamento
“tdo absolutamente que, ndo poderia duvidar da sua verdade
enquanto a isso se dedicasse”. Se as nogdes comuns sao
indubitaveis enquanto s&o pensadas, Descartes estabelece uma

condicdo de certeza e, portanto, uma situagdo possivel de
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davida, que s6 pode ser a de ndo se dedicar ou ndo ter a
atencdo devida.

Faremos uma anadlise mais precisa desse texto no
capitulo 4.

O texto ndo faz nenhuma referéncia a regra da verdade.
Coloca em duvida a evidéncia, no que diz respeito aos axiomas
(segundo nossa leitura) ou, ao menos no final, quando afirma
uma ilusdo mesmo no “muito evidente”.

Ha referéncia explicita a demonstragdo, as razdes, a
lembranca e a oscilacgéo.

Parece que a expressdo ordem é utilizada para indicar
uma seguranga da forma do raciocinio e ndo as “razdes”, que
sdo pontos de partida da demonstragdo e, portanto, contetdos.
A seguranga da demonstragcdo, como terceiro ponto das trés
seguranc¢as, significa uma seguranca na forma da demonstracéo.
As ideias, os axiomas e a forma de raciocinar sdo seguras.

O que afirmamos no final da andlise das Meditagdes
Metafisicas vale novamente, ou seja, mesmo se esse texto
indicasse uma clara sustentagdo da interpretacdo da meméria (o
que ndo é verdade), deve ser incluido no conjunto de todos os
textos sobre o circulo vicioso, que refutam tal interpretacgéo
ao declararem uma davida e um fundamento para as evidéncias e
a regra da verdade.

Nesse momento, podemos afirmar que Descartes parece
duvidar das nog¢des comuns introduzindo uma condigcdo de sua
certeza. E no final aparece uma duvida geral sobre tudo o que
é muito evidente. Se tal leitura for confirmada, ela
estabelece uma refutagcdo da interpretagdo da membéria e da

demonstracéao.

N°15. Principios da Filosofia, artigo 30.

“De onde se segue que a faculdade de conhecer que ele
nos deu, que nés chamamos de 1luz natural, ndo percebe
nunca nenhum objeto que ndo seja verdadeiro no que ela o
percebe, isto é, no que ela conhece claramente e
distintamente; porque nés teriamos motivo para crer que
Deus seria enganador se ele nos a tivesse dado tal que
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nés tomassemos o falso pelo verdadeiro, quando nés a
usassemos bem. E sbé essa consideracdo deve nos libertar
dessa duvida hiperbélica em que ndés tinhamos estado, no
tempo em que nés ndo sabiamos ainda se aquele que nos
criou tinha prazer em nos fazer tais que nés fossemos
enganados em todas as coisas que nos pareciam muito
claras. Ela deve nos servir também contra todas as
outras razdes que tinhamos de duvidar, e que eu tinha
alegado acima; mesmo as verdades da matematica n&do nos
serdo mais suspeitas, porque elas sdo muito evidentes

(...)"7

A duvida recai sobre o conhecimento claro e distinto,
todas as coisas que nos parecem muito claras e o que tomamos
por verdadeiro. Objeto de davida também é caracterizado por
“um objeto” e “todas as coisas”, duas expressdes gerais.
Podemos dizer que a davida é geral, ndo especificando qualquer
tipo de verdade ou de operagcdo da razéo.

Essa duvida geral também tem a forma da duvida sobre a
faculdade de conhecer. Na had indicagdo de uma agdo especifica
dela. A duvida da-se sobre a faculdade, portanto sobre todas
as suas acodes.

Esse artigo é importante porque se encontra algumas
paginas depois do artigo 13. O artigo 13 seria um texto que
poderia sustentar a interpretacgédo da meméria e da
demonstragdo. Contudo a leitura atenta mostra que isso néo
ocorre (e que ficara mais claro com a retomada no capitulo 4).
O artigo 30 formula a questdo da duvida e da fundamentagdo de
um modo geral, trata-se da luz natural e das concepg¢des claras
e distintas.

Nido ha nenhuma referéncia a oscilacdo, demonstracdo e
lembranga. Nem sobre a regra da verdade, seja explicita seja
implicitamente.

Descartes coloca a questdo tendo de um lado, a
evidéncia e a luz natural, e de outro, o Deus enganador e o
Deus veras.

Esse texto refuta a interpretagdo da meméria e da

demonstracéao.

79 AT,IX-2,p.38. Sublinhados nossos.
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Respostas as Segundas Objeg¢bes, de Mersenne.

Os textos estdo contidos nas divisdes “em terceiro
lugar” e “em quarto lugar” das Segundas Respostas.
Apresentaremos cada uma das passagens e faremos em seguida o

comentario.

N°16.

“Em terceiro lugar, onde afirmei que nada podemos saber
certamente, se ndo conhecermos primeiramente que Deus
existe, afirmei em termos expressos, que ndo falava
sendo das ciéncias dessas conclusdes, cuja lembranca (la
memoire) nos pode retornar (revenir) ao espirito, quando
ndo pensamos mais nas razdes de onde as tiramos. Pois o
conhecimento dos primeiros principios ou axiomas néo
costuma ser chamado de ciéncia pelos dialéticos. Mas,
quando percebemos que somos coisas pensantes, é uma
primeira nogdo que ndo é tirada de nenhum silogismo; e
quando alguém diz: Penso, logo sou ou existo, ele néo
conclui sua existéncia de seu pensamento como pela forca
de algum silogismo, mas como uma coisa conhecida de si;
ele a vé por uma simples inspecdo do espirito. Como se
manifesta de que, se ele a deduzisse através do
silogismo, deveria antes conhecer essa maior: Tudo o que
pensa é ou existe. Mas, ao contrario, ela lhe é ensinada
por ele sentir (de ce qu’il sent) nele mesmo que né&o
pode se dar (faire) que ele pense, se ele ndo existe.”80

Esse texto da resposta a Mersenne parece estar a favor
da interpretagdo da meméria e da demonstragdo. Nossa
interpretagcdo ndo nega que Descartes se refira ao problema da
demonstragcdo esquecida, mas que esse seja o problema do
circulo vicioso propriamente dito. HA& duas atitudes: néo
reconhecer que existe o problema da demonstragcdo esquecida.
Uma atitude que contradiz os textos. Reconhecer que existe
esse problema e tentar enfraquecer o sentido dos textos e
inclui-los na interpretagdo da evidéncia fundada.

Facamos uma leitura mais imediata do texto e depois

consideracdes mais criticas.

80 AT,IX-1,p.110. Sublinhados nossos.
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O conhecimento da existéncia de Deus ndo é o fundamento
de todo saber certo, mas apenas da ciéncia das conclusdes. Por
tal expressdo devemos entender demonstragdes. Os axiomas néo
sdo fundados. E o cogito, que era a preocupagdo de Mersenne,
também néo.

Temos demonstragdo com conclusdes, esquecemos as razdes
e nos resta apenas as conclusdes de que temos o direito de
duvidar.

H& uma referéncia a demonstracéo, lembrangca e
oscilacéo.

Ndo ha uma referéncia a concepgdo clara e distinta ou a
regra da verdade, no sentido de serem dubitaveis e fundadas.
Ao contrario, tudo indica que as concepgdes claras e
distintas, pelo exemplo dos axiomas, ndo sdo dubitaveis e nem
fundadas. Segue-se o mesmo a respeito da regra da verdade.

Essa leitura é adequada a interpretagdo da meméria e da
demonstracéo. Facamos uma série de consideracodes que
relativizam essa leitura, sem tentar refuta-la.

(a) A questdo inicial é se o cogito é uma verdade
imediata ou uma dedugdo. O cogito é denominado de primeira
nogdo, que parece ser sindénimo de axioma. Num texto mais a
frente, que comentaremos, Descartes diz: “algumas ha téo
claras e ao mesmo tempo tdo simples gque nos é impossivel
pensar nelas sem que as Jjulguemos verdadeiras: por exemplo,
que existo quando penso” e segue-se exemplos de axiomas. Nesse
caso, se trata de axiomas, mas Descartes ndo utiliza a
expressdo. Essas “coisas claras” se contrapde as seguintes,
que sdo as demonstragdes. Resta a davida, as “coisas claras”
sdo idénticas aos axiomas ou esses sdo apenas exemplos dessa
classe? A questdo fica indeterminada.

Avancemos. Os axiomas e o cogito sdo contrapostos a uma
dedugédo, que, nesse texto, é sempre um silogismo. Contudo,
silogismo é idéntico a dedugdo? Beyssade cita passagens em que

o cogito é apresentado como uma dedugdo simples, ou melhor,
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uma inferéncia imediata. Beyssade faz varias consideragdes com
base em varias passagens de Descartes e conclui, enfim, que o
cogito é uma inferéncia simples.?8!

Descartes utiliza para o cogito expressdes que parecem
significar uma  deducgédo. Discurso do Método: “cumpria

necessariamente (falloit necessairement) que eu, que pensava,

fosse alguma coisa (...) eu penso, logo existo”. Meditagdes
Metafisicas: “concluir (...) essa proposigdo eu sou, eu
existo”. Principios da Filosofia: “esta inferéncia EU PENSO,

LOGO EXISTO” .82

(b) Quanto a premissa maior “Tudo o que pensa é ou
existe”, Descartes reconhece, nos Principios da Filosofia, que
devemos saber muitas coisa antes da primeira e mais certa
proposigdo (Penso, logo existo), por exemplo, o que é certeza,
existéncia, pensamento e que para pensar é necessario ser,
etc.®3 O cogito é primeiro no sentido de ser a primeira
afirmacdo sobre uma coisa existente. Esse reconhecimento se
repete na Conversacdo com Burman. 8

Esse tipo de pressuposig¢do ndo obriga a reconhecer que
o cogito seja um silogismo ou uma dedugdo. Porque Descartes
negou literalmente. Porque temos que distinguir silogismo de
deducdo (no caso de Descartes, o modelo é a matematica).
Porque temos que distinguir dedugdo complexa de inferéncia
imediata ou deducdo imediata. E porque o fato de que Descartes
utilize as expressdes “conclusdo” e “inferéncia” para o cogito
ndo obriga que esse seja entendido como um silogismo. Talvez o
uso desses termos ndo esteja comprometido com a nogdo de
silogismo.

O cogito poderia ser uma inspeg¢do do espirito com

pressuposigdes. E a pressuposicdo de que “Tudo o que pensa é

81 Capitulo “Le Cogito comme déduction” (BEYSSADE,1979,pp.237-243).
82 Na verdade, o texto latino traz cognitio: conhecimento, ideia,
representagdo, ciéncia, exame, indagagdo e reconhecimento.

83 Principios da Filosofia, artigo 10. (AT,IX-2,p.29).

84 DESCARTES,1975,p.7.
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ou existe” ndo obriga a reconhecer que é uma premissa maior e
que, quando pensamos O cogito, organizamos um silogismo.

E também importante explorar a ideia de que o cogito é
primeiro, no sentido de que é a primeira proposigdo sobre uma
coisa existente.

Entretanto, todas essas ultimas consideragdes poderiam
ser falsas. Na Conversagcdo com Burman, Descartes afirma
explicitamente que o cogito pressupde e depende da premissa
maior “Tudo o que pensa é ou existe” e que apenas ndo temos
atengdo a ela. Porém, o mais forte é que ele utiliza a
expressdo “silogismo” e parece afirmar que o cogito é um
silogismo, mas que estad implicito na formulagdo “eu penso,

logo existo”.

(c) Descartes escreve: “afirmei em termos expressos,
que falava apenas das ciéncias dessas conclusdes”. Parece dque

somente essa tese foi defendida em todas as Meditagdes, o que
ndo é verdade. E parece que depois das Meditagdes, Descartes
decidiu tomar esse texto da quinta Meditagdo como base das
suas Respostas. Em primeiro lugar, escolheu a quinta Meditacédo
como o texto que continha a esséncia da questdo. Em segundo
lugar, ele foi a base da Resposta a Mersenne. Em terceiro
lugar, cita essa Resposta a Mersenne em outras Respostas, por
exemplo, a Arnauld e Gassendi, no sentido de ndo precisar
voltar a questao.

Para conferir =essa impaciéncia na resposta, é
suficiente reler o §5 da terceira Meditagdo, em que ndo ha
nenhuma referéncia as expressdes ciéncia, ciéncia das
conclusdes, nem sequer a demonstragdo, mas a “estar certo”
(cujos exemplos anteriores sdo as verdades imediatas do §4). E
dificil afirmar que o verdadeiro texto do circulo, ou da
questdo da fundamentacdo, é o texto final da quinta Meditagéo
e ndo o da terceira Meditagdo. Porque é no comego da terceira

que Descartes apresenta o objetivo das provas da existéncia de
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Deus, pelo menos o epistemolégico, de fundamentagdo do
conhecimento.

As observagdes acima serviram apenas para relativizar a
leitura dessa passagem, sem pretender anular o texto. Faremos
ainda uma leitura mais ousada, sempre no sentido de
relativizar, sem violentar o literal.

(d) Tese da énfase.

Nossa interpretagdo é que Descartes respondeu de um
modo impaciente. Haviam varios niveis que ele desconsiderou e
deu énfase somente a alguns aspectos, porque desejava apenas
afastar a ideia de que as verdades imediatas, e o cogito
principalmente, dependeriam de Deus. Essa impaciéncia fez com
que, inclusive, afirmasse uma falsidade a respeito de seu
préprio pensamento, a de que ele sempre se referiu a ciéncia
das conclusdes, quando as passagens, citadas desde o comecgo
desse capitulo, dizem o contrario, que se trata de fundamentar
as evidéncias e a regra da verdade.

Facamos algumas distingdes que, ndo sendo incompativeis
com o pensamento de Descartes, podem auxiliar a ler melhor
esse pequeno texto.

H4 duas oposig¢des inicias.

Verdades atuais e verdades passadas.

Verdades imediatas e verdades demonstradas.

Ha quatro niveis.

Verdades imediatas atuais ndo dependentes de Deus.

Verdades imediatas passadas dependentes de Deus.

Demonstragdes atuais ndo dependentes de Deus.

Demonstragcdes passadas dependentes de Deus.

As verdades imediatas ndo dependem de demonstragdo, mas
dependem de Deus quando sdo verdades passadas.

A objegdo de Mersenne afirma que, como  todo
conhecimento depende de Deus, portanto também o cogito e os
axiomas. Descartes ndo pensa que o cogito e os axiomas na

atualidade dependem de Deus, somente no passado. Assim como as
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demonstragdes atuais nao dependem de Deus, somente as
passadas. Descartes ndo distinguiu os quatros niveis ou néo
pensou ser necessario distingui-los.

Como as verdades imediatas atuais, ao se tornarem
passadas podem ser pensadas a qualquer momento, ou seja, séo
facilmente renovadas, e sdo reconhecidas como verdades, n&o ha
muito problema com elas. Mas as demonstragdes ndo podem ser
facilmente renovadas (e sequer faz sentido propor que sejam
sempre renovadas), eis o problema mais grave da constituigédo
de uma ciéncia.

Descartes opds as verdades imediatas atuais, sem levar
em consideracdo as passadas (em que ndo um ha grave problema®®)
as demonstragdes passadas (em que ha problema grave), sem
levar em consideracdo as demonstragdes atuais (que néo
dependem de Deus). Deste modo, ele afirma que as verdades
imediatas (atuais) ndo dependem de Deus, mas as demonstracgdes
(passadas), sim. Como as verdades imediatas passadas e as
demonstragdes atuais ndo sdo tdo problematicas, Descartes
restringiu a questdo a contraposigdo entre as verdades
imediatas atuais e as demonstrag¢des passadas.®® O foco ou a
énfase nessa contraposigdo tinha como objetivo afastar a
acusagdo de que ele teria dito que as verdades imediatas
atuais, e, principalmente o cogito, dependiam do conhecimento
da existéncia de Deus, na medida em que tudo dependeria dele
(como leu Mersenne), o que levaria a uma impossibilidade, um
circulo vicioso.

O mais importante sdo as demonstragdes. As verdades
imediatas no passado, quando s&do pensadas ou renovadas, séo
certas. As conclusdes de demonstrag¢des, quando pensadas, séao
incertas. Esse fato pode explicar a énfase de Descartes, em

certos textos, dada as demonstragdes. Explica-se a impresséo

8 Ou talvez: as verdades imediatas (sem distingui-las em atuais e
passadas) .

86 Poderiamos também dizer que a contraposigdo, nesse momento, era entre as
verdades imediatas (sem distingui-las) e as demonstragdes (passadas,

porque as atuais ndo tém problema) .
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de que somente elas sdo dubitaveis e exigem fundamento.
Contudo, todas as verdades exigem fundamento.

Para tornar mais clara a questdo, devemos explicar
porque a questdo da demonstragido é mais grave.

Precisamos distinguir melhor a verdade e a ciéncia como
a verdade estavel.

A verdade imediata possui verdade na atualidade. Ha uma
seguranga atual. Mas tal ndo é ciéncia.

A verdade imediata passada ndo tem seguranca e
necessita ser ciéncia.

A demonstracdo atual é verdade na atualidade. H& uma
seguranga atual. Mas tal ndo é ciéncia.

A demonstracgdo passada ndo tem segurangca e necessita
ser ciéncia.

Do ponto de vista da ciéncia, ndo é suficiente a
verdade imediata atual, nem a verdade imediata passada, nem a
demonstragcdo atual. A demonstracdo passada deve receber um
fundamento para ser ciéncia.

A verdade imediata atual e a demonstragdo atual possuem
verdade atual e ndo sdo ciéncia. A verdade imediata passada
possui a vantagem de ser facilmente renovada, mas ainda é
apenas verdade e ndo ciéncia.

Para que tenhamos ciéncia, devemos fundar as verdades
imediatas passadas e as demonstrag¢des passadas. A vantagem das
verdades imediatas passadas de serem facilmente renovadas diz
respeito a sua verdade e ndo a sua ciéncia. Em que consistiria
a tal vantagem?

Se fosse impossivel a ciéncia, teriamos a verdade das
verdades imediatas atuais, das passadas e das demonstracgdes
atuais. Mas a verdade das demonstragdes passadas estaria
problematizada. Parece entdo que a questdo da verdade e da
ciéncia para essas ultimas estd entrelagada, o que néo

acontece com as primeiras.
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Mas o fato de que a verdade e ciéncia das verdades
passadas sejam independentes ndo significa que elas nédo
necessitem de um fundamento. HA dois motivos para isso:
primeiro, porque had um valor em si na estabilidade da verdade,
e segundo, porque a ciéncia enquanto conjunto de verdades
estaveis (a ciéncia enquanto a cadeia de razdes, a totalidade
do conhecimento humano encadeado) necessita da verdade estavel
das verdade imediatas, por exemplo, em varios momentos dessa
ciéncia ha um uso de axiomas.

Segue-se que a vantagem sé diz respeito a verdade e néo
a ciéncia. Mas o ©problema de Descartes ndo é o da
fundamentacdo da ciéncia?

Faremos um procedimento semelhante a respeito de um
texto posterior em que Descartes afirma simplesmente que néo
podemos Jjamais duvidar das verdades imediatas, porque, para
isso devemos pensa-las, e ndo podemos pensa-las sem considera-
las verdadeiras. Do mesmo modo, teremos que distinguir niveis
e énfases.

Contudo, a tese da énfase possui um problema. Esse
procedimento  pode ser acusado de psicolégico, mas é
defensavel. Um livro publicado pelo autor vale muito mais do
que uma carta ou uma resposta por carta a uma objegdo. Ninguém
é tdo rigoroso numa carta como é num livro que foi escrito,
reescrito, analisado, revisado e em que estd em jogo a imagem
publica do autor.

Em primeiro 1lugar, uma carta é escrita com mais
liberdade, talvez mesmo inclusive com uma certa displicéncia®’.

Em segundo lugar, uma carta tem um correspondente
especifico. Conforme a pessoa (principe, amigo, matematico,
padre, inimigo, influente, ndo influente, materialista, crente

fervoroso, etc.), a resposta sera diferente.

87 O préprio Descartes se desculpa, muitas vezes, em suas cartas, pela
rapidez de suas respostas, afirma, as vezes, que ndo tem uma posigdo firme
sobre um tema e que, mesmo assim, escreverda o que, no momento, lhe ocorre
para ndo deixar a questdo sem resposta. Por exemplo, na carta a Chanut de
1/2/1647. (DESCARTES,2010a,p.625.).
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Em terceiro lugar, atentemos para o fato de que, no
tempo de Descartes, Jjamais se pensou que cartas seriam
publicadas. Parece que Descartes ndo poderia ter imaginado que
suas cartas seriam publicadas, muito menos na edig¢do completa
de suas obras.?8®

Em quarto lugar, a pressa em responder pode levar o
autor a pensar em alguns aspectos e desconsiderar outros.?®°

Todas essas contingéncias diminuem o valor de uma carta
relativamente a uma obra meditada, revista e publicada, que
representard o pensamento do autor diante do publico, mesmo
que esse ainda se desculpe por imperfeigcdes depois de tomar
muitos cuidados. Com tudo isso, pretendemos argumentar que um
autor de cartas pode desconsiderar niveis e escolher énfases,

mesmo sem consciéncia clara.

N°17.

“Ora, que um ateu possa conhecer claramente que os trés
dngulos de um tridngulo sdo iguais a dois retos, ndo o
nego; mas sustento apenas que ndo conhece isso por uma
ciéncia verdadeira e certa, porque todo o conhecimento
que se pode tornar duvidoso ndo deve ser denominado
ciéncia, e uma vez que se supde tratar-se de um ateu,
ele ndo pode estar certo de ndo ser enganado nas coisas
que lhe parecem ser muito evidentes(...)”9%

8 E uma afirmacdo de Geneviéve na sua biografia. Ela pretende justificar
algumas afirmagdes de Descartes. Por exemplo, numa de suas cartas a
Mersenne, Descartes chama um cientista de c&dozinho, pelo menos trés vezes.
Ndo sabemos em que fatos Genevieve sustenta sua tese histérica. Contra
Genevieve podemos citar os Ensaios de Montaigne em que esse diz que os seus
amigos o aconselharam a escrever cartas para aumentar o seu éxito publico.
Montaigne se desculpa por sua preguigca, mas reconhece que tal método
poderia ser eficaz e que os filésofos romanos também davam esse conselho e
praticavam tal método. Descartes conhecia Montaigne. Mas isso ndo significa
que tivesse plena consciéncia da publicidade de meras cartas. (RODIS-LEWIS,
1996) .

89 Gauckoger, em sua biografia, afirma que Descartes teve muito éxito com o
Discurso e os Ensaios e que recebeu numerosas cartas e que respondeu a cada
uma delas, dedicando-se a essa tarefa por longo tempo. Afirma também que em
um sé dia escreveu trés cartas. E ainda sobre assuntos muito diversos,
todos aqueles que compde o Discurso e os Ensaios. (GAUKROGER, 1999).

%0 AT,IX-1,p.111. Sublinhados nossos.
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Descartes afirma que o matematico ateu tem uma
concepgdo clara e parece que isso significa também verdadeira.
Logo, temos uma concepg¢do clara e distinta.

Ndo ha referéncia a regra da verdade.

Ha uma referéncia a demonstragdo, porém ndo ha uma
referéncia explicita a lembranca e as razdes.

O ateu possui um conhecimento verdadeiro, mas n&do uma
ciéncia porque pode levantar uma davida sobre seu
conhecimento.

Segundo nossa interpretacdo, o ateu tem uma percepcgédo
clara e distinta e verdadeira na atualidade, mas quando suas
demonstragdes estdo no passado (e que, portanto, 1levanta a
hipétese do Deus enganador) ndo tem mais certeza. O que
significa que ndo tem plena segurangca, ndo tem ciéncia. Né&o
tem e nunca tera porque é um ateu.

O texto parece se referir apenas a demonstragdo porque
o exemplo inicial é de uma delas. Entretanto, Descartes
afirmaria que o matematico ateu tem a ciéncia das verdades
imediatas e que seu problema é somente com as demonstragdes?
Entdo, o matematico teria a ciéncia de que “dois mais trés é
igual a cinco” e que “o quadrado possui quatro lados”, mas nédo
que “a soma dos &ngulos de um tridngulo sdo iguais a dois
retos”. E pouco provavel que Descartes concorde com tal
afirmacéao.

A ciéncia que o matemdtico ateu ndo pode possuir deve
incluir as demonstragdées e as verdades imediatas. Caso
contrario, ele teria plena segurang¢a das verdades imediatas e
necessitaria de segurang¢a para as suas demonstragdes. Mas a
davida na primeira Meditagdo diz respeito as verdades
imediatas e, portanto, elas necessitam de fundamentacédo.

Acrescentamos que no final da passagem, o matematico
ateu pode estar enganado nas coisas que lhe parecem muito
evidentes. Novamente argumentamos que “coisas” é uma expressédo

muito geral.
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Portanto, embora pareca, esse texto ndo sustenta a

interpretagdo da meméria e da demonstracgéo.

N°18.

“Mas nas coisas que ndo podem assim ser explicadas, a
saber, nos nossos juizos muito claros e muito exatos, os
quais se fossem falsos, ndo poderiam ser corrigiveis por
outros mais claros, nem através do auxilio de alguma
outra faculdade natural, sustento ousadamente que néo
podemos ser enganados. Pois, sendo Deus o soberano ser,
cumpre dque seja necessariamente o soberano bem e a
soberana verdade, e, portanto, repugna que venha dele
qualquer coisa (quelque chose) que tenda positivamente
para a falsidade. Mas visto que em nés nada pode haver

de real que ndo nos tenha sido dado por ele (...), e
visto que temos em nés uma faculdade real para conhecer
o verdadeiro e distingui-lo do falso (...), se essa

faculdade n&do tendesse ao verdadeiro, ao menos dquando
dela nos servimos como se deve (isto é, quando ndo damos
nosso consenso sendo as coisas que concebemos clara e
distintamente, pois ndo se pode supor (feindre) outro
bom uso dessa faculdade) ndo seria sem razdo que Deus,
que deu, seria tido por um enganador.”9

Como Deus é o soberano ser, o soberano bem e a soberana
verdade é impossivel que nossos Jjuizos, nossa faculdade
natural de conhecer, ou “qualquer coisa” (que venha dele),
tenda para a falsidade. A tendéncia para o verdadeiro é
explicada no caso da faculdade: ela apenas tende para o
verdadeiro e o alcanga “quando dela nos servimos como se
deve”. Ndo hd nada de errado na natureza dessa faculdade, mas
no seu uso ou método.

O texto relaciona a possibilidade do engano com o ser
soberano. Os objetos de duvida e fundamento sdo os juizos e a
faculdade de conhecer. E impossivel, ou muito artificial,
sustentar que Descartes se refere somente as demonstragdes
quando usa os termos juizo e faculdade do conhecer. O plano
geral é claro.

No texto, ndo ha referéncia a demonstracdo, lembranca e

oscilacgéao.

°1 AT,IX-1,p.113. Sublinhados nossos.
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Ndo ha referéncia a regra da verdade. Mas ha referéncia
a concepgdo clara e distinta que é verdadeira, produto do bom
uso da faculdade de conhecer e fundamentada no soberano ser.

Ha referéncia aos juizos que ndo sdo demonstragdes.

Ha4 uma referéncia a faculdade de conhecer, que jamais
pode ser entendida como uma faculdade especifica de deduzir ou
demonstrar, mas como uma faculdade geral de distinguir o
verdadeiro do falso. Ou, de outra maneira, ndo podemos afirmar
que essa faculdade, enquanto opera demonstrando, esta em
duavida e deve ser fundamentada no ser soberano

Enfim, a expressdo “qualquer coisa” é ainda mais geral
que juizo e faculdade de conhecer. E pensamos que deve ser
entendida num sentido metafisico, moral e epistemolégico.

Esse texto é claramente contra a interpretagdo da

meméria e da demonstracéo.

N°19.

“E assim vedes que, depois de ter conhecido que Deus
existe, é necessario supor (feindre) que seja enganador,
se quisermos pér em duvida as coisas que concebemos
clara e distintamente; e, como isso ndo se pode sequer

supor (feindre), deve-se necessariamente admitir essas
coisas como muito verdadeiras e muito certas
(assurées) .92

O texto diz respeito as coisas que sdo concebidas clara
e distintamente. Os termos “coisas” e “concepgdo” sdo gerais.
Podemos talvez sustentar que a regra da verdade esta
implicita. Nada é dito sobre demonstragdo, 1lembranga ou
oscilacao.

As concepgdes claras e distintas (e talvez a regra da
verdade) sdo objetos de duvida e de fundamentagcdo. Esse texto

refuta a interpretacdo da meméria e da demonstragéo.

Observacdo sobre a falsidade absoluta depois da prova

da existéncia de Deus.

92 AT,IX-1,p.113. Sublinhados nossos.
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Nos textos seguintes, Descartes explica a Mersenne o
seu modo de filosofar. A primeira parte diz respeito aos
axiomas, a segunda as demonstracgdes.

Nesses paragrafos, Descartes também refuta a
possibilidade de uma falsidade absoluta aos olhos de Deus e
dos Anjos, em duas passagens. A primeira pode ser mais
ambigua, mas a seguinte desfaz a ambigiiidade quando Descartes

afirma a impossibilidade da falsidade absoluta.

“De nada vale, outrossim, que alguém suponha que tais
coisas parecem falsas a Deus ou aos anjos, porque a
evidéncia de nossa percepgdo ndo permitira que ougamos a
quem o tenha suposto e nos queira persuadir.”?93

A frase encerra qualquer polémica.

N°20.

“Ora, entre essas coisas [das quais podemos ter
perfeitissima certeza], algumas ha tdo claras e ao mesmo
tempo tdo simples que nos é impossivel pensar nelas sem
que as crermos ser verdadeiras: por exemplo, que existo
quando penso, que as coisas que alguma vez foram feitas
ndo podem ndo ter sido feitas e outras coisas
semelhantes, das quais é manifesto <que possuimos
perfeita certeza.

Pois ndo podemos duvidar dessas coisas sem pensar nelas;
mas ndo podemos jamais pensad-las sem acreditar que sejam
verdadeiras, como acabo de dizer; logo, ndo podemos
duvidar delas sem as crermos verdadeiras, isto &, nunca

podemos duvidar delas.”%

Esse texto é importante, porque afirma que ndo podemos
duvidar de certas verdades, «cogito e axiomas, enquanto
pensamos nelas, ou seja, na atualidade. E uma confirmacdo da
tese da interpretagdo da evidéncia fundada.

Entretanto, ele pode ser entendido como uma refutacgao
dessa interpretagdo porque parece concluir: se ndo podemos
duvidar enquanto pensamos nelas, entdo, nunca podemos duvidar,

na medida em que para duvidar devemos pensa-las.

93 AT,IX-1,p.114.
%4 AT,IX-1,p.114. Sublinhados nossos.
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Explicamos o texto fazendo distingdes:

a) Se pensamos atualmente nessas verdades imediatas néao
podemos nega-las.

b) Se queremos duvidar delas, devemos pensa-las e
voltamos ao caso “a”. E, portanto, nunca podemos duvidar
delas, se quisermos duvidar e ao mesmo tempo pensar nelas.

c) No entanto, podemos duvidar de uma verdade sem
pensar em seu contetdo. Podemos, por exemplo, dizer: ‘“eu
duvido agora que a Fisica possua qualquer verdade”. Nesse
momento, estamos duvidando das verdades da Fisica sem pensa-
las. Se duvidamos do cogito pela hipdétese do Deus enganador,
ndo pensamos nele, mas sim na sua representagdo®. Sustentamos
que quando pensamos na hipétese do Deus enganador e colocamos
as evidéncias em duavida, ndo podemos pensar nas proéprias
evidéncias (0 que neutralizaria tal hipdétese), mas na
representacdo das evidéncias. Quando Descartes diz, no §4 da
terceira Meditacdo, que Deus poderia fazer com que as
evidéncias fossem falsas, esse pensamento ndo implica o
pensamento das préprias evidéncias. Isso é confirmado pelo
fato de que imediatamente depois, quando ele pensa nas
préprias evidéncias, ndo pode nega-las.

Podemos duvidar de wuma verdade pensando nela, mas
também lhe fazendo referéncia indireta. Descartes ndo coloca
em davida o cogito e os axiomas no inicio da terceira
Meditacgéao senao fazendo uma referéncia indireta. Essa
referéncia pode ter varias versdes:

a) Podemos pensar que as evidéncias em geral podem ser
falsas. Nesse caso, pensamos nas evidéncias sem pensar em uma
evidéncia propriamente dita.

b) Podemos pensar que a proposigdo que tomamos como o
primeiro principio da filosofia pode ser falsa, sem pensar em

seu conteudo.

9% Lembrar a nogdo de representagdo da evidéncia explicada no fim do
Capitulo 1.
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c) E pode haver outras formas de referéncia indireta.
Por exemplo, no seu comentdrio ao Discurso do Método, Gilson
diz que Descartes afirma que sé podemos duvidar de certas
verdades nominalmente.2°

O mesmo argumento que utilizamos sobre niveis e énfases
pode ser repetido.

O texto afirma que ndo podemos duvidar das verdades
imediatas quando pensamos nelas. Ou pensamos nelas
naturalmente ou pensamos nelas para coloca-las em duvida. Nos
dois casos, pensamos em seus contetudos. Nesse sentido, nunca
poderemos duvidar delas.

Fazendo a distincdo acima levantamos uma possibilidade
de duvidar das verdades imediatas. E essa possibilidade
explica o inicio da terceira Meditagdo e todos os textos em
que Descartes duvida das evidéncias e da regra da verdade, ou,
pelo menos, as fundamenta em Deus (o que supde uma duavida
anterior). Se esse “nunca” deve ser entendido sem outras
consideragdes, a hipétese de que Deus pode nos enganar “mesmo
nas coisas que acredito conhecer com uma evidéncia muito
grande” ndo pode ser levantada. Se esse texto fosse tomado
literalmente entdo, para levantar a hipétese do Deus enganador
no §4 da terceira Meditagdo, que é a davida, deveria pensar
também no objeto da duvida, a evidéncia, e ndo poderia
duvidar. A davida acabaria desde seu enunciado, seria
impossivel por si, seria impossivel “por definigado”.

Haveria uma contradicdo entre o texto das Respostas e o
da terceira Meditagdo. Haveria uma contradigdo no proéprio
empreendimento da duvida (no que diz respeito as evidéncias).
E haveria uma terceira contradicdo, porque o préprio texto do
§4 da terceira Meditagdo afirma que podemos duvidar das
evidéncias e ndo podemos duvidar das evidéncias. Segue-se que

podemos duvidar delas e que a expressdo “nunca podemos duvidar

% GILSON,1987,p.361.



118

delas” deve ser tratada especificamente: quando pensamos em
seus conteudos.

Se introduzirmos, como sustentamos antes, niveis e
énfases, podemos interpretar e dissolver as contradigdes. Os
niveis sdo as distingdes. A énfase que Descartes decide dar é
ao fato de que ndo podemos duvidar das evidéncias atuais e
essas sdo um fundamento seguro para a construgcdo da ciéncia,
mesmo que tal fundamento oscile até a prova da existéncia de
Deus.

A afirmacdo de Descartes de que nunca podemos duvidar
das verdades imediatas sustentaria a interpretagdo da memoéria
e da demonstragdo e refutaria a interpretacdo da evidéncia

fundada. A leitura acima desfaz tal aparéncia.

N°21.

“Ha outras coisas que nosso entendimento concebe também
muito (fort) claramente , quando prestamos atencdo de
perto (prenons garde de prés) as razdes de que depende
seu conhecimento; e, por isso, ndo podemos, entéo,
duvidar dele. Mas, dado que podemos esquecer as razdes,
e no entanto recordar as conclusdes que disso foram
tiradas, pergunta-se se ¢é possivel ter uma firme e
imutavel persuasdo dessas conclusdes, enquanto nos
lembramos de que foram deduzidas de principios muito
evidentes; pois essa lembranca deve ser suposta para
poder ser chamadas de conclusdes. E eu respondo dque
podem ter aqueles que conhecem de tal modo Deus a ponto
de saberem que ndo pode acontecer que a faculdade de
entender, que lhe foi dada por ele, tenha outra coisa
que a verdade por objeto; mas que os outros ndo a tem. E
isso foi tdo claramente explicado ao fim da quinta

Meditagdo que ndo penso dever aqui acrescentar-lhe nada.
(...)7e7

97 AT,IX-1,p.114-115. Sublinhados nossos.
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O texto segue o esquema: demonstragdo atual e conclusédo
atual; atencao as razdes; conclusao sem as razodes;
esquecimento das razdes (meméria 1); lembranga de que a
demonstracdo foi perfeita (meméria 2); o engano radical (néo
explicito, mas claro) e o fundamento em Deus.

O texto parece ter pleno acordo com a interpretagdo da
meméria e da demonstragdo. Poderiamos também afirmar que tem
acordo com o final da quinta Meditagdo. O final da passagem
chega a cita-lo. Como o texto apresenta a versdo da meméria e
da demonstracdo, e como Descartes afirma ter explicado toda a
questdo de um modo tdo claro que ndo necessita acrescentar
nenhum detalhe, parece que essa é a versdo correta do problema
do circulo vicioso.

Contudo, com base no comentario da quinta Meditagédo e
com base em tudo o que foi exposto nesse capitulo, podemos
duvidar desse pleno acordo e dessa declaragcdo de Descartes de
que na quinta Meditagdo estad toda a questido e tudo esta
suficientemente explicado. O fato de que Descartes remeta
explicitamente a quinta, ndo é um argumento infalivel. Por
qué? Ele parece ter decidido privilegiar esse texto da quinta
em suas Respostas. Remete a ele na Resposta a Arnauld e na
resposta a carta a Clerselier, sobre as Instédncias de
Gassendi.

Entretanto, é necessario explicar todas as outras
afirmagcdes contidas em suas obras publicadas, citadas nesse
capitulo.

O texto também afirma que Deus fundamenta a faculdade
de conhecer, que, por isso, ndo pode ter por objeto outra
coisa que a verdade. A faculdade deve ser fundada, entdo foi
objeto de duvida. Mas ela é geral.

A alternativa seria sustentar que a faculdade é
questionada somente quando demonstra. N&do é impossivel que
seja o caso, a faculdade de conhecer quando demonstra é

deficiente. Ndo seguiremos esse caminho.
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Também a faculdade, segundo nossa interpretagdo, néo
pode ser totalmente dubitavel porque sustentamos que ndo pode
ser na atualidade.

Voltaremos a esse texto no capitulo 4 com uma

interpretagdo mais positiva.

N°22. Respostas as Quartas Objecdes de Arnauld.

“Enfim, eu Jj& tinha observado muito claramente, nas
Respostas as segundas Objeg¢des, numero 3 e 4, que eu néo
cai na falha que se chama de circulo, quando eu disse
que nés ndo estamos seguros de que as coisas que nés
concebemos muito claramente e muito distintamente séo
todas verdadeiras sendo porque Deus é ou existe; e que
nés ndo estamos seguros de que Deus é ou existe, senédo
porque ndés concebemos isso muito claramente e muito
distintamente; fazendo nisso a distingdo das coisas que
nés concebemos em efeito muito claramente daquelas que
nés nos lembramos de ter outrora (autrefois) concebido
claramente. "%

O préximo paragrafo é bem claro quanto ao modo como
devemos realizar a prova da existéncia de Deus. Retornaremos a
ele no final do Capitulo 3.

A resposta diz respeito as coisas que concebemos clara
e distintamente. Estd em jogo as concepgdes claras e distintas
e ndo somente as demonstragdes. A palavra geral “coisas”
também aparece. Na sua objegdo, Arnauld ndo especifica nada,
refere-se as “coisas que concebemos claramente e
distintamente”. Descartes ndo faz nenhuma ressalva quanto a
esse ponto.

Descartes confirma que estamos seguros de que as coisas
que concebemos clara e distintamente somente sdo verdadeiras
porque provamos a existéncia de Deus e também que somente
provamos a sua existéncia porque sabemos que as coisas claras
e distintas s&do verdadeiras, ou seja, a prova é clara e
distinta. Ele desfaz a evidente impressdo de circulo com uma

distingcdo entre as coisas que, em efeito, concebemos

% AT,IX-1,p.189-190. Sublinhados nossos.
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claramente e as coisas que lembramos ter concebido claramente
em outro tempo.

Esses dois momentos podem ser interpretados facilmente
como uma percepgdo atual e uma lembranca de uma percepgdo. E a
percepgdo passada que deve ser colocada em duvida e fundada no
conhecimento da existéncia de Deus e ndo a percepgdo atual. E
importante para a nossa interpretagdo que nessa Resposta
exista a diferenca entre atual e passado, mas, principalmente,
que ndo haja nenhuma especificagcdo, por se tratar de qualquer
percepcdo e ndao de uma demonstracédo.

Embora Descartes ndo se refira explicitamente a
demonstragdes, se refere a lembrangca, de tal modo que essa
também se aplica as verdades imediatas.

Devemos distinguir entre uma demonstracdo qualquer e
demonstragdo da existéncia de Deus. No texto que se segue
esse e que serd analisado mais tarde, Descartes afirma que é
suficiente que sejamos atentos a prova da existéncia de Deus e
que depois disso faremos todas as outras demonstragdes e
teremos seguranca da conclusdo, sendo suficiente lembrar de
que demonstramos perfeitamente (meméria 2). Mais tarde,
faremos a distingcdo entre uma demonstragdo qualquer, a
demonstragcdo da existéncia de Deus como objeto de duavida e
como atual, essa uUltima livre de qualquer duavida.

A conclusdo é que o texto se refere a concepgédo clara e
distintas. Parece também que é a prépria regra da verdade que
é enunciada. Ndo ha uma referéncia especifica a demonstracgdes,
a ndo ser a demonstracdo da existéncia de Deus atual e livre
de duvida. Ha uma referéncia a lembranca, mas, como dissemos,
ela é muito geral e auxilia a nossa interpretagdo. Ha
oscilagdo implicita, porque sdo dois momentos, o atual (em
efeito) e o lembrando. E claro que oscilamos entre eles até a
prova da existéncia de Deus. O texto seguinte, que ndo citamos

aqui, se refere as razdes, quando Descartes escreve que
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devemos prestar atengcdo as razdes, mas sdo as razdes da
demonstracdo atual da existéncia de Deus.
Esse texto refuta a interpretagdo da meméria e da

demonstracao.

N°23. Carta a Clerselier (AT,IX-1,p.211).

Além das Quintas Objegdes, Gassendi escreveu um livro
de novas objeg¢des conhecido como Instédncias. Clerselier fez
extratos delas. Essa carta é uma resposta a esse trabalho.

Essa carta ndo contém nenhuma resposta a acusagdo de
circulo de Gassendi, por isso ndo a citamos, porque ndo ha
nenhuma analise a ser feita. Descartes apenas remete as
Segundas Respostas a Mersenne e as Quartas Respostas a
Arnauld, julgando ndo precisar acrescentar nada para
esclarecer a questdo. O valor deste texto é que Descartes
ratifica ndo somente as Segundas Respostas, que estéo
fortemente ligadas a elaboragdo do final da quinta Meditacgéo,
mas também as Quartas Objegdes, em gque ndo aparece nenhuma

referéncia a demonstragdo, o que é importante para a nossa

interpretacdo.

N°24. Carta a Clerselier.

“"No que ele se engana novamente quanto a palavra
prejuizo: pois, embora se possa dar esse nome a essa
proposigdo [Aquele que pensa é] quando a proferimos sem
atengcdo, e quando somente acreditamos que ela é
verdadeira porque recordamos té-la assim julgado
anteriormente, ndo se pode dizer, todavia, que ela seja
um prejuizo quando a examinamos, porque parece téo
evidente ao entendimento que este ndo poderia impedir-se
de crer nela(...) "9

Esse texto é anterior ao citado acima, mas como esta
mais aparentado com os textos seguintes resolvemos cita-lo
agora.

A objecdo de Gassendi consiste em que o cogito esconde

um prejuizo.

99 AT,IX-1,p.205. Sublinhados nossos.
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A proposigdo “Tudo o que pensa é” é uma verdade
imediata. Porém, ndo podemos afirmar com segurangca que é um
axioma. O artigo 49 dos Principios da Filosofia ndo é
totalmente claro a esse respeito, porque caracteriza as
verdades e cita alguns axiomas como exemplos e, como verdades
sdo opostas a coisas, ndo parece possivel concluir que o
exemplo em questdo & um axioma.

O texto é claro. A verdade imediata “Tudo o que pensa
é” somente pode ser dubitavel quando nos lembramos dela ou
quando a proferimos sem atengdo. Nunca quando a pensamos
efetivamente.

Como a interpretagdo da meméria e da demonstragéo
afirma que as verdades imediatas jamais s&do dubitaveis, esse

pequeno texto a refuta.

N°25. Carta a Regius de 24 de maio de 1640.100

“Wés dizeis na segunda [objegdo] que ‘a verdade dos
axiomas claramente e distintamente entendidos é
manifesta por ela mesma’. Isso também, eu estou de
acordo, por todo o tempo em gque alguém os entenda
claramente e distintamente, porque nosso espirito é de
tal natureza que ele ndo pode ndo assentir ao que é
claramente entendido. Mas porque muitas vezes ndés nos
lembramos das conclusdes deduzidas de tais premissas,
sem ter atengdo as premissas mesmas, eu digo entdo que
(alors: entdo, nesse tempo, nesse momento), se nds
ignoramos Deus, nés podemos fingir (feindre) que elas
sdo incertas, embora nés nos lembramos de que elas foram
deduzidas de principios certos; e isso porque nés somos
talvez de uma tal natureza que nés nos enganamos mesmo
nas coisas mais evidentes; e por conseguinte digo que,
mesmo no momento em que nés as temos deduzido desses
principios, nés ndo tinhamos a ciéncia, mas somente
persuasdo. E eu distingo assim as duas: ha persuaséo
quando resta alguma razdo que pode nos levar a duavida,
mas a ciéncia é uma persuasdo que vem de uma razdo téo
forte que nenhuma outra mais forte pode jamais a abalar,
e aqueles que ignoram Deus ndo a tem. Mas quando se tem
uma vez claramente entendido as razdes que persuadem da
existéncia de Deus, e que ele ndo é enganador, mesmo se
ndo se tem mais atengdo a essas razdes, desde que
somente se lembre dessa conclusdo, Deus ndo é enganador,
se mantera, ndo somente a persuasdo, mas ainda a ciéncia

100 Essa carta é citada no artigo de Geneviéve para defender a tese de que
Descartes também duvida dos axiomas. (RODIS-LEWIS,1986,pp.277-278) .
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verdadeira e dessa conclusdo, e também de todas as
outras de que se 1lembrard ter um dia percebido
claramente as razdes.”101

Essa carta é de 1640, antes da publicagdo das
Meditagdes Metafisicas em 1641. Segundo Beyssade, Regius
conhecia um manuscrito:

"Mas foi Regius o primeiro leitor conhecido das
Meditacbées ainda manuscritas que ergueu a objecdo a

propdésito dos axiomas: ndo sdo eles suficientemente
simples para dispensarem a garantia divina?”102

Antes, no artigo, Beyssade sustentou que, embora no
Discurso do Método a regra da verdade sirva para provar a
existéncia de Deus e é fundada nela, os axiomas ndo sé&o
tematizados. S6 a partir da leitura das Meditagdes, feita por
Regius, e de sua pergunta a Descartes.

Descartes estabelece uma condigcdo da verdade dos
axiomas, portanto eles sdo dubitaveis. A condigdo é a de que
eles sejam concebidos atualmente.

O texto também estabelece a necessidade da sua
fundamentacdo no conhecimento da existéncia de Deus.

Na terceira Meditacdo, a duavida ocorria sobre os
axiomas, mas o axioma estava implicito. Nos Principios da
Filosofia, no texto citado acima, as nogdes comuns sao
verdadeiras enquanto pensadas. O texto tem uma certa
ambigiidade. Essa carta confirma o carater implicito do axioma
da terceira Meditagdo e confirma a leitura dos Principios da
Filosofia (que serad retomada no Capitulo 4). Por sua clareza
(junto com o texto de Burman que citaremos na seqiéncia e com
o §5 dos Principios da Filosofia j& citado), é uma ratificagéo
da interpretagdo daqueles textos.

A ciéncia é caracterizada como uma persuasdo muito
forte que ndo pode ser eliminada por uma outra persuasdo mais

forte. E interessante que o conceito de ciéncia ndo esteja

101 DESCARTES,1992,pp.537-538.
102 BEYSSADE,1997,p.13.
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restrito a ciéncia das conclusdées ou a uma ciéncia como um
conjunto de verdades (uma longa cadeia de razdes), mas parece
uma caracteristica que pode ser aplicada a wuma proposigéo
isolada.

O texto poderia ser entendido como se somente a
conclusao fosse objeto de duvida e ndo as premissas. Na
verdade, podemos duvidar da conclusdo porque podemos duvidar
das premissas das quais ndo temos mais atengdo. Podemos
duvidar das premissas porque nossa natureza é tal que talvez
nos enganemos nas coisas mais evidentes.

Se os axiomas podem ser dubitaveis e se devem ser
fundados na prova da existéncia de Deus, entdo essa carta é

uma refutagdo da interpretacdo da meméria e da demonstracgéo.

N°26. Conversacdo com Burman, 1648.
Citaremos duas passagens, uma sobre as Meditagdes e
outra sobre o Discurso do Método. Nessa Conversacdo, Descartes

de refere a si mesmo como “ele”.

“OBJEGCAO: Podemos acreditar nisso [que Descartes cometeu
um circulo]; pois na terceira meditagdo, o autor prova a
existéncia de Deus pelos axiomas, enquanto ele ndo esta
ainda seguro de ndo se enganar a respeito desse assunto.

RESPOSTA: Ele prova, e ele sabe que ndo se engana
no assunto dos axiomas, porque dirige sua atengdo sobre
eles; por tanto tempo que o faz [puisqu’il y porte
attention; aussi lontemps qu’il le fait], ele esta certo
de ndo se enganar e é forgado [forcé] a dar o seu
assentimento.” (MEDITATION I) .03

“Se nés ignoramos em efeito que toda a verdade tem a sua
origem em Deus, por mais claras que fossem nossas
ideias, nés ndo saberiamos que elas sdo verdadeiras e
que nés ndo nos enganamos, quando nés ndo dirigimos
(portons) nossa atengdo sobre elas e quando nés néo
fazemos sendo nos lembrar de té-las visto claramente e
distintamente. De outra maneira, em efeito, mesmo
ignorando que Deus existe, quando nés dirigimos
(portons) nossa atengdo sobre as verdades mesmas, nés
ndo podemos duvidar delas; pois de outra maneira nés nédo
poderiamos demonstrar que elas sdo verdadeiras.” (LE
DISCOURS DE LA METHODE) .104

103 DESCARTES,1975,p.9.
104 DESCARTES,1975,p.127.
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Descartes nega que os axiomas sejam indubitaveis em si
mesmos. Eles s&do indubitaveis no momento em que s&do pensados
com atencdo. Se deixamos de lhes prestar atencdo ndo podemos
estar seguros de sua verdade. S6 estamos seguros apdés conhecer
Deus. E sbé podemos provar a existéncia de Deus com a verdade
atual dos axiomas.

O texto sustenta a independéncia da verdade dos
axiomas quando sdo pensados na atualidade (atencgdo, questdo de
fato) e a dependéncia de sua verdade do conhecimento da
existéncia de Deus. E claro que essa dependéncia se refere a
ndo atualidade, ou ao passado. Recordemos que uma verdade
passada ou esquecida significa uma verdade que esta submetida
a hipétese do Deus enganador.

Nido h& referéncia a demonstragdes ou a razdes. A
lembranga é justamente de um axioma e ndo de razdes de uma
demonstracdo. HA uma oscilacéo.

Nio ha referéncia a regra da verdade. E interessante
notar que a segunda passagem se refere diretamente as ideias
claras e distintas e verdadeiras. E mais um texto que nega a
possivel interpretagcdo de que Descartes ndo pretendia fundar
as ideias claras e distintas, somente a regra da verdade.

Como o tema é a verdade dos axiomas, e como eles sdo as
verdades mais evidentes que possuimos, concluimos que a
evidéncia sé é indubitavel na sua percepgdo atenta, como uma
questdo de fato.

Se os axiomas podem ser dubitaveis e se devem ser
fundados na prova da existéncia de Deus, entdo a Conversagdo

refuta a interpretagcdo da meméria e da demonstragéo.

N°27. Razbées que provam a existéncia de Deus e a
distincdo que ha entre o espirito e o corpo, final das
Segundas Respostas.

Vejamos dois postulados.

“Em terceiro lugar, que examinem diligentemente as
proposigdes que ndo precisam de prova para serem
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conhecidas, e cujas nogdes cada qual encontra em si
mesmo (...) e que assim exercitem essa clareza do
entendimento (...) que a exercitem, digo eu, totalmente
pura e liberta de seus prejuizos; pois, por esse meio, a
verdade do axiomas seguintes, lhes serd fortemente
evidente. 7105

“Em sétimo lugar, postulo que os leitores, levando em
conta que nunca reconheceram qualquer falsidade nas
coisas que conceberam claramente (...) considerem que
seria algo inteiramente desarrazoado se (...) pusesse em
davida as coisas que o entendimento concebe clara e
distintamente. Mediante isso, admitirdo facilmente os
seguintes axiomas como verdadeiros e indubitaveis...”106

“Fortemente evidente” e “nunca” podem ser compativeis
com a tese de que a evidéncia é irresistivel na atualidade
independente de Deus.

Acrescentamos que a tradugdo traz “levando em conta
que”, mas no original esta “prenons garde qu”ils”. A expresséo
“‘prendre garde” significa tomar cuidado ou prestar atengédo.
Assim, nunca reconhecer falsidade na clareza e distingdo pode
estar condicionado por uma percepcdo atenta ou cuidadosa. O
que é compativel com nossa interpretagdo, mas que merece uma

melhor traducdo desses termos.

Secdo 3: Resumo dos textos em fungdo de uma comparacdo
mais direta.

No Discurso do Método (n°l e 3): a regra da verdade é
certa porque provamos que Deus existe.

No Discurso do Método (n°2): as ideias claras e
distintas dependem da prova da existéncia de Deus.

No Resumo das seis Meditagdes (n°4 e 5): a regra da
verdade é provada na quarta Meditacgéo.

Na terceira Meditacgéo, §4 (n°6) : as percepgdes
evidentes sdo dubitaveis (o cogito, os axiomas, a matematica)
e também a regra da verdade. HA wuma oscilagdo entre a

evidéncia e a hipétese do Deus enganador.

105 AT,IX-1,p.126. Sublinhado nosso.
106 AT,IX-1,p.127. Sublinhado nosso.
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Na terceira Meditagdo, §5 (n°7): a prova da existéncia
de Deus é fundamento da certeza de todas as coisas.

Na terceira Meditacéo, §12 (n°8) : a razao é
indubitavel, sem que seja apresentada qualquer condigdo. O
cogito também é indubitavel.

Na quarta Meditagdo, §16 (n°9): os juizos ou concepgdes
claras e distintas sdo dubitaveis e fundamentadas na prova da
existéncia de Deus. A regra da verdade é fundamentada,
confirmando a afirmacdo do resumo das seis Meditacgdes.

Na quinta Meditacgdo, §12 (n°10): a certeza de todas as
coisas depende da prova da existéncia de Deus.

Na quinta Meditacdo, §§13, 14 e 15 (n°l1l): parece que o
problema é restrito a fundamentagdo da demonstracgéo.

Na sexta Meditagdo, §14 (n°l2): a natureza pode nos
enganar nas coisas mais verdadeiras.

Nos Principios da Filosofia, artigo 5 (n°13): Deus pode
nos enganar nas coisas que pensamos melhor conhecer, nas
coisas muito certas. HA& duvida sobre as concepgdes claras e
distintas.

Nos Principios da Filosofia, §13 (n°l4): parece que o
problema se restringe a demonstragdo. Mas ha também uma
referéncia as nogdes comuns. HA uma oscilagdo entre a
demonstragdo atual e lembrada, mas também entre as nogdes
comuns atuais e lembradas. H4 uma duvida sobre o “muito
evidente”, que deve ser resolvida pela certeza de que Deus
existe.

Nos Principios da Filosofia, §30 (n°l1l5): Deus poderia
enganar no verdadeiro, no “muito evidente” e nas verdades
muito evidentes. Ndo podemos estar enganados porque Deus
existe. A regra da verdade esta implicita.

Nas Segundas Respostas a Mersenne (n°l6): Descartes
parece afirmar que o cogito e os axiomas sdo sempre
indubitaveis. O problema parece restrito a fundamentagdo da

ciéncia das conclusdes.
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Nas Segundas Respostas a Mersenne (n°l7): a matematica
é dubitavel e depende da prova da existéncia de Deus. Mas a
davida se estende as coisas muito evidentes, num plano geral.

Nas Segundas respostas a Mersenne (n°l8): Deus poderia
enganar na evidéncia (e na regra da verdade). A prova da
existéncia de Deus afasta tal davida. A prépria faculdade da
razdo é fundada na prova.

Nas Segundas Respostas a Mersenne (n°l1l9): a prova da
existéncia de Deus fundamenta a verdade das coisas claras e
distintas.

Nas Segundas Respostas a Mersenne (n°20): as coisas
claras e simples (cogito e axiomas) sdo indubitaveis porque
ndo podem ser pensadas e dubitaveis ao mesmo tempo.

Nas Segundas Respostas a Mersenne (n°2l): Descartes
parece restringir o problema ao da demonstragdo. Ha uma duavida
e fundamentagdo da prépria faculdade da razéo.

Nas Quartas Respostas a Arnauld (n°22): Descartes
explica que ndo h& circulo vicioso porque devemos distinguir
entre as concepgdes claras e distintas efetivas e as
lembradas.

Na Carta a Clerselier, resumo das Instadncias de
Gassendi (n°23): Descartes afirma que ndo cometeu um circulo
vicioso, remetendo as Segundas e Quartas Respostas.

Na Carta a Clerselier (n°24): ha uma davida sobre o
axioma “Tudo o que pensa, é&”. Mas é preciso fazer a diferenca
entre proferir com atencdo e lembrar a proposicgédo.

Na carta a Regius (n°25): Descartes concorda com Regius
que os axiomas sdo indubitaveis, mas introduz uma condigéo:
enquanto sdo pensados.

Na Conversacdo com Burman (n°26): somente os axiomas
percebidos atualmente sdo indubitaveis. Ndo somente os
axiomas, mas as ideias claras e distintas dependem do

conhecimento da existéncia de Deus.
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Na exposigdo geométrica do final da Segundas Respostas
(n°27) : os axiomas sdo apresentados como indubitaveis sem mais
consideracodes.

Em suma, temos varios textos que apresentam uma davida
sobre a evidéncia e a regra da verdade e a necessidade de
fundamenta-las na prova da existéncia de Deus. E temos textos
que parecem restringir o problema a fundamentagdo da
demonstracdo: 11, 14, 16 e 21. Menos diretamente: 8, 20 e 27.

No que diz respeito aos textos sobre a duvida sobre a
evidéncia e a regra da verdade, é importante fazer a distingéo
entre textos diretos (ou secos) e textos com a oscilacdo. Os
textos diretos ou secos sdo aqueles em que Descartes
simplesmente afirma que a evidéncia e a regra sdo dubitaveis e
que devem ser fundamentadas na prova da existéncia de Deus,
sem nenhuma referéncia a oscilagdo da atualidade e néo
atualidade: 1,2,3,4,5,9,10,12,13,15,17,18 e 19. Os textos em
que Descartes duvida e exige uma fundamentagdo da evidéncia e
da regra da verdade, com a oscilagdo, sdo: 6, 22, 24, 25 e 26.
A assimetria é evidente. Acrescentemos que os primeiros textos
se referem as obras de Descartes (1-15) e dos outros textos

P

somente o n°6 é da obra. H& 10 textos com a apresentagdo seca
e somente um com a apresentacdo com a oscilagdo. E uma
dificuldade que ndo pode ser ocultada

Todos os textos que se referem a davida e a
fundamentagdo da evidéncia e da regra da verdade devem ser
solucionados através das teses do capitulo 1.

Os textos com apresentagcdo seca devem ser solucionados
reunindo as teses do capitulo 1 e os textos com apresentacgéo
com a oscilagdo (6-26). Devemos afirmar que existe uma
oscilagéao implicita, mesmo  que a prépria apresentagédo

explicita nada diga a respeito.

Conclusdo do capitulo.
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O objetivo do nosso capitulo era analisar os textos de
Descartes sobre o circulo vicioso, no sentido de detectar qual
é o objeto da davida e, portanto, de fundamentagdo: as
percep¢des claras e distintas ou somente as demonstragodes?

O que concluimos dessa analise? Descartes toma por
objeto de duvida e fundamentagdo as ideias ou concepgdes
claras e distintas, os juizos claros e distintos e a regra da
verdade e ndo somente as demonstragdes. Com essa analise,
podemos refutar a interpretagdo da meméria e da demonstragéo
que afirma que Descartes nunca colocou em davida as percepgodes
claras e distintas apenas as demonstracgodes passadas.
Sustentamos a interpretacdo da evidéncia fundada, que afirma
que Descartes coloca em davida as préprias percepgdes claras e
distintas. Resta a essa interpretagdo explicar porque, em
alguns textos, Descartes parece considerar apenas as
demonstragdes. Tal explicagdo foi esbogada nesse capitulo e
sera retomada no capitulo 4 dedicado exclusivamente a esse

tipo de texto.
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Capitulo 3.

O privilégio do cogito e a hierarquia das evidéncias.

A solugdo do problema do circulo vicioso deixou intacta
uma série de problemas. A solugdo pdde ser feita sem que tais
problemas necessitassem ser colocados. Nesse momento, tais
problemas precisam ser colocados.

Esse capitulo visa resolver cinco problemas que
corresponde a cinco grandes secgdes.

Depois das cinco seg¢des tematizaremos, na sexta secgédo,
a prova da existéncia de Deus conforme as teses desse

capitulo.

As cinco secbes, seus problemas e solugédes.

Segdo 1: A relagdo do cogito com a regra da verdade.

Problema n°l: A regra da verdade parece afirmar a mesma
coisa que o cogito, ou seja, que a evidéncia-cogito é igual a
verdade.

Solugdo: Estabelecer uma diferengca entre a proposigéao
do cogito e a proposigdo da regra.

Segdo 2: A relagdo da regra da verdade com os axiomas:
os axiomas fundam a regra.

Problema n°2: A regra isolada ndo vence a hipdétese do
Deus enganador. Ela ndo é uma proposigdo evidente, ndo é uma
evidéncia por si, mesmo que seja uma proposigdo verdadeira.

Solugdo: a regra deve ser acompanhada dos axiomas.

Secdo 3: A relacgdo da regra da verdade com os axiomas:
a regra funda os axiomas.

Problema n°3: A regra parece desprovida de fungdo na
medida em que os axiomas parecem ter suficiéncia prépria.

Solugdo: A regra funda os axiomas.
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Secdo 4: A relagdo do cogito com os axiomas.
Problema n°.4: O cogito ndo pode ser igual aos axiomas.

Solugdo: O cogito é o primeiro principio de toda a

filosofia e nao apenas um principio estritamente
epistemolégico.
Secédo 5: A relagdo do cogito com a matematica.
Problema n° 5: O cogito ndo pode ser igual a
matematica.

Solugédo: A persisténcia da hipétese do Deus enganador
merece uma solugdo definitiva, o que parece colocar a
evidéncia do cogito ao mesmo nivel da evidéncia da matematica.

Esses problemas serdo plenamente compreendidos no

inicio das secdes.

Justificativa do procedimento de reconstrucdo do

pensamento de Descartes feita nesse capitulo.

Existe, nesse capitulo, wuma assimetria entre os
problemas e as solugdes. Os problemas sdo objetivos, séao
inegaveis. As solugdes sdo subjetivas.

E inegavel que a regra da verdade deve afirmar algo
diferente do cogito; que a regra da verdade ndo pode enfrentar
a hipétese do Deus enganador; que, sendo os axiomas evidentes,
fica problematizada a funcdo da regra quanto a eles; que o
cogito ndo pode estar ao mesmo nivel dos axiomas e da
matematica, porque poderia ser substituido por qgqualquer um
deles no papel de primeiro principio da ciéncia e de momento
da extragdo da regra.

A questdo é que ndo existem textos de Descartes que nos
auxiliem na solugdo desses problemas.

Uma interpretacdo como reconstrugcdo deve ter por base
alguns textos que sdo insuficientes para produzir uma leitura

préoxima do 1literal. A reconstrugdo fornece hipdteses que
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preencham as lacunas. Mas ela tem textos do filésofo como
“fatos” que a sustentam ou a refutam, etc.

No nosso caso, ndo ha& nenhum texto que possa nos
auxiliar. Devemos possuir um segundo conceito de reconstrugédo
para defender a interpretacéao da acusacgao de pura
arbitrariedade.

Em primeiro lugar, esse capitulo visa reconstruir o
pensamento de Descartes e ndo inventar uma teoria nova.

Em segundo lugar, a interpretagdo ndo pode contrariar
nenhum texto de Descartes, seja ele qual for.

Em terceiro lugar, ela ndo deve contrariar o espirito
da filosofia de Descartes e deve lhe ser conforme. Nés devemos
poder dizer “Descartes poderia ter pensado assim”.

Reconhecemos que esses critérios sdo muito vagos e que
ndo podem conduzir a investigacdo. Contudo, acreditamos que as
segcbes mostrardo, em seu nucleo, uma fidelidade ao pensamento
de Descartes.

Enfim, cada um, diante dos problemas, pode se
perguntar: o que diria Descartes? Negar-se a fazer uma
especulacdo por fidelidade absoluta ao pensamento de Descartes
é louvavel, mas também é abdicar a toda e qualquer solugédo.
Devemos permanecer mudos frente aos problemas. Louvavel, mas
desinteressante. Tendo consciéncia da extrema fragilidade das

nossas hipéteses, podemos defendé-las.

Secdo 1: A relagdo do cogito com a regra da verdade.

Precisamos distinguir a proposigcdo do cogito da
proposicdo da regra da verdade porque podemos pensar que as
duas proposigdes dizem a mesma coisa no que respeita a
evidéncia. Faremos uma analise neutra antes de alcancar uma
resposta. Como temos o cogito e a regra, entdo estamos supondo
a extragdo da regra. Ela foi apresentada no Capitulo 1 e

aquela explicagdo sera aqui pressuposta.
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A proposigdo do cogito.

1) O conteudo da proposigdo do cogito é: “Penso, logo
existo.”.

2) O cogito é uma proposigdo particular porque enuncia
uma realidade particular: eu existo. Ela ndo enuncia: todos os
homens que pensam, existem.

3) O cogito é uma proposigdo com evidéncia (é a sua
evidéncia) .

4) O cogito é uma proposigdo verdadeira (é a sua
verdade) .

5) A evidéncia do cogito é uma evidéncia real e ndo uma
representagcdo de uma evidéncia.

6) A evidéncia do cogito é uma evidéncia particular. E
uma evidéncia prépria dele.

E essa evidéncia e ndo outra. Ela ndo tem nenhuma
relagdo com outras evidéncias. A evidéncia ndo é particular
porque o cogito é uma proposigdo particular. Uma proposigéo
poderia ser wuniversal e ter uma evidéncia particular. Por
exemplo, o principio de —casualidade ¢é uma proposigéo
universal, mas com uma evidéncia particular, ou seja, a sua
evidéncia. E a evidéncia dele e ndo de uma outra proposicio.
Mas esse principio poderia servir de padrdo de evidéncia e sua
evidéncia se tornaria evidéncia universal. Logo, o principio é
uma proposig¢do universal, possui uma evidéncia particular e
poderia torna a sua evidéncia uma evidéncia universal.

A evidéncia particular é uma evidéncia dele, é a sua
evidéncia e ndo se refere as outras evidéncias. Significa que,
ao pensar o cogito, ndo estamos ainda pensando em outras
proposigdes e considerando que elas devem se modelar pelo
cogito. Esse movimento de pensamento transformaria a evidéncia
do cogito em evidéncia geral, que tem, em primeiro lugar, uma
versdo como modelo de certeza e depois entra na regra da

verdade.



136

A proposigdo da regra da verdade.

1) O conteido da proposigdo da regra é: todas as coisas
que concebemos com clareza e distingédo (evidéncia) sédo
verdadeiras.

2) A regra é uma proposigdo universal porque enuncia
algo wuniversal, porque diz respeito a todas as concepgdes
evidentes. Ndo enuncia algo sobre uma ou algumas.

Ela enuncia algo sobre todas as proposigcdes de um certo
tipo, mas é universal.

3) A regra ndo é uma proposigdo evidente.

Ndo existe wuma evidéncia fora da proposigdo, mas
somente dentro dela.

Expliquemos os termos. A regra da verdade ¢é uma
proposigcdo e pode ser evidente, essa evidéncia da regra é que
denominamos de evidéncia de fora. A regra da verdade enuncia
algo sobre a evidéncia e o fato de que ela é verdadeira, essa
evidéncia enunciada na regra é que denominamos de evidéncia de
dentro.

A regra ndo é uma proposigdo evidente, se refere a uma
evidéncia (dentro), ou contém uma evidéncia, mas tal é uma
representacdo de uma evidéncia.

Podemos afirmar que a regra da verdade é uma proposicgédo
evidente, mas ndo é evidente em si mesma, ndo se sustenta por
si. Ela ndo possui uma evidéncia do tipo do axioma, cuja
evidéncia é independente de outras proposigdes. A evidéncia da
regra somente aparece quando estd acompanhada.

4) A regra é uma proposigcdo verdadeira.

Podemos dizer que Jjunto ao cogito a regra é uma
proposigdo evidente, mas ela ndo se sustenta por si. Ela deixa
de ser evidente tdo logo fique isolada.

Podem surgir aqui alguns problemas. Se a regra é uma
evidéncia, entdo pode ser uma evidéncia real. E como tal pode

ser um modelo de evidéncia. Porém, como sua evidéncia é
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dependente, ndo pode ser modelo. Um segundo problema é que se
a regra é uma evidéncia (fora), contém uma evidéncia (dentro),
que é uma representagdo, e que por isso mesmo impede que a
regra enfrente a hipétese do Deus enganador. N&do ha& nenhum
problema, porque a evidéncia da regra ¢é wuma evidéncia
dependente de uma outra evidéncia real. Em si mesma, nao
possui evidéncia, nem enfrenta a hipdétese do Deus enganador.
Essa questdo sera explicada na segdo 2.

5) A regra da verdade contém uma evidéncia, porque ela
afirma que a evidéncia-cogito é igual a verdade. Essa
evidéncia ndo é wuma evidéncia, mas uma representagdo da
evidéncia. Tal evidéncia ndo é uma evidéncia real.

A regra se refere a uma evidéncia (de dentro) e essa
evidéncia é uma representagcdo de uma evidéncia.

Parece O6bvio que a evidéncia contida na regra é uma
representagdo da evidéncia, mas veremos a importdncia dessa
observagdo quando a regra for confrontada com a hipdétese do
Deus enganador.

6) A evidéncia da regra é uma evidéncia geral.

A explicagdo de seu carater geral foi dada na extracgéo
da regra no capitulo 1.

7) A evidéncia enunciada (dentro) na regra é a
evidéncia-cogito.

8) A evidéncia-cogito é igual a verdade.

9) A evidéncia da regra aponta para a evidéncia do
cogito. Lembramos da evidéncia do cogito quando pensamos na
evidéncia-cogito da regra.

Essa forma de lembranca ficarda mais clara na segdo 3
com o conceito de regra como sinopse. Com a regra pensamos no
cogito, caso contrario ela ndo teria nenhum sentido. Mas esse
pensamento é especial, nédo significa que devemos reeditar
sempre o cogito. Nisso consiste a diferenga entre o modelo de
certeza e a regra. Com o modelo de certeza o cogito deve estar

sempre presente. O cogito como modelo ja& é uma generalizacgéo,
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j& ndo é o proprio cogito, mas ainda depende da sua presenga.
Na regra, essa dependéncia estéd superada. Deixemos as
explicag¢des para a segdo 3.

10) Na passagem do cogito para a regra, a evidéncia-
cogito de real passa a ser representagcdo, e de particular
passa a ser universal.

As caracteristicas acima mostraram a diferenca entre a
proposigcdo do cogito e a proposigdo da regra. Mas a questéao
ndo foi solucionada. Expressaremos melhor o sentido da
afirmacdo de que o cogito e a regra estdo dizendo a mesma
coisa.

Devemos pensar as duas proposigcdes somente sob o
aspecto da evidéncia. Quando pensamos no cogito, pensamos nele
uma evidéncia. Sabemos o que é a evidéncia-cogito dele.
Pensamos também que a evidéncia é igual a verdade. Quando
pensamos na regra da verdade, pensamos na evidéncia-cogito e
sabemos que é igual a verdade. A regra parece dizer a mesma
coisa que o cogito, no que diz respeito a evidéncia e sua
verdade.

Expressaremos essa aparente igualdade com as férmulas.
O cogito expressa que a evidéncia-cogito é igual a verdade e a
regra afirma que a evidéncia-cogito é igual a verdade. Se for
assim, o cogito j& nos fornece todos os recursos para avangar
na ciéncia. Por que afinal de contas temos que formular uma
regra®?

Acrescentamos que do cogito podemos produzir um modelo
de certeza antes da regra. E o que o préprio Descartes faz na
segunda Meditagdo. Como vimos no capitulo 1, o cogito é
consultado para sabermos se uma nova proposigcdo é verdadeira.
Descartes diz no §9: “Havera algo em tudo isso que nédo seja
tdo verdadeiro quanto é certo que sou e que existo.”107

Por que o cogito ndo poderia ser o modelo na terceira

Meditagdo? O cogito estd do lado dos axiomas e da matematica,

107 AT, IX-1,p.22.
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poderia servir de modelo. Por outro lado, parece que néao
poderia ser modelo porque estd igualado a eles, pelo menos na
aparéncia.

Acrescentemos que o axioma possui uma evidéncia tal que
(logo a seguir veremos) é igual a evidéncia-cogito e que

parece ndo depender do cogito e tampouco da regra.

A diferenca entre a proposicdo do cogito e a proposicdo

da regra da verdade no que diz respeito a questdo anterior.

Para essa solugdo, é necessario voltar a alguns
elementos da extragdo da regra do capitulo 1.

O cogito possui uma evidéncia-cogito que ¢é real,
particular e que é idéntica a verdade.

A evidéncia-cogito do cogito assegura a sua verdade.
Estamos dentro dos 1limites do préprio cogito como uma
proposigdo particular, ou seja, & essa proposigdo e ndo outra
e ndo tem relagdo com outras proposicgdes.

A regra possui uma evidéncia-cogito (dentro), que é a
representacdo da evidéncia (ndo real), geral e que é igual a
verdade.

A evidéncia-cogito da regra é a mesma do cogito, mas ha

uma diferenga. Porém, num certo sentido ela deve ser a mesma.

P

A evidéncia do cogito é copiada na regra.

No cogito, a evidéncia-cogito é igual a verdade. Na
regra, a evidéncia-cogito é igual a verdade, mas ha uma
diferenga, porque essa igualdade da regra significa: qualquer
outra evidéncia (real) que seja igual a evidéncia-cogito é
igual a verdade. Essa evidéncia-cogito encontra-se num plano
de wuniversalidade ou generalidade. A evidéncia-cogito do
cogito estd restrita a ele. A evidéncia-cogito da regra pode
ser encontrada num numero indefinido de outras proposigdes.
Esse encontro em poténcia é a generalidade da evidéncia-cogito

da regra
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Fazemos uma reflexdo (extragdo) sobre essa proposigédo
particular do cogito com a sua evidéncia e a sua verdade.
Afirmamos que qualquer outra evidéncia que for igual a
evidéncia do cogito estd assegurada de sua verdade. A regra é
a foérmula resultante dessa reflexdo. Portanto, o cogito
assegura a sua verdade. E o cogito assegura (funda) a regra,
assegura que a evidéncia-cogito é igual a verdade.

A evidéncia-cogito (dentro) da regra ndo é uma
evidéncia, é uma representagdo da evidéncia. A evidéncia-
cogito da regra é geral. Geral porque ndo é a evidéncia-cogito
do cogito. Geral porque pode ser encontrada em outro lugar, em
outras proposigdes. Tal possibilidade é seu carater geral. Em
outras palavras, outras evidéncias (de outras proposigdes)
podem ser iguais a evidéncia-cogito da regra, e, portanto,
iguais a verdade.

A regra assegura, para as outras proposigdes, que a
evidéncia-cogito é igual a verdade. A evidéncia-cogito
encontrada nessas outras proposigdes serd uma evidéncia real.
O pensamento do cogito deve ser abandonado para a ciéncia
avangar e é a regra que deve substitui-lo. Na segunda
Meditagdo, o cogito ainda servia de modelo de certeza sem a
regra, mas a partir da terceira Meditagdo é a regra que deve

assumir o papel de indicadora do que é a verdade.

Conclusdo da segédo 1.

Na proposigdo do cogito, ndo temos consciéncia sendo de
que a evidéncia-cogito particular ¢é igual a verdade
particular. Afirmamos a evidéncia do cogito e afirmamos a
verdade do cogito. Nada mais é pensado. Nado ha nenhuma
universalidade.

Num primeiro momento, tendemos a pensar que uma outra
evidéncia-cogito é igual a verdade. Num segundo momento,

efetivamos essa tendéncia, tornando o cogito um modelo. Num
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terceiro momento, esse modelo é abandonado e é formulada a
regra da verdade.

Se, no cogito, sabemos que a evidéncia-cogito dele é
igual a verdade e se, na regra, sabemos que gqualquer
evidéncia-cogito é igual a verdade, entdo a diferenga esta
posta.

Acrescentemos um detalhe, a evidéncia-cogito do cogito
é uma evidéncia real, é a prépria evidéncia que esta presente.
A evidéncia-cogito da regra ndo é uma evidéncia real, mas uma
representagcdo da evidéncia.

Temos necessidade de alcancar um nivel de
universalidade. Temos necessidade de avancar na ciéncia. Temos
necessidade de nos afastar do cogito para avancar na ciéncia
(porque temos que nos desprender de uma proposigcdo particular
para nos dirigir a uma outra proposigdo particular e assim por
diante). Enfim, temos necessidade de nos desprender do modelo
de certeza do cogito e formular a regra, porque o modelo
necessita do exemplo, que é a proposigdo particular do cogito.
Se ndo superamos o modelo, ndo nos desprendemos do cogito.
Essas quatro necessidades convergem.

A reunido da extracgdo (capitulo 1) e da caracterizacédo

das duas proposigdes nos permitiu fazer a diferenca.

Segcdo 2: A relacdo da regra as verdade com os axiomas:

os axiomas fundam a regra.

A regra da verdade ndo pode afastar a hipétese do Deus

enganador.

Para avangcar na ciéncia devemos nos afastar do cogito.
Contudo, devemos reter a regra da verdade na atualidade. Ela
estd isolada, ou seja, ndo é acompanhada por nenhuma outra

evidéncia.
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Suponhamos que nossa tarefa seja provar a existéncia de
Deus (ou provar outra coisa qualquer). Durante essa prova, a
hipétese do Deus enganador deve estar presente, ser atual, ou,
pelo menos, ter uma eterna possibilidade de aparecer, como
sustentamos no capitulo 1. E necessario que tal hipétese
esteja presente para que as evidéncias (atuais) demonstrem a
existéncia de Deus, que afastarda definitivamente a hipodtese
cética.

Eis nosso problema, a evidéncia da regra (de dentro)
ndo é capaz de afastar a hipétese do Deus enganador. Essa pode
colocar em duvida a igualdade da evidéncia e da verdade. A
evidéncia contida na regra é abstrata, vazia. Ela nédo é uma
evidéncia real, mas uma representacdo da evidéncia. A regra
como representagdo da evidéncia significa: existe uma
evidéncia tal que é capaz de vencer a hipétese do Deus
enganador. Ela enuncia um tipo de evidéncia, mas tal evidéncia
nao se faz presente.

E somente a prépria presenga da evidéncia, a evidéncia
real, pode afastar a hipbétese do Deus enganador. Sé uma
evidéncia real tem uma forga irresistivel capaz de afastar com
firmeza tal hipétese. A férmula abstrata da regra ndo tem tal
forcga.

Por consequéncia, é necessario que a regra seja
acompanhada por uma proposigcdo evidente. Que pode ser um
axioma, ou varios deles. E esse é o caso, na medida em que

estamos prontos para provar a existéncia de Deus.

A evidéncia do axioma afasta a hipétese do Deus

enganador.

O cogito vence a hipdétese do Deus enganador, porque
possui uma evidéncia que ndo pode ser submetida a tal duvida.

A evidéncia vem antes da indubitabilidade e é a razdo desta.
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Quando pensamos um axioma (independente de qualquer
outra coisa), reconhecemos nele uma evidéncia. Essa evidéncia
é tal que ndo pode ser submetida a tal hipétese. Ou seja, no
confronto entre hipdétese do Deus enganador e o axioma, esse
vence por sua irresistivel evidéncia.

Nao existe nenhuma mediagdo como a seguinte. A
evidéncia do cogito vence a hipdétese do Deus enganador. A
evidéncia do axioma é igual a evidéncia do cogito. Logo, a
evidéncia do axioma vence a hipétese do Deus enganador. A
evidéncia do axioma, por si mesma, vence a hipbétese do Deus
enganador. E uma comparacdo imediata.

O axioma enfrenta a hipétese do Deus enganador com a
sua evidéncia, ndo necessita do cogito e da regra para esse
efeito.

E claro que, de fato, essa mediacdo sequer faria
sentido, porque supomos que o cogito ndo estd mais presente e

a regra (com sua evidéncia-cogito) esta em questéo.
A evidéncia do axioma é igual a evidéncia-cogito.

A evidéncia do axioma é uma evidéncia igual a evidéncia
do cogito. E é uma evidéncia real e pensada na atualidade.

O enunciado da regra é: a evidéncia-cogito é igual a
verdade. O que entendemos por evidéncia-cogito? O que é
pensado quando pensamos em tal evidéncia®? O que sabemos na
evidéncia cogito? Sabemos das trés duavidas e sabemos do cogito
(e da sua evidéncia). Saber significa lembrar. Lembramos das
trés duvidas e lembramos do cogito como superador delas. Né&o
significa que lembramos de tudo e em todas os detalhes. Nossa
lembranga do argumento do sonho, por exemplo, ndo é igual a
préopria reflexdo que fizemos sobre ele e que pode durar muito

tempo. Mas somos capazes de lembrar todo o seu significado e

com perfeigéo.



144

Sabemos o que é a evidéncia do axioma por experiéncia.
Podemos comparar a evidéncia-cogito com a evidéncia do axioma
e constatar sua igualdade. A evidéncia-cogito ndo é a
evidéncia do cogito, mas deve ser uma cépia perfeita dela. Ao
afirmar que a evidéncia do axioma é igual a evidéncia da
regra, também afirmamos que é igual a evidéncia do cogito,
que ndo estd mais presente. Se ndo fosse assim, tal regra de
nada serviria. De nada serve enunciar uma caracteristica que
lembramos com imperfeigéo.

H4 duas maneiras de interpretar a situagdo. Comparamos
a evidéncia do axioma com a evidéncia-cogito. Esta implicito
na regra que a evidéncia-cogito vence as trés duvidas. Logo,
da mera comparagdo dessas evidéncias inferimos que elas séo
iguais e que, portanto, a evidéncia do axioma é verdadeira.

Uma segunda interpretacgdo: comparamos a evidéncia do
axioma com a evidéncia-cogito (como se fosse pura) e
constatamos que elas sdo iguais. Depois submetemos a evidéncia
do axioma as trés duvidas. E claro que ela vence todas elas.

Tal interpretagdo é errada. Comparamos a evidéncia do
axioma com a evidéncia-cogito (que supde a resisténcia as trés
davidas). E é claro que a evidéncia-cogito da regra ndo é a
evidéncia do cogito espontédnea, ja enfrentou as trés duavidas.

Essa segunda interpretagcdo também é errada, porque
propde que voltemos ao método da duvida e submetamos o axioma
as trés duvidas, o que questiona todo o empreendimento feito
até o momento. Podemos comparar a evidéncia real do axioma com
a evidéncia abstrata da regra (de dentro). Se ndo soubéssemos
o que significa, com precisdo, a evidéncia-cogito da regra,
ndo avangariamos um passo. Porém, esse saber, por mais preciso
que seja, ndo é a prépria evidéncia, a evidéncia real, que tem
a forga irresistivel capaz de enfrentar a hipdétese do Deus
enganador.

Quando pensamos na regra, lembramos o que é a

evidéncia-cogito, mas ndo pensamos mais nela. A lembranga é
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suficiente para estabelecer a igualdade entre a evidéncia do
axioma e a evidencia-cogito. A lembranca é perfeita, mas nédo é
igual ao pensamento. Ela permite identificar e diferenciar
perfeitamente. A lembrangca da evidéncia-cogito pode ser
dubitavel pela hipdétese do Deus enganador, mas o pensamento
atual nao.

A prova de que essa lembranga deve ser perfeita é que
devemos utilizar a regra. Para poder reconhecer que uma outra
evidéncia é igual a evidéncia-cogito devemos lembrar
perfeitamente o que ela é. Sem tal lembranga, ou com uma

lembrang¢a um pouco imperfeita, a regra de nada vale.

O axioma funda a regra da verdade.

A evidéncia do axioma assegura a igualdade da
evidéncia-cogito e da verdade enunciada na regra da verdade.
Ela prova que a evidéncia do tipo evidéncia-cogito (que é a
dele) nédo pode ser atingida pela hipétese do Deus enganador. O
axioma afasta a hipétese do Deus enganador que recaia sobre a

regra.

Observacodes.

O axioma desmente a hipétese do Deus enganador porque
tem uma evidéncia e ndo é questinada por ela.

Se o cogito estivesse ao lado da regra, ele venceria a
hipétese do Deus enganador. E, portanto, o axioma cumpre a
mesma tarefa. Ele acompanha a regra substituindo o cogito. Tal
substituigdo é importante, porque faz o pensamento avangar.

A presenga do axioma impede que a hipétese do Deus
enganador coloque em duvida a regra.

A regra entdo depende do axioma (ou de uma proposicgéo
evidente qualquer).

O axioma é o acompanhante da regra. O axioma sustenta a

regra e é por isso que posso dizer que ele a funda.
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A evidéncia do axioma prova que a evidéncia do tipo da
regra ndo pode ser atingida pela hipétese do Deus enganador.

A evidéncia do axioma afasta a hipétese do Deus
enganador de si e da regra.

Fim das observacgdes.

Retomemos os passos.

A regra é questionada pela hipétese do Deus enganador.

A evidéncia do axioma vence a hipdétese do Deus
enganador.

Comparamos a evidéncia do axioma com a evidéncia-cogito
e constatamos sua igualdade.

A regra vence a hipétese do Deus enganador, porque o
axioma prova que a evidéncia vence a hipdétese cética.

A regra é reestabelecida. Ela é fundada pelo axioma.
Esse fundamento ndo é aquele que lhe fornecera a prova da
existéncia de Deus, porque estd nos estreito 1limites do
presente. Mas é nesse limite que ocorrerd a prova da
existéncia de Deus.

Segcdo 3: A relagdo da regra com os axiomas: a regra da

verdade funda os axiomas.

O préximo problema é saber qual o papel, ou a funcgéo,
ou a utilidade da regra da verdade.

A férmula extraida do cogito parece sem serventia. Uma
proposigdo qualquer ou um axioma que tenha a evidéncia forte
(que possa ser identificada com a forgca da evidéncia do
cogito) é verdadeira independente da regra da verdade.

Se, ao nos deparar com a evidéncia do cogito, afirmamos
a sua verdade. Se devemos procurar outras proposigdes com a
mesma evidéncia do cogito. Entdo, por que precisamos de uma
regra da verdade que afirme que a evidéncia-cogito é igual a

verdade? Ao nos deparar com outras proposig¢des afirmaremos sua
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verdade tal como fizemos com o cogito. A regra da verdade nédo
parece ter nenhuma serventia.

Faremos referéncia apenas aos axiomas, mas trata-se de
todas as proposicdes evidentes. A situagdo é a seguinte.
Passamos pelas duvidas, alcangamos o cogito e extraimos a
regra da cogito. E preciso avangcar e, portanto, abandonar o
cogito. Temos entdo a regra da verdade e devemos procurar
outras proposigdes evidentes para avangar na construcdo da
ciéncia. De um ponto de vista neutro, trata-se de proposigdes
evidentes. Contudo, referiremo-nos apenas aos axiomas.
Justifiquemos essa restricédo.

Os axiomas sdo apenas exemplos de proposigdes
evidentes. Logo, eles as representam. E interessante se
referir aos axiomas porque eles entrardo logo a seguir na
demonstracdo da existéncia de Deus. A prova da existéncia de
Deus é o conhecimento que resolve a oscilagdo entre as
evidéncias e a hipdétese do Deus enganador. Focaremos nossa
atencdo nos axiomas, sem esquecer que o que dissermos sobre
eles deve valer para toda e qualquer proposigcdo evidente.

Em alguns momentos do texto, restringiremos a questao
apenas a um axioma. O termo aparecera no singular. Também o
que vale para esse axioma singular deve valer para todos os
axiomas e todas as proposigdes evidentes. Essa restrigdo se
faz necessaria porque a hipétese do Deus enganador somente
pode ser afastada por uma evidencia real, e tal deve ser uma

evidéncia particular.

Exposicdo de uma situacdo inicial.

Nao pensamos mais no cogito.
Pensamos na regra da verdade.
Devemos procurar outras proposigdes evidentes para

avangcar na ciéncia. Nesse momento, ¢é natural pensar nos
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axiomas, embora pudéssemos pensar em dqualquer proposigéo
evidente.

Temos nossa situag¢do inicial.

Pensamos em um axioma. Ele tem uma evidéncia. Ele
enfrenta e vence a hipétese do Deus enganador. O axioma é
verdadeiro.

0) axioma parece se sustentar por si mesmo.
Independente, ele mostra a prépria forga de sua evidéncia. Ele
é verdadeiro por si mesmo. Ele parece estar na mesma situagédo
em que estava o cogito. O cogito se mostrou evidente e sua
evidéncia 1levou a verdade, sem a necessidade da regra da
verdade. O axioma parece entdo autébnomo, ndo necessitar da
regra da verdade para estabelecer a sua verdade. A sua verdade
flui da sua evidéncia, como aconteceu no cogito.

No cogito, nem sequer possuiamos a regra da verdade.
Mas sequer havia uma regra escondida e pressuposta. O cogito
nido se estabelece porque sabemos (uso pressuposto) que tudo o
que é evidente é verdadeiro e porque o cogito é evidente. Se
fosse assim, a extracdo da regra ndo seria uma fundamentacgao,
ou seja, o estabelecimento da validade de uma regra, mas
apenas a ocasido da descoberta do que ja& era valido de modo
pressuposto.

No caso do axioma, temos a regra da verdade. Se o
axioma é autdénomo no estabelecimento de sua verdade, surge a

pergunta: qual é o papel da regra?

Explicag¢do mais detalhada do problema.

Pensemos num axioma determinado. Por exemplo: “o que
foi feito ndo pode ndo ter sido feito”.l0® Pensamos que tal
axioma é evidente e que é impossivel que ndo seja verdadeiro.

A sua evidéncia é tal que nos obriga a afirmar a sua verdade.

108 Como sustentamos no capitulo 1, esse axioma estd escrito de um modo
particular no §4 do inicio da terceira Meditagéo.
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Ndo necessitamos da regra da verdade para nos convencer da
verdade do axioma.

Mas ele ndo pode ser dubitavel pela hipétese do Deus
enganador?

Pensamos entdo na evidéncia do axioma e pensamos na
hipétese do Deus enganador e continuamos a afirmar a sua
verdade. Ou seja, nem mesmo tal a hipdétese abala a evidéncia.

Para efeito de comparagdo, lembremos o caso da
matematica na primeira Meditagdo. Pensamos a evidéncia da
proposigdo “dois mais trés é igual a cinco”. Como poderia néo
ser verdadeira? Entdo, pensamos na hipétese do Deus enganador,
que atinge a passagem espontdnea da evidéncia para a verdade.
Ndo podemos mais afirmar a verdade da matematica. A situagéo
da matematica e a do axioma é diferente.

Como nem mesmo a hipétese do Deus enganador abala o
axioma na afirmacdo de sua verdade, a partir de sua evidéncia,
ndo ha nenhuma necessidade de uma regra para afirmar a sua
verdade, ou para garantir a passagem da sua evidéncia para a
sua verdade. A mera andlise do axioma dad conta da passagem.

Concluimos que a regra da verdade ndo parece ter
nenhuma funcdo na afirmagcdo da verdade das proposigdes
evidentes, no caso em questdo, dos axiomas. Ou desse axioma

analisado.

Relacdo da regra da verdade com a prova da existéncia

de Deus.

A regra ndo tem um papel relativamente a evidéncia do
axioma. Também ndo tem um papel na prova da existéncia de
Deus. Mas a questdo do circulo era a de que a regra dependia
dessa prova e de que a prova dependia da regra®?

Ha um problema mais especifico do papel da regra
relativamente aos axiomas. E um problema mais geral do papel

da regra da verdade na demonstragdo da existéncia de Deus (na
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medida em que essa prova estabelece o fundamento do
conhecimento e ndo enquanto prova em si mesma) .

Entretanto, se h&4 um papel da regra da verdade na
afirmagcdo (garantia) da verdade dos axiomas, segue-se um papel
da regra da verdade na prova, na medida em que os axiomas sédo

constituintes da prova.

A solug¢do do problema.

Nossa proposta de solugdo é que a regra funda os
axiomas.

Partiremos de um enunciado esquematico da solugéo.

Suponhamos que estamos no inicio da terceira Meditagéo,
em gque aparecem os axiomas diante da hipdétese do Deus
enganador (§4) e antes da prova da existéncia de Deus (§16 em
diante), em que eles serdo utilizados. O que podemos dizer dos
axiomas?

Esquema do problema:

a) Os axiomas sdo evidentes.

b) Os axiomas vencem a hipdétese do Deus enganador. (O
que é dito no §4).

c) Mas serdo os axiomas verdadeiros?

E se houvessem outras davidas que abalassem sua
verdade?

E claro que o texto do §4 afirma que os axiomas séo
evidentes e verdadeiros. Lembremos que estamos propondo uma
reconstrucgao.

Esquema da solugdo:

a) Os axiomas sdo evidentes.

b) Os axiomas vencem a hipétese do Deus enganador.

c) A evidéncia dos axiomas é igual a evidéncia do
cogito.

d) A regra assegura que a evidéncia-cogito é igual a

verdade.
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e) Portanto, os axiomas sdao verdadeiros.

E necessario explicar essa solucgio.

A regra como fundamentadora.

Devemos introduzir a tese de que a regra da verdade é
uma sinopse, ou seja, existe nela um implicito. Ao afirmar que
a evidéncia-cogito é verdadeira, pensamos implicitamente nas
trés davidas e no cogito, cuja evidéncia enfrentou as duvidas.

O fato de que a regra seja uma sinopse, ou seja,
contenha implicitos, é que lhe confere um papel ou uma funcgéo.
Significa que fundamenta as outras proposigcdes evidentes que

surgiréo.

O explicito e o implicito da regra da verdade.

O explicito da regra é o que diz a férmula de
Descartes: as concepg¢des claras e distintas sdo verdadeiras,
ou como ndés escrevemos: a evidéncia-cogito é igual a verdade.
Na férmula, encontramos também algo que é dito ou pensado, mas
implicitamente, ou seja, o processo da duivida e o cogito. Esta
implicito que percorremos todas as duvidas e formulamos o
cogito e o comparamos com as trés duvidas.

O implicito estd dito ou pensado na regra, ou seja,
embora as duvidas e o cogito ndo estejam na férmula, por outro
lado, eles estdo e devem estar ali.

A leitura imediata da regra da verdade nao fornece o
seu verdadeiro sentido. Somente quem percorreu as duavidas e o
cogito entende a regra. Embora as davidas e o cogito devam ser
conhecidos para entender a regra, eles ndo estdo expressos
nela.

Porque a regra da verdade possui um implicito, que a
antecedeu e que ela supde e contém, denominamos de regra

sinopse.
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A préopria regra ndo faria nenhum sentido se fosse lida
imediatamente por alguém que nao conhecesse os
desenvolvimentos anteriores. Quem ndo conhece a duvida e o
cogito, entende a regra de um determinado modo, mas certamente
ndo de um modo adequado. Tal tese implica que ndo podemos
entender a regra somente pela explicagdo dos termos “clareza”
e "“distingdo”. Do mesmo modo que, quem conhece o cogito
isolado de seu contexto (as duvidas), ndo pode entendé-lo
corretamente. Tal tese implica a ndo aceitacg¢do das formulagdes
simples do cogito.

Dado que o cogito supde a consciéncia do percurso das
duvidas, entdo temos uma forma alternativa de expressdo: no
cogito esta implicito as davidas e na regra estd implicito o

cogito.

Sendo a regra wuma sinopse, podemos obter varias
conseqiiéncias.

1) Ao nos deparar com uma nova proposigcdo evidente, néo
precisamos repetir o processo da duvida. Ndo precisamos tomar
uma proposigcdo evidente (a partir da qual somos levado
espontaneamente a verdade) e submeté-la novamente as trés
duvidas.

A regra é uma sinopse que nos permite ndo voltar mais
as duavidas, a ndo ser na oscilagdo do §4 até a prova da
existéncia de Deus. O axioma é verdadeiro pela regra, mas
oscila porque a prépria regra e o cogito oscilam fora da
atualidade.

2) N&ao precisamos repetir o cogito para nos assegurar
que ele vence as trés davidas e que, portanto, a evidéncia-
cogito é verdadeira.

A regra afirma que a evidéncia do cogito venceu as trés

davidas e que ele é verdadeiro. Como a regra copia a evidéncia
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do cogito (que é a evidéncia-cogito), entdo ela assegura que a
evidéncia-cogito é verdadeira.

Ndo precisamos repetir as trés duavidas e o cogito. Eis
a utilidade e o carater de fundamento (seguranga) da regra. A
regra é assegurada pelo que vem antes, ou seja, as duavidas e o
cogito, e assegura o que vem depois, ou seja, as outras
proposigdes evidentes.

Como o cogito venceu todas as duvidas, a regra assegura
que ndo existem outras duvidas. O que devemos fazer é pensar a
evidéncia da proposigdo posterior e considera-la igual ao do
cogito. A regra somente assegura que uma tal evidéncia néo
pode ser objeto de nenhuma duvida porque a evidéncia do cogito

enfrentou todas as duvidas.

[V

A inferéncia pode ser assim montada. A proposigdo X

[V

evidente. Tal evidéncia é atual. Tal evidéncia é igual
evidéncia-cogito da regra. (A evidéncia-cogito da regra é
lembrada com perfeigdo.) A regra assegura que a evidéncia-
cogito é verdadeira. (Ou: a regra assegura que ndo ha duavidas
sobre a evidéncia-cogito, que percorremos o processo das
davidas.) Conclusédo: a proposigdo X é verdadeira.

Comparamos a evidéncia da proposigcdo X ndo com a
evidéncia do cogito (fora da nossa atengdo), mas com a
evidéncia contida na regra, a evidéncia-cogito. N&o precisamos
comparar a evidéncia das proposigdes com as trés davidas. A
regra funda a proposigdo X, a regra funda a verdade da
proposigdo a partir do fato de sua evidéncia.

A proposigdo se apresenta apenas como evidente e
podemos passar espontaneamente a afirmagcdo da verdade. Mas
como sabemos essa passagem espontdnea é atingida pelas
duvidas. N&do precisamos fazer nada para saber que a proposigéo
evidente é verdadeira a ndo ser comparar a sua evidéncia com a
evidéncia-cogito da regra. N&o precisamos nos voltar para

qualquer dos pensamentos anteriores a formulagdo da regra.
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Fizemos a diferenca entre o cogito e a regra (segédo 1),
mas ainda ndo tinhamos estabelecido a sua fungdo. Ela poderia
ser diferente do cogito e ter um implicito e ser sem
serventia. Acreditamos ter mostrado sua utilidade.

Estamos em condigdes de voltar ao esquema da solugédo
apresentado acima, principalmente para entender o ponto “d”.

A regra assegura a verdade do axioma. Independente, o
axioma somente é verdadeiro espontaneamente. O axioma poderia
vencer a hipétese do Deus enganador e ndo outras duavidas, logo
ndo seria verdadeiro porque ndo poderia passar do fato de que
é evidente e vencer a hipétese do Deus enganador para o fato

de ser verdadeiro.

Observacodes.

O axioma é uma proposigdo particular. Tem a sua
evidéncia, a sua verdade espontédnea e enfrenta a hipdétese do
Deus enganador. O que falta entdo? Falta ele cumprir o que o
cogito cumpriu, ou seja, enfrentar todas as duavidas. Tal é
realizado pela comparagdo com a regra.

O axioma espontdneo ndo é verdadeiro. O axioma que
vence a hipétese do Deus enganador também ndo é verdadeiro,
porque ainda ndo enfrentou todas as duavidas, somente uma

delas.

O axioma possui a sua evidéncia forte que vence a
hipétese do Deus enganador. O gque mais é necessario para
afirmar a sua verdade? Ele ndo é igual ao cogito, que possui
uma evidéncia forte e vence a hipétese do Deus enganador?
Logo, o axioma ndo necessita da regra da verdade!

O erro desse raciocinio é nédo perceber que a evidéncia
deve ser confrontada com todas as duvidas para ser verdadeira.
Esse é o ponto central: uma evidéncia, por mais forte que

possa ser, ndo pode ser verdadeira sem as duvidas.
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Como o axioma ndo foi submetido a todas as duvidas,
resta dois caminhos. Submeter o axioma novamente as trés
davidas, como foi feito com o cogito e sua evidéncia. E essa
repetigcdo da duvida deveria ocorrer ndo somente com esse
determinado axioma que escolhemos, mas com todos os outros
axiomas e com todas as outras proposigcdes (ou ideias)
evidentes que surgirem. E uma completa falta de economia de
trabalho, de racionalidade e de método. O segundo caminho é
usar a regra da verdade, que é uma sinopse, ou seja, contém o
implicito.

Ndo podemos afirmar a verdade plena do axioma sem
recorrer a algo externo a sua experiéncia. Se ndo recorremos
novamente as duvidas, nem a regra da verdade, ao que
recorreremos? Parece ndo haver alternativa.

Em resumo, temos o axioma, sua evidéncia, sua verdade
(esponténea) , comparamos com a hipétese do Deus enganador, mas
ndo obtemos a sua verdade definitiva. Ndo poderia haver outras
dividas? N&do voltamos as duvidas, ou ao método da duavida, ou
ao processo da duavida, ou a primeira Meditagdo. Recorremos a
regra da verdade.

O que vale para esse determinado axioma escolhido, vale
para todos os outros axiomas e todas as outras proposigdes

evidentes.

Ndo hd nenhuma incoeréncia em dizer que a regra funda o
axioma, na medida em que assegura que ndo ha nenhuma outra
davida, todas elas foram analisadas e dizer que o axioma funda
a regra, na medida em que a regra é vazia e que necessita dele
para afastar a hipétese do Deus enganador sobre a igualdade da

evidéncia-cogito e da verdade.
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Secdo 4. A relagcdo do cogito com os axiomas.

Afirmamos que os axiomas tém uma evidéncia igual a
evidéncia-cogito. Deste modo, a evidéncia do cogito é igual a
evidéncia dos axiomas. Parece que podemos concluir que os
axiomas estdo no mesmo nivel do cogito. Contudo, essa ndo é a
maneira correta de colocar o problema porque supde a nossa
interpretagdo. E, na verdade, a questdo é mais crua.

O préprio Descartes, no comego da terceira Meditagédo,
coloca os axiomas e o cogito ao lado das evidéncias, contra o
lado da hipétese do Deus enganador, o que parece significar
que estdo num mesmo nivel. Em termos de evidéncia, n&do haveria
nenhuma distincdo entre eles.!0?

Tal afirmagdo acarretaria uma estranha leitura das
Meditagdes. O cogito ndo teria mais um privilégio. Os axiomas
(um ou varios) poderiam ser o primeiro principio da ciéncia. E
poderiamos extrair a regra da verdade deles.

Ndo resolve sustentar que o cogito estd no mesmo nivel
dos axiomas porque o cogito é um axioma. Em primeiro lugar,
Descartes ndo denomina o cogito de axioma. Pelo menos ndo em
suas obras publicadas e nas Respostas as Objegdes. O fato de
que o cogito apareg¢a Jjunto aos axiomas, e que tenha
caracteristicas semelhantes a eles, ndo significa que seja um
deles. Em segundo lugar, mesmo que Descartes tenha denominado
o cogito de axioma, ainda assim permanece o problema, que
poderia ser colocado como o problema da superioridade de um
axioma especial sobre os demais. A questdo é que, se o cogito
é mais um axioma entre tantos, ndo tem nenhum privilégio e a
sua escolha como primeiro principio da filosofia é arbitraria.
A solugdo deve aceitar a tese de que o cogito é a primeira

verdade da ciéncia, ndo pretende abandonar esse pressuposto.

109 Esse problema é muito mais grave que o problema da igualdade entre a
matematica e o cogito que resolveremos com mais facilidade na segédo 5.
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Dada a nossa solugdo da relacdo entre o cogito, a regra
e os axiomas, a solugcdo do presente problema seria uma simples
inferéncia. Se o cogito funda a regra e se a regra funda os
axiomas, entdo o privilégio estd dado nessa dependéncia. Mas
resta a questdo: por que ndo substituir o cogito pelos
axiomas? Por que, no come¢o da segunda Meditag¢do, ndo aparece
um axioma (ou varios) para enfrentar todas as duvidas? Por
que, no comego da terceira Meditagdo, a regra da verdade ndo é
extraida deles? Mesmo supondo a verdade da nossa
interpretacdo, o problema fica intacto.

Nossa primeira solugdo repete a solugcdo da tese de
mestrado e que julgamos fraca. Retomemos por curiosidade.

Ha um sentido no qual o cogito é superior. Se os
axiomas pudessem ser contestados pela hipétese do Deus
enganador (ndo podem efetivamente), o cogito ndo poderia,
porque ndo podemos ser enganados e ndo existir. Tal tipo de
inferéncia nédo ocorre com os axiomas. A absurdidade da duavida
sobre o cogito é superior a absurdidade da duavida sobre os
axiomas.

Os axiomas tém a sua verdade e sdo contestados pela
hipétese do Deus enganador. O cogito tem a sua verdade e é
contestado pela hipétese do Deus enganador. Mas imediatamente
se revela a contradicdo dessa ultima contestacéo.

Entretanto, mesmo essa superioridade ndo impede que os
axiomas possam substituir o cogito, na medida em que eles néo
podem ser contestados de fato pela hipétese do Deus enganador.
A superioridade do cogito ocorre apenas pela possibilidade de
contestagcdo dos axiomas. Mas somente essa pura possibilidade
revelaria sua superioridade? Procuremos outra solugéo.

Parece que o problema é criado em fungdo de uma
pressuposigdo. Consideremos as seguintes consideracgdes.

(a) O cogito é o primeiro principio da ciéncia ou da

filosofia.
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(b) Suponhamos que é verdade que o cogito possui a
mesma evidéncia que os axiomas.

(c) Portanto, os axiomas podem substitui-lo como
primeiro principio da filosofia

Ou a proposigdo inicial é falsa. Ou é verdadeira, mas
entdo o cogito é& uma escolha arbitraria.

As consideracdes acima envolvem uma confusdo entre a
filosofia de Descartes como um todo e uma parte ou dimenséao
dela, que denominaremos dimensdo epistemoldégica, que visa
fornecer um fundamento para o conhecimento.

A filosofia de Descartes inclui a matematica, a fisica,
a fisiologia, a biologia, a psicologia, a moral, a metafisica,
a teoria do conhecimento, a astronomia, a medicina, a quimica,
a meteorologia, etc. O cogito é o primeiro principio da
filosofia e ndo apenas da filosofia enquanto fornecedora de um
fundamento do conhecimento (teoria do conhecimento ou
epistemologia) .

Salta aos olhos que o que o cogito pode fazer pela
filosofia, as meras proposigdes isoladas dos axiomas (um ou
alguns) ndo podem fazer.

Nao precisamos demonstrar o que todos sabem e que, por
outro lado, seria um trabalho dificilimo. Mas apontemos apenas
alguns itens.

E pelo cogito (com a duvida) que estabelecemos a
distingdo da alma e do corpo, verdade fundamental da
filosofia, que tem um sentido epistemoldédgico, mas também
antropolégico, metafisico, psicolégico, etc.

Pelo cogito determinamos o conceito de alma, mas também
o conceito de corpo, fundamento da fisica.

A relagdo entre a alma e o corpo possui uma
consequéncia no conceito de paixdo, fundamental para a
psicologia e para a ética.

A distingdo da alma e do corpo fornece o ponto de

partida da prova da imortalidade.
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O cogito como proposigdo (nivel do conhecer) é a
expressdo da realidade (nivel do ser) que realiza a ciéncia
(nivel do conhecer).

O cogito é primeiro no nivel do conhecer, mas também do
ser, porque é ele que sustenta e cria a ciéncia.

O cogito é a base que descobre em si (introspecg¢édo) os
elementos para a formagdo da ciéncia: as ideias, os axiomas e
os raciocinios, como nos diz Descartes nos Principios da
Filosofia. Um axioma é uma proposigdo isolada e mais limitada
que o cogito nesse sentido. E claro que o cogito como
proposigdo ndo contém as ideias, os axiomas e os raciocinios,
mas ele afirma a existéncia da substédncia que contém esses
elementos e que ao ser investigada por circunspecg¢do os
revela. Antes mesmo de ser modelo e origem da regra da
verdade, o cogito é a mera fonte de ideias, axiomas, etc., que
é a condigdo para o comego da ciéncia.

Ao refletir sobre o cogito no §9 da segunda Meditacdo,
Descartes obtém os modos do pensamento: duvidar, conceber,
afirmar, negar, querer, imaginar, sentir, etc., que séo
verdades deduzidas dele.

E nos paragrafos finais da segunda Meditagdo, §§15-18,
Descartes afirma que o cogito gera uma série de novas
verdades.

O cogito produz o conhecimento da esséncia pensante da
substdncia pensante, que é fundamental para o conhecimento da
esséncia do homem.

A lista poderia aumentar, mas ndo é necessario. O que
importa é que o cogito tem muitas fungdes e significados além
de ser a primeira verdade que inicia a cadeia de razdes e
fornece a regra da verdade. Se nos restringissemos ao seu mero
papel epistemolégico, talvez ndo conseguissemos diferencia-lo
dos axiomas.

A multiplicidade dos seus papéis e sentidos é que faz

do cogito o primeiro principio da filosofia. Comparemos a
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fecundidade do cogito com um axioma qualquer para constatar
que, por mais universal que seja em aplicagdo, esse ndo tem
nada da fecundidade filoséfica daquele.

O fato de que pensamos o cogito apenas como um
principio epistemolégico parece derivar de que a duvida sobre
todos os conhecimentos anteriores sempre o precede. Os
desdobramentos posteriores mostram muito mais o seu valor, a
sua produtividade. Seria interessante pensar que essa
produtividade posterior pudesse ser parte do projeto de uma
ciéncia e de um primeiro principio da mesma.

Um outro argumento poderia ser o préprio titulo das
Meditacdes Metafisicas e os titulos de cada uma das seis
meditagdes, que ndo sdo epistemolégicos.

Surge ainda um problema: esse cogito amplissimo se opde
ao cogito restrito como proposigdo, nogcdo com a qual iniciamos
o capitulo 1. O tema da nossa tese se limita ao projeto
epistemolédgico de certeza das Meditagdes Metafisicas, que
parece estar envolvido com um circulo vicioso. Parece que essa
extrema limitagcdo do significado do termo cogito é exatamente
a fonte do problema de ndo poder distingui-los dos axiomas. Se
o projeto de certeza se insere no projeto filoséfico de

Descartes, a solugdo aparece.

Segcdo 5. A relagdo do cogito com a matematica.

Devemos estabelecer o privilégio do cogito sobre a
matematica. Na primeira Meditagéo, §9, a matematica é
dubitavel pela hipétese do Deus enganador. Na segunda
Meditagdo, §4, o cogito vence a hipétese do Deus enganador. Na
terceira meditagdo, §4, o cogito e a matematica sdo dubitaveis
pela mesma hipétese. A incoeréncia tem dois aspectos: o cogito
vence e ndo vence a hipétese do Deus enganador e o cogito é
diferente e igual a matematica. Sustentamos um cogito atual e

um cogito no passado, o que resolve a primeira incoeréncia.
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Podemos aceitar que existe a segunda incoeréncia ou podemos
tentar resolvé-la mantendo o privilégio do cogito estabelecido
entre o fim da primeira Meditagdo e o comeg¢o da segunda.

A oscilagdo do §4 da terceira Meditagdo pode ser 1lida
de uma maneira simples e conduzir a uma falsa interpretacédo.
Ela seria a seguinte: na atualidade, o cogito é verdadeiro e a
matematica é verdadeira. Deixamos de pensar nelas (tornam-se
proposigcdes passadas) e pensamos, na atualidade, na hipébtese
do Deus enganador. O cogito ndo é verdadeiro e a matematica
ndo é verdadeira.

Se for assim, o cogito perde todo o seu privilégio.
Matematica e cogito estdo no mesmo plano. A matematica pode
ser o primeiro principio da filosofia e pode ser a fonte da
regra da verdade.

Contudo, a verdadeira situacao esta implicita.
Distinguiremos trés planos.

1°) A atualidade das proposigdes. Estamos pensando
somente nas proposigdes. A matematica e o cogito sdo evidentes
e verdadeiros.110

2°) A atualidade da hipdétese do Deus enganador. Estamos
pensando somente nessa hipétese. A matemdtica e o cogito estéo
no passado e sdo falsos.

3° Uma situacdo intermediiria estd oculta. A atualidade
das proposigcdées e da hipétese do Deus enganador. Estamos
pensando no cogito e na matemdtica e, ao mesmo tempo, na
hipétese. A matematica é falsa. O cogito é verdadeiro.

A oscilagdao ocorre entre a primeira situagdo e a
segunda.

A matematica é dubitavel pela hipétese do Deus
enganador na atualidade. O cogito é indubitavel pela hipodtese

na atualidade. No §4 da terceira Meditagdo, o cogito é

110 Na verdade, quanto ao cogito, isso sequer faz sentido, porque se trata
de um cogito isolado de seu contexto, a davida, mas colocamos dessa maneira
apenas para uma melhor comparagédo.
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dubitavel somente na atualidade da hipétese e quando esta no
passado.

Seja como for, ignorando as diferengcas, a matematica e
o cogito s&do dubitaveis pela hipétese do Deus enganador.
Devemos enfrentar a questdo e elimind-la de uma vez por todas.
Essa é a tarefa enunciada no inicio da terceira Meditacdo. Néo
se trata ali de igualar a matematica e o cogito, mas de
observar que a hipdétese do Deus enganador renasce das cinzas e
que deve ser descartada.

O cogito parece ter vencido a hipétese do Deus
enganador sob todos os aspectos (na segunda Meditagdo). Mas
tal hipétese retorna e o atinge de uma nova maneira (terceira
Meditagdo) . Contudo, jamais na sua atualidade.

No lado das evidéncias, estdo todas as evidéncias que
sdo verdadeiras e que sdo questionaveis somente pela hipébtese
do Deus enganador. Mas nédo significa que sdo questionaveis da
mesma maneira. A matematica e o cogito possuem o mesmo
inimigo, mas que os atinge diferentemente.

O cogito é superior a matematica porque a sua certeza é
capaz de enfrentar a hipétese do Deus enganador na atualidade,
mas se iguala a matematica na exclusiva atualidade da hipoétese
cética. A matematica é dubitavel na exclusiva atualidade dessa
hipétese, mas também na atualidade dela e da hipétese. Essa é
a inferioridade da matematica relativamente ao cogito. Ele tem
um privilégio sobre ela. Devemos provar a existéncia de Deus
na atualidade e nessa é a certeza do cogito que é capaz de
vencer a hipbétese do Deus enganador e ndo a certeza da
matematica.

Na secgdo anterior, defendemos a superioridade do cogito
sobre os axiomas. Podemos agora acrescentar que o cogito néo é
superior a eles como é sobre a matematica. Os axiomas séo
indubitaveis na atualidade. S&do e devem ser, para podermos

provar a existéncia de Deus.
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Conclusdo das cinco secgées.

Os problemas colocados no inicio do capitulo foram
resolvidos.

O cogito funda a regra da verdade, mas essa possui um
conteudo mais amplo que aquele. Solugdo do primeiro problema.

O axioma funda a regra da verdade diante da hipdétese do
Deus enganador. Solug¢do do segundo problema.

A regra da verdade funda o axioma ao garantir que todas
as duavidas foram ultrapassadas pelo cogito. Solugdo do
terceiro problema.

Os axiomas ndo estdo no mesmo nivel que o cogito,
principalmente porque esse é o primeiro principio de toda a
filosofia (uma gama de dimensdes) e ndo somente do problema da
certeza do conhecimento. Solugdo do quarto problema.

A matematica ndo estd no mesmo nivel do cogito, mas
eles se igualam por estarem, de diferentes maneiras,
submetidos ao mesmo argumento cético. Solugdo do quinto
problema.

Com as solugdes particulares, nossas preocupag¢des mais
gerais foram resolvidas. O cogito mantém o seu privilégio de
primeiro principio da filosofia. A hierarquia entre o cogito,

a regra, o axioma e a matematica é mantida.

Segdo 6: Hierarquia e fundamentagéo.

Além de manter o privilégio e a hierarquia introduzimos
no capitulo uma sequéncia de fundamentagdes, no que diz
respeito ao cogito, a regra, aos axiomas e a matematica.
Retomaremos essas fundamentag¢des e avangaremos até a prova da
existéncia de Deus e a fundamentagdo da regra da verdade.

Utilizaremos um conceito mais amplo de fundamento para
aplicar nas teses abaixo. Entenderemos por fundar,

fundamentar, dar uma fundamentagcdo, fornecer uma seguranga,
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uma estabilidade, ou seja, fornecer uma certeza. O mais comum
é restringir o uso da palavra fundamento para a prova da
existéncia de Deus (que, inclusive, acabamos por resumir tanto
que o denominamos apenas de “Deus”!!!). Defenderemos a tese de
que a prova apenas encerra a fundamentagdo. Como as
fundamentag¢des parciais “balancam” até o fechamento da prova,
acreditamos que as duas versdes da fundamentacdo (a ampla e a
restrita) ndo sdo incoerentes.

Esquema:

1) O cogito funda a regra.

2) O axioma funda a regra.

3) A regra funda o axioma.

4) A regra e o axioma fundam a prova da existéncia de
Deus.

(os trés ultimos ocorrem na atualidade.)

5) A prova da existéncia de Deus elimina a hipdétese do
Deus enganador e funda a regra (também diretamente o cogito,
os axiomas e a matematica).

As teses acima foram expostas. Trata-se apenas de
acrescentar algumas observacgodes.

1) O cogito funda a regra da verdade.

O cogito é a primeira verdade da cadeia das razdes da
ciéncia. E o modelo da certeza, pelo menos na segunda
meditacdo, antes da formulacdo da regra da verdade. E a origem
da regra da verdade. Mas é também uma parte do fundamento do

conhecimento.

111 Nessa tese procuramos sempre utilizar a expressdo “prova da existéncia

de Deus” e ndo as resumidas “prova de Deus”, “conhecimento de Deus” ou,
mais resumida ainda, apenas “Deus”. Quase todos os comentadores dizem “Deus
é o fundamento do conhecimento”. E verdade que Deus é o fundamento do

conhecimento, mas mediado pela prova da sua existéncia e como estamos
encerrados nas representagdes da substédncia pensante é melhor apresentar a
fundamentagcdo como uma relagdo entre conhecimentos. Na ha davida de que o
cogito (proposigdo) implica a realidade do eu e que a prova da existéncia
de Deus implica a realidade de Deus. Mas nosso assunto estrito é o
conhecimento, porque estamos envolvidos na fundamentagdo de uma ciéncia,
tarefa que ndo diz respeito a realidades.
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O cogito funda (indireta ou insuficientemente) a prova
porque funda a regra, que funda o axioma, que funda a prova. A
fundamentag¢do ndo acontece sem a regra e, portanto, sem o
cogito. A fundamentacdo oscilante na atualidade produz a
fundamentagdo definitiva. Mas tal fundamentagdo definitiva néo
existiria sem a oscilante. Assim como, a certeza definitiva
ndo existira sem a certeza restrita a atualidade. A seguranga
da atualidade produz a seguranca sem condigdes.!!?

2) O axioma funda a regra.

O axioma assegura a regra porque afasta a hipdétese do
Deus enganador para a regra.

3) A regra funda o axioma.

A regra assegura O axioma porque assegura que ndo ha
outras duvidas.

Avancemos a partir desse ponto.

4) A regra e o axioma fundam a prova da existéncia de
Deus.

A situagdo da regra da verdade no momento da prova é:

a) a regra afirma que a evidéncia-cogito é igual a
verdade.

b) Primeira restrigcdo de validade: a regra é valida
somente na atualidade.

c) Segunda restrigdo de validade: a regra é valida
somente se acompanhada de uma proposig¢do evidente, no caso, os
axiomas.

d) No confronto com a hipétese do Deus enganador, na
atualidade, a regra se mantém.

e) Como a regra é valida somente na atualidade, é falsa
no passado.

f) Ela sera valida sem restrigdes apdés a prova.

112 Na nossa tese de mestrado, sustentamos também que o método da duvida
fundamenta o cogito. Como naquela tese nos dedicamos por demais as relagodes
entre a duvida, o cogito e a certeza, essa fundamentagdo era tematizada.
Nessa tese de doutorado, a davida ndo é tematizada e suas relagdes com o
cogito sdo pressupostas.
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g) A validade restrita é suficiente para realizar a
prova da existéncia de Deus.
Como a regra da verdade é posta em duavida pela hipétese

do Deus enganador?

Ela é invalida cada vez que nos voltamos apenas para a
hipétese do Deus enganador.

A regra deixa de ser valida junto com todas as
proposigdes evidentes de que nos lembramos (meméria 2) de ter
pensado como evidentes.

Tdo logo deixamos de pensar nas evidéncias e na regra
e, portanto, pensamos na hipétese do Deus enganador, tudo se
torna falso. Nédo significa que devemos pensar na hipétese do

Deus enganador, mas que podemos pensar nela.

Como ocorre a prova da existéncia de Deus?

Os axiomas asseguram a regra.

Os axiomas tém uma evidéncia (evidéncia do axioma)

igual a evidéncia-cogito.

»

A regra assegura que a evidéncia-cogito é igual
verdade.

Logo, a regra assegura que a evidéncia do axioma é
verdadeira, ou que os axiomas sdo verdadeiros.

A prova da existéncia de Deus necessita dos axiomas.

Se os axiomas sdo verdadeiros, eles podem @ ser
utilizados na prova.

No momento da prova, devemos pensar na hipétese do Deus
enganador, pensar na regra, pensar em uma ou algumas
proposigcdes evidentes (no caso, os axiomas).

Realizamos varios raciocinios para concluir a
existéncia de Deus. E o que Descartes faz principalmente na

primeira e na segunda provas da terceira Meditacgédo.
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A prova da existéncia de Deus inclui varios elementos:
termos (perfeigdo, existéncia, etc.); distingdes (realidade
formal, realidade objetiva, etc.); axiomas (a causa possui
tudo o que o efeito possui) e raciocinios. Todos esses
elementos sdo evidentes, os raciocinios também, mesmo que seja
uma evidéncia formal, ou seja, cada passo das demonstragdes é

totalmente necessario.l13

Como a prova da existéncia de Deus funda a regra da

verdade?

A prova da existéncia elimina a hipdétese do Deus
enganador. A regra passa a ser sempre valida. Ou o que ela
estabelece como verdade continua a ser verdade independente de
ser pensada ou nédo.

Todas as proposigdes de que nos lembramos (meméria 2)
de ter pensado até agora com evidéncia sdo verdadeiras. Néo
precisamos lembrar de suas demonstragdes. Ndo temos mais
davidas das verdades j& alcangadas, nédo precisamos pensa-las
novamente, apenas lembrar de que eram evidentes. E o que
afirma Descartes com toda a clareza no §15 da quinta
Meditacao.

A prova elimina a hipétese do Deus enganador, encerra a
oscilagdo, fundamenta a regra e fundamenta a ciéncia.

A regra funda a prova e a prova funda a regra. Essa

afirmacdo deixou de ser circular.

113 H4 varias expressdes do tipo ‘“raciocinio evidente” “inferéncia
evidente”, etc., todas do prefacio dos Principios da Filosofia.
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Observacgodes.

1) Como funciona a regra depois de fundada pela prova?
A regra tem um implicito, agora mais amplo: duvida, cogito e
prova. Como ela atua? Qual o seu papel? Ela ainda tem
utilidade? E uma investigacdo que precisaria ser feita.

2) A regra nado necessita mais de um acompanhante, como
precisava, no inicio do —cogito, e, ©posteriormente, dos
axiomas.

3) Somente com a regra ndo realizamos a prova. A regra
é vazia, entdo necessitamos dos axiomas para fundar a regra.
Somente com os axiomas ndo realizamos a prova. Sem a regra nédo
sabemos se outras duvidas ndo recaem sobre eles.

4) A partir da prova: o cogito é verdadeiro, o axioma é
verdadeiro, a regra é valida e a matematica é verdadeira. Sem

qualquer consideracdo sobre a atualidade ou ndo atualidade.

O problema da fundamentacdo da prépria prova da

existéncia de Deus.

Dissemos que a prova da existéncia de Deus funda a
regra da verdade. A partir de entdo, sabemos que tudo o que
pensamos no passado como evidente e verdadeiro pode ser
afirmado como tal. Essa seguranga ocorre para as verdades
imediatas e para as demonstragcdes de que nos lembramos ter
percebido com evidéncia. A questdo deve ser focalizada nas
demonstracdes.

A prova da existéncia de Deus é uma demonstragdo que
deve ocorrer antes da seguran¢a das demonstragdes de que nos
lembramos (meméria 2). Ndo que haja um problema com a
lembrangca de que demonstramos, mas existe a davida sobre a
razdo (isso sé6 ficara claro no capitulo 4).

Estamos dando os passos da demonstragdo. Surge a davida
sobre o passado dessa demonstragdo, assim como de qualquer

demonstracdo. A demonstragcdo da existéncia de Deus foi bem
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feita? Os passos ja& dados formam bem feitos? Sem essa
seguranga, ndo podemos concluir a prova.

E preciso distinguir dois problemas. Primeiro: quando
realizamos a prova, ndo estamos submetidos ao Deus enganador?
Segundo: quando realizamos a prova, como sabemos que as partes
esquecidas foram bem feitas? Trata-se aqui do segundo
problema. O primeiro problema foi resolvido no capitulo 1,
quando enfrentamos a questdo da vigéncia da hipdotese cética.

Apresentaremos trés solugdes para esse problema.

1) A primeira solugdo utiliza a tese de que o tempo do
pensamento ndo é idéntico ao tempo dos corpos. Essa tese é o
centro das teses do livro de Beyssade La Philosophie Premiere
de Descartes (Le Temps et la Cohérence de la Métaphysique) .14
O tempo dos corpos é instantdneo, uma sequéncia de instantes,
mas o tempo do pensamento possui uma duracg¢do, Nessa duracgéo,
varios pensamentos podem ocorrer juntos. Essa tese é explicada
em detalhes e riqueza de citagdes de passagens das obras de
Descartes. O autor dedica o capitulo III, Le temps et le
mouvement de la pensée, ha pelo menos vinte tipos de tempos
extraidos dessas passagens. Todos eles explicitam trés tempos:
o tempo de Deus, o tempo dos corpos e o tempo do pensamento.
Para nés, a oposigcdo mais importante é a dos corpos e do
pensamento. Se o tempo do pensamento dura, entdo uma
demonstragcdo ndo é uma série de instantes desconexos, mas uma
continuidade. E assim podemos ter numa sé duragdo, numa sb
atencdo, numa sé atualidade, a totalidade de wuma d1nica
demonstracéao. Sabemos que as demonstracdes atuais sao
verdadeiras, independente da prova da existéncia de Deus. Eis
uma das solugdes possiveis.

2) Uma segunda solucgéo.

Quando temos a regra, temos certeza de que o que

lembramos ter pensado com evidéncia é verdadeiro, mesmo sem

114 BEYSSADE, 1979.
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pensar na demonstragcdo da proposigdo em questdo. Mas tao logo
pensamos somente na hipétese do Deus enganador, tal lembranga
é insuficiente.

Com essa tese, ndo necessitamos de Beyssade, ou seja,
de um tempo largo para realizar toda a prova. Durante a prova
da existéncia de Deus, se estamos limitados a atualidade e
temos a regra, uma evidéncia acompanhante e a hipétese do Deus
enganador neutralizada, sabemos que as outras proposigcdes que
acabamos de pensar, na demonstracdo de Deus, ainda séo
verdadeiras. Logo, podemos muito bem esquecer partes da
demonstragdo se lembrarmos de ter pensado essas partes com
evidéncia.

Depois da prova, tudo aquilo de que lembramos ter
pensado com evidéncia é verdadeiro, mesmo se ndo lembramos
efetivamente da coisa mesma. Se lembramos de ter pensado uma
proposigdo ou demonstragdo com evidéncia, entdo estamos
seguros de que elas sdo verdadeiras.

Se estamos com a regra sem as evidéncias, e se nos
lembramos de ter percebido com evidéncia muitas outras
verdades, que ndo percebemos agora, e enfrentamos a hipdtese
do Deus enganador, ndo temos seguranca de nenhuma verdade que
acabamos de pensar (na demonstragdo da existéncia de Deus),
nem daquelas que percebemos, no passado mais distante, nem
temos a validade a regra.

A regra funda as verdades do passado e mesmo as
verdades que estdo contribuindo com a prova da existéncia de
Deus, mas que sdo esquecidas.

3) A solucédo de Descartes.

As duas solugdes anteriores ndo sdo a de Descartes, mas
elas podem nos auxiliar em um ou outro momento. A solugdo de
Descartes parece ser a de que podemos ter a totalidade de uma
demonstracdo na atualidade. Essa tese estd mais ou menos

implicita em certas passagens, estad totalmente clara na
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Conversagdo com Burman, porque esse expressa exatamente essa

preocupagao.

“OBJEGCAO: Mas nosso espirito ndo pode conceber sendo uma
coisa ao mesmo tempo. Ora, essa demonstragéao [da
existéncia de Deus] é muito longa e ela é feita de
varios axiomas. De outra parte, todo o pensamento se faz
num instante, e, nessa demonstracéo, numerosos
pensamentos nos vém ao espirito. Ele ndo podera colocar
sua atengdo sobre esses axiomas enquanto um pensamento
impede o outro.

RESPOSTA: 1° Que o pensamento ndo possa conceber sendo
uma coisa ao mesmo tempo, isso ndo é verdade; ele néo
pode na verdade conceber ao mesmo tempo muitas coisas,
mas ainda assim mais de uma: por exemplo, presentemente
eu concebo e eu penso ao mesmo tempo que eu falo e que
eu como. 2° De outra parte, que o pensamento se faga num
instante, isso é falso porque todas as nossas agdes se
fazem no tempo e que eu posso dizer: continuar e
perseverar num mesmo tempo durante um certo tempo [je
peux étre dit continuer et persévérer dans la méme
pensée pendent um certain temps].”115

A passagem é clara por si mesma e responde a questdo. E

é importante

enfatizar que a questdo ndo é somente das

demonstragdes em geral, mas da demonstragdo da existéncia de

Deus.

115 DESCARTES,

1975, pp.9-11.
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Capitulo 4.

Os trés textos da demonstracdo e a sua explicacdo e

assimilacdo pela interpretacdo da evidéncia fundada.

O capitulo tem trés partes. Na primeira parte,
tematizamos os motivos de duvida sobre as demonstrag¢des numa
exposicdo geral e independente dos textos de Descartes,
examinando as duvidas sobre a meméria e a razdo. Na segunda
parte, voltaremos ao artigo 13 dos Principios da Filosofia e o
analisaremos com mais profundidade do que fizemos no capitulo
2, agora para obter uma conclusdo definitiva. E faremos uma
observacdo ao texto das Segundas Repostas a Mersenne. Na
terceira parte, nos dedicaremos aos paragrafos finais da
quinta Meditagdo. Essa parte é a esséncia da solugdo do
problema da interpretacdo dos textos que parecem sustentar a

interpretagdo da meméria e da demonstragéo.

Primeira parte do capitulo 4.
Sobre a meméria da demonstragcdo, a meméria de que houve

demonstracdo e a faculdade da razio.

Lembremos que a memdéria da demonstragdo é a lembranga
da prépria demonstragcdo. Essa meméria ndo existe para o ser
humano!!® e, por esse fato, gera o problema da fundamentacgdo.
Ela é denominada de meméria 1. Essa meméria ndo exclui a
meméria de que demonstramos, denominada de meméria 2. Embora
Descartes ndo utilize termos especificos para cada uma delas,
a distincdo nos textos é muito clara. Que ndo exista memdria

1, os textos do capitulo 2 sdo uma prova. Os textos citados

116 A questdo das pessoas que possuem “memdéria de decorar listas
telefdnicas” sera tratada no final dessa primeira parte.
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nessa primeira parte provardo que a memdéria 2 é um fato
inquestionavel para Descartes.

Abordaremos a questdo das razdées de duvidar da
demonstragdo de um modo bastante geral: sera uma questdo da
meméria 1, da meméria 2 ou da razdo? Sustentaremos que a
meméria 1 estd no comego do problema, mas ndo é o problema
propriamente dito. Sustentaremos que Descartes nunca questiona
a meméria 2. Sustentaremos que Descartes questiona a razdo e
que essa é a questdo da fundamentagdo do conhecimento.

As teses dessa parte poderiam ser também colocadas para
as verdades imediatas. Por clareza, restringiremos toda a
questdo as demonstragdes. Algumas vezes, a dquestdo das
verdades imediatas surgird entre parénteses, mas ndo deve ser
tomada sendo como um aviso de que elas também deveriam ser
abordadas, mas ndo o foram.

Voltemos novamente ao problema.

Realizamos uma demonstracdo na atualidade e inferimos
uma conclusdo atual. Afastamo-nos dessa atualidade. Temos uma
nova atualidade em que ndo pensamos mais na demonstracgdo, ela
é uma demonstragdo passada ou ndo atual. Continuamos com a
conclusao na atualidade.

A verdade da conclusdao depende da demonstragdo. Mas
nesse momento ndo lembramos dela (meméria 1).

Duvidamos da demonstracgao. Logo, duvidamos da
conclusaéo.

Surge a questdo: por que duvidamos? Quais as razdes
dessa duavida-?

Nido lembramos da prépria demonstragdo (meméria 1), mas
nos lembramos de té-la realizado com perfeigcdo (meméria 2).
Além de té-la realizado com perfeigdo, temos a lembranga de
té-la feito com perfeigdo. Segue-se que devemos apresentar uma
ou varias razdes de duvidar.

Concluimos que a meméria 2 ndo é suficiente para nos

assegurar da demonstragdo e portanto da conclusdo. Descartes
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ndo duvida da perfeigcdo da memdéria 2, como argumentaremos a
seguir. Por enquanto, deixemos de lado essa consideracgdo sobre
o pensamento de Descartes e elenquemos as simples
possibilidades de engano.

A falta de lembranca deve ter uma consideracdo mais
ampla, mais além da nogdo de demonstragdo, atingindo as
verdades imediatas. Entdo diremos que, de fato, ndo lembramos
se o procedimento foi perfeito, uma forma mais geral que a
demonstracéo.

O que é um procedimento perfeito? Elenquemos algumas
caracteristicas. Tomamos por evidente o que era realmente
evidente; examinamos todas as razdes e passos necessarios na
demonstracgdo; verificamos que todas as razdes eram boas; a
demonstragcdo foi continua e sem interrupgdo (como exige as
Regras para a Orientagdo do Espirito), etc., etc. Ou seja,
podemos incluir todas as regras do método de Descartes, seja
das Regras para a Orientagdo do Espirito, seja do Discurso do
Método. Além de todos esses procedimentos, estamos supondo
também que a razdo funciona perfeitamente, ou melhor, a
segurangca de que fizemos um procedimento perfeito supde o
pleno funcionamento da razéo.

As davidas sobre o procedimento perfeito sédo as
seguintes:

Nao sabemos se procedemos de modo perfeito porque néo
nos lembramos do procedimento (meméria 1).

Ndo sabemos se procedemos de modo perfeito porque
podemos desconfiar da lembrangca de que procedemos de modo
perfeito (meméria 2).

Lembramo-nos de que fizemos um procedimento perfeito
(meméria 2), mas ndo sabemos se a razdo opera de um modo
perfeito.

Explicaremos passo a passo cada um dos casos como
simples possibilidade tedérica e, no final, argumentaremos qual

dessas possibilidades é considerada por Descartes.
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A questdo da meméria do procedimento (meméria 1).

Nao sabemos se demonstramos bem, ou mais em geral, se o
procedimento foi perfeito. ©Nao sabemos porque ndo nos
lembramos da demonstragdo ou do procedimento. Poderiamos ter
cometido algum erro. Simplesmente ndo lembramos e levantamos a
possibilidade de um erro, sem especificar qual seja.

Voltaremos a essa possibilidade.

A questdo da meméria de que o procedimento foi perfeito

(meméria 2).

Podemos elencar trés possibilidades.

a) A meméria 2 é perfeita. Sabemos que o procedimento
foi perfeito porque lembramos que foi perfeito. Podemos
concluir que temos total seguranca.

b) A meméria 2 ndo é perfeita. Nido temos a memédria 2,
ou seja, ndo lembramos se procedemos de um modo perfeito.
Logo, nao sabemos se procedemos de um modo perfeito. Esse erro
é banal, é apenas o reconhecimento de que ndo lembramos
perfeitamente do que fizemos. Nesse caso, nao existe um
problema filoséfico.

c) A memdéria 2 é perfeita. Lembramos com perfeigdo de
ter procedido perfeitamente. Ela garante que o passado foi
perfeito e nos fornece segurancga.

Entretanto, podemos duvidar da inferéncia: se a meméria
2 é perfeita, logo estamos seguros do conhecimento do passado.
Dada a meméria 2, quais seriam as razdes de duvidar?

c.l) A meméria humana em geral é imperfeita, ou seja,
os fatos mostram a imperfeigcdo da meméria e esses fatos séo
motivos de desconfianca.

c.2) Um Deus enganador poderia nos ter criado de tal

maneira que a meméria, que parece perfeita, é apenas um
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embuste. Em si mesma, ela é perfeita, mas no fundo é uma
ilusdo criada pelo Deus enganador.

Lembramos de ter pensado numa evidéncia e de ter
demonstrado uma conclusdo. A davida recai sobre a lembranca e
ndo sobre a evidéncia e a demonstragdo mesmas.

Defenderemos que Descartes ndo aceita as possibilidades
c.l e ¢c.2, mas também ndo aceita a possibilidade “a”. Em suma,
para Descartes a meméria 2 é um fato, mas ndo é suficiente

para produzir seguranga.

A questdo da faculdade da razdo no procedimento

perfeito.

As possibilidades sdo as seguintes.

a) A faculdade da razdo é perfeita. A razdo alcanga a
verdade, é necessario apenas um bom método.

b) A faculdade da razdo ndo é perfeita, ou melhor, néo
sabemos se é perfeita. Nesse caso, supomos que o procedimento
é perfeito, ou seja, ndo detectamos nenhuma falha. E supomos
que a meméria 2 é perfeita. Mesmo assim, duvidamos de que a
razdo tenha obtido a wverdade.

Quais seriam as razdes de duvidar?

b.1) A razdo se engana, as vezes, e pode se enganar
outras vezes ou sempre (argumento do erro humano).

c.2) Deus (hipétese do Deus enganador) poderia fazer
com que a verdade pensada pela razdo fosse falsa, mesmo que
ndao pudesse perceber.

Elencadas as simples possibilidades, demonstraremos que

para Descartes, a questdo ndo é da membéria, mas da razédo.

Sobre a meméria 1.

O problema da fundamentagdo ndo é o problema da

memdéria.
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Ao lembrar da concluséo, nao nos Jlembramos da
demonstragcdo (também quanto as verdades imediatas). Isso néo
deve significar que o problema do circulo seja um problema da
meméria. Como se houvesse algum modo de resolver a imperfeigéo
da meméria. Toda a questdo é que ndo sabemos se a demonstragéo
foi perfeita. Se tivéssemos uma grande meméria, recordariamo-
nos da demonstracdo (ou das verdades imediatas) e ndo teriamos
davida se ela foi perfeita.

Uma meméria perfeita seria comparavel a uma eterna
atualidade, ou melhor, uma atualidade renovavel com grande
facilidade.

Entretanto, ndo had modo de resolver o problema de se a
demonstragdo foi perfeita resolvendo o problema da meméria.
Porque a imperfeigdo da meméria é insoluvel. Ela é imperfeita
antes, durante e depois da fundamentacdo da ciéncia.

Logo, a meméria é sempre imperfeita. Ndo ha como
solucionar qualquer problema tentando solucionar tal
imperfeigdo. O problema deve ser outro ou deve ser colocado em
outros termos.

A questdo ndo é uma questdo de meméria no sentido de
que devemos nos voltar para o funcionamento da meméria para
resolver o problema do circulo ou da fundamentagdo. Se o
problema fosse da meméria, teriamos que (1) nos voltar para a
memdéria, (2) resolver o problema da meméria e (3) resolver o
problema do circulo. Mas 2 é impossivel.

Embora o problema da imperfeigcdo da meméria 1 tenha
gerado o problema da fundamentag¢do, nada pode ser solucionado
refletindo sobre essa imperfeigcdo. Depois de reconhecer essa
imperfeigdo, que gera o problema, a memdéria 1 desaparece da
questao.

Ha o problema de saber se a demonstragdo foi perfeita e
tal questdo deve ser resolvida. Como nada podemos fazer a
partir da meméria 1, temos que nos voltar para a memdéria 2 ou

para a razéao.
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A prova da existéncia de Deus resolve o problema do
circulo vicioso. Mas como a imperfeigdo da meméria poderia ser
resolvida por tal prova? Essa possibilidade é absurda. A
meméria 1 é sempre imperfeita e ndo tem cura. Muito menos uma
cura magica através da prova da existéncia de Deus.

Segundo Frakfurt, é essa a formulagdo de Doney. A tese
é tdo absurda que podemos duvidar que Doney a tenha
concebido. 117

Se ndo temos a lembranga da demonstragdo, podemos
coloca-la em duavida. A duavida recai sobre a demonstracao
passada e ndo sobre a faculdade da meméria. O motivo da duavida
é a hipétese do Deus enganador ou o argumento do erro humano.
Ndo necessitamos colocar em duvida a atuacdo da meméria 1,

porque ela simplesmente ndo funciona.

Sobre a meméria 2.

Devemos admitir necessariamente a meméria 2. Se
sustentarmos que ndo lembramos bem se demonstramos (ou
verdades imediatas), entdo ndo lembramos simplesmente.

Demonstramos e ndo lembramos se demonstramos bem. Se
isso for um caso particular, entdo ndo ha nada a ser
considerado. Ndo lembramos de algo e nada podemos fazer quanto
a esse caso particular. Mas tal ndo pode ser constante. Sem a
meméria 2 teremos que refazer sempre as demonstragdes (e as
verdades imediatas).

Contudo, podemos perguntar se a meméria 2 é perfeita.
Essa pergunta tem dois sentidos. Em primeiro lugar, o sentido
anterior, é claro que ela deve ser perfeita, porque estamos
seguros de lembrar que demonstramos bem. Nossa lembranga é

segura internamente.

117 FRANKFURT, 1962 ,pp.354-361. Ver o comentario sobre seu artigo no capitulo
5.



179

Em segundo lugar, mesmo com tal seguranga, podemos
duvidar. Existem dois motivos: a meméria humana é imperfeita
ou um Deus enganador pode intervir nela.

Nesse segundo sentido, podemos argumentar que lembramos
que a demonstragdo foi perfeita e realmente foi perfeita (no
que diz respeito a mera lembranga). Acreditamos que essa é a
tese de Descartes.

E essa confiangca que estd expressa no §15 da quinta

Meditacéo:

“E essa mesma ciéncia se estende também a todas as
outras coisas que me lembro ter outrora demonstrado,
como as verdades da Geometria e outras semelhantes;
pois, que me poderdo objetar, para obrigar-me a coloca-
las em davida?”118

Depois de afastar a hipétese do Deus enganador pela
prova da existéncia de Deus, afirmamos a verdade das
demonstragdes passadas de que Jlembramos ter feito com
perfeigcdo (meméria 2). Contudo, Descartes ndo pretende afastar
a hipétese do Deus enganador com relagdo a memdéria 2, mas com
relagdo a razdo. Logo, dado que confirmamos que a razdo nédo é
objeto de engano pela hipétese do Deus enganador, e dada a
meméria 2 como um fato, segue-se que tudo esta correto.
Lembramos que demonstramos bem, a razdo ndo é dubitavel, logo
a demonstracdo passada foi perfeita e podemos estar seguros
das conclusdes inferidas delas.

O mesmo vale para as verdades imediatas. Lembramos que
eram verdades evidentes, a razdo ndo é dubitavel, logo elas
eram e sdo verdades evidentes.

Por que a meméria 2 é perfeita? Apresentamos os
seguintes argumentos.

a) Descartes afirma essa tese nas Segundas Respostas a

Mersenne (n°2l1 do capitulo 2).

18 AT,IX-1,p.56.
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b) Descartes afirma no §15 da quinta Meditagdo que
podemos confiar na meméria 2, como citamos acima.

c) Se ndo temos a meméria 2, entdo, depois da prova da
existéncia de Deus, teriamos que refazer todas as
demonstragdes que ja fizemos algum dia na wvida. A necessidade
de tal revisdo é negada pela confianga expressa no §15 da
quinta Meditacgéo.

O item b ndo é igual ao item c. Em b, afirmamos que,
para Descartes, a meméria 2 é perfeita. Em c, dizemos que
negar a meméria 2 acarretaria uma situagdo bastante dificil e

que, em b, essa situacgcdo ndo é levantada.

A prova funda a meméria 2.

Suponhamos uma tese que ndo é a de Descartes. E se a
questdo fosse também da meméria 2? Ela seria falha ou porque a
meméria humana é falha ou pela hipétese do Deus enganador.

Se a hipétese do Deus enganador questiona a meméria 2,
devemos permanecer nos limites da atualidade da prova da
existéncia de Deus. Tal prova deve ocorrer num uUnico ato e é
possivel afirmar isso a partir de Descartes: podemos ter toda
a prova numa Unica atualidade. A prova afasta a hipétese do
Deus enganador e temos a memdéria 2 restaurada.

A prova da existéncia de Deus também afasta a davida
para a meméria 2 pela imperfeigdo natural da meméria humana.
Se a meméria 2, com toda a sua seguranga interna, nédo fosse

confiadvel, entdo Deus seria enganador.

Para que serve a memdéria 2? Se ela assegurasse a
verdade, entdo tudo estaria resolvido.
A ndo ser que tivesse duvida sobre ela. Mas tal é erro

contingente.
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A ndo ser que tivesse razdao para duvidar dela, pela
falha natural da meméria ou pela hipétese do Deus enganador.

Mas cremos que essa ndo é a preocupagdo de Descartes.

Para Descartes, a meméria 2 é um fato (mesmo que néo
seja suficiente para assegurar a demonstracdo passada). Nao
afastamos a hipdétese do Deus enganador para fundar a meméria,
mas para fundar a razdo. Com a razdo fundada e a meméria 2
(sempre intacta), temos certeza do passado ou do ndo atual.
Ndo ha falhas na meméria 2 e, portanto, ndo temos que funda-la

ou cura-la de seus defeitos.

Sobre a faculdade da razédo.

Quando concebiamos verdades imediatas e demonstravamos,
no passado. ndo poderiamos ser enganados pelo Deus enganador
ou por um erro nosso-?

Descartes levanta a possibilidade de engano sobre as
verdades imediatas pelo Deus enganador. Por exemplo, no §4 da
terceira Meditagcdo. Descartes 1levanta a possibilidade de
engano sobre as demonstragdes pelo Deus enganador. Por
exemplo, no final da quinta Meditagéo.

Contudo, Descartes ndo aceita a @possibilidade do
engano, seja nas verdades imediatas seja nas demonstragodes,
quando sdo pensadas na atualidade.

O mesmo ponto de vista deve valer para a razdo, por ser
a faculdade que pensa as verdades imediatas e as
demonstrag¢des. Suponhamos essa tese.!l?

As verdades imediatas e as demonstracdes estdo fundadas
na razéo. Se elas sdo questionadas, entdo a razdo é

questionada, porque sdo seus produtos. Se a razdo é

119 Embora a faculdade da razdp seja mais ampla quanto as suas operagdes.
Nido é somente a faculdade de conceber verdades imediatas e verdades
demonstradas.
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questionada pela hipétese do Deus enganador, entdo os seus
produtos também o séo.

A hipétese do Deus enganador questiona a razdo, mas a
razdo é invencivel na atualidade, ou nas suas operagdes
atuais.

Segue-se que a razdo pode ser objeto de davida quando
nido estiver pensando verdades na atualidade. E o que queremos
expressar ao afirmar que a razdo pode ser questionada na sua
atuagdo passada. No fundo, a razdo é realmente questionada em
si mesma. Porém, ndo enquanto estiver operando, na atualidade,
em presenga da hipétese do Deus enganador. Se esse fosse o
caso, entdo a razado ndo obteria jamais qualquer verdade, menos
ainda a ciéncia.

Concluimos que a verdade imediata atual, a demonstracgéo
atual e a razdo atual ndo sdo questionadas pela hipétese do
Deus enganador. Contudo, sdo questionadas no passado.

O problema do circulo ndo é o problema da memdéria, mas
da razdo.

A imperfeigdo da memdéria ndo se relaciona com a
imperfeigcdo da razdo e vice versa. Uma imperfeigcdo nada tem a
ver com a outra. Acontece que, se tivesse a meméria 1, néo
haveria o problema do circulo. Mas o problema do circulo é a

falha na razdo.

A questdo do circulo ndo é somente a questdo da
ciéncia. Ela atinge a prépria razdo, a faculdade de obter a
verdade ou de distinguir o verdadeiro do falso.

Ndo temos problemas com a demonstragdo e a verdade
imediata atuais. Entretanto, somente com elas ndo temos ainda
uma ciéncia.

Ao questionar as verdades imediatas e as demonstracgodes
do passado, Gquestionamos também a capacidade de obter

verdades. Dito de outra maneira, a questdo ndo é somente de
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formar a ciéncia, mas de fundar a razdo como capacidade de
obter verdades.

Se colocamos em duvida a razdo no passado, quando ela
pensava verdades imediatas e demonstragdes, entdo a colocamos
em davida como faculdade. E preciso fundar a razido no passado
ou no presente, enquanto ela ndo estiver pensando em
evidéncias. Significa que é preciso simplesmente fundar a
razdo.

Na atualidade, a razdo funciona perfeitamente. Na
atualidade, ela afasta toda a duvida radical. Logo, fornece a

si mesma o fundamento de sua validade irrestrita.

Observacodes.

l) Se a razdo estd em duvida, entdo estdo também as
verdades imediatas e as demonstragdes. Essa ideia pode nos
levar a conciliar os dois tipos de textos de Descartes.
Somente restaria explicar porque ele privilegia, em certos
textos, a demonstracéao.

2) Do mesmo modo gque afirmamos, gque somente com
verdades imediatas e com demonstragcdes atuais ndo alcancamos a
ciéncia, podemos afirmar que, com a razdo atual, também nédo.

3) Afirmamos duas coisas que parecem contraditérias:
(1) lembramos que demonstramos (meméria 2) e essa lembranga é
perfeita; (2) podemos ter errado na demonstragido. O problema é
que se lembramos da demonstragdo, como podemos ndo saber se a
demonstragcdao era perfeita?

A solugdo é que podemos ter nos enganado, no passado, e
nele ter tido a impressdao de que a demonstragdo era perfeita
e, portanto, ficamos com a lembranga de que era perfeita
(meméria 2). E claro que a meméria 2 ndo assegura que a
demonstracdo era perfeita, porque, se fosse assim, como ela é
perfeita, teriamos plena seguranga de que a demonstragdo era

perfeita sem outras consideracgdes.
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Os objetos da duavida sdo as concepgdes claras e
distintas, a regra da verdade, a faculdade de conhecer, as
verdades imediatas e as demonstracgodes.

Quando concebemos clara e distintamente uma verdade
imediata, no passado, podemos estar enganados. Mas estamos nos
referindo ao que aconteceu no passado. Do mesmo modo quanto as
demonstrag¢des. Significa que a faculdade de conhecer, em sua
integralidade, estd em questdo, toda ela pode estar enganada
em todas as suas operacdes. E justificada a afirmacdo de que a
davida questiona a razdo em sua integralidade. Resta explicar
como tal afirmacdo ndo é um niilismo filoséfico. Se a razéo
questiona a sua validade, ndo tem outros meios de encontrar a
verdade.

Nossa tese é de que ndo ha excegdo para a duavida. Né&o
existem determinadas verdades dque escapam a duavida e,
portanto, algumas operacdes da razdo que seriam ilhas de
certeza pelas quais ela construiria o edificio da ciéncia.

A excegdo ndo diz respeito a verdades especificas, mas
a atualidade. Se concebemos, na atualidade, verdades imediatas
ou demonstragdes, ndo podemos nega-las. No momento atual,
verdades evidentes sdo indubitaveis. Portanto, a razdo opera
perfeitamente. T&o logo deixemos de pensar em evidéncias e
pensemos na hipétese do Deus enganador, estd em davida as
evidéncias, a regra da verdade e a razdo. Temos motivos para
colocar em duvida as evidéncias. Temos o ceticismo absoluto.
Contudo, basta pensar em uma evidéncia para reconhecé-la como
indubitavel. O mesmo argumento se aplica a faculdade da razéao.
Ela estia totalmente em questdo pela hipétese do Deus
enganador. Mas, quando comeg¢a a conceber evidéncias, néo
podemos negar que opere perfeitamente, que a razdo é faculdade
da verdade (necessitando apenas seguir o método) .

A razdo atual é infalivel. Prova a existéncia de Deus e

afasta a hipétese do Deus enganador. E, doravante, sabe que é
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infalivel sempre, com os devidos cuidados (método). Depois,
sempre precisaremos da meméria 2, mas ela sequer pode ser
objeto da duvida pela hipétese do Deus enganador. Também né&o
de um erro radical, sustentado pelo erro natural frequente da

meméria (como no argumento dos sentidos).

Conclusdo da primeira parte.

Se tivéssemos a meméria 1, entdo tudo estaria
resolvido. Se pudéssemos confiar apenas na meméria 2, entédo
tudo estaria resolvido. Ndo temos a meméria 1 e ndo podemos
confiar somente na meméria 2.

Segue-se que o problema é o questionamento da faculdade
da razdo. Porém, ndo podemos questionar a razdo em todas as
circunstancias, mesmo que possamos questiona-la em todas as
suas atuagdes. Devemos assegurar a validade plena da razdo a
partir da atualidade.

A partir dessa wvalidade, nos estreitos 1limites da
atualidade, podemos realizar a prova da existéncia de Deus e
afastar a hipétese do Deus enganador. A partir de entéo,
podemos afirmar a plena validade das operagdes da razao,
inclusive das suas operag¢des passadas, desde que confiemos na

meméria 2.

Observagdes finais a primeira parte do capitulo 4.

Os termos “‘meméria” e “passado” tém as suas
imperfeigdes e podem levar a mal entendidos. Porém, eles tém a
vantagem da facilidade de compreensdao e manipulacgéo.

Eles podem nos afastar da verdadeira questdo, que é a
questdo da ndo atualidade. E também a questdo ndo pode ser a
mera questdo da ndo atualidade temporal. A verdadeira questéo
é a da auséncia da situagdo em que a evidéncia nédo pode ser

questionada nem pela hipétese do Deus enganador.
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O problema verdadeiro é que estamos fora da atualidade
em que ndo podemos duvidar da evidéncia.

As formas imperfeitas sédo:

a) A memdéria falha ao ndo lembrar.

b) As verdades estdo no passado.

O fato de que uma verdade esteja no passado deve
significar que ndo estd na atualidade e isso deve significar
que ndo é uma verdade imediatamente percebida (seja verdade
imediata, seja demonstragdo) que a torna indubitavel pela
hipétese do Deus enganador.

c) As verdades estdo na atualidade como uma mera
caracteristica temporal.

Ndo é importante em que tempo uma verdade se encontra.
O que é importante é a percepgdo imediata de uma verdade,
porque essa percepgdo possui uma qualidade epistemolégica, que
é a de ser evidente e ndo poder ser dubitavel pela hipbétese do
Deus enganador.

Se temos diante de nés um grosso livro de demonstragdes
matematicas ou um computador calculando, podemos perguntar: as
demonstragdes ali escritas sdo perfeitas? Os calculos séo
perfeitos? Essas questdes ndo incluem a meméria. Contudo,
podemos reavaliar os escritos ou calculos e constatar a
verdade atual. Dizer que ndo podemos refazer um calculo
complexo de computador ndo resolve o problema.

O homem ndo confia plenamente num computador. Ele deve
avaliar o seu desempenho. Mas é claro também que a mera
repetigcdo de desempenho produz seguranca.

Tudo isso é importante porque ndo podemos imaginar
resolver a questdo citando aquelas pessoas especiais que tém
uma grande meméria, ou aquelas que fazem calculos rapidos, ou
aquelas que decoram listas telefdénicas, ou aquelas que lembram
de cada dia que viveram. Mesmo se essas pessoas pudessem

guardar demonstragdes, ndo poderiam ser todas as demonstragdes
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ja feitas pelo homem e ndo poderiam guarda-las a cada momento
e para sempre.

Mas o mais importante é que suas capacidades especiais
ndo poderiam dar conta da verdade ndo atual, ou seja, néao
poderiam resolver o problema da davida da hipétese do Deus
enganador sobre a razdo ou sobre a certeza. Em outras
palavras, é mais interessante ter certeza de milhdes de
conhecimentos sem pensar neles do que ser obrigado a pensar em

todos a cada momento e para sempre. Supondo, é claro, que uma

grande meméria facga algum sentido filoséfico ou
epistemolégico. O conhecimento humano é uma propriedade
universal.

Mesmo que essa uUltima observagdo seja demasiado
prosaica, ajuda a esclarecer que o problema do conhecimento
diz respeito ao seu contetdo e a sua certeza e ndo as nossas

capacidades psicoloégicas.

Segunda parte do capitulo 4.
Interpretacdo dos Principios da Filosofia e das

Segundas Respostas.

Dessa segunda parte em diante, devemos cumprir a tarefa
prometida no capitulo 2. Explicar os textos que parecem estar
em oposigcdo a interpretagdo da evidéncia fundada.

Os quatro textos sdo: os §§13-15 da quinta Meditagéo
(n°11l), o artigo 13 dos Principios da Filosofia (n°14), o
primeiro texto (n°l6é) e o ultimo texto (n°2l1l) das Segundas
Respostas a Mersenne. Os textos que persistem sdo o primeiro,
o segundo e o quarto, de modo que nos referiremos a eles como
“os trés textos”. O terceiro texto foi interpretado a nosso

favor no capitulo 2.
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O artigo 13 dos Principios da Filosofia.

Esse texto tem muitas ambigiiidades e niveis, de modo
que sé temos como alternativa analisar cada uma de suas
oragdes. Para analisa-lo dividiremos em cinco blocos
assinalados por letras maiusculas.

O texto do artigo 13 foi citado no capitulo 2, porque
era interessante compara-lo aos demais. Citaremos de novo,

porque é o momento de analisa-lo mais de perto.

“ (texto A) Mas, quando o pensamento, que se conhece a si
mesmo dessa maneira, embora persista ainda em duvidar
das outras coisas, usa de circunspecg¢do para estender o
seu conhecimento mais além, encontra em si,
inicialmente, as ideias de varias coisas; e enquanto as
contempla simplesmente e n&do assegura que haja alguma
coisa fora de si semelhante as ideias, e que também né&o
o negue, esta 1livre do (est hors de) perigo de se
iludir. O pensamento encontra também algumas nogdes
comuns de que compde demonstragdes, que o persuadem téo
absolutamente, que ndo poderia duvidar de sua verdade
enquanto a isso se dedicasse (pendente qu’elle s'y
aplique). (texto B) Por exemplo, tem em si as ideias dos
numeros e das figuras; possui também, entre essas nogdes
comuns a seguinte: “se acrescentamos quantidades iguais
a outras quantidades iguais, os todos serdo iguais” e
muitas outras tdo evidentes como esta, por meio das
quais se torna facil demonstrar que os trés angulos de
um triangulo sdo iguais a dois retos, etc. (texto C)
Enquanto apreende (appergoit) essas nogdes bem como (&)
a ordem de que deduziu tal conclusdo ou outras
semelhantes, o pensamento estid muito seguro da sua
verdade. (texto D) Porém, como ndo podia pensar sempre
assim com tanta atengdo, quando sucede lembrar-se de
alguma conclusdo, sem levar em conta a ordem em que pode
ser demonstrada e que, no entanto, (texto E)pensa que o
autor de seu ser teria podido criad-lo com tal natureza
que se iludisse em tudo o que lhe parece muito evidente,
vé bem que tem justa razdo para desconfiar da verdade de
tudo aquilo de que ndo se apercebe (appercgoit)
distintamente, e que ndo poderia ter nenhuma ciéncia
certa antes de haver conhecido aquele que o criou.”20

Texto A
Existe nesse texto, uma ambigiidade relativa ao termo

“isso” (em francés “y”). O “isso” diz respeito a qué?

120 AT,IX-2,pp.30-31. Sublinhados nossos.
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A.a) uma primeira hipbétese é que diga respeito apenas
as nogdes comuns.

Em primeiro 1lugar, porque a oragdao %“de que compde
demonstragdes” pode ser um pensamento entre parénteses, uma
consideracdo intermediaria.

Em segundo lugar, porque, na sequéncia, aparecem
exemplos de nog¢des comuns, o0 que parece indicar que o assunto
ainda sao elas.

A.b) Uma segunda hipdotese é que diga respeito as nogdes
comuns e as demonstragdes.

Porque o texto portugués permite essa leitura: “isso”
pode indicar uma ou varias coisas. (ver francés e latim)

A.c) Uma terceira hipdétese é que diga respeito somente
as demonstracodes.

Em primeiro lugar, porque as nog¢des comuns fazem parte
das demonstragdes ou elas sdo citadas apenas porque sdo pontos
de partidas delas.

Em segundo lugar, porque o termo “demonstragdo” esta
mais perto da palavra “isso”.

Em terceiro lugar, porque essa leitura tenta negar que
o “enquanto” (pendant que) se refira as nogdes comuns, logo
ndo haveria uma condigdo de sua verdade. Mas tal tese sera
refutada pelo texto C.

Texto B.

Esse texto apresenta exemplos de nog¢des comuns.

Ele auxilia a hipbétese A.a., porque parece ser uma
continuacdo do mesmo assunto “nog¢des comuns”.

A consideragdo das nogdes comuns estd Jjunto das
demonstragdes. O que auxilia a hipétese A.b.

Se auxilia A.a. e A.b., contradiz A.c.

Texto C

Nesse texto, Descartes afirma que a verdade das nog¢des
comuns e das demonstragdes é condicionada pela apreenséao

atual. O termo inicial “nog¢des” significa “nogdo comum”, em
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funcdo do que foi escrito antes e do “bem como” que separa a
nogdo comum da demonstragdo. Em francés, aparece e.

Texto D.

Esse texto é dedicado somente as demonstragdes, néo
havendo qualquer referéncia as nogdes comuns ou as verdades
imediatas.

Aparece claramente as expressoes demonstracgéo,
lembranca e conclusdo. A lembranca é a lembranca da concluséo.
Mas a impossibilidade de ter sempre a atengdo significa que
ndo temos a meméria da demonstracdo (meméria 1).

Texto E.

Podemos reconhecer trés partes.

1) A davida na forma da hipétese do Deus enganador.

2) A davida recai sobre o “muito evidente”.

3) A necessidade da prova da existéncia de Deus para se
libertar de tal duvida.

Esse texto parece subordinado ao texto que foi
apresentado antes e inclusive faz parte da mesma frase,
contudo estd num nivel geral em fungcdo do n°2. A ideia de um
nivel geral da duvida serad apresentada na analise dos textos
finais da quinta Meditagdo, logo a seguir.

Ndo podemos deixar de mostrar a estranha formulagdo do

final: “tem justa razdo para desconfiar da verdade de tudo

aquilo de que ndo se apercebe distintamente”. Parece que
podemos desconfiar do que percebemos clara e confusamente, mas
ndo do que percebemos clara e distintamente. A hipdétese do
Deus enganador questionaria apenas a clareza e nado a
distincdo? Tal hipétese ndo é coerente com todos os outros
textos citados no capitulo 2. E ndo poderiamos identificar o
termo ‘“evidéncia” (tres-évident) com o termo “clareza e a
distingdo”? Tal hipdétese seria incoerente com toda a obra de

Descartes. Contudo, resta explicar esse final. No texto latino
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a oragado “de tudo aquilo de que ndo se apercebe distintamente”

nido existe.12!

Consideragébes.

1) A leitura A.b. é reforgcada pelo fato de que as
nogdes comuns e as demonstragdes ocorrem Jjuntas trés ve:zes,
nos textos A, B e C. Nos textos A e C, os dois tipos de
verdades estdo submetidas ao “enquanto”. No texto B, apenas
ocorrem juntas, na mesma frase.

Elas somente se separam no texto D. E o texto E esta
num nivel de generalidade (n°2), que inclui nogdes comuns e

demonstracdes.

2) A interpretagdo da meméria e da demonstragdo tem
alguns problemas.

Ela privilegia a leitura A.c., mas ndo pode impedir as
leituras A.a. e A.b.

Nao pode explicar porque, depois, aparecem exemplos de
nog¢des comuns.

Nao pode explicar o texto C, que, salvo engano, refuta
essa interpretacao.

Ndo pode explicar porque no texto E had uma davida sobre
o “muito evidente”. Podemos estar enganados em tudo o que é
evidente. E o termo “tudo” aparece duas vezes, repetigcdo que

também parece refutar essa interpretacgéo.

3) Para confirmar a interpretagdo da evidéncia fundada,
e recusar (ndo refutar) a interpretagdo da meméria e da
demonstragcao, temos os seguintes argumentos.

a) No texto A, leitura A.a. e A.b, hd uma davida sobre
no¢gdes comuns e, portanto, sobre verdades imediatas, em razdo

da condigdo expressa no termo “enquanto”.

121 AT, VIII-1,p.10.
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b) No texto C, had uma condicdo da verdade das nogdes
comuns, portanto, das verdades imediatas.

c) No texto E, hd uma duvida sobre o “muito evidente”
pela hipétese do Deus enganador.

Essas sdo as consideracodes.

Defesa da interpretacdo da evidéncia fundada.

Os textos A, B, C e E sdo compativeis com a nossa
interpretacdo. Mas como explicar o texto D? Ele apresenta a
demonstragdo como o problema em questdo, mesmo que a duavida
seja geral (texto E). Nesse texto do artigo 13 ndo aparece o
“por exemplo” do §14 da quinta Meditacgédo.

Sem pretender eliminar facilmente o carater
problematico que tal texto impde a nossa interpretacgdo,
sugerimos utilizar novamente a tese da énfase.

Com a tese da énfase no capitulo 2, sustentamos que
embora haja uma davida sobre verdades imediatas (aqui nogdes
comuns) e demonstragdes, hd uma énfase nessas porque elas sédo
o problema mais grave tematizado pela fundamentagdo da
ciéncia. As verdades imediatas possuem uma verdade facilmente
renovavel, o que ndo ocorre com as demonstragdes. De fato,
podemos pensar em duas atualizagdes. A atualizagcdo de wuma
verdade imediata que renova facilmente a sua verdade. A
atualizagcdo de uma demonstragdo, que é sempre possivel, mas
como é dificil, nunca produzira uma ciéncia.

O carater problematico desse artigo 13 também tera uma
explicagdo mais eficaz com a explicagcdo dos paragrafos finais

da quinta Meditagdo, apresentada a seguir.
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Segundas Respostas a Mersenne.

A andlise do texto das Segundas Respostas a Mersenne
foi realizada no capitulo 2 (n°21), mas ficou insuficiente.

Uma interpretacdo mais positiva desse texto pode ser
obtida ao relacionarmos com o texto n°20, e eles estédo
efetivamente relacionados pelo préprio Descartes.

O texto n°20 parece negar que possamos duvidar das
verdades imediatas (cogito e axiomas), porque para duvidarmos
é necessario pensar e, se pensamos, é impossivel duvidar. E
parece também que o texto n°21 somente se refere a
demonstragdo. Explicamos que, para duvidar das verdades
imediatas, devemos pensar nelas de um modo indireto, ou com
uma referéncia indireta ou uma representagcdo da evidéncia.
Caso contrario, nem Descartes poderia duvidar das evidéncias.
Ndo podemos duvidar enquanto pensamos em seus conteudos.

Acrescentemos que, no n°2l, existe uma duavida sobre a
faculdade de entender, o que mostra um nivel de generalidade.

Nesses dois textos, Descartes explica a Mersenne “o
fundamento em que me parece possivel apoiar toda a certeza
humana”!?2, Esses dois fundamentos sdo as coisas claras e
simples (n°20) e as demonstragdes (n°21).

O texto n°20 afirma que as verdades imediatas ndo podem
ser Jjamais dubitaveis, mas enquanto sdo pensadas em seus
conteudos, o que permite que elas possam ser dubitaveis fora
dessa condigdo, enquanto sdo objetos de uma referéncia
indireta.

Concluimos que as evidéncias imediatas atuais e as
demonstragdes atuais ndo podem ser dubitadveis e ndo necessitam
de fundamento. Porém, as lembradas, sim. E claro que o texto
literal ndo nos auxilia, porque apenas exige um fundamento
para as demonstragdes. Nossa leitura faz sentido, se for uma

parte de uma interpretacdo, que inclui todos os textos.

122 AT, IX-1,p.113.
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Terceira parte do capitulo 4.
Interpretacdo dos paragrafos finais da quinta

Meditacéo.

O texto foi citado no capitulo 2 com o objetivo de ser
conhecido e comparado com os outros. Também recebeu um
primeiro tratamento. Nessa parte, ele sera objeto de uma
analise detalhada. Ele precisa estar diante dos nossos olhos e

deve ser novamente citado.

“13. Pois, ainda que eu seja de tal natureza que, té&o
logo compreenda algo bastante (fort) claramente e
bastante (fort) distintamente, sou naturalmente levado a
acredita-lo verdadeiro; no entanto, ja& que sou também de
tal natureza que ndo posso manter sempre o espirito
ligado a uma mesma coisa, e que muitas vezes me recordo
de ter julgado uma coisa verdadeira, quando deixo de
considerar as razdes que me obrigaram a julga-la dessa
maneira, pode ocorrer que durante esse tempo outras
razdes se me apresentem, as quais me fariam facilmente
mudar de opinido se eu ignorasse que ha& um Deus. E,
assim, eu jamais teria uma ciéncia verdadeira e certa de
qualquer coisa que seja, mas somente opinides vagas e
inconstantes.

14. Como, por exemplo, quando considero a natureza do
tridngulo, conhego evidentemente, eu que sou um pouco
versado em Geometria, que os seus trés angulos séo
iguais dois retos e ndo me é possivel ndo acreditar
(credere) nisso enquanto aplico meu pensamento a sua
demonstracdo; mas, tdo logo eu o desvie dela, embora me
redorde de té-la claramente compreendido, todavia pode
ocorrer facilmente que eu duvide de sua verdade caso
ignore que hd um Deus. Pois posso persuadir-me de ter
sido feito de tal modo pela natureza que posso enganar-
me facilmente, mesmo nas coisas que acredito (puto)
compreender com mais evidéncia e certeza (perceber de
modo evidentissimo); principalmente, quando me lembro de
haver muitas vezes estimado muitas coisas como
verdadeiras e certas, que, em seguida, outras razdes me
levaram a julgar absolutamente falsas.

15. Mas, apdés ter reconhecido haver um Deus, porque ao
mesmo tempo reconheci também que todas as coisas
dependem dele e que ele ndo é enganador, e que, em
seguida a isso, julguei que tudo quanto concebo
claramente e distintamente ndo pode deixar de ser
verdadeiro (necessario esse vera); ainda que ndo mais
pense nas razdes pelas quais Jjulguei tal ser verdadeiro,
desde que me lembre de té-lo compreendido claramente e
distintamente, ninguém pode apresentar-me razdo
contraria alguma que me faca jamais coloca-lo em duvida;
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e assim, tenho dele uma ciéncia certa e verdadeira. E
essa mesma ciéncia se estende também a todas as outras
coisas que me lembro ter outrora demonstrado, como as
verdades da Geometria e outras semelhantes; pois, que me
poderdo objetar, para obrigar-me a coloca-las em davida-®?
Dir-me-&o que minha natureza é tal que sou muito sujeito
a enganar-me? Mas ja sei que me ndo posso enganar nos
juizos cujas razdes conhegco claramente (Castilho: nas
coisas que entendo claramente). Dir-me-do que outrora
tive muitas coisas por verdadeiras e certas, as quais
mais tarde reconheci serem falsas? Mas eu ndo havia
conhecido claramente nem distintamente tais coisas e,
ndo conhecendo (sachant) ainda essa regra pela qual me
certifico (m’assuré) da verdade, era levado a acreditar
nelas por razdes que reconheci depois serem menos fortes
do que entdo imaginara. (...) E, assim, reconhego muito
claramente que a certeza e a verdade de toda a ciéncia
dependem do t&o-sé conhecimento do verdadeiro Deus: de
sorte que, antes que eu o conhecesse, ndo podia saber
perfeitamente nenhuma outra coisa.”123

Secdo 1. Resumo das duas interpretacgédes.

Lembremos nossa interpretagdo do circulo e a nossa
oponente.

Sustentamos que a evidéncia imediata e a demonstracédo
atuais possuem verdade absoluta. Contudo, a evidéncia imediata
e a demonstragcdo passadas possuem falsidade absoluta pela
hipétese do Deus enganador. Esse texto introduzira um detalhe:
a demonstracdo pode ter falsidade por um erro de procedimento,
0 que nao implica a afirmagdo de uma falsidade absoluta.

A interpretacdo da meméria e da demonstragdo afirma que
a evidéncia imediata e a demonstragdo (sem defeitos) possuem
sempre verdade absoluta. Mas ha demonstragdes com defeitos, ou
seja, com erros de procedimento. Essas devem ser dubitaveis,

no entanto, apenas em fungdo de defeitos.

Secdo 2. As possibilidades de erro.

123 AT,IX-1,p.55. Sublinhados nossos. Para os termos latinos
DESCARTES,1999,pp.140-143.
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Antes de focalizarmos o texto da quinta Meditagéo,
elenquemos as possibilidades abstratas de engano pelas duas
formas do argumento cético. Trata-se de alternativas, uma pode
ser afirmada ou negada sem as outras.

O argumento do erro humano!'?® atinge a evidéncia
imediata num erro de procedimento.

O argumento do erro humano atinge a demonstrag¢do num
erro de procedimento.

A hipétese do Deus enganador atinge a evidéncia
imediata, no que diz respeito a sua falsidade absoluta.

A hipétese do Deus enganador atinge a evidéncia
imediata num erro de procedimento.

A hipétese do Deus enganador atinge a demonstragdo, no
que diz respeito a sua falsidade absoluta.

A hipétese do Deus enganador atinge a demonstragdo, no
que diz respeito a um erro de procedimento. A demonstragdo é
falsa somente por um defeito produzido por um Deus enganador.
Ndo utilizamos o argumento do erro humano, mas também néo
utilizamos a hipétese do Deus enganador para uma falsidade
absoluta, apenas para uma falsidade comum, decorrente de um
erro de procedimento.

Dentre todas as possiveis relagdes entre os termos:
evidéncia imediata, demonstracdo, falsidade absoluta, erro de
procedimento, hipétese do Deus enganador e argumento do erro
humano, apenas duas sdo negadas. O argumento do erro humano
ndo pode levantar a possibilidade de falsidade absoluta, nem
sobre a a evidéncia imediata, nem sobre a a demonstracgdo. Eis
uma superioridade da hipétese do Deus enganador.

A interpretagdo da evidéncia fundada aceita todas as
alternativas.

A interpretagdo da meméria e da demonstragdo limita a

questdo ao erro de procedimento na demonstragdo, seja pela

124 ge erramos algumas vezes, entdo podemos errar sempre ou outras vezes.
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hipétese do Deus enganador seja pelo argumento do erro humano.
Ela ndo aceita a duavida sobre as verdades imediatas. E néo
aceita a duavida quanto a possibilidade de uma falsidade
absoluta. Contudo, ela poderia contornar o problema de um
salto para a evidéncia geral (segdo 7), aceitando um erro de
procedimento na verdade imediata, continuando a negar uma
falsidade absoluta. Seria um recuo, e teriamos que modificar a
caracterizagdo dessa interpretagdo apresentada no capitulo 2.

Limitamo-nos a apontar essa possivel solugédo.

Secdo 3. Esquemas dos paragrafos.

Esquema do § 13.

Compreendemos algo <clara e distintamente e somos
levados a afirmar a sua verdade.

Desviamo-nos da coisa compreendida clara e
distintamente.

Lembramos de ter julgado que essa coisa era verdadeira.

Ndo consideramos mais as razdes que nos obrigaram a
julga-la verdadeira.

Nesse momento, pode ocorrer que outras razdes se
apresentem que nos fariam mudar de opiniédo.

O pensamento da possibilidade de surgirem outras razdes
sé ocorre se ignoramos que Deus existe.

Com o pensamento da possibilidade de outras razdes néo
alcangcamos um ciéncia certa e verdadeira.

Devemos nos contentar com opiniodes vagas e

inconstantes.

Nesse §13, as outras razdes sdo somente possibilidades,
ou seja, sua hipétese ndo é acompanhada pela lembranga de que
essa situacdo é real, como ocorrera no §l4.

Nao aparecem os termos “demonstragdo” e “conclusédo”.

Esse fato é importante, porque podemos ler o enunciado do §13
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como geral e o §14 como um caso especifico, o que seria
ratificado com o termo “por exemplo”. Porém, como explicamos,
ndo seguiremos essa interpretacédo.

Ndo aperece a duivida geral que aparecera no §14, mesmo

que o nivel seja geral com os termos “algo” e “coisa”.

Esquema do §14.

O texto comega com o termo “por exemplo”, que se refere
ao assunto do §13.

O exemplo é da soma dos é&ngulos de um tridngulo.
Consideramos a natureza do tridngulo e conhecemos
evidentemente que a soma é igual a dois retos.

Devemos acreditar nisso (Castilho: ndo posso néo
acreditar) enquanto aplicamos nosso pensamento a demonstracgéo.

Deviamo-nos da demonstracéo.

Lembramos (meméria 2) de té-la compreendido claramente.

Duvidamos da verdade da demonstracéo.

Duvidamos, se ignoramos que Deus existe.

Quais os motivos que temos para duvidar?

Os motivos sdo a hipétese do Deus enganador (natureza)
e o argumento do erro humano. Nesse momento, surgem os

problemas que serdo tratados logo a seguir.

O que significa o termo “por exemplo”? (latim: exempli
causa). Parece haver duas possibilidades. Em primeiro lugar,
pode ser um exemplo qualquer, um entre muitos que poderiam ser
citados. Nesse sentido, “algo” e “outras razdes” do §13
poderiam ser entendidos também como verdades imediatas. Em
segundo lugar, pode ser um exemplo modelar que se ajusta
perfeitamente, que explica o que é dito no §13. A questédo é
indeterminada.

Observagdo mais geral.

O motivo da duvida dos trés textos é a hipdétese do Deus

enganador, junto com o argumento do erro humano.
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Na quinta Meditagdo, aparece a Natureza enganadora que
é contraposta ao Deus bom

Nos Principios da Filosofia, devemos provar que o autor
do nosso ser ndo é enganador, logo pode ser enganador.

Nas Respostas a Mersenne, Descartes sustenta que Deus
ndo pode ser enganador (depois da prova), o que significa que

pode ser (antes da prova).

Secgédo 4. Um argumento independente contra a

interpretacdo da meméria e demonstragédo.

Retomemos o argumento ja& apresentado no capitulo 2.

Antes de formularmos a interpretagcdo desses paragrafos
finais da quinta meditacgdo, podemos obter deles um argumento
contra a interpretacdo da meméria e da demonstragéo.

O texto apresenta uma duvida geral, ou uma duvida sobre
a evidéncia no §14, e a afirmacdo da fundamentacdo da regra da
verdade pela prova da existéncia de Deus no §15. Tal fato por
si sé refuta qualquer interpretagdo que sustente que a
evidéncia ndo é dubitavel nem necessita ser fundamentada.

Mudando detalhes, os textos dos Principios da Filosofia
e das Segundas Respostas a Mersenne também afirmam uma davida
geral.

Acrescentamos que a validade da demonstragdo esta
submetida a duavida geral e depende da fundamentagdo da regra
da verdade. Devemos afastar a duavida geral pela prova da
existéncia de Deus para reestabelecer a validade da

demonstracéao.

Secdo 5. A importdncia do texto final da quinta

Meditacao.
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O texto final da quinta Meditagdo é importante para a
interpretagdo da meméria e da demonstragdo. Esse texto é
privilegiado pelo préprio Descartes nas Segundas Respostas a
Mersenne.

No texto que comegca com “em terceiro lugar (n°16),
Descartes nao afirma que as verdades imediatas sdo
indubitaveis somente na atualidade, mas que sdo indubitaveis.
E o que se deduz de uma leitura simples do texto.

Num texto mais a frente, n°20 do capitulo 2, Descartes
afirma que, para duvidar das verdades imediatas, é preciso
pensar nelas, mas se pensarmos nelas ndo podemos coloca-las em
davida.

Parece entdo que as verdades imediatas ndo sédo o
assunto da fundamentagdo e que resta a demonstragdo, que é
exatamente o objeto do texto que se segue a esse (n°2l1l). No
final desse texto, Descartes escreve que o assunto foi tratado
no final da quinta Meditagdo. Como nesse texto final o assunto
parece ser a demonstragdo, entdo parece que é o assunto da
quinta. E ele chega a dizer que explicou o assunto de modo téo
claro na quinta que ndo acredita ser necessario acrescentar
algo mais.

Observemos, além disso, que ndo somente esse texto a
Mersenne remete a quinta Meditagdo, mas que as Quartas
Respostas Arnauld remetem a resposta a Mersenne. Além disso,
na carta a Clerselier, que resume o 1livro de criticas de
Gassendi, no item que se refere ao circulo vicioso, Descartes
ndo fornece nenhuma resposta por crer que o assunto ja foi
esclarecido nas Segundas Respostas a Mersenne e nas Quartas
Respostas a Arnauld, que ele cita nesse momento.

Se o método para avaliar um pensamento fosse confiar
totalmente naquilo que seu autor disse de seu proéprio
pensamento, tivesse validade absoluta, entdo poderiamos seguir
essas indicagdes para interpretar o nosso problema. Mas esse

método ndo tem validade absoluta e somos obrigados e ler todas
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as frases de um filésofo sobre um determinado assunto para
chegar a alguma conclusdo. Esse método de confiang¢a no autor é
exatamente o que segue Gouhier e ele segue quase exatamente as
indicagdes que citamos acima e que sdo as de Descartes.!?5 E
notério que fildésofos dizem coisas diferentes em diferentes
textos, pelo menos aparentemente.

Mesmo assim, é importante que Descartes tenha
considerado o problema muito facil e tenha considerado que ele
estad explicado de modo <claro e satisfatdério na quinta

Meditacéo.

Secdo 6. O termo “outras razées”.

Essa expressdo aparece somente no final da quinta
Meditagdo, ndo nas Respostas a Mersenne ou nos Principios da
Filosofia. Sustentamos, no capitulo 2, que elas podem ser
entendidas como consideragdes. Trata-se agora de supor que
todo o assunto desses textos é a demonstragdo. O que a
expressao deve significar? Podemos elencar algumas
possibilidades na medida em que o préoprio Descartes néo
esclarece o termo.

Em primeiro lugar, pode significar que ndo foram
analisadas todas as razdes, ou que faltaram algumas ou mesmo
uma sé. Seria uma questdo quantitativa.

Em segundo lugar, talvez signifique que uma ou algumas
ndo eram perfeitas. Seria uma questdo qualitativa.

Em terceiro 1lugar, poderiam ser uma razdo contraria.
Descartes nos diz que poderia haver uma razdo contraria que
poderia nos fazer mudar de opinido.

Em quarto 1lugar, poderia ser uma razdo de duvidar.
Assim, a hipétese do Deus enganador poderia ser uma outra
razdo. Quando percebemos evidéncias temos plena convicgdo, mas

depois aparece a hipétese radical como uma outra razdo. Quando

125 GOUHIER,1999,pp.293-319.
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demonstramos, estamos plenamente satisfeitos, mas depois
podemos pensar na hipétese radical.

Esses sdo alguns sentidos da expressdo, mas o proéprio
texto ndo ajuda a determinar com precisdo qual deles seria o
melhor.

Facamos outras consideracdes sobre a questédo.

A possibilidade das outras razdes é, algumas vezes,
acompanhada da lembranga do fato de que tal ja nos aconteceu.
Ndo significa que sempre necessite acontecer. Do mesmo modo
que um erro nos sentidos nos faz duvidar de todo o seu uso,
mas ndo significa que nos outros usos devemos encontrar erro.

O fato de que ja& ocorreu que pensamos estar certos e
depois surgiram outras razdes é apenas um fato. Devemos usar
esse fato para criar o argumento cético, o argumento do erro
humano.

E essa questdo pode também ser estabelecida pela
hipétese do Deus enganador. Pode ocorrer que Deus tenha
querido que nés ndo percebéssemos todas as razdes. Por outro
lado, a hipétese do Deus enganador pode ser considerada uma
outra razdo. Existe alguns niveis que deveriam ser melhor
esclarecidos.

Por outro lado, mesmo que uma demonstragdo nos parega
perfeita e que seja efetivamente perfeita, ela pode ser falsa
pela hipétese do Deus enganador, porque pode haver uma
falsidade absoluta que acompanha a evidéncia humana.

Tivemos que investigar tudo, ou seja, todas as razdes,
e chegar a conclusdo de que o todo é evidente e verdadeiro. Do
ponto de vista da nossa investigagcdo, é impossivel outras
razdes, ou é impossivel que ndo tenhamos analisado tudo, e
portanto é impossivel que o todo ndo seja evidente e
verdadeiro. Mas o Deus pode nos enganar mesmo que nds pensemos

que todo o procedimento tenha sido perfeito.
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Secdo 7. A interpretacdo dos §§ 13, 14 e 15 da quinta
Meditacgéao.

Pressupostos.

Inicialmente, arrolaremos alguns pressupostos da nossa
leitura.

Em primeiro lugar, nossa primeira suposig¢do e ponto de
partida é que os textos dizem respeito apenas ao problema da
demonstrag¢do e ndo ao problema das verdades imediatas (mesmo
que elas aparecam nessa formulagdo). Supomos dque existe
somente a fundamentagcdo da demonstracdo. Significa que o

assunto nesse texto é a demonstragdo e ndo que esse seja o

problema essencial da fundamentagdo (e do circulo), o que
deseja a interpretagdo da meméria e da demonstracgéo.

Em segundo lugar, embora diga respeito a demonstracgéo,
tal problema ndo é um problema de meméria, mas da razdo, ou da
verdade das concepgdes claras e distintas (cujas razdes foram
esquecidas (inicio do §13).

Em terceiro lugar, os textos analisados sdo os §§13, 14
e 15 da quinta Meditagdo. Contudo, a sua analise deve ser
comparada com o texto de Mersenne (n°2l) e o dos Principios da
Filosofia (n°l4). Nosso objetivo é ndo somente ler esses
paragrafos, mas resolver todos os trés textos da demonstracgéo.

Em quarto lugar, o problema da meméria (meméria 1) deve
ser sempre considerado o ponto de partida, sem fazer parte do

problema propriamente dito.

A interpretacdo.

Nosso método é supor que a questdo dos §§13-15 da
quinta Meditagdo é a da demonstragdo. Afirmar que essa é a
questdo e é a Unica questdo do circulo, é a tese que desejamos
recusar. Entretanto, suporemos essa tese para leva-la a uma

contradigdo textual. Contudo, nossa posigdo é a de que essa
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questdo é um componente do problema. HA duas suposigdes: a
questdo é da demonstragdo (suposigdo anterior) e o problema do
circulo é o problema da demonstragido (tese a ser refutada).
Segundo a interpretagdo da meméria e da demonstragdo, o
problema do circulo e desse texto central (para ela):
Diz respeito somente a demonstracgéo.

Ndo diz respeito as evidéncias imediatas que sdo sempre

indubitaveis.

Ndo diz respeito a falsidade absoluta, seja da
evidéncia imediata, seja da demonstracgéo, que sdo
indubitaveis.

Somente diz respeito a um erro de procedimento na
demonstracéo.

Todo o problema estéd restrito a demonstragcdo e a um
erro de procedimento nela. Ha duas particularizagdes. Esta em
questdo somente a demonstragcdo e ndo qualquer ato da razdo.
Ndo se trata de qualquer erro ou engano, mas de um erro de
procedimento, que podera ser pensado como um erro natural ou
um erro produzido por um Deus enganador.

Deixemos de lado o § 13.

Lembremos do esquema do § 14 apresentado acima.

Descartes apresenta o exemplo do tridngulo e afirma que
podemos duvidar de sua demonstragdo tdo logo nos desviemos
dela.

Se podemos duvidar da demonstragdo, ndo é porque apenas
nos esquecemos dela, devemos apresentar um motivo. Mas qual é
esse motivo? Segundo nossa suposicdo, esse motivo deveria
estar envolvido com um erro restrito a demonstracdo e restrito
a um erro de procedimento.

Contudo, o texto que apresenta o motivo nos diz que
podemos “ter sido feitos de tal modo pela natureza que podemos
enganar-nos facilmente mesmo nas coisas dque acreditamos
compreender com mais evidéncia e certeza”. E a natureza que

nos criou, que pode nos enganar mesmo na evidéncia e certe:za.
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Essa Natureza pode ser entendida como Deus, como o préprio
Descartes nos diz no § 22 da sexta Meditacdo!?6,

O texto latino é mais forte: “erro as vezes no que
creio perceber de modo evidentissimo” (Castilho), a expresséo
latina é evidentisseme percipere.!?’

Para duvidar de algo especifico (segundo nossa
suposigdo inicial), ou seja, da demonstragcdo, Descartes néo
recorre a um erro especifico, um erro de procedimento da
demonstragdo, mas argumenta gque podemos nos enganar no due
pensamos com mais evidéncia e certeza (ou percebemos de modo
evidentissimo), pela natureza que nos criou. Ndo é um erro
especifico: somente da demonstragdo. Também ndo é somente um
erro de procedimento, porque envolve a mera percepgdo
evidente.

No §13 e no inicio do §14, o tema é a demonstracéo
(suposigdo) . Nbés esquecemos (ou ndo estamos mais atentos) as
razdes e nos perguntamos se ndo existem outras razdes. O
problema parece bem especifico, hé& wuma suspeita sobre a
perfeicdo da demonstragdo. Se o problema é especifico, a
solugdo pode ser especifica.

Suponhamos o seguinte esquema. Temos o problema
especifico da demonstragdo. Temos uma davida especifica, no
sentido de que recai somente sobre ela. Temos uma
fundamentagdo especifica, qual seja, a existéncia de Deus como
garantia da verdade das demonstragdes passadas (nada mais do
que isso).

Entretanto, no meio do §14 a davida se torna geral.

O problema especifico da demonstragdo se torna um
problema para toda a evidéncia e certeza. A duvida é geral, ou

estd num nivel geral: atinge todas as evidéncias e, portanto,

126 A questdo da identidade entre essa natureza e Deus ndo é central. O
texto relaciona o engado com a natureza e diz que foi ela quem nos criou.
Se é o prdoprio Deus ou uma espécie de intermedidrio ndo é tdo importante.
127 DESCARTES,1999%a,pp.140-141.
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todas as verdades, e nédo evidéncias especificas e verdades
especificas.

Esse nivel geral permanece no §15, em que a prova da
existéncia de Deus fundamenta a regra da verdade, cuja férmula
aparece claramente. E mais ainda, é em decorréncia dessa
fundamentacdo que podemos, em todo o texto que se segque,
resolver o problema inicial dos §§ 13 e 14.

Ndo ha somente uma duvida sobre a razdo e ndo sobre a
meméria, mas sobre a evidéncia. A duvida poderia ocorrer néo
sobre a meméria, mas sobre a razdo, mas apenas sobre operagdes
especificas, como demonstragdes, demonstragdes muito 1longas,
muito complexas, etc. Contudo, ela ocorre sobre a razdo também
enquanto essa percebe evidéncias e certezas. O texto néo
especifica em que operagdes a razdo poderia funcionar bem ou
mal, mas, ao contrario, refere-se a evidéncia e certeza. E tal
texto refuta a interpretagcdo da meméria e da demonstragéo,
independente do éxito que possamos ter na explicagdo das
outras partes desses textos.

A davida realiza um salto de um problema especifico (ou
que parece especifico) para um nivel de total generalidade. O
problema se torna geral e é no contexto dessa generalidade que
é dada a solugdo, qual seja a fundamentagdo da regra da
verdade. Regra essa cuja natureza é geral e gque ndo pode
jamais ser lida de um modo especifico.

O movimento parece o seguinte. Em primeiro lugar, num
nivel particular, duvidamos da demonstragdo. Em segundo lugar,
num nivel geral, duvidamos de toda e qualquer evidéncia. Ha& um
salto para uma duvida geral. Em terceiro lugar, voltamos ao
caso particular. Se toda a evidéncia pode ser falsa. Se existe
uma evidéncia da demonstracéo. Entao, a evidéncia da
demonstragcdo pode ser falsa.

Deste modo, toda a questdo parece resolvida. Partimos
do suposto que o problema é o da demonstragdo e de um erro de

procedimento. Nada havia de dubitavel sobre a evidéncia
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imediata, ou uma hipétese sobre a falsidade de uma evidéncia,
seja ela qual for. N&do haveria uma duavida geral, mas somente
sobre a perfeigcdo dos procedimentos. Com tal suposicgédo
percorremos o texto.

Descartes, de fato, recorre a uma demonstracéo
especifica, a do tridngulo. Coloca-a em duvida porque desvia o
espirito dela. Mas, ao apresentar o motivo, recorre a uma
davida totalmente geral. Essa duvida é suficiente para atingir
a demonstragdo, porque do geral obtemos o caso particular.

Entretanto, a questdo ainda ndo esta resolvida ao nosso
favor. Porque, na sequéncia, inclusive na mesma frase dessa
duavida geral, Descartes volta a questdo das outras razdes, que
estdo, supomos, vinculadas a uma erro de procedimentol?8,

Devemos somar a isso, o fato de que Descartes utiliza o
termo outras razdes ja no §13 e volta a ele no §15.

Parece impossivel passar por cima da questdo das outras
razdes, citadas nos §§ 13, 14 e 15. Parece que a questdo esta
envolvida com um erro de procedimento e ndo com a falsidade da
evidéncia pura e simplesmente. E claro que um erro de
procedimento implica a impossibilidade da afirmagdo da
evidéncia da demonstragdo. Se had um erro de procedimento, a
evidéncia da demonstragdo é falsa. Porém, aqui a culpa é do
procedimento e ndo da falsidade (absoluta) possivel da
evidéncia.

Em suma, dentro do motivo para duvidar, volta a
aparecer as outras razdes, que é o erro de procedimento. Mas o
motivo ndo era somente a davida geral?

Como interpretar de um modo coerente esse texto? Nossa
hipétese é que ha uma duvida sobre a demonstragdo, e ela
possui dois motivos: pela hipétese do Deus enganador e pelo

argumento do erro humano.

128 Numa interpretagcdo a seguir outras razdes podem estar vinculadas a
verdades imediatas, mas aqui nédo.
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Ainda ndo resolvemos o problema, porque ndo existem
somente dois argumentos Jjustapostos, eles estdo articulados
através do termo ‘“principalmente” (praesertim). E necessario
explicar essa articulagdo para além da mera justaposigéo.

Para obter uma explicagdo devemos fazer varias
distincgdes.

Primeiras distincgdes.

Retomaremos as possibilidades de erros da segdo 2, mas
agora numa aplicagdo, e ndo mais como meras possibilidades.

A utilizagdo dessas distingdes se Justifica pela
tentativa de fornecer wuma compreensdo do texto. Elas néo
aparecem na superficie do literal, e s&do justificadas porque
podemos supor que elas estdo implicitas, e porque mostramos a
sua forga interpretativa.

Pela hipétese do Deus enganador, podemos estar
enganados:

1) Na evidéncia imediata (ou verdade imediata), porque
pode ter uma falsidade absoluta.

2) Na evidéncia imediata, porque pode contar um erro de
procedimento.

3) Na “evidéncia” da demonstracdo, porque pode ter uma
falsidade absoluta.

4) Na “evidéncia” da demonstragdo, porque pode conter
um erro de procedimento (outras razdes!??).

No caso do erro na demonstracdo, podem existir dois
tipos de evidéncias. Em primeiro lugar, uma evidéncia como uma
proposigdo evidente, uma evidéncia de conteudo. Nesse caso,
podemos ter uma lacuna, a falta de uma proposigdo evidente, ou
uma proposigcdo ndo evidente que foi tomada como tal. Em
segundo lugar, uma evidéncia formal como um raciocinio bem

elaborado. Podemos ter entdo um erro formal. S&o necessarias

129 As outras razdes é uma observagdo posterior ao erro, de que houveram
consideragdes ou passos que ndo foram pensados ou foram mal pensados.
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essas duas evidéncias internas a demonstragdo para que
possamos afirmar a “evidéncia” do todo, sua consequéncia.

Faremos algumas observagdes para esclarecer os quatro
pontos anteriores.

A falsidade absoluta é compativel com a perfeigdo no
procedimento, seja da evidéncia imediata, seja da
demonstragdo. Inclusive, a forgca da hipdétese da falsidade
absoluta vem justamente do paralelo com a perfeigcdo da
percepgdo ou do raciocinio evidente.

O erro de procedimento da evidéncia imediata, ou
verdade imediata, ndo ocorre por outras razdes, mas é um erro
interno. Descartes afirma que podemos errar em questdes muito
simples, como a soma de trés mais dois. Interno significa que
€ nessa operagdo simples que erramos e ndo por suas supostas
razdes. Podemos dizer que ha trés tipos possiveis de erros
quanto as evidéncias imediatas: porque podem ter uma falsidade
absoluta, porque pode haver um erro de procedimento interno,
ou porque pode haver um erro de identificag¢do (tomamos por
evidente, o que ndo é). Os textos de Descartes sdo claros
quanto aos dois primeiros.

E necessario explicar o termo “evidéncia” da
demonstragdo. Nenhuma demonstragdo é evidente. Sua “evidéncia”
é o resultado das partes evidentes constituintes. O termo sera
objeto da secgdo 8.

Um erro de procedimento pode ser produzido pelo Deus
enganador e entdo utilizamos a hipétese do Deus enganador.
Depois do erro, verificamos que o cometemos. O mesmo ndo pode
ocorre com a falsidade absoluta.

Fim das observacgodes.

Pelo argumento do erro humano, podemos estar enganados:

1) Na evidéncia imediata por um erro de procedimento.

2) Na “evidéncia” da demonstracdo. Erramos as vezes na
evidéncia da proposigdo e na evidéncia formal. Por que isso

ndo poderia ocorrer sempre ou outras vezes?
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Tal argumento ndo se refere a possibilidade de
falsidade absoluta.

No §14, tratamos da demonstragdo (nossa suposigédo),
logo estd em jogo a hipétese do Deus enganador nos numeros 3 e
4. E o argumentos do erro humanos no numero 2.

Lembremos que o texto parte da demonstragdo e alcanga a
davida geral, pelo menos até o termo “principalmente”. Como ha
um salto, também atingimos a hipétese do Deus enganador nos
nameros 1 e 2. E 1,2 e 3 refutam a interpretagdo da memdéroa e
de demonstragdo. Essa interpretacdo também é refutada pelo
argumento do erro humano no numero 1. Mas agora, tratamos de
entender o que acontece apdés o termo “principalmente”.

Com essas distingdes, determinamos quais argumentos
atuam. E necessario determinar ainda que tipo de fato pode

ocorrer apdés o “principalmente”.

Outras distincgodes.

A expresséao outras razdes aparece nesse §14
acompanhadas pelos fatos e ndo é a simples possibilidade do
§13. Afirmamos que podem existir outras razdes
(possibilidade), e nos lembramos que isso ja ocorreu (fato).

Ao que esse fato se refere? Determinemos por exclusédo.

Ndo se trata das evidéncias imediatas, porque as
verdades em questdo se relacionam a outras razdes. Nesse caso,
o erro de procedimento é um erro interno e ndo se relaciona
com outras razdes.

Néo se trata de uma falsidade absoluta, seja na verdade
imediata seja na demonstragdo, porque aparecem outras razdes
que foram observadas (fato) e que nos deram a consciéncia do
nosso erro efetivo. Na possibilidade da falsidade absoluta,
tal consciéncia ndo existe. Podemos dar um exemplo de erro,
mas é claro que tal deve ser um erro de procedimento, nunca de
falsidade absoluta. Ndo podemos dar um exemplo de um momento

em que percebemos uma falsidade absoluta. Logo, essa falsidade
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ndo pode encontrar fatos que a fortalegcam. Somente um fato de
erro de procedimento pode fortalecer a duavida.

Segue-se que o assunto é a demonstragdo num erro de
procedimento. Contudo, estamos longe de wuma confirmagcdo da
interpretagdo da meméria e da demonstragdo. Precisamos
entender o que aparece apdés o “principalmente”. Antes, porém,
houve uma davida sobre as evidéncias imediatas, e sobre a
falsidade absoluta das evidéncias imediatas e das
demonstragdes. O que refuta a interpretacdo em questéo.

Apbés o termo ‘“principalmente”, estamos restritos a
demonstragdo e ao erro de procedimento. Esse erro pode ser
explicado tanto pela hipétese do Deus enganador do numero 4,
quanto pelo argumento do erro humano do numero 2.

Temos as bases para interpretar a articulacdo entre as
duas partes da frase que sdo separadas pelo termo

“principalmente”.
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Duas Interpretacées.

Tentaremos construir duas interpretacgodes.

Interpretacédo A.

Podemos entender que a duvida do Deus enganador é mais
vaga, mais remota, menos palpavel. Na sequéncia, aparece uma
davida mais concreta, com base em algo mais concreto.
Persuadimo-nos com mais forga, quando nos recordamos de ja ter
nos enganado. A duvida adquire forga com os fatos. Nés ficamos
mais persuadidos. Dizer que nés podemos estar enganados
(possibilidade) torna-se mais forte quando nos lembramos de
que ja nos enganamos (fato).

Esse erro é uma confirmagdo da tese do engano pela
natureza. Fornece forgca a duavida geral. Persuadimo-nos mais de
que podemos ser enganados pela natureza, porque Jja fomos
enganados. O objetivo do “principalmente” é persuadir mais
sobre a possibilidade do engano geral.

(o) termo “principalmente” deve ser lido como
introduzindo uma forgca. Podemos nos persuadir de que fomos
feitos pela natureza de tal modo que nos enganamos. E essa
persuasdo se torna mais forte quando nos lembramos que ja& nos

enganamos (fato).

Interpretacdo B.

O termo ‘“principalmente” ndo diz respeito a duvida
geral. Contudo, embora apareca uma énfase na demonstracdo, nédo
ha uma negagdo da duvida geral.

O termo ‘“principalmente”, na interpretagdo A, diz
respeito a hipétese do Deus enganador, que ocorre
imediatamente acima. Na interpretagcdo B, o termo diz respeito

a demonstragdo do tridngulo que estd mais acima.
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Saltamos a hipétese do Deus enganador e nos referimos
diretamente a demonstragdo, ao exemplo do tridngulo. Na
verdade, referimo-nos a duvida e ao comego da frase posterior
“Pois posso persuadir-me...”

Como saltamos a hipétese do Deus enganador, e nos
referimos a duvida sobre a demonstracdo, o motivo ndo é mais

tal hipétese. O que atua entdo é o argumento do erro humano.

Comparacdes entre as duas interpretacdes.

Na interpretacdo A, o erro humano (e ndo o argumento do
erro humano) é apenas um fato que fortalece a duvida geral,
que é a hipétese do Deus enganador. Ndo se trata do argumento
do erro humano. (o) termo “principalmente” significa
fortalecimento.

No §15, a prova da existéncia de Deus e a regra da
verdade fundam a evidéncia, e, portanto, a demonstracédo.

Na interpretagcdo B, é o argumento do erro humano que é
mais forte. O termo ‘“principalmente” significa que esse
argumento é mais forte.

O argumento do erro humano é mais forte que o argumento
do Deus enganador, no sentido de convencimento, mas néao
enquanto argumento filoséfico. Talvez fosse melhor atribuir
dois tipos de forgcas aos argumentos. A hipétese do Deus
enganador é mais forte, porque possibilita a duvida sobre a
falsidade absoluta, o que o argumento do erro humano néo
permite. O argumento do erro humano é mais forte, porque tem a
seu lado o erro de fato das outras razdes, o que a hipdétese do
Deus enganador, ndo tem (nessa hipétese B).

Na interpretagdo A, ndo existem dois motivos de duvida.
Na interpretagdo B, ha dois motivos, com énfase no argumento

do erro humano.
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Como conclusdo dessa segdo 7, sintetizaremos todos os
pontos,

Interpretagédo A.

O Deus enganador pode produzir um erro de procedimento.
Depois conhecemos o erro, ou seja, que haviam outras razdes
desconsideradas.

Esquematizemos.

Deus pode enganar na evidéncia (itens 1,2,3 e 4).

Existe uma “evidéncia” da demonstracéo.

Deus pode enganar na demonstragdo.

Esse erro de procedimento ndo é uma mera hipdétese, mas
ja aconteceu, é um fato.

O fato fortalece a hipédtese.

Antes do termo “principalmente”, tinhamos as
possibilidades 1, 2, 3 e 4. O foco do §14 é a demonstragéo,
itens 3 e 4. Depois do termo, temos somente o item 4.

Interpretagdo B.

Temos a hipétese do Deus enganador. Surge o argumento
do erro humano, que ja estd fortalecido em si pelo fato que o
acompanha. Ou seja, o argumento parte de um fato, mas também é
fortalecido por ele. Por isso, esse argumento é mais forte que
a hipétese do Deus enganador.

As segbes que se seguem introduzirdo complementos a

interpretacado dessa segdo 7.
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Secdo 8. A demonstracdo como uma evidéncia ou uma

percepcdo evidente.

Descartes utiliza o exemplo da demonstragdo do
tridngulo e logo a seguir escreve evidéncia (francés/ Luynes)
ou ‘“percepgdo evidentissima” (latim/Castilho). Como nédo é
razoavel dizer que Descartes mudou de assunto, é claro que a
prépria demonstragdo é denominada de evidéncia ou percepgédo
evidentissima. O fato de que a duvida seja geral ndo modifica
a questdo, porque a demonstragdo é submetida, junto com as
evidencias imediatas, a evidencia geral.

Supondo que os textos somente tratem da demonstracéo,

aparecem trés problemas de leitura.

No §13, aparece o termo “algo” ou “mesma coisa”, ou
“coisa verdadeira” e, no final, “qualquer coisa”. Lemos no
texto “compreendo algo clara e distintamente” (latim:
percipio: ©perceber, compreender, etc.). Uma mesma coisa

(latim: cadem rem). Coisa verdadeira (ndo aparece em latim).
Qualquer coisa (latim: nulla unquam re/Castilho: sobre
nada) . 130

Numa primeira leitura, parece que coisa é uma verdade
isolada. Porém, demonstragdo estd no singular e poderia ser
denominada de algo ou coisa. Essas palavras a principio néo
sdo problematicas.

Essa posigdo parece se contradizer com as analises do
capitulo 2, no qual entendemos as “coisas” das percepgdes
claras e distintas da regra da verdade como particulares. A
questdo, naquele capitulo, era negar que as “coisas clara e
distintamente percebidas” poderiam ser entendidas apenas como
demonstragdes e ndo que pudessem ser também entendidas nesse
sentido.

No §14, surgem duas questdes.

130 DESCARTES,1999,pp.138-139.
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A demonstragdo é dita evidente ou possuindo evidéncia e
certeza. Ainda mais grave é que, em latim, a demonstragéao
deveria ser classificada como uma percepgdo evidentissima.

Se pensamos a evidéncia como um ato da mente, talvez
pudéssemos identificar evidéncia e percepgdo evidentissima.
Temos entdo um Unico problema. De fato, em varios textos,
Descartes afirma que uma demonstragdo é evidente.

No prefacio aos doutores da Sorbonne, Descartes afirma
que sua prova da existéncia de Deus possui clareza e
evidéncia. Mas, em latim, ndo aparece a palavra evidéncia.

Na terceira Meditacgdo, no final da segunda prova (§37),
Descartes sustenta que a existéncia de Deus estda muito
evidentemente demonstrada (evidentissime demonstrari) 131,
Antes, no §29, Descartes sustenta que a primeira prova é
manifesta (manifestum) & luz natural. Na traducdo brasileira,
aparece “facil”. O dicionario traz, ménifestus: manifesto,
patente, claro, evidente, reconhecido, convicto. Fausto
Castilho traduz: que ndo seja manifesto a luz natural.?l3?

No artigo 30 dos Principios da Filosofia, Descartes
afirma que as verdades da matematica sdo muito evidentes
(Latim: maximé perspicuae, muitissimo evidentemente).133 E
claro que ele ndo estd restringindo as verdades mais simples,
mas também as suas demonstracdes e demonstragdes complexas.

Nos artigos da prova da existéncia de Deus dos
Principios da Filosofia, também aparece a palavra evidente.

No Discurso do Método, a primeira prova é dita
evidentel!3? e a terceira, de mais evidente que a matematical3>.

No §14 da quinta Meditagdo, Descartes escreve “conheg¢o
evidentemente” .13¢ A demonstracdo é conhecida com evidéncia.

Fausto Castilho traduz: parece-me muito evidente. Latim:

131 AT, IX-1,p.40.

132 DESCARTS,1999a,pp.88-89.
133 AT, VIII-1,p.17.

134 AT,VI,p.33.

135 AT,VI,p.36.

136 AT,IX-1,p.55.
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evidentissime quidem (todavia, ao menos, em todo o caso)
mihi . 137

No inicio do §15, o texto em 1latim, na traducdo de
Fausto Castilho, traz: “mas, depois de haver percebido que
ha, em verdade, Deus...” (Postquam vero percepi Deum esse)!3® A
demonstragcdo da existéncia de Deus é denominada de percepgéo.
A prova ontolégica poderia ser caracterizada como uma
intuigdo. Descartes sustenta essa tese na exposigdo geométrica
das Segundas Respostas, ndo na quinta Meditagdo. Seja como
for, a primeira e a segunda provas sdo demonstracdes.

O fato de que a prova ontoldégica esteja mais proéxima do
texto do §15 ndo modifica a questdo. Porque sdo as duas provas
da terceira Meditagdo, junto com as teses da quarta Meditacéo,
que fornecem o fundamento a regra da verdade. Como no §15,
Descartes rememora a prova da existéncia de Deus e o
fundamento da regra da verdade, o texto estd vinculado as
provas da terceira Meditagcdo, que sdo demonstragdes. A
expressdo “percep¢do” é usada para demonstracgédo.

No §13, Descartes se refere a algo claro e distinto. Se
supomos a interpretagcdo da meméria e demonstragdo, esse algo
deve ser entendido como uma demonstragdo. Logo a demonstragao
é clara e distinta ou evidente.

Nao obstante os textos, a utilizacdo desse termo parece
problematica. A demonstragdo pode ser “algo” e “coisa”. A
demonstragdo pode ser evidente. Mas é dificil denominar uma
demonstragcdo de percepgdo (evidentissima). Parece haver uma
oposigdo, na filosofia de Descartes, entre uma percepgdo e uma
demonstracéao.

Em primeiro lugar, uma percepgdo é um ato isolado da
mente, o que a demonstragdo jamais pode ser. Descartes nunca
disse 1isso. Nas “Regras para a Orientagdo do Espirito”,

introduziu a famosa distingcdo entre intuicdo e deducado. Por

137 DESCARTES,1999a,pp.138-139.
138 DESCARTES,1999a,p.141.



218

mais recursos que possamos utilizar, uma dedug¢do pode tender
para uma intuigdo, mas jamais se identificar com ela.

Em segundo lugar, a palavra evidéncia e percepg¢do podem
representar o fato de que, numa mesma atualidade, temos um
conjunto de evidéncias e percepgdes.

A demonstragdo como percepg¢do ndo significa que se da
sob uma Unica percepgdo, mas que varias percepg¢des se ddo numa
mesma atualidade. Deste modo, podemos dizer que uma
demonstragcdo é uma percepgdo evidente.

E o conjunto de percepcdes que é abarcado num mesmo
momento e atualidade. Abarcar pode ser entendido como
“perceber” . Ha um processo evidente, um todo evidente,
inteiramente abarcado.

A expressdao “demonstragdo como percepgdo evidente”
significa o conjunto de evidéncias numa dunica atualidade,
abarcado de uma sé vez. E como se fosse uma sobre percepcdo ao
conjunto de percepg¢des evidentes. Porém, essa uUnica atualidade
ndo é uma Unica percepgdo. Tal tese transformaria wuma
demonstracdo em uma intuigédo.

Em terceiro lugar, pode significar que a conclusédo é
evidente. Porém, é dificil denominar uma conclusdo de
percepg¢do, menos ainda de percepg¢do evidentissima. Mas como
conclusdo evidente, ela depende das evidéncias parciais
tomadas numa mesma atualidade. Essa posigdo pode ser reduzida
a anterior.

Em quarto lugar, talvez Descartes esteja se referindo
apenas a uma das varias percepg¢des que compde uma demonstragédo
e que pode ser falsa, falsificando o todo. Tal hipbétese sera
objeto de anadlise numa segdo a seguir.

Tal tese parece explicar o §14, mas ndo todos os textos
acima sobre a demonstracao evidente.

Defendemos a tese de que o que estid em questdo é a
atualidade de um todo de percepgdes evidentes, que é

denominado de percepg¢do evidente.
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Uma hipétese.

Podemos pensar que incrementamos a duvida sobre a
evidéncia do todo da demonstragcdo com o motivo secundario de
que haveriam outras razdes.

Esse carater secundario talvez possa ser provado pelo
fato de que o termo “outras razdes” aparece somente no texto
do final da quinta Meditagdo e em nenhum dos textos do circulo
vicioso. E pelo menos um indicio de que a formulagido do
problema da fundamentagdo ndo esta necessariamente envolvida

com tal termo.

Segcdo 9. O salto para a duvida geral nos Principios da

Filosofia e nas Segundas Respostas a Mersenne.

Esse salto para uma duvida geral ocorre também nos
Principios da Filosofia, artigo 13, e nas Segundas Respostas.
Nos Principios, o objeto considerado sd&o as nogdes comuns e as
demonstrag¢des. Suponhamos (contrariamente a nossa leitura) que
a questdo é somente da demonstragdo. Como explicar que, ao
apresentar a duvida, Descartes salte para um nivel geral? Ele
afirma “o autor do nosso ser teria podido cria-lo com tal
natureza que se 1iludisse em tudo o que lhe parece muito
evidente”139

Se aceitarmos que ha davida sobre as nogdes comuns,
entdo a davida geral ocorre em dois momentos: porque ha davida
sobre as nogdes comuns e porque ha davida sobre o “muito
evidente”.

Nas Segundas Respostas (n°2l) a situagdo é ainda mais
clara, porque a questdo é totalmente especifica, trata-se do
esquecimento da demonstragdo enquanto temos somente a

conclusdo. Na sequencia dessa consideragdo bem especifica,

139 AT,IX-2,pp.30-31.
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Descartes afirma que “sé6 podem té-la [uma firme e imutavel
persuasdo] os que conhecem de tal modo Deus a ponto de saberem
que ndo pode acontecer que a faculdade de entender, que lhes
foi dada por ele, tenha por objeto outra coisa se nao a
verdade”!4? A faculdade de entender estid num nivel geral e ela
necessita ser fundamentada. Dessa fundamentagdo geral podemos
descer a um nivel especifico da demonstragdo, do geral ao
caso.

Nao podemos dizer que Deus fundamenta a faculdade de
entender enquanto ela faz demonstragdes, porque o assunto é a
capacidade da verdade, o que é totalmente ndo especifico.
Podemos também recorrer ao texto n°l8 do capitulo 2 em que a
fundamentagcdo da faculdade de conhecer ndo tem nenhuma

especificacgédo.

Secdo 10. Prova de que a duvida do §14 é uma duavida

geral.

Elenquemos alguns argumentos.

Em primeiro 1lugar, porque ela se apresenta na
superficie do texto como geral. Nossa primeira impressdo é de
que é geral.

Em segundo lugar, porque Descartes n&do afirma que
parece que podemos estar enganados nas demonstrag¢des, mas usa
os termos coisas mais evidentes e certas ou percepgéo
evidentissima.

Em terceiro lugar, porque esse texto é semelhante a
muitos outros textos em que Descartes sustenta que um Deus
pode nos enganar no gque nos parece mais evidente. E uma
férmula que se repete e que os textos do capitulo 2
apresentaram.

Em quarto lugar, porque o §15 afirma que, depois da

prova da existéncia de Deus, podemos ter certeza da regra da

140 AT, IX-1,p.115.
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verdade (que é claramente enunciada). Tal regra é de uma total
generalidade. Mesmo que alguém afirme que tal regra, nesse
momento, estd servindo para fundamentar as demonstragdes, néo
pode impedir que seja afirmado, nesse texto, que a prova funda
a regra e que essa seja geral.

A regra da verdade ndo pode ser entendida de um modo
especifico. Porém, ela poderia ser usada de um modo
especifico.

Seja como for, pelo texto, a regra deve ser fundada,
logo ela foi posta em davida. Como concepgdo e percepgdo néo
podem ser entendidas somente como demonstracdes, 1logo a

evidéncia imediata também é dubitavel.

Secdo 11. Prova de que a natureza do $§14 pode ser

entendida como a hipétese do Deus enganador.

A natureza enganadora que nos criou do §14 pode ser
entendida como o Deus enganador? Para essa identificacgéo,
apresentamos os seguintes argumentos.

Em primeiro lugar, o texto do §14 é semelhante a todos
os outros textos em que a duvida radical surge. Nés podemos
estar enganados mesmo nas coisas evidentes e os seres
enganadores sdo o Deus enganador, o grande enganador da
segunda Meditacdo, o génio maligno ou a natureza enganadora.

Em segundo lugar, na sexta Meditagdo, §22, Descartes
afirma: “Pois, por natureza considerada em geral, ndo entendo
agora outra coisa sendo o préprio Deus, ou a ordem e a
disposigdo que Deus estabeleceu nas coisas criadas.”14!

Em terceiro 1lugar, na sexta Meditagdo, Descartes
resume, nos §§ 13 e 14, as trés davidas da primeira Meditacgéo.

E, ao retomar o ultimo argumento, escreve:

141 AT, IX-1,p.64
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“E a segunda é que, ndo conhecendo ainda ou, antes,
fingindo ndo conhecer o autor de meu ser, nada via que
pudesse impedir que eu tivesse sido feito de tal maneira
pela natureza que me enganasse mesmo nas coisas que me
pareciam ser as mais verdadeiras. 142

Sem considerar a relacdo entre o autor do meu ser (que
é sem duvida Deus, porque ele finje) e a natureza (natura), é
bem claro que é a natureza que pode nos enganar nas coisas
mais verdadeiras. E absolutamente claro que o texto tem por
objetivo reproduzir a primeira Meditagdo e, nessa, cabe ao
Deus enganador duvidar das coisas evidentes e ndao a natureza.
Pelo menos ndo é a palavra usada.

Em quarto lugar, no §15 da quinta Meditagdo, Descartes
afirma que reconheceu que Deus ndo é enganador. Se reconheceu
que Deus ndo é enganador, entdo levantou a possibilidade de
que ele poderia ser enganador. Descartes poderia ter dito que
um outro ser poderia engana-lo e que, como provou dque Deus
existe, entdo provou que Deus ndo poderia permitir esse ser,
mas ele afirma que Deus ndo é enganador. Em que momento teria
levantado a hipétese de um Deus enganador? O §14 é um bom
momento.

Em quinto lugar, nos §§ 13 e 14, Descartes afirma que
ndo pode estar certo de ndo haver outras razdes, caso ignore
que existe um Deus. Essa afirmagdo mostra o nivel em que a

certeza deve estar e portanto o nivel da duavida.

Segcdo 12. Interpretacdo do comego do $§15.

O comego do §15 e todo ele deve resolver o problema
colocado nos paragrafos anteriores.

Um dos pontos principais é a afirmagdo de que ndo podem
existir outras razdes. Segue-se que a regra da verdade,
enunciada no comeg¢o, tem uma relagdo com o fato de que néo

existam outras razdes, que a demonstragcdo foi realizada com

142 AT IX-1,p.61.
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perfeigcdo, que temos segurangca dela. Por que devemos provar a
regra da verdade para, em seguida, resolver o problema das
outras razdes?

Essa segdo visa apenas esclarecer esse ponto. Nado se
trata de interpretar todo o paragrafo, que é muito dificil em
funcdo dos seus varios detalhes.

Seguiremos a distingdo das interpretacgdes.

Segundo a interpretacédo A.

Numa primeira abordagem, podemos apresentar a questédo
da seguinte maneira.

Supomos que demonstracdo evidente significa um conjunto
de passos evidentes, como foi explicado acima.

Ha4 uma davida sobre a evidéncia (duvida geral). Logo,
ha uma duavida sobre cada um dos passos. Logo, ha uma duavida
sobre a demonstracéo.

A prova da existéncia de Deus funda a regra da verdade.
A percepgdo evidente é verdadeira.

A prova funda cada um dos passos.

A prova funda a demonstracdo.

A apresentacgao acima, mesmo verdadeira, nao é
compativel com o texto. Surge claramente a questdo das outras
razdes.

Uma segunda apresentacdo poderia ser enunciada de modo
resumido: se Deus existe, ndo podem existir outras razdes.
Porém, essa apresentagdo também é incompativel com o texto.

Nao ha uma fundamentacao da demonstragcdao pela
fundamentagdo da evidéncia e nem pela incompatibilidade de
Deus com as outras razdes. Descartes cria uma mediacdo com a
regra da verdade: Se Deus existe, entdo a regra é validada e,
portanto, ndo existem outras razdes. Tentaremos explicar
melhor essa mediacao.

Facamos uma disting¢do. Num sentido muito geral podemos

dizer que Deus pode enganar na demonstragdo. Num sentido
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especifico, submetido ao geral, podemos dizer que Deus pode
enganar porque pode haver outras razdes. Essa 1Ultima
formulagdo tem a vantagem de ter fatos para mostrar que isso
ja ocorreu.

Reformulemos a questdo.

Tomamos a demonstragdo como evidente. Esta implicito
nesse ato que avaliamos todas as razdes. Se ndo temos
seguranga de ter avaliado todas as razdes, ndo temos seguranga
da evidéncia da demonstracéo.

Surge uma duvida sobre a possibilidade de outras
razdes. A demonstragdo evidente estd em questdo. Nessa
interpretagdo A, a duvida é a hipétese do Deus enganador ou
natureza.

A prova da existéncia de Deus fundamenta a regra da
verdade. O que tomo como evidente é evidente. Portanto,

estamos seguros de que ndo ha outras razdes.

Segundo a interpretagédo B.

Nesse caso, temos duas formas de duvidar, a hipdétese do
Deus enganador e o argumento do erro humano. A refutagdo
direta é a incompatibilidade de Deus com a possibilidade de
outras razdes, mas esse ndo é o caminho escolhido por
Descartes.

A refutacgdo indireta ou mediada pela regra da verdade é
idéntica a apresentada na interpretagédo A.

A situagdo é idéntica as duas interpretagdes, porque a
forma como eliminamos a duvida da hipétese do Deus enganador e
do argumento do erro humano é a mesma, ou seja, pela prova da
existéncia de Deus.

Essa é a apresentagdo que pretendemos fornecer. Ndo se
trata como dissemos de uma interpretagdo do §15 que mereceria

uma interpretagdo em todos os detalhes.



225

Uma observacéao.

Na quinta Meditagdo, uma vez no §13 e varias vezes no
§15, aparece a palavra “juizo”. (ver 1latim) Descartes néo
denominaria uma demonstragdo de juizo, ou utilizaria a palavra
“juizo” exclusivamente para uma demonstragdo. Descartes também
ndo wutilizaria a palavra “juizo” exclusivamente para a
conclusdo de uma demonstragdo, conclusdo que é realmente um
juizo. Isso mostra que o assunto desses paragrafos nédo é

somente a demonstracéo.

Secdo 13. Outras interpretacées.

Defendemos as duas interpretacdes acima apresentadas (A
e B). Apresentaremos outras possiveis interpretagdes desses

paragrafos.

Primeira interpretacdo: as razdes como consideracées.

Na andlise inicial que fizemos desses paragrafos finais
da quinta  Meditacgéo no capitulo 2, explicamos essa
interpretacdo, no terceiro ponto. Devemos entender por razdes
qualquer tipo de consideragdao que fazemos para alcangar uma
verdade. As verdades que sdao passos de uma demonstragdo sao
apenas um certo tipo de razdes. Logo, razdes nado devem ser
identificadas com passos de uma demonstracgéo. Verdades
imediatas também podem ter razdes, ndo necessitam ser
entendidas como um ato isolado da mente. Mesmo uma intuicdo de
um axioma pode ser preparada ou fortalecida por razdes.

O termo ‘“principalmente” talvez possa ser entendido
apenas como um fortalecimento pelos fatos.

Consultemos o dicionario. Ratio: conta, calculo, ponto
de vista; negécio, assunto, coisa; consideragdo, proveito,

interesse, partido, causa; razdo, inteligéncia; método, plano;
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propdésito; modo, maneira; estado, situagdo; caminho, meio,
possibilidade.

Os significados coisa, consideracao, caminho,
possibilidade e mesmo causa tém um sentido muito geral e nos
desobrigam de pensar no sentido estrito de passos de wuma

demonstracéo.

Segunda interpretagcdo: a evidéncia da demonstracdo.

As expressdes evidéncia e certeza (francés) e percepcgédo
evidentissima (latim) do §14 referem-se a demonstracéo.

Se ha um defeito num ponto da demonstragdo entdo ela é
defeituosa.

A expressdo evidéncia ou percepc¢do significa o todo da
demonstragdo e ndo que ela seja objeto de uma evidéncia ou que
cada um dos seus passos sejam evidentes e portanto ela seja
evidente.

Nés poderiamos estar enganados na percepgdo evidente do
todo da demonstragdo porque uma parte é defeituosa. Haveria
entdo um erro de procedimento.

Deus poderia enganar num erro de procedimento e o fato
de erros de procedimento ja terem ocorrido ratifica ou
fortalece a hipétese.

Ndo colocamos em duvida a verdade mesma, ou levantamos
a possibilidade de sua falsidade absoluta. O erro é de
procedimento, mesmo que seja remetido ao Deus enganador. Né&o
ha davida sobre a evidéncia imediata.

Nido devemos pensar que a davida diga respeito a uma
imperfeicdo de uma percepgdo particular que compde o todo.
Essa hipétese levaria a afirmagdo de uma davida sobre verdades
imediatas, ou melhor, sobre a percepg¢do isolada de verdades.
Deve haver apenas erros de procedimento.

Como essa interpretacdo pode explicar a fundamentacado

da regra da verdade no §15? Supondo que pudéssemos fazer tal
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leitura, como refutar a possibilidade de 1ler evidéncia e

percepgdo como atos isolados?

Terceira interpretacdo: a interpretagcdo da percepgcdo

particular.

A expressdo evidéncia e, mais ainda, a expresséo
percepgdo evidentissima pode ser uma parte de uma demonstragéo
e ser falsa, falsificando o todo.

Essa interpretacgdo contraria a interpretagdo da meméria
e da demonstracgdo. Quais sdo as relagdes com as duas que

adotamos?

Quarta interpretacdo: a demonstracdo como percepgcdo

evidentissima.

A demonstragdo pode ser entendida como uma percepc¢édo
evidetissima, mas ndo no sentido de que ela seria objeto de
uma Unica intuicgédo

Como os passos foram evidentes e a conclusdo também é
evidente, podemos dizer que a demonstragcdo possui toda a
certeza. No fundo, percepgcdo evidentissima deve significar
certeza ou segurang¢a da verdade.

Essa interpretagdo ndo é muito crivel.

Secdo 14. Relacdo da duvida geral com a duvida sobre a

razdo.

Nos trés textos analisados, Principios da Filosofia
(artigo 13), quinta Meditacdo e Segundas Respostas (n°21l), ha
uma ambiguidade aparente: ha wuma duvida especifica e uma
davida geral.

Ha também textos em gque aparece explicitamente uma

davida sobre a razdo, a faculdade de conhecer. Por exemplo:
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Principios da Filosofia, artigo 30 (n°15) e Segundas Respostas
(n°18 e n°21). HA também textos contrarios, por exemplo, o §12
da terceira Meditacdo (n°8).

Podemos relacionar a duvida geral com a davida sobre a
razdo. A duvida sobre a razdo foi objeto da primeira parte
desse capitulo e ela ¢é explicita nos textos do préprio
Descartes citados acima.

A razdo é a faculdade geral da evidéncia. A duavida
geral tem por objeto a evidéncia. A duvida geral coincide com
a davida sobre a razdo.

A analise dos trés textos, principalmente da quinta

Meditagdo, confirma a tese da primeira parte desse capitulo.

Conclusédo do capitulo 4.

No capitulo 2, haviam quatro textos que contradiziam a
nossa interpretagdo. O final da quinta Meditagdo (n°ll), o
artigo 13 dos Principios da Filosofia (n°l4), a resposta a
Mersenne sobre a ciéncia das conclusdes (n°l6) e o texto final
de Mersenne (n°21).

No capitulo 2, apresentamos uma solugdo do texto n°16.
No capitulo 4, julgamos ndo ser necessario acrescentar nada
aquela solugdo. HA uma duvida e fundamentagdo das verdades
imediatas e das demonstracdes.

Retomamos o artigo 13 dos Principios da Filosofia e
mostramos que ele diz respeito também a uma duavida e
fundamentagdo das nogdes comuns e do “muito evidente”. HA uma
davida e wuma fundamentacdo das verdades imediatas e das
demonstracodes.

Quanto aos textos n° 20 e 21, mostramos que é
sustentavel afirmar uma dadvida sobre as verdades imediatas sob

a forma da representagdo da evidéncia, e, entdo, podemos
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relacionar os dois textos. H4 uma davida e fundamentacdo das
verdades imediatas e das demonstracodes.

Na analise do final da quinta Meditagdes, mostramos que
mesmo que pudéssemos supor que o texto diga respeito apenas a
demonstragdo, e essa foi a nossa suposicédo, constatamos que
ha uma duavida geral, e que é por ela que obtemos a duvida
sobre a demonstracdo. Se had uma davida e uma fundamentacdo da
demonstragdo, ha também uma duavida e fundamentagdo gerais. E
também a duvida e fundamentagdo da demonstragdo é mediada por

uma geral.
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Capitulo 5

Comentario e critica dos comentadores.

O sentido desse capitulo.

Este capitulo é dedicado a resumir e criticar alguns
comentadores.

Inicialmente citemos os autores que foram consultados.

Os primeiros sdo aqueles que fizeram criticas a
Descartes nas Objecdes e Respostas e nas Cartas: Mersenne,
Arnauld, Gassendi, Cleserlier, Regius e Burman. Suas criticas
foram apresentadas no capitulo 2.

Em segundo lugar, os fildésofos: Spinoza, Leibniz, Hume
e Husserl.

Em terceiro 1lugar, os comentadores de Descartes:
Hamelin, Guéroult, Alquie, Gilson, Gouhier, Beyssade,
Laporte, Koyre, Brehier, Marion, Doney, Frankfurt, Gewirth,
Philonenko, Barnett, Rodis-Lewis, Markie, Loeb, Murdoch, B.
Willians, Cottinguan, Van Cleve, Feldman, Kenny, Clarke,
Della Rocca e Rickless.

Como esses comentadores fazem breves resumos de outros
comentadores, pudemos entrar em contato com um razoavel numero
de solugdes. Se isso nado pode significar conhecer realmente a
solugdo deles, pelo menos pudemos entender a linha geral de
suas solugodes.

Alguns desses comentadores foram escolhidos para serem
resumidos e criticados.

Qual o sentido desse capitulo?

Quem se interessa por um problema filoséfico, se
interessa por conhecer outras e diferentes solu¢des que foram
dadas. Nesse sentido, esse capitulo ndo necessita de

justificativa.
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O leitor pode se impressionar, embora através de um
numero limitado de autores, com o que Loeb denomina de
desconcertante divergéncia de solugdes.

Pretendemos criticar as interpretagcdes diferentes da
nossa, evidentemente, nunca de um modo exaustivo, apenas
escolhendo alguns pontos. Porém, uma critica direta deixaria o
leitor confuso. Foi necessario apresentar o artigo ou
capitulo, pelo menos em seus pontos essenciais.

O leitor pode comparar as diversas solug¢des entre si,
com a nossa e com os textos de Descartes, citados no capitulo
2.

Os comentadores poderiam ser colocados num primeiro
capitulo, como uma revisdo dos trabalhos sobre o tema. Mas, em
primeiro lugar, tal ndo refletiria a verdadeira forma como
essa tese foi sendo elaborada. Os comentadores existiram
paralelamente a elaboragdo e ndo previamente. Também seu
numero tornaria o capitulo magante.

Um segundo motivo é que as nossas criticas pressupde a
leitura de toda a tese, de tal modo que sdo ininteligiveis
para uma leitura direta.

Um terceiro motivo é que enxerta-los no decorrer do
texto seria artificial e somente seria feito para cumprir
padrdes de exposigdo. O que ndo é necessario.

O que vale efetivamente é que os comentadores foram
consultados e criticados, mesmo que o local escolhido ndo siga

os padrodes.
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Comentario e critica.

G.W.Leibniz

Leibniz escreveu um comentario aos Principios da
Filosofia: Advertencias a la Parte General de los Principios
de Descartes.!43 Verifiquemos seus comentirios sobre os artigos
5, 13 e 30.

Leibniz restringe a questédo as demonstracgdes
matematicas e aos erros de calculo. Para corrigir um calculo é

preciso uma revisdo repetida e submissdo a prova.

“E impossivel eliminar completamente essa debilidade do
espirito humano, que se origina num defeito de atengédo e
de meméria, e em vido Descartes leva ao extremo a duavida
até esse ponto e a apresenta como remédio. Seria
suficiente que as outras ciéncias procedessem como a
matematica; por certo, todo o raciocinio, inclusive o
cartesiano, qualquer que seja a sua solidez e segurancga,
estara ndo obstante sujeito a essa davida, independente
do Jjuizo que merega o recurso a um génio poderoso e
enganador, ou a diferenca entre o sonho e a vigilia.”44

Comentando o artigo 13, Leibniz afirma que é inutil
mencionar os erros produzidos pela meméria e pela atengdo, que
também podem ocorrer no calculo matematico, principalmente,
nos raciocinios maiores. Logo, devemos recorrer a
verificacgodes. Segundo Leibniz, Deus aparece apenas como
simples ornamento ou por pura exibigdo.

Leibniz afirma que:

“(...)ninguém deve impressionar-se por aquela
extravagante ficgdo ou duavida de se temos sido feitos
para errar até nas coisas mais evidentes, ja que a
natureza da evidéncia se impde a isso(...)"145

Leibniz acrescenta, se pudermos colocar em duvida a
evidéncia, tal duavida sera insuperavel. E podemos coloca-la

para aquilo que o préprio Descartes propde como evidente.

143 LEIBNIZ,1982,pp.413-433.
144 LEIBNIZ,1982,p.417.
145 LEIBNIZ,1982,p.419.
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E, por fim, ndo é verdade que se Deus ndo existe,
estamos na incerteza, porque podemos ter certeza sem Deus. Nao
é verdade que se Deus existe, podemos ter certeza, porque
podemos errar por causa, ndo de Deus, mas por ndés mesmos, pelo

pecado original.

Critica.

Leibniz esta preocupado com o que podemos denominar de
erros operacionais. Descartes nunca pensou que a prova de
existéncia de Deus pudesse elimina-los. Afirmar isso seria
atribuir um carater magico a tal prova, do mesmo modo que
afirmar que ela poderia eliminar os defeitos da meméria.

A questdo de Descartes é se estamos submetidos a um
engano de tal forma que nossas evidéncias imediatas e
raciocinios perfeitos fossem falsos (falsidade absoluta) ou
que elas sempre estivessem submetidas a erros de procedimento.
Contudo, Descartes nédo disse que, apdés a prova, poderiamos
estar tranquilos sobre as evidencias imediatas ou as
demonstragdes. Afastada a possibilidade do erro radical,
devemos sempre permanecer atentos as evidéncias e as
demonstragdes. Para responder a Leibniz: antes da prova,
estamos submetidos a dois erros, um operacional e outro
radical, e, depois da prova, ainda estaremos sempre submetidos
a erros operacionais. A prova da existéncia de Deus, nédo diz
respeito a erros operacionais. Se fosse assim, Leibniz teria
razdo em dizer que a proposta de Descartes soa ridicula.

Leibniz também afirma que podemos ter evidéncias
independentes de Deus. Sustentamos que também Descartes afirma
que determinados tipos de evidéncias sdo independentes, caso

contrario teriamos um circulo vicioso na fundamentacéo.
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Spinoza

O comentario de Spinoza sobre o circulo vicioso se
encontra na introdugcdo da Primeira Parte do 1livro Os
Principios da Filosofia de Descartes.!4® Ele apresenta o que
julga ser a solugdo de Descartes e, depois, apresenta uma
outra.

Resposta de Descartes a objegdo, segundo Spinoza.

Ndo sabemos se Deus ndo esganou hnas percepg¢oes
evidentes. N&o duvidamos daquilo que conhecemos clara e
distintamente em si e por raciocinio, durante o tempo em que
estamos atentos. Sé duvidamos daquilo que anteriormente
demonstramos, e que agora nos lembramos, e cujas razdes, de
que ndo temos mais atengdo, foram esquecidas.

Spinoza afirma: "“Mas como essa resposta ndo satisfez
todo o mundo, eu darei uma outra.”147

(a) Todas as razdes de duvidar levam a afirmacdo de
nossa existéncia.

(b) Se aplicamos nossa atengdo ao triadngulo, concluimos
que os trés &angulos sdo iguais a dois retos. Mas devemos
aceitar que Deus pode nos enganar.

(c) Ao contrario, com o cogito, concluimos a nossa
existéncia exatamente com a hipétese do Deus enganador.

(d) Temos um motivo de duvidar da verdade do triédngulo,
se nao temos de Deus “(...) wuma tal ideia que nos seja
impossivel de pensar que Deus é enganador”'48

(e) Aquele que ndo tem a ideia verdadeira de Deus pode
concebé-lo como enganador ou como veras.

(f) Com excegcao do cogito, ndo podemos estar certos de
nenhuma coisa, seja qual for a atencdo que dirigirmos a sua

demonstragcdo, enquanto ndo tivermos uma concepgdo clara e

146 SPINOZA,1954.
147 SPINOZA,1954,p.159.
148 SPINOZA,1954,p.160.
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distinta de Deus que nos obrigue a afirmar que ele ndo é
enganador.

(g) Toda a questdo se reduz a formarmos uma concepgédo
de Deus gque ndo nos permita pensar que ele é ou ndo é
enganador e que nos obrigue a afirmar a sua veracidade.

(h) Para Spinoza, nés temos uma ideia clara e distinta
de Deus e sabemos que ele ndo é enganador.

(i) Spinoza apresenta uma objegdo. S6é podemos estar
certos de qualquer coisa depois de conhecermos Deus. Mas como
sabemos que a ideia de Deus ndo é um engano? Da mesma forma,
temos a ideia do triadngulo, e da soma de seus trés angulos, de
um modo claro e distinto e podemos duvidar de sua verdade.

(j) Spinoza responde que o caso da ideia de Deus é
diferente da ideia do triéngulo.

“Pois nés temos uma ideia clara e distinta do triangulo
ignorando por completo se o autor da nossa natureza néo
nos engana, e se nés temos de Deus uma tal ideia, como
eu tenho mostrado mais acima, nés ndo podemos duvidar

nem de sua existéncia nem de nenhuma verdade
matematica. 149

~

E claro que essa solugdo depende da tese de que a ideia
de Deus é clara e distinta e verdadeira. Contudo, o que nos
interessa é a solugdo de Spinoza e ndo as suas provas da

existéncia de Deus.

149 SPINOZA,1954,p.161-162.
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Faremos apenas duas criticas.

(1) Na apresentagcdo da solugado de Descartes, Spinoza
reproduz o pensamento do autor. O problema é gque esse
pensamento é apenas um entre varios outros, contidos em varios
textos, apresentados no nosso capitulo 2.

(2) Se o Deus enganador pode colocar em duavida as
ideias claras e distintas, como é possivel que confiemos na
ideia clara e distinta de Deus? E é interessante mostrar que o
nosso problema da vigéncia da hipétese do Deus enganador (no
nosso capitulo 1) ndo se apresenta aqui, porque Spinoza coloca
em duvida a ideia clara e distinta do tridngulo durante o
tempo em que estamos realizando a sua demonstragédo.

A solugcdo que Spinoza fornece no item (j) nédo é
suficiente, porque ele ndo distingue entre formas de ideias
claras e distintas. Se podemos duvidar de tais ideias, néo
podemos abrir excegdes. Deveria existir dois tipos de ideias,
uma que pode e outra que ndo pode ser dubitavel. Diferenca que
o texto ndo apresenta. Portanto, o fato de que a ideia clara e

distinta de Deus implique o ndo engano, pode ser um engano.

David Hume

Comentaremos o texto Da Filosofia Académica ou Cética,
secdo XII do livro Investigagdes sobre o Entendimento Humano.

Hume nao entra nos detalhes do problema da
fundamentagcdo de Descartes. Contudo, faz uma referéncia
explicita, mesmo que geral, ao problema. Esse pequeno
comentario tem um valor apenas histérico.

O texto sintetiza o que tinha sido tematizado no
Tratado da Natureza Humana. Hume se pergunta: o que é um
cético? Ele retoma os argumentos céticos, conhecidos desde
antiguidade. O erro dos sentidos, o problema da causalidade e

da semelhanca das imagens sensiveis e dos objetos reais, as
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qualidades secundarias. Quanto ao ceticismo da razdo, cita as
contradigdes do espagco e do tempo. Cita os velhos tropos dos
céticos antigos. Também cita o problema das questdes de fato
(causa e feito). E, por fim, apresenta um ceticismo mitigado,
salutar, que pode acalmar a arrogadncia humana e delimitar os
objetos possiveis da investigagdo cientifica.

Sua posigdo central é que o ceticismo radical

irrefutiavel no seu nivel. Somente a vida refuta o ceticismo,

®» 0O M

o cético ndo é uma pessoa real. Tema central de toda
filosofia de Hume.

Nesse ponto, Descartes estaria de acordo, na medida em
que distingue a pesquisa da verdade e a vida pratica e jamais
supds que o seu ceticismo (provisério) pudesse ter qualquer
efeito pratico. Mas quanto a possibilidade de encontrar uma
saida tedérica ao ceticismo, os autores discordam.

Vale a pena citar toda a passagem de Hume:

“Existe uma espécie de ceticismo, antecedente a todo o
estudo da filosofia, que é muito inculcada por Descartes
e outros, como o preservativo soberano contra o erro e o
juizo precipitado. Recomenda uma duvida universal, néo
s6 de todas as nossas opinides e principios anteriores,
mas também de nossas préprias faculdades, de cuja
veracidade, dizem eles, nos devemos assegurar mediante
uma cadeia de raciocinio, deduzida de algum principio
original que, possivelmente, ndo pode ser falaz ou
enganador. Mas, ndo existe um tal principio original,
que tenha uma prerrogativa sobre os outros, que séo
auto-evidentes e convincentes; ou, se houvesse, néo
poderiamos avangar um passos para além dele, exceto
mediante o wuso das ©préprias faculdades, de que
supostamente ja& desconfiamos. Por conseguinte, a duvida
cartesiana, se alguma vez fosse possivel a uma criatura
humana atingi-la (na realidade, nao é), seria
inteiramente incuradvel e nenhum raciocinio nos poderia
introduzir num estado de certeza e convicgdo acerca de
qualquer matéria.“130

Segundo Hume, uma davida universal deve atingir todos
os principios e todas as faculdades. Disso deve seguir-se um

ceticismo radical sem possibilidade de solugéo.

150 HUME,1985,pp.143-144.
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A sua critica seria perfeita, se Descartes ndo tivesse
um ponto de apoio para superar o ceticismo: a atuag¢do da razao
com evidéncias atuais.

Para Descartes, colocar todas as coisas em duvida,
significa tentar colocar todas as coisas em duavida. A duavida
radical ndo é incompativel com a certeza radical. Contudo, o
projeto radical pode ser lido de modo tal que ndo se obtenha
mais nenhuma certeza. Descartes diria a Hume que existem
evidéncias indubitaveis, mas Hume discordaria e o faria a

partir dos principios de Descartes.

Martial Guéroult

Comentaremos a solugdo de Guéroult, apresentada em seu
livro Descartes selon L’Ordre des Raisons de 1953151, O texto é
o final do capitulo sobre a primeira prova da existéncia de
Deus, entre as paginas 234 e 247. Nossa apresentagdo é uma
reproducdo quase literal desse texto. E dificil e improdutivo
refazer a sua exposigéo.

Guéroult parte de algumas distingdes. HA duas séries,
cada uma com um principio. O cogito é o principio da forma do
conhecer em geral, da consciéncia como forma das ideias. Deus
é o principio dos conteudos das realidades objetivas. Os dois
devem ser considerados primeiros principios da ciéncia.

O cogito é a verdade primeira e o fundamento primeiro
da ciéncia, mas permanece no nivel da certeza subjetiva. O
metafisicamente fundado deve wultrapassar o psicologicamente
estabelecido, mas tal ainda n&o ocorre ao nivel do cogito.

E preciso estabelecer o valor objetivo das ideias, ou
seja, a relacdo com os objetos externos ao cogito. E Deus quem

confere a certeza objetiva as ideias.

151 GUEROULT, 1968.
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O cogito é o primeiro principio da ciéncia possivel. A
ciéncia é o sistema das razdes ligadas por uma necessidade
rigorosa. N&do ha& ciéncia sem essa necessidade. Deus é o
primeiro principio de toda a ciéncia valida, funda as verdades
impostas ao eu como impostas pelas coisas mesmas. A veritas
rationum torna-se veritas rei. Ndo ha ciéncia sem a verdade
das coisas. O cogito fundamenta a ciéncia enquanto ciéncia
necessaria. Deus fundamenta a ciéncia enquanto ciéncia valida
para as coisas. A ciéncia deve ser a unido da necessidade
rigorosa com a validade objetiva, unido do cogito com Deus. Ha
dois primeiros principios.

Pela ratio cognoscendi temos apenas o cogito. Pela
ratio essendi temos apenas Deus, que é o criador das coisas.

A ciéncia, como sistema ligado de conhecimentos, é
inteiramente suspensa no cogito. Enquanto considerada nos
objetos, no que diz respeito a verdade objetiva e ao
conhecimento do fundamento dessa verdade, a ciéncia é fundada
por Deus.

Tudo estaria resolvido, diz Gueroult, se ndo aparecesse
uma subita fratura: a passagem das condigdées formais para a
ideia do perfeito. Na  terceira Meditagédo, temos uma
investigagdo capital sobre o problema do valor objetivo das
ideias. O problema de wum fundamento dos julgamentos de
evidéncia para a construgdo da ciéncia. A certeza ndo pode ser
mais baseada no cogito, mas na ideia de Deus. Deus n&do esta
mais somente na ratio essendi, mas também na ratio
cognoscendi.

A partir desse ponto, Guéroult comega a colocar o
problema e as suas solug¢des do circulo cartesiano.

Inicia com a distincdo entre as séries e a nogcdo de um
nexus rationum. O nexus rationum é o entrecruzamento das
séries? Séries independentes ou dependentes? E o problema do
circulo cartesiano. O cogito serve para provar Deus. Deus

serve para provar o cogito. Nao estamos mais diante de um
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nexus rationum, mas de um paralogismo. Uma violagdo do
principio da ordem (o anterior ndo depende do posterior e esse
s6 depende do anterior, Segundas Respostas).

Segundo Guéroult, ha dois meios de resolver o problema:

1°) Reduzir as duas séries a uma, seja a do cogito,
seja a de Deus.

2°) Reestabelecer a completa independéncia das duas

séries, que se entrecruzam num ponto.

Primeiro tipo de solucdo, primeira variante.

A relagcdo do cogito com a verdade divina deve ser
estabelecida por wuma analogia: o fato dado em Fisica e o
principio explicativo. Deus é o principio explicativo do fato
certo do cogito. O cogito funda a verdade e a certeza do
principio que o explica. S6 ha uma série, a do cogito.

Guéroult parece atribuir essa versdo a Hamelin, Baudin
e Gilson na sua nota de rodapé, mas a questdo ndo fica muito
clara.

Guéroult rejeita essa interpretacgcdo: a existéncia de
Deus ndo é uma hipétese verossimil, sem certeza absoluta. E o
fato fisico ndo se torna mais certo por ter sido explicado. E,
ainda, o principio explicativo, 1longe de ter uma certeza

prépria, toma emprestado toda a sua certeza.

“A diferenga do fato fisico, o Cogito torna-se mais
certo desde que ele é fundado em Deus, pois ele escapa
entdo a davida que o atinge infalivelmente desde que ele
cessa de ser objeto de uma intuigdo atual, e Deus possui
ndo somente uma certeza prépria, mas ainda uma certeza
absoluta que condiciona todas as outras, e completa
aquela do Cogito que ela torna inabalavel”152

Guéroult conclui: a hipétese tem uma certeza moral
extraida de sua capacidade explicativa. Mas Deus é a mais alta

certeza absoluta e é o fundamento ultimo da certeza do cogito.

152 GUEROULT,1968,p.238.
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Primeiro tipo de solug¢do, segunda variante.

Trata-se da reducdo das duas séries a série de Deus.
Mas como evitar o circulo se ndo temos uma evidéncia como
ponto de partida-?

Parece que a passagem a Deus deve se dar no interior da
intuig¢do atual do cogito, que deve ser o trampolim para a
evidéncia de Deus. Ha o desenvolvimento de uma sé e mesma
intuigdo, desde o cogito a ideia de perfeigéo.

Guéroult ndo se satisfaz. Qual é a wvalidade dos
julgamentos de perfeigdo? Talvez os Jjulgamentos tenham uma
evidéncia de valor objetivo. Mas é a existéncia de Deus que
fornece esse valor objetivo. E se os julgamentos tem valor
subjetivo, como sabemos que vale para as coisas? Para Guéroult

essa alternativa é exatamente o circulo.

Primeiro tipo de solug¢do, terceira variante.

A terceira solugdo é reduzir de novo a série do cogito,
sem tornar Deus uma hipétese.

A necessidade subjetiva dos julgamentos de perfeigéao
possui valor objetivo. O que nado poderia ser negado, sem negar
o préprio cogito. O génio maligno ndo pode atingir o
julgamento de imperfeigdo sobre o meu ser, porque a hipétese
decorre desse julgamento. No estado de davida e de
imperfeigcdo, temos certeza de mossa existéncia imperfeita.

Isso estd relacionado com duas condigdes: (1) para
pensar, é necessario ser e (2) para nos Jjulgar faliveis e
imperfeitos, temos que ter a ideia do perfeito. Ideia cuja
realidade objetiva ndo pode ser produzida pela realidade
formal do eu.

“A objetividade do ser perfeito seria pois
imediatamente contida na necessidade subjetiva-objetiva do
julgamento concernente a minha existéncia.”?!53

Gueroult esquematiza o argumento.

153 GUEROULT,1968,p.241.
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Duvido. Existo. Sou imperfeito porque duvido. Tenho a
ideia do perfeito porque concebo o imperfeito. O perfeito é
irredutivel ao imperfeito. O perfeito ndo é produzido por mim.

Em suma, essas ideias sdo verdadeiras tdo logo pensemos
nelas. Pensar nelas exclui a possibilidade de duvida. Séo
ideias verdadeiras tdo 1logo duvidemos, Para pensar, é
necessario duvidar.

Novamente, Guéroult recusa a solugdo. Ndo podemos
duvidar que existimos. Mas podemos duvidar de que somos
imperfeitos porque podemos nos enganar sobre a avaliagdo do
bem e do mal. Para Gueroult, ndo é subjetivamente impossivel
duvidar de que somos imperfeitos. E, mesmo se fosse
subjetivamente impossivel, nosso julgamento seria
objetivamente valido? O Jjulgamento de perfeigdo seria

necessariamente valido, mas ndo seria subjetivo?

Segundo tipo de solugédo.

Trata-se de afirmar a independéncia das séries e seu
intercruzamento num ponto.

Deus é a condicédo ultima da certeza. A certeza de Deus
deve aparecer num momento em mim como incondicionada, como
independente do sujeito. O sujeito deve se apagar, deve se
suprimir diante dele.

Guéroult reconhece que essa solugdo ndo estd precisada
(précissé) nas Meditagdes “en des termes aussi appuyés”.

Contudo, ele acredita que:

“(...) ela sairia indiscutivelmente dessa constatacgdo de
um constrangimento sudbito que faz Descartes dizer; ‘meu
pensamento ndo impde as coisas nenhuma necessidade, mas,
ao contrario, a necessidade que estd na coisa mesma, a
saber da existéncia de Deus, me determina a ter esse
pensamento”154

Guéroult teria que fazer mais para sustentar tal tese.

Sempre dizemos que a verdade se impde a ndés. E é preciso

154 GUEROULT,1968,p.242.



243

provar que Descartes ndo estd se expressando assim, mas
apelando para a coisa mesma. Mesmo que Descartes utilize o
termo “coisa mesma” e diga que a necessidade estd nela, parece
querer dizer que essa necessidade aparece no pensamento. A
coisa ndo interfere no pensamento para que ele reconheca a
verdade. Afirmar isso parece ferir os principios da filosofia
de Descartes.

Guéroult continua:

“Quando, ao contrario, trata-se de Deus o valor objetivo
de minha conclusdo constitui a matéria mesma de meu
conhecimento. A objetividade se revela ela mesma em meu
interior. Sua afirmagdo é pois inteiramente fundada.”155

Guéroult afirma que a solugdo é aproximada, mas né&do é
ainda rigorosa. Poderiamos perguntar de novo qual é o valor
objetivo desse fendbmeno. Por fendmeno, Gueroult entende a
necessidade absoluta, a alteridade. Esse Outro ndo seria eu
mesmo? Esse constrangimento ndo seria apenas meu?

Gueroult encerra essas interpretagdes e criticas, para,

no final, fornecer uma solugdo definitiva.

Outra tentativa de solugéo.

A impossibilidade de obter uma solugdo rigorosa permite
precisar a natureza do problema do circulo.

Guéroult introduz entdo uma diferengca no cogito. O
cogito no sentido estrito é a forma da representagcdo que leva
a afirmagdo da existéncia. Nido depende de Deus. O cogito no
sentido largo une os dois pontos de partida: o cogito estrito
e os Jjulgamentos de perfeigcdo que envolvem a afirmagdo de
Deus. Entretanto, isso é ainda superficial.

O cogito estrito depende do principio “Para pensar, é
necessario ser”. Tal principio é uma variante do principio “O
nada ndo tem propriedades”. E esse decorre imediatamente da
nogdo do ser infinito. O cogito estrito depende da ideia de

Deus. Guéroult nédo explica essa Ultima dependéncia e remete a

155 GUEROULT,1968,p.243.
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sua teoria geral da possibilidade apresentada no capitulo X de
sua obra. Ela ndo se faz necessaria, porque essa solugédo
também é recusada.

A questdo se desloca para o valor desses principios.

Como fundar seu valor objetivo, sua verdade?

A solucdo de Guéroult.

Para assentar a certeza absoluta do cogito através do
génio maligno, o ponto de partida é uma consciéncia que se
ignora e também uma consciéncia desnaturada, ou seja, pura e
simples. Essa é separada da consciéncia de Deus. Mas ndo ha
consciéncia que ndo seja consciéncia de Deus. O verdadeiro
cogito esta atado a Deus, ou seja, a sua prépria imperfeicgéo.

A separagdo inicial de Deus sé6 produz a superagdo do
ceticismo, para a afirmagdo do cogito puro, que é um cogito
inauténtico, consciéncia desnaturada de si mesma, produto de
uma abstragdo, que separa o que é necessariamente unido. O
cogito auténtico é o que é conhecido clara e distintamente.

Como chegar a Deus a partir do cogito, sobre o qual ele
se apoia de fato? E necessario pedir ajuda a verdadeira luz,
que se esclarece ela mesma. E necessario, depois de utilizar o
principio “Para pensar, é necessario ser” apelar ao principio
da causalidade, ao principio de correspondéncia da ideia e do
ideato, aos principios dos julgamentos de perfeicgao,
principios que emanam diretamente da verdadeira luz de Deus. A
demonstragdo de Deus se apoia em principios fundados nele.
Contudo, vemos, antes da conclusdo, que o seu valor é fundado
nele, valor que lhe reconhecemos. Deus funda o valor desses
principios que provam a sua existéncia. E sé reconhecemos o
seu valor apbés a prova.

E por isso, diz Guéroult, que Malebranche toma como
ponto de partida “eu vejo Deus” para provar a sua existéncia.
Se devemos nos colocar do ponto de vista da ratio essendi, da

verdade das coisas, a dificuldade evapora-se (Malebranche).
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Mas segundo Guéroult, isso também ocorre do ponto de vista da
ratio cognoscendi, da verdade da ciéncia. Porque a primeira
verdade é o cogito, mas a primeira verdade também é a
existéncia de Deus.

Guéroult nega que essa solugdo leve a um realismo,
contra a filosofia idealista que estad nascendo. O realismo
defende um contato direto do eu com Deus. Segundo Guéroult, a
“presengca de Deus em mim”, a “iluminag¢do”, a “inspiracgdo”
ocorre por Deus, mas através da ideia de Deus.

Parece entdo que ndo é o préprio Deus que ilumina o eu,

mas a ideia de Deus.

Criticas.

1. Parece nadao haver nenhum texto de Descartes que possa
sustentar tal interpretacdo. O que se confirma pelo fato de
que Gueroult ndo cita nenhum texto. E os que cita ndo séo
relevantes para a sua argumentacgdo central.

2. No prefacio do seu livro, Guéroult afirma que néo
pretende fazer uma interpretagcdo das Meditagdes, mas uma
explicagdo. Por explicagdo, podemos entender que assumira as
principais teorias de Descartes e o espirito de sua obra, mas
ndo se comprometera a ser absolutamente fiel. Seguindo nossa
hipétese do que é explicagdo, em varios momentos de sua obra,
ndo sabemos se a tese apresentada por Guéroult é a que ele
entende que Descartes pensou ou se é& uma reconstrugdo do que
Descartes pensou.

Aplicada ao nosso caso, essa solugdo do circulo é a que
Guéroult entende que Descartes defendeu ou é uma solugédo
reconstruida?

3. Essa solugdo implica uma agdo de um Outro. O préprio
Guéroult critica, num momento anterior, esse tipo de
afirmacdo. Esse Outro ndo seria uma afirmacdo do eu?

4. Guéroult afirma que nédo se trata de um realismo, mas

a preservagdo do idealismo, porque ainda parte da ideia, que é
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do sujeito. Entretanto, esse idealismo ndo é ainda mistico?
Nido estd mais em jogo a pura evidéncia conhecida por um puro
sujeito, mas uma iluminag¢do, mesmo indireta pela ideia. Se néo
é misticismo, é, sem duvida, a afirmagdo da passividade do
sujeito. Usando as palavras de Guéroult, esta contra o
“idéalisme qui caractérise 1les démarches de 1la nouvelle
philosophie”. A filosofia moderna tende a colocar toda a
atividade no sujeito, ou seja, é avessa a alienagdo, a
atividade de uma alteridade sobre o sujeito humano. Se a
fundamentagcdo do conhecimento em Descartes ndo é realizada
através do sujeito, entdo perde todo o interesse, perde toda a
radicalidade, nas @palavras de Frankfurt: perde todo o
heroismo.

5. A solucdo da nossa tese assume a ideia de Descartes
de que a evidéncia é verdadeira e que suporta a mais radical
das hipbéteses céticas. Partimos do fato de <que, @para
Descartes, ha a verdade da evidéncia atual contra a hipétese
do Deus enganador. Ndo ha duvida sobre essa evidéncia.

Nido desejamos criticar a evidéncia como critério de
verdade. Durante a histéria da filosofia, varios filésofos o
fizeram. E, no século XX, esse critério encontra muito menos
filésofos dispostos a defendé-lo. Mas essa critica ndo nos
permite interpretar Descartes, apenas recusar sua filosofia
desde o principio.

Guéroult ndo pretende <criticar a evidéncia como
critério, mas quer levar a duvida para ela, de um modo mais
radical que Descartes. Ele coloca em duvida, por exemplo, a
evidéncia de principios que Descartes ndo colocou. Deste modo,
ele ndo pode encontrar uma solugdo para o problema do circulo
vicioso. Se o Deus enganador pode colocar em davida todas as
evidéncias, mesmo as dos principios, ndo ha solugdo possivel,
porque ndo ha uma base segura.

6. Afirmar que Deus, direta ou indiretamente, se impde

ao sujeito, é uma afirmagdo arbitraria. Por que devemos
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aceitar tal hipétese? E muito mais racional afirmar a
evidéncia. Afirmar que a evidéncia se impde ndo é arbitrario,
mesmo que ela possa ser dubitavel.

Se a evidéncia é dubitdvel ou indubitavel (como
propomos para a atual), ainda nos movemos no plano da
racionalidade, que dominamos. Mas se uma luz ilumina o

sujeito, entdo a racionalidade é perdida.

Etienne Gilson.

Nossa analise tem por objeto o comentario de Gilson ao
Discurso do Método, Discours de la Méthode - Texte et
Commentaire par Etienne Gilson'’¢. O autor comenta os textos
que se seguem as provas da existéncia de Deus na quarta parte.
No nosso capitulo 2, sdo os n°l, 2 e 3. Mas Gilson pensa esses
textos como um uUnico texto e sua andlise privilegia o primeiro
como se os outros fossem apenas um complemento ou uma
repetigdo. E ele relaciona esse texto com os textos das
Meditagdes Metafisicas, Objegdes e Respostas e Principios da
Filosofia, nao expressando nenhuma questéao sobre a
possibilidade dessas relagdes. Sua andlise estd nas paginas
360-361.

Ha4 reflexdes metafisicas e epistemolégicas sobre a
nogdo de verdade e de ser e de falsidade e ndo-ser, que Gilson
afirma ser wuma resumo da quarta Meditacgéo. Ndo nos
preocuparemos com essa dimensdo da questédo.

Nesse texto (n°l), Descartes afirma que, somente depois
de provar a existéncia de Deus, podemos estar seguros da regra
da verdade. Gilson apenas reproduz o texto e lembra que ele
foi objeto das Segundas e Quartas Objeg¢des e das Instancias em

que a expressdo da critica é mais clara.

156 GILSON,1987,pp.359-361.
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E necessario fazer a diferenca entre a lembranca de ter
percebido com evidéncia sem perceber atualmente e a evidéncia
que é presente atualmente. Essa diferenga aparecerd nos textos
posteriores, mas, nesse texto do Discurso do Método, ndo ha
nenhuma indicag¢do da diferengca entre percepgdes atuais e
lembradas. E por isso, a impressdo de circulo é muito forte.

Gilson afirma que as criticas decorrem dos criticos
ignorarem a ordem das ideias de Descartes (segundo Gilson, a
ordem geométrica). Segue-se a ordem que Gilson apresenta e que
reproduzimos.

Em primeiro lugar, o cogito é& a primeira verdade na
ordem das existéncias. O momento do cogito é também o momento
da regra da verdade. Essa possui wuma universalidade que
ultrapassa em muito o que é autorizado pelo cogito. A regra
ndo assegura que as evidéncias sejam suficientes por si
mesmas. (Parece que Gilson estd dizendo que a regra nédo pode
fazer com que a evidéncia seja verdadeira e que somente ela
mesma, a evidéncia, pode fazer isso!’). O cogito elimina a
davida por si mesmo, ndo depende da regra. Ele também néo
depende da garantia divina. Ndo ha nenhum circulo nesse ponto.

Em segundo lugar, ndo ha circulo para a prova da
existéncia de Deus. A prova tem por base a ideia de um ser
perfeito, que ndo pode ser enganador. A prova elimina ipso
facto a davida hiperbélica. Gilson ndo explica como podemos
provar algo se estamos submetidos a hipétese do engano radical
(problema da vigéncia da hipétese do Deus enganador do nosso
capitulo 1).

Em terceiro lugar, é impossivel pensar nas verdades
matemdticas sem reconhecé-las como verdadeiras. Contudo,
Gilson deve explicar como as verdades matematicas foram objeto
de duvida na primeira e terceira Meditagdes. Nos Principios da

Filosofia, até mesmo os principios da matematica séo

157 Surge o problema da segcdo 3 do capitulo 3: se as evidéncias néo
necessitam da regra, qual é sua utilidade?
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dubitaveis. E na prépria anadlise que Gilson faz do comego da
quarta parte do Discurso, ele reconhece que a matematica é
dubitavel e justifica esse procedimento afirmando que
Descartes quis isolar o cogito em seu total privilégio. E no
texto ndo hd uma indicagdo clara de que a duvida se refere ao
passado (rever isso). Além disso, como Gilson poderia
justificar o privilégio do cogito (que ele mesmo aponta) se a
matemdtica ndo necessita da fundamentacgédo?

Em quarto lugar, a regra da verdade é assegurada desde
a sua formulacdo e antes da prova da existéncia de Deus. Néao
ha circulo quanto a ela.

Portanto, a prova ndo é garantia do cogito, da prova,
da matematica e da regra. O que é essa garantia de um ponto de
vista preciso? - pergunta Gilson. E a lembranga das evidéncias
que necessita da garantia.

Gilson relaciona a questdo da lembranca da verdade de
uma proposigcdo com a questdo das provas (razdes) de sua
demonstragcdo, que ndo podem ndo ser esquecidas e que
comprometem a verdade. Nao podemos refazer as demonstragdes
porque o trabalho seria infinito. As proposigdes evidentes
lembradas sdo a base de todo o nosso raciocinio.

Quais as razdes de duvidar da memdéria? Primeiro, muitas
vezes duvidamos de uma verdade, que nos parecia certa enquanto
a percebiamos, cujas provas ndo possuimos mais na atualidade.
Segundo, ndés tomamos como verdadeiras, por erro da meméria,
proposig¢dées que acreditamos ter demonstrado, embora esse néo
fosse o caso. Essas duas razdes sdo do tipo natural, como
defendemos no nosso capitulo 4. Gilson ndo diz que o Deus
enganador pode influir na nossa meméria.

A evidéncia ndo necessita de garantia, mas sim a
lembranga de uma evidéncia.

Gilson parece estar se referindo somente as proposigdes
que necessitam de provas. Contudo, na sequéncia, ele se refere

ao cogito. S6 podemos concebé-lo como um prejuizo se pensarmos
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apenas em sua férmula, sem pensar efetivamente nele. O autor
estd pensando na carta a Clerselier sobre as criticas de
Gasendi e a cita. Somente podemos denominar o cogito de
prejuizo se o tomamos com uma férmula e ndo no momento de sua
intuigcdo. Cremos na verdade do cogito apenas porque nos
lembramos dele. Entretanto, na carta a Clerselier, a critica
de Gassendi se refere a proposigdo “aquele que pensa, é&”, que
seria um prejuizo. A resposta de Descartes se refere a essa
proposigdo e ndo ao cogito, que é uma proposigdo particular,
que se refere a uma existéncia particular e cujas relagdes com

a proposicdo geral estdo em questédo.

Emile Bréhier

Comentaremos o capitulo La création de vérités
éternelles dans le systeme de Descartes do livro La
Philosophie et son Passé de 1940.158

O texto trata da teoria da criacdo das verdades
eternas, sua relagdo com a escolastica e os fildésofos poés-
cartesianos. O problema do circulo aparece apenas como uma
parte desse tema. Mas varios outros autores citam esse texto
como o lugar em que Bréhier apresenta a sua solugdo do
circulo.

Para nés, ele é importante porque relaciona o Deus
criador da verdades eternas com o Deus enganador. Negamos essa
relagcdo e sustentamos que sdo duas ideias diferentes. Contudo,
nosso objetivo é apresentar a tese de Bréhier.

Inicialmente, ele identifica a expressdao “verdades
eternas”, do uso agostiniano, com a expressdo “esséncias”, do
uso escolastico. Seguimos o uso das expressdes exatamente como

aparece nesse capitulo, sem nenhuma alteracgéo.

158 BREHIER, 1940,PP.103-124.
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A certeza tem uma base teoldégica. A certeza é
assegurada pela duvida metdédica. Essa deve analisar todas as
razdes de duvidar.

A partir desse ponto, Bréhier tenta estabelecer uma
relagdo entre a duavida, a certeza e a teologia. Contudo, essa
ultima significa a teoria da criagdo das verdades eternas.

Essa teoria ndo aparece nas Meditagdes Metafisicas e em
nenhuma das obras de Descartes. Ndo obstante, Bréhier a
considera essencial ao projeto da duvida e da certeza: “(...)
nés vimos sua ligagdo essencial, em Descartes, com a duavida
metédica que ela torna possivel.”15°

Tal teoria é suposta por duas démarches essenciais:
aquela que coloca a davida mais além do que jamais foi feito e
aquela que torna mais forte a certeza do que jamais foi feito.

A duavida hiperbélica necessita que pensemos num Deus
que pode tudo ou um génio maligno. Em que consiste tal davida?
Ela ndo pode nos impedir que vejamos o que vemos, dque noés
pensamos, que o quadrado tem quatro lados. Se essa fosse a
davida, entdo ndo poderiamos avangar para além da intuigdo do
cogito. Podemos dizer que Bréhier ndo aceita a nogdo de
certeza interna. que seria ainda submetida a duvida radical e
que necessitaria tornar-se objetiva. Mas essa certeza ja
objetiva ndo alcanga a ciéncia. Retornemos a reprodugdo do
capitulo.

Segundo Bréhier, a hipétese diz respeito a mudanga das
verdades que ndés tomamos como verdades eternas. Deste modo,
nés ndo temos nenhuma segurangca de que, sob um novo olhar, ao
somarmos dois mais trés, ou contarmos os lados de um quadrado,
o resultado serda o mesmo. Eis a esséncia da tese de Bréhier.

O autor substitui a hipétese do Deus enganador pelo
génio maligno de um modo curioso. O génio maligno tem a

onipoténcia de Deus sem a sua bondade. Ele é o criador das

159 BREHIER,1940,p.119.
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verdades eternas, mas um criador completamente arbitrario e
constantemente mutante.

Através da hipétese do génio maligno, descobrimos a
condigdo positiva da certeza: a permanéncia das verdades
eternas. A duvida terminara quando essa permanéncia for
assegurada.

Devemos complementar a ideia do génio maligno. Além da
onipoténcia, devemos lhe atribuir a bondade e o fato de néo
querer enganar. Assim, estaremos seguros da certeza da nossa
intuigcdo. Precisamos entdo provar que essa segunda ideia do
génio maligno é verdadeira, ou seja, que um ser onipotente e
que ndo tem a bondade é um ser impossivel, um ser ficticio e
que o ser infinitamente perfeito é onipotente e bom.

Para Bréhier, é falso afirmar que, para Descartes, a
garantia divina é requerida somente para as demonstragdes que
ndo podem ser objeto de uma uUnica intuigéo.

Ele afirma que a garantia divina deve apoiar-se numa
intuigdo atual. A garantia é inatil no momento da intuigéo.

Toda a questdo é se a intuigcdo da qual nos desviamos
continuard a ser verdadeira. As esséncias, que sdo seres
criados, podem desaparecer ou serem substituidas por outras?
Eis a questédo.

A criagdo das esséncias por um ser imutavel e bom,
resolve a questdo e torna possivel a ciéncia. Deduz-se que,
para Bréhier, a ciéncia ¢é a estabilidade das verdades,
fornecida pela prova da existéncia de Deus (que também é de
sua imutabilidade) e, portanto, da permanéncia das verdades
eternas ou esséncias.

Para Bréhier, parece que ndo importa se s&o intuicgodes
ou demonstragdes, lembradas ou ndo. O que importa é a
imutabilidade das esséncias.

Por fim, o autor afasta qualquer relagdo do problema
com a meméria. Como se Deus pudesse garantir que ndo nos

enganariamos quando afirmamos estar seguros de ter percebido
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clara e distintamente. Deus assegura que, visto que a
lembranca é exata, entdo ela é como uma intuicdo atual. Parece
que Bréhier sustenta que dado que nossa lembranga é boa, entédo
ndo existe nenhum problema a ser levantado. Deus néao
fundamenta a lembranca, mas a permanéncia da verdade do que
nos lembramos.

A duvida hiperbdélica e a garantia divina somente podem
ser explicados recorrendo a teoria da criagdo das verdades

eternas!

“(...) vé-se pois que os textos célebres e classicos das
Meditagdes sobre a duavida hiperbdélica e a garantia
divina ndo podem se explicar sem ambiguidade se ndo por
essa teoria da criagdo das verdades eternas, que
Descartes queria que se publicasse, desde 1630, e de que
ele ndo tem portanto dito nenhuma palavra em seus
livros. 7160

Criticas.

1) Parece muito estranho que uma teoria que ndo aparece
nem nas Meditacdes Metafisicas, nem no Discurso do Método ou
nos Principios da Filosofia, seja essencial, seja o centro do
empreendimento de Descartes: que torna a davida possivel, em
que a certeza é alcancada. Afirmar que Descartes gostaria que
essa teoria fosse publicada, ndo resolve a questdo. Um item
essencial a uma elaboragdo filoséfica, ndo poderia ter a sua
publicag¢do adiada.

2) Bréhier deve sustentar que durante a prova da
existéncia de Deus, as verdades ndo podem mudar, ou seja, pelo
menos uma parte da prova deve sair de nossa atengdo e as
verdades dela podem mudar. Bréhier ndo coloca essa questdo. A
questdo pode ser resolvida com a afirmagdo do préprio
Descartes de que uma demonstragdo pode ser realizada numa
Unica atualidade.

3) Muitas vezes, nos textos de Descartes, parece que o

contetido do pensamento é diferente do contetdo da verdade

160 BREHIER,1940,pp.115-116.
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absoluta. Assim, a verdade eterna, é uma, e a verdade interna,
é outra. Eis o engano. Para Bréhier, elas sdo iguais e a
questdo é apenas a mudanca das verdades, que produziria, a
posterior, a diferenca entre a verdade absoluta e a wverdade
humana.

4) Bréhier afirma que a garantia divina nada tem a ver
com a demonstracdo ou com a memdéria. Concordamos com ele.
Entretanto, devemos explicar os textos em que Descartes parece
sustentar exatamente essa tese.

Também devemos explicar os textos em que Descartes
parece colocar em duvida a evidéncia atual, na medida em que
exige um fundamento para as ideias claras e distintas ou para
a regra da verdade.

5) Sustentamos que a ideia do Deus criador das verdades
eternas é diferente da ideia do Deus enganador. S&do duas
ideias que nédo se relacionam. A duavida ndo se relaciona com o
fato de que Deus criou as verdades eternas e que poderia té-
las modificado sem que soubéssemos. Confirmamos nossa tese
com:

(a) A prova do Deus verads elimina a hipétese do Deus
enganador. E o Deus verads (que agora sabemos que existe) é o
Deus criador das verdades eternas. O que Bréhier ndo discorda.
Contudo, a tese de que Deus, apdés a prova, é o criador sofre o
mesmo problema.

(b) HA um Deus criador das verdades antes da prova da
existéncia de Deus, que Bréhier afirma ser o Deus enganador.
Contudo, a prova elimina o Deus enganador. O Deus, apdés a
prova, deve ser o Deus criador das verdades eternas. Ele deve
ser ainda enganador, por que pode mudar as verdades? A tese de
Bréhier é insustentavel.

Uma solugcdo seria afirmar que o Deus criador das
verdades, antes da prova, estaria sob a suspeita de ser
enganador, e o Deus, apdés a prova estaria libre da suspeita.

Entretanto, a Unica razdo do engano é o fato de que, como as
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verdades foram criadas, elas podem ser modificadas. E a
possibilidade da mudangca que produz a davida. Mas essa criagéo
e mudanga (possivel) das verdades, devem permanecer apdés a
prova. A nd3o ser que se sustente que Deus, apbés a prova,
continua a ser concebido como o criador das verdades, sem a
possibilidade de muda-las. HA& dois problemas. Por gque néo
poderia muda-las? E, como conciliar a criagdo com a
impossibilidade de mudang¢a? Como haveria uma onipoténcia de um
lado e ndo de outro? E, em segundo 1lugar, se 1isso fosse
possivel, por que ndo poderia ser pensado antes da prova? O
que impedira que a nogdo do Deus criador fosse identificada
com a nocdo do Deus enganador.

(c) Descartes ndo afirma essa identidade em suas obras.
Seja como for, ndo encontramos razdo alguma para confundir as
duas ideias de Deus no inicio da duvida. Muito menos para
afirmar que tal identidade é essencial aos objetivos de
Descartes. Ao contrario, sustentamos que todo o empreendimento
pode ocorrer com a distingdo entre essas ideias.

Enfim, ndo h4d uma necessidade absoluta de identificacgéo

e ha a possibilidade de distingédo.

Jean-Marie Beyssade.

Beyssade comenta o problema do circulo vicioso em sua
obra La Philosophie Premiere de Descartes (Le Temps et la
Cohérence de la Métaphysique)l¢l. Nessa obra, ele se dedica ao
que considera as condig¢des para o tratamento do problema e néao
a uma solugdo propriamente dita. Por isso, comentaremos o

artigo Sobre o Circulo Cartesiano.162

161 BEYSSADE,1979,pp.317-338.

162 BEYSSADE,1997,pp.11-36.
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No artigo, o autor entra em muitas considerag¢des que
ignoraremos. Expde de um modo claro o problema do circulo, que
ndo é necessario repetir. Apenas duas observagdes. Ele
reconhece que o problema aparece desde o Discurso do Método. E
acredita que é um erro colocar o problema como uma questdo da
meméria.

Segundo o autor, Descartes forneceu uma solugdo através
da diferenga entre persuasdo e ciéncia. “(...) no momento da
evidéncia presente, ndo posso ndo crer que a proposigdo clara
e distintamente percebida p é verdadeira.”!®3 Por reflexdo
sobre essa proposigcdo p e sua clareza e distingcdo, obtemos a
regra da verdade. Contudo, antes da prova da existéncia de
Deus, podemos duvidar dessa regra. Logo, podemos duvidar das
proposigdes particulares p. Quando nos concentramos na
hipétese do Deus enganador, descuidamos da evidéncia presente.
Temos a evidéncia no passado e essa é dubitavel.

Temos da proposigdo p uma certeza pela persuasdo, mas
ndo uma ciéncia. Segundo Beyssade, essa é a oscilagdo “tdo bem
descrita” do comegco da terceira Meditagcdo. De um 1lado, a
hipétese cética e, de outro lado, as evidéncias particulares.

Para Beyssade essa solugdo é satisfatéria e basta
acrescentar alguns complementos.

O problema a ser resolvido é:

“(...) se a veracidade divina é necessariamente uma
condigdo retirada da persuasdo, e se antes dela todas as
proposigdes s&do objeto de persuasdo e ndo de ciéncia,
isto é, sdo de alguma maneira duvidosas, entdo as
premissas utilizadas para provar a veracidade divinas
sdo duvidosas, e, portanto, sua consequéncia o sera
também. 7164

O problema da dubitabilidade das evidéncias passadas,
que serd resolvida pela prova, se aplica a prépria prova. Sem
resolver esse problema particular, ndo podemos resolver o

problema central.

163 BEYSSADE,1997, p.20.
164 BEYSSADE,1997, pp.21-22.
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A prova da existéncia de Deus deve se apoiar em “(...)
premissas e comporta etapas que, no momento em que elas se
dio, ndo sdo ainda talvez nada além d persuasdes.”!%> Elas séo
Oos axiomas e o cogito. Descartes as toma como uma base. Como
isso é feito? Beyssade sustenta que existem duas estratégias,
Recusa a primeira e defende a segunda.

Primeira estratégia.

As premissas e etapas sao indubitaveis, com
perfectissima certitudo. A prova deve ser “condensada para ser
vista em uma sé intuicdo”!®®, excluindo toda a evidéncia
passada.

Beyssade recusa esse estratégia por dois niveis. (1) Se
essa solugéo tivesse éxito, forneceria uma garantia
inutilizavel: a cada vez que fosse necessario fundamentar uma
verdade do passado, teriamos que refazer a prova da existéncia

de Deus.

“Se se sacrifica toda a resisténcia a davida
relativamente ao que ndo é imediata e atualmente
evidente, serd preciso reativar toda a prova de Deus a
cada vez que se quiser fazer que ele garanta uma
evidéncia no passado. A evidéncia imediata, prépria a
primeira perfectissima certitudo, tornar-se-a a condigéo
da segunda, a das conclusdes separaveis de suas
premissas. Ndo se poderd nunca mais dispensar essa fonte
originaria e abandonar a fundamentagédo.”1¢7

Observagdo. Ndo é muito claro porque essa renovagéo
sera necessaria, na medida em que, no fim da prova, temos o
afastamento da hipbétese cética, que é a razdo da duvida das
verdades passadas. E esse parece ser justamente o argumento
que Beyssade usara em sua solugéo.

Em segundo lugar (nivel 2), tal estratégia ndo seria
bem sucedida ou seria pela metade. H& duas razdes. (a) O Deus
enganador poderia atuar no momento da prova, ou seja, néao

podemos eliminar a possibilidade de wuma falsidade absoluta.

165 BEYSSADE, 1997, pp.26-27.
166 BEYSSADE, 1997, p.27.
167 BEYSSADE,1997,p.27.,
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(b) Alguém poderia insistir que é dificil sustentar que a
prova poderia ocorrer em uma sé intuigdo, sem que surgisse uma
evidéncia no passado.

Segunda estratégia.

A Unica necessidade é que os elementos da cadeia
dedutiva sejam cada um deles claros e distintos, até que
cheguemos por fim a conclusdo. Ndo é necessario condensar numa
Unica intuigdo, também ndo importa se o caminho é curto ou
longo. O processo ocorre na persuasdo, mas a conclusédo
inaugura a ciéncia. O verdadeiro Deus eliminou a hipdétese do

Deus enganador.

Criticas.

1) Essa solucgéo de Beyssade é ainda muito
insatisfatéria e ndo parece resolver o problema que ele
préprio colocou. O autor afirma que essa solugdo repousa sobre
algumas teses epistemoldégicas de Descartes. Citemos alguns

fragmentos de algumas dessas teses.

“(a) E possivel separar as cadeias de razdes. Um
matematico pode deixar de lado por um tempo,
aliquamdiu'®®, consideracdes metafisicas, duavidas que o
atrapalhariam enquanto ele clarifica sua ideia de
tridngulo: assim procedendo, ele obtera uma ideia do
tridngulo que, em seu nivel, é perfeitamente clara e
distinta, mesmo que, em um nivel de exigéncia mais
elevado, dir-se-a que o que ele produziu é persuasdo, e
ndo ciéncia. O metafisico pode, ele também, colocar por
um tempo de lado a grande razdo hiperbélica para
duvidar. Ele ndo estd mais bloqueado por ela, enquanto
ele prova a veracidade divina, do que o gedémetra ateu no
curso de sua demonstragéo.

(b) E legitimo se desviar por um momento da consideragéo
do deus enganador, se isso é feito para se alcangar,
dessa forma, o conhecimento do verdadeiro Deus. Os fins
justificam os meios e ninguém é obrigado a permanecer em
estupor. (...) Muito menos somos obrigados a nos
imobilizar diante da consideragdo da possibilidade de um
deus enganador, o que nos impediria de deixar se
desenvolver a prova de sua veracidade. (...)

(c) (...) Ora, depende apenas de mim ndo deixar, ao
longo do caminho, a hipétese do deus enganador irromper
em minha mente e arruinar os passos iniciais de minha
prova. Posso evitar esse ruinoso bloqueio. Devo evita-

168 Aliquamdium: por algum tempo.
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lo. E, se eu o fago, a intervengdo do tempo e da memdria
ndo implica nem obscuridade nem confusdo nem duvida.
Basta ir o mais rapidamente possivel.”16?

N

Segundo Beyssade, devemos ter uma atitude frente a
hipétese do Deus enganador, expressa por algumas expressdes:
colocar por um tempo de lado, ndo estar mais bloqueado, néo
ser atrapalhado, se desviar da hipétese por um momento, néo
ser obrigado a pensar nela, ndo se deixar imobilizar por ela,
ndo deixar a hipétese irromper durante a prova, evitar o
bloqueio, ir o mais rapidamente.

Ndo é possivel afirmar que a hipbétese cética ndo pode
atrapalhar a questdo tratada, quando tal hipétese faz parte da
esséncia da questdo! E o seu nucleo! A ideia de Deus é
correta, se Deus pode ser enganador? A prova da existéncia de
Deus esta bem feita, se Deus pode ser enganador? Tal hipdtese
estd no mesmo nivel da prova, ndo é um assunto que pode ser
separado dela.

Beyssade parece ndo atentar para o problema que
apontamos no capitulo 1, e que denominamos de vigéncia da
hipétese do Deus enganador. Depois que fazemos a hipétese, néo
importa se pensamos nela ou ndo. A nossa solugdo é a tese de
que deve haver uma comparacdo entre a forgca das evidéncias e a
forgca da hipoétese cética. A forga irresistivel das evidéncias
vence a hipdétese, e podemos realizar a prova da existéncia de
Deus.

Para Beyssade, ndo devemos pensar na hipbétese cética
para realizarmos satisfatoriamente a prova. Para nés é
exatamente o contrario que deve acontecer. Ela deve “irromper
na nossa mente” justamente para ser neutralizada.

2) Mesmo que Beyssade afirme claramente que a hipdtese
do engano radical ndo deve ser pensada no momento da prova, ha
algumas frases que parecem indicar o contrario. Por exemplo,

na pagina 23:

169 BEYSSADE,1997,pp.29-30. Sublinhado nosso.
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“Toda a tentativa de aplicar a essas verdades [simples e
atuais] a duvida metafisica chega ao resultado inverso:
eu reativo a evidéncia imediata de p, e é minha razdo de
duvidar que é recalcada e negada. Se tento pensar ao
mesmo tempo em p e no deus enganador, é o deus enganador
que deixa de ser atual e ativo.”70

A razao de duvidar fica “recalcada e negada” e, no fim,
deixa de ser “atual e ativa”. Significa que a evidéncia atual
destréi a davida? E possivel, mesmo que a frase também afirme
que a hipétese ndo permanece na atualidade e é destruida, mas
deixa de ser atual.

Vejamos os pontos X e XII do final do artigo.

“(X) Essa razdo para duvidar ndo pode coexistir com a
evidéncia atual de uma percepgdo clara e distinta: uma
repele a outra, mas elas ndo se destrbéem uma a outra.
(XII) Se as verdades inseparaveis de suas razdes
(axiomas, cogito) renascem a cada vez que se tenta
duvidar delas, e se recalcam a razdo metafisica para
duvidar com a qual elas ndo podem coexistir, o que é o
motivo porque se tem delas a (primeira espécie de)
perfectissima certitudo, elas ndo fazem desaparecer essa
razdo metafisica para duvidar.”!’?

Destruir a razdo de duvidar pode significar duas
coisas: destruir na atualidade e destruir definitivamente. No
primeiro caso, temos as evidéncias atuais e, no segundo, a
prova de Deus. O texto quer dizer que as evidéncias atuais néo
destroem definitivamente? Parece que também ndo na atualidade,
porque o texto diz que elas “ndo podem coincidir” com a
duavida.

Um outro texto parece dizer que a destruigdo nédo é

definitiva.

“Ora, salta aos olhos que essa condigcdo metafisica
implicita, que se pode opor em uma davida efetiva as
conclusbées separadas de suas premissas, permanece a
mesma para oOs axiomas elementares e para isso que se
chama de cogito. Dai porque eles podem ressuscitar e
recalcar a duavida, mas ndo fazem desaparecer a razéo
para duvidar. Eles ndo podem se manter pacificamente e
como que se desmobilizar ou se desarmar: eles devem

170 BEYSSADE,1997,p.23.
171 BEYSSADE, 1997, p.34.
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sempre se armar, sempre lutar, sempre vencer; e é o que
eles fazem.”172

Esse texto parece dizer que as evidéncias atuais vencem
somente na atualidade, mas ndo de modo definitivo.

A questdo ndo fica bem determinada por esses textos,
que foram colhidos aqui e ali, e que ndo fazem parte da
exposigdo central. Beyssade afirma que a hipétese do Deus
enganador é apenas recalcada quando surge a evidéncia atual? A
expressdao “ndo fazem desaparecer a razdo para duvidar”
significa no presente ou definitivamente?

Seja como for, o certo é que em seu texto principal,
Beyssade ndo deixa duvida: é preciso ndo pensar na duvida para
realizar a ©prova que eliminarda a duavida. O que é
insustentavel.

3) A questdo da vigéncia deve ser colocada em dois
niveis. Primeiro, na exposigcdo geral da solugdo de Descartes,
que Beyssade aceita sem problema, e, depois, no problema
especifico da prova de Deus, ao qual Beyssade se dedica.

4) As duas criticas que o autor faz a primeira
estratégia se aplicam a sua estratégia. Como contornar a
possibilidade da falsidade absoluta? Como resolver o problema

de que parte da demonstragcdo se torna passada®?

Ferdinand Alquié.

Comentaremos a concepgdo de Alquié da metafisica de
Descartes contida na obra La Découverte Métaphysique de
L Homme chez Descartes.!’? Tal concepgdo é muito diferente do
que pensamos sobre a filosofia de Descartes e é de tal
natureza que parece dissolver alguns problemas tradicionais,

dentre os quais o problema do circulo vicioso. Mesmo assim,

172 BEYSSADE,1997,p.25.
173 ALQUIE,1987.
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pensamos que vale a pena conferir como ele coloca os problemas
cartesianos. O interesse por Alquié ndo é tanto como resolve
um dos problemas que nos parece envolvido em contradig¢do, mas
como encara todos os problemas de Descartes que parecem conter
contradigdes. Interessa mais o modo como trata em geral as
contradigcdes do que o modo como trata a questdo particular do
circulo.

Alquié se opde a interpretagdo segundo o espirito
cientifico, ou objetivismo, ou de verdades objetivas.
Descartes descobre o homem na medida em que fracassa em fazer
um Sistema, ou melhor, na medida em que reflete sobre esse
fracasso e o compreende.

O fildésofo do Sistema tem o ponto de vista da natureza
objetiva, e concebe o homem como uma parte desse vasto todo.

Mas o Sistema sé é possivel se a evidéncia pela qual o
homem se sente eu, principio e 1liberdade é wuma iluséo.
Descartes ndo abandona as evidéncias em nome da coeréncia. Por
exemplo, ha uma evidéncia da liberdade e uma evidéncia do
determinismo.

O homem possui um conjunto de verdades, contém um
Sistema, mas ndo estd integrado nele. Ele o quebra e o
destréi. O homem torna impossivel o Sistema. O homem ndo é sé
sujeito, ndo é sbé sujeito cognoscente, mas ndo é sé objeto.

Ha a ambiguidade do homem. Os paradoxos cartesianos
devem ser mantidos em sua ofuscante 1luz. Os erros do
cartesianismo surgem do desejo de ocultar esses paradoxos. Por
exemplo, a liberdade como poder de escolher e a submissdo dela
a um bem conhecido. O cartesianismo auténtico acaba por cair
no Sistema, primeiro com Spinoza e Leibniz e depois com os
comentadores. Encontram incoeréncias e querem reduzir a um
monismo. Para Alquié, elas sdo a marca da realidade humana.
Descartes evitou a ciéncia perdida no objeto sem relagdo com a

sua fonte. Os comentadores pensaram as contradigdes de
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Descartes como contidas no objeto e, portanto, deveriam ser
resolvidas. Isso leva a um Sistema estéril, fechado e errdneo.

Nos dez 11ltimos anos de sua vida, Descartes se
interessa pelo homem. A descoberta da metafisica e a
descoberta do homem sdo a mesma descoberta. Esses dois planos,
o da natureza cognoscivel e o da metafisica ndo sdo o
resultado de uma intuigdo, mas de uma conquista progressiva.

E um preconceito pensar que Descartes se ocupava da
Fisica e pensava a Metafisica como uma introdugdo a ela.
Quando constréi sua metafisica, a sua fisica ja esta acabada.
E nas discussdes que ele faz para que se aceite a sua fisica,
ndo faz apelo a metafisica. A partir de 1637, ele se ocupa do
Ser e do Homem. E estranho que faca isso para funda a fisica,
da qual ndo se ocupa mais.

Descartes partiu da ciéncia, na qual buscou a solugédo
de todos os problemas. E descobriu que a ciéncia nédo poderia
ser pensada sendo a partir de consideragdes metafisicas. Ha um
progresso da ciéncia para a filosofia verdadeira e reflexiva
sobre o homem. Isso poderia explicar o que denominamos de suas
contradig¢des e seus paradoxos.

Para Alquié, a filosofia de Descartes se coloca nos
paradoxos e reflete sobre eles, sem tentar resolvé-los
objetivamente.

Podemos verificar a “solugdo” do circulo dada por
Alquié.

Como todas as teorias das Meditagdes Metafisicas,
também a teoria da veracidade divina necessita da distingéo
entre as ideias cientificas e as presengcas metafisicas. A
ideia finita s6 é totalmente clara se reatada a Deus. O finito
ndo pode ser pensado sem o infinito. H& um primado do
infinito. Chegamps a Deus e fundamos a clareza e a distingéo.

Ha circulo somente se pensamos num uUnico plano, se
pensamos que as provas da existéncia de Deus sdo conceituais,

se pensamos que a ideia de Deus é semelhante as outras. O
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circulo desaparece, se ultrapassamos a objetividade, a

exigéncia de cientificidade.

Critica.

Como a definicdo da filosofia de Descartes é totalmente
diferente da que aceitamos - e da que todos os comentadores
(desse capitulo 5) aceitam - é dificil fazer uma critica. Como
se trata de pontos de partida diferentes sobre Descartes,
qualquer critica ndo faria sentido.

Alquié parte da tese de que as contradigdes de
Descartes ndo devem receber uma solugcdo objetivista. Parece
que isso implica em dissolver o problema do circulo.

Talvez a tunica critica possivel, seja perguntar: por
que Descartes tenta responder as acusagdes de circulo que lhe
foram feitas? Estas respostas estdo em varios textos. Mas o
mais explicito é o de Arnauld, em que Descartes afirma que néo
cometeu o erro que os légicos denominam de circulo. Por outro
lado, porque ele ndo aceita explicitamente o paradoxo da
fundamentagdo? N&do had nenhum texto em que podemos perceber uma
aceitagdo tranquila de uma contradigcdo na fundamentagdo do

conhecimento.

Henry Gouhier.

Comentaremos o capitulo Le Pseudo-Cercle Cartesién do
livro La pensée métaphysique de Descartes.'’ O titulo do
capitulo ja mostra as intencdes do autor. E um texto longo,
que constréi uma interpretagcdo e esse é o seu interesse para
nés.

Gouhier toma a seguinte estratégia. Na resposta a carta

a Clerselier, que resume as novas objegcdes de Gassendi,

Descartes afirma que se deve ler o que escreveu nas Segundas

174 GOUHIER,1999.
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Respostas e Quartas Respostas. Porém, nas Quartas, ele 3ja
tinha remetido as Segundas. Gouhier conclui que elas exprimem
o pensamento definitivo do filésofo. Lembremos também gque nas
Segundas, Descartes diz que explicou tudo e com clareza no
final da quinta Meditacgéo. No desenrolar do texto, veremos
que o autor focalizara o final da quinta Meditacgéo.

Qual é a resposta de Descartes ao problema? A garantia
divina é necessaria ndo para as evidéncias atuais, mas para as
lembrangas da evidéncias. Gouhier surpreende-se com essa
resposta, porque a matematica é colocada em duavida na
atualidade na primeira Meditagdo. Para Gouhier ndo ha duvida
disso. Mas o texto pode ser lido como se a duavida fosse sobre
o passado. Também considera claro que a matematica é dubitavel
na atualidade nos artigos 5 e 30 dos Principios da Filosofia.
O que também ndo parece claro. O artigo 5 cheda a usar a
expressdo “outrora”. O que importa é que o autor encontra um
problema nessa resposta, ao menos enquanto é tomada
universalmente. A matematica é dubitavel na atualidade e deve
receber uma fundamentacdo nesse sentido. E impossivel que
Descartes afirme que a garantia divina ndo tenha nada a ver
com a evidéncia atual. Gouhier ndo acredita que Descartes
tenha cometido um circulo, porque consedera um erro grosseiro.

Ele come¢a sua interpretacdo afirmando seguir a via de
Gilson: o circulo aparece, porque ndo se segue metodicamente a
ordem das ideias.

Na primeira Meditagdo, a matematica é colocada em
davida. No fim da terceira Meditagdo, apbés as provas da
existéncia de Deus, ndo temos mais nenhuma duvida sobre a
matematica. Deus fundamenta a evidéncia atual da matematica.
Na verdade, ndo ha mais davida sobre a nossa natureza, porque
resolvemos o problema de nossa origem. A hipétese do Deus
enganador estd descartada. Na quarta Meditagdo, temos wuma

explicagdo dos nossos erros.
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A quinta Meditagdo inicia com a verdade da matematica.
Ndo aparece mais a hipétese do Deus enganador, porque a
possibilidade do engano da primeira Meditacdo foi eliminada na
terceira Meditacdo. Temos confianca absoluta.

Para Gouhier, ha duas partes da fundamentagdo. A
primeira parte sobre a evidéncia esta concluida. O final da
quinta Meditagdo trara a segunda parte. A questdo é, se a
evidéncia esta fundamentada, que outro problema pode existir?

Antes de continuar os passos de Gouhier, uma
observagdo. Na reprodugdo do que ele denomina de itinerdrio de
Desacrtes, o autor ndo reflete sobre o inicio da terceira
Meditagdo, os §§2-5. Seu itinerario passa da @primeira
Meditacdo ao final da terceira Meditagdo, apenas apontando que
nessa ocorreram as provas da existéncia de Deus. Esse inicio
da terceira é o centro da nossa tese. Sigamos o autor, que em
algum momento tera que explicar esse texto, mesmo que o
considere inessencial. Antes, antecipemos que o cogito e Deus
ndo sdo atingidos pela davida, somente a matematica na
atualidade.

Na sequéncia da quinta Meditagdo, passamos pela prova
ontoldégica e ela nos leva ao final, aos §§13-15. Aparece um
novo problema que ainda ndo tinha aparecido nas Meditagdes. Ha
dois problemas diferentes: a evidéncia atual e a evidéncia que
ndo ¢é mais atual. A evidéncia atual da matematica foi
resolvida com o final da terceira Meditagdo. No final da
quinta, surge um novo problema. A ciéncia ndo pode estar toda
no presente. Esse novo problema provoca um novo apelo a Deus.
Ndo precisamos da prova para afastar o medo de que nossa
natureza se engane sempre em funcdo de sua origem. Ndo ha mais
uma davida sobre a nossa natureza em sua capacidade de
verdade.

Gouhier reproduz os §§13 e 14. Ha& duas realidades para
nossa natureza: ndo podemos deixar de considerar verdadeiro o

que percebemos clara e distintamente e, em segundo lugar, né&o
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podemos estar atentos as mesmas coisas. Surge entdo a
necessidade da meméria do que tinhamos pensado como
verdadeiro.

Gouhier ndo aceita que Descartes retome nesse momento a
hipétese do Deus enganador. O motivo da davida é o fato de que
ja& nos enganamos no passado.

Tomamos algo como evidente e depois reconhecemos o
nosso engano. E o fato que fundamenta as nossas davidas.
Agora, lembramos de ter demonstrado uma verdade. Mas como
afirma-la, se sabemos que no passado nos enganamos? A prova da
existéncia de Deus tem uma nova funcdo. A de afastar essa nova
divida. Se nos lembramos de ter demonstrado com perfeicgéo,
podemos estar seguros. Essa é a esséncia do pensamento de
Gouhier. Passamos por cima de diversos detalhes quanto a sua
leitura dos termos envolvidos.

Ele encerra essa primeira parte do capitulo com uma
comparagdo entre as duas davidas que denomina de primeira e
segunda, que se relacionam com a primeira e segunda partes da
fundamentacéao.

A primeira divida é a da primeira Meditagdo. A segunda,
é a da quinta Meditacgéo.

A primeira davida atinge a evidéncia atual. A segunda,
a evidéncia passada.

A primeira duivida surge da ignordncia do autor do nosso
ser. A segunda, do experiéncias dos nossos erros.

A primeira duvida desconfia de Deus, que ainda néo
conhecemos. A segunda, desconfia de nés mesmos, cujos erros
conhecemos.

A primeira duvida toma a forma universal. A segunda, é
uma duvida particular. que ocorre na cadeia das evidéncias
passadas.

A primeira duvida produz a hipétese do Deus enganador.

A segunda, surge da constatagcdo de que o homem se engana.
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A primeira duvida desencadeia uma audaciosa dedugdo. A
segunda, produz uma prudente inducgédo.

A duas atingem a nossa natureza, mas de modos
diferentes.

A primeira duvida é radical, ocorre mesmo no momento em
que cremos estar certos. A segunda, ocorre por acidentes reais
até acidentes possiveis.

Gouhier passa a esclarecer melhor as relagdes entre a
evidéncia e a memdéria, realizando uma longa exposigdo que
resumiremos ao essencial.

Ndo ha uma garantia da lembranga da evidéncia, mas da
lembrangca de ter visto a evidéncia. Seria melhor distinguir a
evidéncia atual e passada ou, melhor ainda, a evidéncia no
presente e evidéncia no passado. Deus ndo garante a lembranca
da evidéncia, mas a lembranca de ter tido a evidéncia. O que
Gouhier quer dizer é que Deus fundamenta a evidéncia no
passado, que é lembrada, que temos s6 pela lembranga.

Os erros da memdéria sdo corrigidos pelo método,
principalmente, pela quarta regra. A memdéria ndo coloca um
problema metafisico. Deus nada tem a ver com oOs seus
problemas, ele ndo garante a sua fidelidade.

A evidéncia é indubitavel no ato, na experiéncia. Surge
um problema para uma ciéncia, para uma cadeia de verdades. A
evidéncia no passado ndo é mais evidéncia, como fazer uma
ciéncia ou um encadeamento? Temos seguran¢a da evidéncia no
passado por Deus.

A meméria cria um problema para a ciéncia, mas a
garantia ndo se da sobre a meméria, mas sobre a evidéncia no
passado.

Gouhier passa a esclarecer o caso do cogito e de Deus.
As objegdes afirmam que Descartes ndo pode obter o cogito e
provar a existéncia de Deus, sem saber antes que a clareza e a
distingdo é a verdade. Entretanto, sé sabe disso depois da

prova. Para responder, Gouhier lembra a resposta de Descartes
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a Mersenne, em que afirma a fundamentagcdo da ciéncia das
conclusdées e ndo o cogito (texto n°l6). O cogito ndo é uma
conclusdo, ndo faz apelo as evidéncias passadas, é uma simples
inspegdo do espirito. Gouhier toma esse texto como modelo do
pensamento de Descartes.

A prova da existéncia de Deus se realiza na atualidade,
na plena atengdo de cada um dos seus passos. Ndo intervém
nenhuma evidéncia do passado.

Depois da prova é suficiente lembrar de uma evidéncia
passada para estar certo de sua verdade.

Para Gouhier, a dependéncia da evidéncia em relagdo a
prova, que aparece na quinta Meditagdo, foi deslocada para o
cogito (segunda Meditagdo) e para a prova (terceira e meio da
quinta Meditagdes). Nesse momento, ndo estd em questdo a
evidéncia atual, mas a evidéncia passada. O que ndo toca nem o
cogito nem Deus.

E necessario colocar os problemas no seus contextos.

Em primeiro lugar, a davida é sobre a evidéncia atual
da matematica pelo Deus enganador.

Em segundo lugar, o cogito é verdadeiro mesmo se Deus
for enganador.

Em terceiro lugar, a prova da existéncia de Deus néo
necessita da garantia divina, se realiza na atualidade. Ele
elimina a hipétese cética.

Em quarto lugar, a garantia divina sé existe para as
verdades da matematica.

Para Gouhier, o cogito e Deus ndo necessitam de
garantia, somente as outras coisas que se seguem a eles.
Gouhier afirma que ndo ha nenhum texto que negue essa ordem,

nem mesmo o texto sobre a regra da wverdade.

Outras reprodug¢bes e criticas.
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Chegamos ao fim do capitulo, em que o autor critica
Lachieze-Rey. O que importa sdo os problemas colocados. E que
se relacionam com a nossa critica a =esse capitulo.
Apresentaremos o texto de Gouhier junto com nossas criticas.

Gouhier afirma que seguiu o itinerdrio de Descartes e
que esse €é a chave para interpretar seu pensamento e
reconhecer o pseudo-circulo. Nesse itinerario, ndo aparece os
§§2-5 da terceira Meditagdo. Como é possivel que esse texto
ndo faga parte do itinerario da davida, da fundamentagdo e da
resposta a acusagdo de circulo? Nesse texto, ha a extragdo da
regra da verdade (§2), ha a busca de uma excegdo a ela (§§3-
4), ha a oscilagdo entre a hipbétese do Deus enganador e as
evidéncias (§4) e a apresentacdo do objetivo dessa Meditacédo
(§5), que é um objetivo epistemolégico, pelo menos nesse
texto. Esse comego da Meditagdo é central para a nossa
interpretagdo. Ainda mais, muitos comentadores reconhecem a
sua importdncia no desenrolar da busca de um fundamento do
conhecimento, se precisassemos de um argumento de autoridade,
além do que o préprio texto diz explicitamente.

O capitulo de Gouhier tem 26 paginas, mas é somente nas
trés wUltimas que o autor analisa textos de Descartes que
contrariam a sua interpretagdo. Os trés textos do Discurso do
Método, numeros 1,2 e 3 do nosso capitulo 2. E, por fim, o
texto do inicio da terceira Meditagdo (n°6). Parece que séo
textos que foram sugeridos pelo artigo de Lachi~eze-Rey.

Quanto ao Discurso do Método, o autor comega por
desconsidera-lo. Se ndo existe a hipétese do Deus enganador é
dificil colocar o problema do circulo. Nio obstante, o autor
coloca o problema.

O problema do circulo no Discurso do Método esta
situado depois das provas. Parece estar ligado ao fato de que
Descartes tinha o argumento e resolveu ndo utiliza-lo. Esse
fato explicaria a estranha situag¢do de existir o problema do

circulo depois das provas, mesmo que ndo haja o Deus enganador
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na davida. O préprio Gouhier aceita essa possibilidade, mas
apenas no come¢o de seu capitulo, citando Gilson.!73

Gouhier se dirige ao texto n°l. A regra da verdade
depende da prova da existéncia de Deus. Para o autor, a
garantia parece universal, mas ela é corrigida nos textos a
seguir (n°2 e n°3). “Mas, se ndo soubéssemos que tudo quanto
existe em nés de real e verdadeiro vem de um ser perfeito e
infinito (...)”'’®., Ele 1lé este texto, como se Deus fosse
anterior a verdade das ideias claras e distintas, sendo,
portanto, independente. E 1l&, na palavra “depois” do texto
n°3, uma confirmacdo dessa anterioridade.

E claro que Descartes afirma a anterioridade da prova
em relagdo a regra da verdade. Mas isso ndo mostra que a prova
ndo dependa da regra. O que pareceu a muitos leitores, é que
essa anterioridade é circular. Gouhier afirma que ha a
anterioridade, mas uma mera afirmagdo ndo é suficiente para
afastar o problema.

A seguir, aparece sua tese sobre o inicio da terceira
Meditagdo. A anadlise segue o texto. Admite uma oscilagdo entre
as evidéncias e a hipbétese cética. No lado das evidéncias,
apenas discorda do “ou que” e “ou entdo que” da tradugdo de
Luynes. A expressdo latina é “vel forte etiam” que pode ser
traduzida por “ou talvez também”, que Fausto Castilho traduz
por “ou talvez mesmo”. O importante é o forte, talvez.l”’

Na oscilagdo, reconhece que somos obrigados, de um
lado, a aceitar as evidéncias e, de outro, aceitar a hipébtese.
Contudo, do lado das evidéncias, estid somente a matematica,
dois mais trés sdo cinco.

Como explicar o cogito? O autor aceita a presenca do
cogito, mas ele surge como uma verdade inquestionavel. Mas, de

seu lado surge também um arrebatamento, Erumpam (prorrompo),

175 COUHIER,1999,p.300. GILSON,1987,p.290. Geneviéve também se refere a esse
fato (RODIS-1EWIS,1986,p.273).

176 AT,VI,p.39.

177 DESCARTES,1999%a,pp,66-67.



272

que, de fato, ndo é muito forte na tradugdo de Luynes. O
arrebatamento ndo é uma atitude de filésofo, e esse deve
continuar com seus escrupulos. Ao repetir a verdade do cogito
da segunda Meditagdo, esse arrebatamento acaba por 1levar a
afirmagcdo precipitada da matematica, mesmo que seja também
acompanhada por uma hesitagdo que, segundo Gouhier, estd nas
palavras vel forte etiam. Tentando explicar a ideia de
Gouhier, poderiamos dizer que, do 1lado das evidéncias, o
cogito surge para acabar com a oscilagdo, mas a matematica
permanece nela. Toda essa oscilagdo se limita a matematica,
cujo verdade ja tinha sido questionada na primeira Meditacgéo.
Segundo Gouhier, o texto pode nos levar a tentagdo de colocar
o cogito no mesmo nivel da matematica. E afirma, curiosamente,
que o texto que se segue (§5) confirma essa impossibilidade.

Faremos algumas criticas a essa leitura.

Em primeiro lugar, o préprio fato de que esse texto néo
conste no itinerdrio da fundamentagcdo é algo suspeito.

Em segundo lugar, Deus pode nos enganar nas “coisas
mais manifestas”, nas “coisas que vejo por intuigdo como as
mais evidentes aos olhos da mente”!’®. Como o cogito poderia
ser uma excegdo a essas coisas, enquanto ele ndo estd sendo
pensado? A formulagdo de Descartes é muito geral.

Em terciros 1lugar, o lado das evidéncias inclui néo
apenas o cogito e a matematicas, mas também os axiomas e
também “coisas semelhantes que eu vejo claramente que néo
podem ser de outro modo como as concebo”!’”?. Do 1lado das
evidéncias, existem um conjunto de verdades que ndo podemos
negar e ndo apenas as verdades de uma determinada ciéncia, a
matematica.

Em quarto lugar, o §5 mostra o meio de solucionar essa
oscilagdo, ou seja, a prova da existéncia de Deus. Essa prova

visa fundamentar o conhecimento certo. Ndo hd nenhum sinal, em

178 DESCARTES,1999a,pp.66-67.
179 AT,IX-1,p.28.
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todo esse texto, de uma restricdo da fundamentagcdo a
determinadas verdades.

Em quinto lugar, a expressdo vel forte etiam, ou seja,
ou talvez também, talvez possa ser traduzida de outra maneira,
ou mesmo, entendida de modo diverso. E uma expressdo pouco
clara para fundamentar toda uma interpretacao.

Poderiamos fazer muitas outras criticas, mas nos
restringiremos a acrescentar apenas duas sobre o final da
quinta Meditacgéo.

A primeira é que, segundo Gouhier, esse texto concentra
toda a questdo, Os textos <citados no nosso capitulo 2
desmentem essa afirmacéo.

A segunda é que o privilégio dado a esse texto ndo é
proporcional a uma leitura atenta e fiel. Verifiquemos alguns
pontos.

O autor tem uma estranha atitude para com a davida com
base na natureza enganadora que nos criou. Aceita o texto, mas
nega que, nesse ponto, existe a hipétese do Deus enganador ou
natureza enganadora, porque ela ja foi refutada pelas provas
da existéncia de Deus. Em funcdo do que acredita ser a ordem
das Meditagdes, ele nega o texto. Para resolver esse problema,
bastaria considerar que Descartes tem um estilo de retomada de
questdes. Em muitas partes das Meditagdes uma questdo é
retomada. Para dar um somente um exemplo, o método da duavida
aparece na primeira Meditagdo, no inicio da segunda Meditacgéo,
no inicio da terceira Meditagdo e na sexta Meditagdo. Né&o
significa que Descartes voltou a davida, mas que o assunto
teve de ser retomado para determinados fins. Deste modo, o
fato de que a fundamentagcdo tenha sido retomada no fim da
quinta, ndo significa que voltamos ao inicio de tudo.
Portanto, pode aparecer, nesse local, a davida sobre o Deus
enganador, a prova da existéncia de Deus, a fundacdo da regra
da verdade, etc. que foram dadas anteriormente. Porém, por

que Descartes escolheu o final da quinta? E algo a ser
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explicado. Talvez porque todas as provas tenham sido dadas e,
finalmente. o problema da fundamentacdo pode ser retomado para
ser revisto, resumido e abandonado.

Gouhier afirma que a palavra interdum ndo foi traduzida
por Luynes, o que ndo e verdade. Foi traduzida de outra
maneira. E ndo é verdade que ela deva ser traduzida somente da
maneira que ele deseja. Interdum foi traduzida por Luynes como
aisément (facilmente). Mas pode ser: durante esse tempo,
algumas vezes, entretanto. Gouhier aceita a segunda, como se
fosse a Unica possibilidade. Contudo, o primeiro significado é
Plenamente justificado e faz todo o sentido dentro da questéo.

Gouhier passa por cima do fato de que a regra da
verdade do §15, estd envolvida na solugdo da questdo dos §§13
e 14. Como poderia ocorrer isso, se Gouhier 1limita a
fundamentagdo a questdo muito especifica das demonstragdes da

matematica?

Doney e Frankfurt - Memory gambit.

A base deste comentario é o artigo “Memory and the
Cartesian Circle” de Frankfurt de 19628, cujo objetivo é
criticar o artigo de “The Cartesian Circle” de Doney de
1955.181 Doney reconheceu a critica num artigo posterior
Reproduziremos apenas a reconstrugdo de Frankfurt e sua
critica.

Esse texto ndo é uma tradugdo do artigo, mas é muitas
vezes quase uma cdépia de suas frases. Como o artigo é muito
pequeno, a leitura fica algumas vezes ambigua e por isso foi
melhor ser fiel ao literal. Um segundo motivo é sua extrema

concisdo que dificulta sinteses.

180 FRANKFURT,1996,pp.354-361.

181 DONEY,1955.
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Ponto I.

Nessa primeira parte, Frankfurt apresenta uma versdo do
problema da fundamentagdo e do circulo vicioso.

Descartes prova a existéncia de Deus com o objetivo de
fornecer um fundamento da crenga de que todas as ideias
percebidas clara e distintamente sdo verdadeiras. Tais ideias
foram objeto da duvida do génio maligno.

Essa formulagdo tem uma aparéncia de circularidade: a
existéncia e veracidade de Deus sdo estabelecidas por
premissas que sdo garantidas por sua clareza e distincgéo.

Parece que Descartes ndo pode estabelecer Deus sem
assumir as percepg¢des claras e distintas. Entdo, ndo pode
oferecer Deus como fundamento da sua verdade.

Descartes parece assumir a verdade das coisas que quer
provar. Comete a falacia da circularidade ou petigdo de
principio.

Uma outra forma de colocar a questdo é reconhecer que a
razdo é a faculdade das percepgdes claras e distintas. Deus
entdo ¢é fundamento da razdo. Dar razdes para a razdo é
circular. E wuma inevitavel peticdo de principio tentar
investigar se a razdo ¢é confiavel. Parece que a Tunica
esperanca de inocentar Descartes da acusagcdo de circularidade
é aceitar o veredito de que ele ndo estd tentando fornecer uma
justificagdo da razao.

Ponto II.

O modo de pensar acima é o seguido por Doney: a
justificagcdo da razdo é uma tarefa impossivel. Ele nega que
Descartes tenha entendido a questdo dessa maneira.

Doney oferece uma interpretagcdo alternativa das
intengdées de Descartes, de acordo com a qual o que esta em
jogo é a confianga (ou exatiddo ou fidedignidade) da meméria e
ndo da razdo. Esse foi o objeto da davida metafisica.

Descartes ndo tentou justificar a razdo, mas a meméria.
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Frankfurt acredita que Descartes ndo cometeu um
circulo, mas discorda da interpretagdo de Doney.

Eis a reprodugdo da exposigcdo resumida da tese de Doney
feita por Frankfurt.

O conhecimento certo (que é humanamente possivel) é
adquirido por meio da intuig¢do e da dedug¢do. Ambas séao
infaliveis. Quando uma proposigdo é intuida (ou seja,
percebida clara e distintamente), sua verdade ndo pode ser
colocada em duvida. O mesmo ocorre quando percebemos clara e
distintamente as relacdes entre as proposigdes. Nossas crencgas
derivam de que atualmente percebemos clara e distintamente.
Descartes sustenta que ndo ¢é possivel 1levantar qualquer
ceticismo nesses casos.

As percepgdes claras e distintas presentes nunca foram
objetos de duvida. Nenhuma proposigdo percebida deste modo
depende de Deus como garantia de sua verdade.

Uma observagcdo. Segundo o nosso entendimento, para
Doney, ndo somente as percepg¢des atuais sado verdadeiras (como
defendemos em toda a nossa tese), mas, porque as percep¢oes
claras e distintas atuais sdo verdadeiras, entdo todas as
percep¢gdes claras e distintas sdo verdadeiras, inclusive as
passadas. Em suma, tais percepg¢des jamais foram objetos de
davida. Voltemos ao resumo de Frankfurt.

Contudo, quando uma sequéncia de raciocinios é
percorrida, é necessario lembrar de alguma coisa percebida
clara e distintamente num estidgio inicial do processo. Uma
dificuldade aparece entdo, na medida em gque a memdéria é
falivel. E Doney alega que foi essa dificuldade que Descartes
procurou remover, provando a existéncia de um Deus veras.

Frankfurt reproduz uma passagem de Doney. Suponhamos a
prova de uma proposigdo T a partir de um principio auto
evidente P. Mas P acarreta Q, Q acarreta R, R acarreta S e
finalmente S acarreta T. Ndo ha duvida, para a mente, sobre o

principio quando ele é percebido e nem sobre todos os passos
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dados. Mas quando ela alcanga T, ela atravessou uma disténcia
tal que pode nédo perceber qual foi o seu principio ou os seus
passos. Pode lembrar de ter provado S. Mas como a memdéria é
falivel, a mente ndo pode estar absolutamente certa disso. A
prova de T, que depende da meméria, ndo pode ser certa. Essa
situagdo se mantém enquanto Descartes nutre uma davida sobre a
meméria. Mas a prova de T pode ser certa pela certificagdo do
uso da meméria pela veracidade de Deus. Assim, a duvida
metafisica engendrada pela hipétese do génio maligno é
dissipada.

Toda a questdo para Doney se refere as proposigdes que
necessitam de prova, quando lembramos de ter provado, mas nédo
temos mais a prova atualmente.

A davida é simplesmente sobre a fidedignidade da
meméria.

Se Doney estd correto, Descartes pensa ter demonstrado
que nés podemos estar absolutamente certos da exatiddo da
meméria das percepgdes claras e distintas. Nossa certeza é
fundada no conhecimento de que tais memérias sdo fundadas em
Deus.

Ponto III.

Na parte III do artigo, Frankfurt apresenta suas
criticas.

Segundo Frankfurt a leitura das Meditagdes Metafisicas
nos da a impressdo de que a questdo é muito mais do que Doney
pensa.

Frankfurt cita A. Boice Gibson:

“O génio maligno ¢é apresentado como um inimigo do
principio da razdo no Universo e ndo meramente como um
deménio menor intrometido brincando com enganos com a
nossa meméria. 182

Para Frankfurt, a 1luta de Descartes com a davida,

segundo Doney, é decepcionantemente fraca e anti-heroica.

182 Mas Gibson ndo se refere diretamente a Doney, porque seu texto é
anterior. The Philosophy of Descartes. London, 1932.
(FRANKFURT, 1996 ,p.356) .
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Mas existem criticas mais rigorosas a sua
interpretacao.

Doney aparentemente compromete Descartes com uma
doutrina absurda da meméria infalivel. Ou no minimo com a tese
de que o que a memdéria relata é alguma coisa que foi clara e
distintamente percebida. Temos a exatiddo da lembrangca que S
tem sido provada e tal é estabelecida simplesmente pela
veracidade de Deus. No primeiro caso, temos a lembranga da
prépria prova de S, no segundo caso apenas a lembranga de que
S foi provado.

Para Doney, Descartes acredita que toda a duavida sobre
a confianga da meméria é dissipada pela prova da existéncia de
Deus.

Frankfurt sustenta que Descartes ndo poderia ter aceito
essa incrivel doutrina. E impossivel dizer que todas as
memérias das percepgdes claras e distintas podem ser aceitas
com absoluta confianca.

O conhecimento com base na meméria é em algum momento
enganoso. E Descartes, mesmo depois de provar a existéncia de
Deus, ainda ndo toma os relatos da meméria como garantidos.
Para provar 1isso, Frankfurt cita algumas passagens dos
Principios da Filosofia. Deste modo, Descartes reafirma a
davida, que Doney pretende remover com a prova da existéncia
de Deus.

Frankfurt afirma que, tomada estritamente, essa é a
formulagdo de Doney. Mas algumas ambiguidades do artigo
poderiam levar a uma outra leitura. Talvez ndo se trate de
todas as lembrangas, mas apenas de algumas. Haveriam
lembrancas totalmente infaliveis, outras mais fracas e outras
ainda que dificilmente poderiam ser isentas de suspeita de
traigdo. As primeiras ndo trariam nenhum problema. As
lembrancas exatas (fracas) poderiam ser distinguidas das que

ndo sdo fidedignas de todo e nés realmente fazemos tais
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distingdes. A garantia de Deus funda a faculdade de distinguir
tais lembrancgas.

Essa interpretagdo fraca ndo é tdo estranha e absurda
como a primeira, que Frankfurt denomina de interpretacgéao
forte. Frankfurt acredita que existem passagens que séo
coerentes com essa visdo de que devemos usar de modo cuidadoso
nossa meméria. Mas aqui Frankfurt parece confundir uma questéo
operacional com uma questdo de fundamento do conhecimento. Do
ponto de vista operacional, devemos usar com cuidado os
sentidos, a razdo, a memdéria e a imaginagdo, mas tal tema esta
deslocado.

Frankfurt conclui que ambas, a interpretacdo forte e a
fraca, libertam Descartes da acusacdo de circularidade. Porém,
ao custo de levar Descartes a defender wum pensamento
desajeitado, rustico.

Para Frankfurt, que as duas interpretagdes salvam
Descartes da circularidade parece evidente. A prova da
existéncia de Deus ndo fundamenta a razdo, mas a memdéria e a
prova mesma ndo necessita da meméria. Doney esta certo, afirma
Frankfurt, porque Descartes afirma que muitas provas podem
ocorrer sem o uso da memdéria, as curtas e simples. E também
afirma que as provas da existéncia de Deus sdo desse tipo.

Frankfurt encontra um novo circulo a partir da garantia
de Deus. Nas demonstragdes longas, em que precisamos da
meméria, teriamos que estar seguros das lembrangas dessa
demonstragcdo em questdo. Para fundamenta-las, teriamos que nos
lembrar da demonstracdo da existéncia de Deus. Estariamos numa
nova circularidade. Essa situacao tem uma solucgéao
aparentemente simples. Suspendemos a demonstracdo, refazemos a
demonstragcdo da existéncia de Deus e de que ele é a garantia
de meméria. Todas essas trés séries de pensamentos devem
ocorrer paralelamente. Frankfurt afirma entdo que por mais que
a mente possa ter mais de um pensamento no presente, como

Descartes aceita, ndo pode ter tantos pensamentos como essa
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hipétese requer. Parece que Frankfurt toma essa situagdo como
insoluvel e como uma critica radical das interpretagdes fraca
e forte.

Essa critica de Frankfurt ndo é sustentavel. Em
primeiro lugar, ele ndo relaciona com muita clareza (em todo o
seu artigo) a desconfianga da memdéria com a hipdétese do génio
maligno. Se fosse o caso, a prova da existéncia de Deus
eliminaria essa hipdétese e o novo circulo ndo poderia ocorrer.
Em segundo lugar, se Deus fundamenta a confianga da meméria,
entdo, depois da prova, teriamos tal segurangca e poderiamos
usar a memdéria sem problemas, sem ter que repetir a prova da
existéncia de Deus.

Ponto IV.

Na parte final do seu artigo, Frankfurt apresenta ainda
mais duas criticas.

Para Frankfurt, se Doney pudesse apresentar um suporte
inconfundivel, claro e inequivoco de textos de Descartes,
entdo deveriamos reconhecer que Descartes caiu nos mesmos
problemas de Doney. Ou concluir que ndo existe nenhuma solugéo
possivel. Contudo, Doney ndo apresenta provas diretas em nome
de sua interpretagdo. Ele cita e examina passagens dque sao
apenas consistentes com a sua interpretagdo, mas ndo textos
que efetivamente a sustentem. Nessas passagens observamos que
a memdéria tem alguma coisa a ver com o problema, mas elas nédo
dizem nada que sustente a visdo de Doney da relevéncia da
meméria na questédo.

Na segunda e ultima critica, Frankfurt sustenta que
ha fortes evidéncias de que a davida metafisica ndo diz
respeito a confiangca na meméria. Afirma que ha numerosas
passagens que deixam claro que, embora a memdéria esteja
envolvida no problema, a davida ndo diz respeito a sua
fidedignidade.

Sua tese é de que, longe de ser o objeto da duavida, a

confianga na meméria é pressuposta como condigdo da duavida.
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Cita entdo a passagem da resposta a Mersenne (n°2l/cap.2).
Segundo Frankfurt, a meméria é dada como assentada para que a
davida seja possivel. O que estd em questdo é se o que é
lembrando é suficiente para estabelecer a sua verdade. A
meméria é confidvel. A duvida é se a lembranga de alguma
coisa, que foi outrora provada, autoriza a certeza atual do
que foi entdo provado. Deus ndo é invocado para garantir a
fidelidade da meméria. De fato, a confianca na memdéria é
aceita a fim de gerar a duvida que serd eliminada por Deus.

Contudo, embora possamos concordar que a duavida néo
seja sobre a meméria e que Deus ndo é invocado para
fundamenta-1la, ha alguma confuséo na argumentacéao de
Frankfurt. Na passagemn, a memdéria pressuposta para a
realizagdo da davida é a que denominamos de meméria 2. Isso
ndo é verdade no que diz respeito a meméria 1. Descartes diz:
“esquecer as razdes” (memdéria 1), embora “lembramos de que
foram deduzidas” (meméria 2). Se esquecemos as razdes, néo
temos a meméria (1), logo ela ndo é pressuposta para a
realizagdo da duavida, ao contrario, é sua inexisténcia que é
pressuposta como condigdo da davida. E a existéncia da meméria
2 é a condigdo. Se ndo nos lembrassemos de ter demonstrado néo
haveria nenhum problema e a tGnica coisa a fazer seria refazer
a demonstragdo. Acrescentamos que, se tivesse a memdéria 1, nédo
haveria problema algum, é a sua inexisténcia que gera o
problema do circulo, ou melhor, da fundamentagéo.

Frankfurt também cita a “Conversagdo com Burman”, em
que Burman afirma, que depois da prova da existéncia de Deus
assegurar o entendimento, ainda temos que ter a memdéria e essa
nido é confiadvel. Ao que Descartes responde que nada dira sobre
a meméria, porque cada homem deve saber se tem ou ndo uma boa
meméria. Para Frankfurt, Descartes deveria ter dito que Deus
fundamentou a meméria (para confirmar a interpretacdo de

Doney), mas ndo diz nada a esse respeito.
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A observagdo de Frankfurt é correta, mas parece que a
resposta de Descartes se desvia da questdo e se refere ao
problema operacional de ter uma boa meméria ou talvez ter um
método para usa-la com cuidado. Esse problema operacional néo
se confunde com o problema da fundamentagdo do conhecimento.
Mesmo depois da fundamentacdo (independente de que papel a
meméria tera nela), subsiste a imperfeigdo da meméria, assim
como a imperfeig¢do da razdo e dos sentidos. A ndo ser que
Franfurt tenha razdo ao afirmar que, para Doney, quando
Descartes resolve o problema da fundamentagdo, resolve também
o problema operacional. O que parece uma solugdo magica e que
Frankfurt denomina de doutrina absurda.

A conclusdo de Frankfurt é a de que Descartes néo
tentou justificar as percepgdes claras e distintas presentes.
Mas a alternativa de Doney de que Descartes tentou justificar
a lembrangca é errdnea. O problema é a validade da proposigéo
lembrada. Esse problema pressupde a confianga na meméria. Como
esse problema foi levantado e se Descartes teve éxito em sua
solugdo sdo questdes importantes, que Frankfurt ndo se propde
entrar nesse artigo e assim o encerra.

Concordamos com Frankfurt que o problema da
fundamentagdo ndo é o da confianga na meméria. Contudo,
discordamos de algumas de suas criticas. Nossa critica central
a Doney (sem entrar em outras) é que ele ignora as passagens
(citadas no capitulo 2 da nossa tese) em que Descartes coloca
em davida as percepcdes claras e distintas. E preciso
reconhecer a existéncia dessas passagens e fornecer uma
explicagdo. Assim, Doney as ignora ndo no sentido de
desconhecer por completo, mas no sentido de ndo as colocar em

pauta na sua explicacgédo.

Anthony Kenny
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Comentaremos o artigo The Cartesian Circle and the
Eternal Truths de Kenny de 1970.!%8 O autor trata de varias
questdes, mas principalmente do circulo vicioso, das verdades
eternas e da realidade dos conceitos matematicos. Todas as
suas teses contrariam as teses de Alan Gewirth. Ele sustenta
que é impossivel confundir o criador das verdades eternas com
o Deus enganador, ou seja, os dois conceitos sdo
incompativeis. Também sustenta um platonismo de Descartes
quanto aos objetos matematicos, contra a hipétese de Gewirth
de um aristotelismo de Descartes, de gque os ©objetos
matematicos se encontram ou se relacionam com os objetos
reais. Mesmo que esses assuntos se relacionem com o problema
do circulo, ndo os abordaremos.

Kenny parte de algumas distingdes de Gewirth. Ha uma
certeza psicoldégica e wuma certeza metafisica, uma davida
psicolégica e wuma duvida metafisica. Se temos wuma duavida
psicolégica, ndo temos uma certeza psicoldégica. Se temos uma
certeza psicoldégica, ndo temos a verdade. A davida metafisica
incide sobre a verdade da certeza psicolégica. Com a certeza
metafisica, temos a verdade. Eis as distingdes tomadas de
Gewirth.

Kenny também concorda com Gewirth que a concepgdo de
Descartes da verdade é uma teoria da correspondéncia e nido uma
teoria da coeréncia (como alguns autores atuais sustentam,
1970) .

A discordédncia é quanto a tese de Gewirth de que a
certeza psicoldégica ndo implica a verdade. Essa discordéancia
parece implicar que a nogdo de psicoldégico é mais fraca do que
parece a primeira vista. Parece que por psicolédgico devemos
entender apenas o que é interno a mente, sem implicar uma
relagdo com as coisas reais. No minimo, essa é a leitura que

Kenny faz do termo.

183 KENNY,1970,pp.685-700. .
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Para Gewirth, é preciso uma passagem da certeza
psicolégica para a certeza metafisica para obter a verdade.

Para Kenny, as duas dizem respeito a verdade. Estar
certo de alguma coisa é estar certo de sua verdade.

A clareza e distingdo sdo propriedades internas das
ideias que nos levam a afirmar a sua verdade, ou seja, que
elas representam as coisas. Portanto, a certeza psicoldgica
elimina a davida sobre a verdade.

A duvida psicoldégica e a duavida metafisica nédo séo
duavidas sobre algumas proposigdes particulares. No comego da
terceira Meditacgéo, temos os exemplos de proposigdes
particulares como “dois e trés fazem cinco” e “quando eu penso
ndo posso ndo existir”. Essas proposig¢des particulares séo
indubitaveis e verdadeiras na medida em que sdo particulares.

A duavida metafisica tem por objeto a proposigdo geral
de que “aquilo que intuimos de modo muito evidente é
verdadeiro”. A duvida geral pode ser levantada para as
proposigdes particulares, mas é levantada em segunda ordem, é
uma duvida implicita.

As proposigdes particulares ndo sdo mencionadas nos
paragrafos em que a duavida ocorre. Kenny se refere aos
paragrafos do comego da terceira Meditagéo (que nés
denominamos de §§ 4 e 5). De fato, na oscilacdo, h& uma
exclusdo dos lados (que, segundo nossa interpretagdo, é uma
exclusdo de atualidades). Se Descartes as mencionasse, ele néao
poderia coloca-las em duvida, eis a tese de Kenny: elas néao
devem ser mencionadas.

Kenny cita a resposta a Mersenne (n°20) em que
Descartes afirma que h& certas verdades (por exemplo, os
axiomas e o cogito) que sé podemos duvidar se pensarmos nelas,
mas nado podemos pensar nelas e duvidar ao mesmo tempo,
portanto, nunca podemos duvidar delas.

Mas cita também uma passagem que parece contrariar a

sua tese. Na primeira Meditagdo, as proposigdes particulares
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“dois e trés fazem cinco” e “o quadrado possui quatro lados” é
contraposta a hipétese do Deus enganador. Sua resposta a essa
possivel critica é que “dois mais trés” e a “soma dos lados de
um quadrado” sdo mencionadas, mas ndo sdo usadas (used ou
performed). A operagdo de adigdo é referida para, mas néo
performada. Ndo ha duvida metafisica sobre elas. Em nenhum
lugar, diz Kenny, Descartes diz que “dois mais trés ndo fazem
cinco” ou que “o quadrado tem cinco lados”.

O autor introduz uma formalizagdo que passaremos por
alto, da qual daremos um resumo.

Se eu pensar:

“Para algum p, eu percebo clara e distintamente que p,
mas ndo p.” 184

Tal pode ocorrer se ndés ndo pensarmos numa instanciagéo
existencial. E podemos pensar numa possibilidade de
instanciacdo. Em outras palavras, podemos dizer que a clareza
e distingdo é falsa se ndo pensarmos num caso de clareza e
distincdo. E podemos pensar na possibilidade de um caso em que
a clareza e distingdo ¢é falsa. Em nenhum das duas

possibilidades, estamos pensando efetivamente num caso de

clareza e distingdo, numa proposigdo particular.

“Se eu percebo clara e distintamente efetivamente que

P, P é verdadeiro.” Mas ndo podemos afirmar essa proposigdo de
um modo geral. A frase tem dois significados.

As férmulas sédo:

“Para todo p, se eu percebo clara e distintamente que
P, entdo eu nao posso duvidar que p.”

Mas essa frase é falsa, se ela significa:

“Eu ndo posso duvidar que (Para todo p, se eu percebo
clara e distintamente que p, entdo p).”

A primeira frase se refere ao lado da oscilagdo, em que

pensamos proposig¢des particulares, e a segunda frase se refere

184 KENNY,1970,p.680.
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ao lado da oscilagdo, em que pensamos a hipétese do Deus
enganador.

Na linguagem da nossa interpretag¢do, quando pensamos
numa evidéncia real, ndo podemos duvidar dela. Mas, quando
pensamos na representagdo de uma evidéncia, podemos duvidar.

Dada a distingdo entre as proposigcdes particulares e a
davida geral, Kenny conclui que ndo ha nenhum circulo vicioso.
As proposigdes que provam a existéncia de Deus sdo proposigdes
particulares. A veracidade de Deus ¢é wusada, ndo para
estabelecer uma proposigdo particular, mas a proposigdo geral
de que qualquer proposigdo percebida clara e distintamente é
verdadeira, ou seja, a regra da verdade.

Segundo esse desenvolvimento, a regra da verdade
deveria ser posta somente depois da prova da existéncia de
Deus. A sequéncia seria: as proposigdes particulares, a prova
e a regra. Essa significaria somente a plena seguranga da
verdade da clareza e distingdo. A incerteza continuaria porque
sempre podemos pensar apenas na hipétese do enganador sem
mencionar as proposigdes particulares. A duvida permanece até
a prova ser concluida. Mas isso significa que as proposigdes
particulares sdo dubitaveis, mesmo indiretamente. Haveria um
acordo geral da nossa tese com a de Kenny. Apenas dizemos que
a regra da verdade vale antes na atualidade e depois
independente de qualquer condigdo. Mas a situagdo é um pouco
mais ambigua. Kenny, depois da exposig¢do que reproduzimos,
afirma, no segundo paragrafo da p.690, sem alterar nada do que
tinha dito, que a regra da verdade é descoberta no momento do
cogito, ou seja, existe antes da prova (o que por outro lado é
literal). Infelizmente, ele muda de assunto e a questdo ndo é
colocada, qual seja, de que modo a regra da verdade existe
antes e depois da prova, na medida em que afirmou que foi
fundada pela prova, mas que também foi extraida do cogito.

Parece que podemos dizer que Kenny concorda em geral

com a solugdo do circulo pelas evidéncias atuais, que ele
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denomina de proposigdes particulares. Parece ser unanimidade
entre os comentadores, que sustentam que Descartes questionou
as percepcdes claras e distintas (contra os comentadores que
negam essa tese), que a solugdo do problema é pela atualidade
das percep¢des. Nossa tese se encaixa nessa linha. Entretanto,

temos algumas divergéncias de detalhe quanto a Kenny.

Criticas.

1) Na nossa interpretacdo, a regra da verdade vale na
atualidade das evidéncias. Na oscilacdo temos de um lado a
hipétese do Deus enganador e de outro 1lado as verdades
imediatas e a regra da verdade.

Para Kenny, a regra somente aparece para ser
questionada. A duvida é uma duavida geral, ou seja, atinge a
proposigdo geral de que as evidéncias particulares (nédo
mencionadas) sdo verdadeiras. A regra é o objeto imediato da
hipétese do engano.

Para Kenny, os lados da oscilagdo se dividem quanto a
evidéncia em generalidade e particularidade. Para nés, no lado
das evidéncias, encontram-se tanto as verdades particulares
(para Kenny, proposig¢des particulares) quanto a regra da
verdade, ou seja, uma proposigcdo geral.

Nosso argumento, para afirmar a validade da regra do
lado das evidéncias, é que o assunto dos §§2-5 da terceira
Meditagdo é a regra da verdade. Ela foi extraida do cogito no
§2 e os §§3 e 4 visam encontrar uma excecdo a ela. A excecdo
ndo é uma simples proposigdo evidente e falsa, mas uma
proposigcdo evidente que, num momento (da oscilagdo), é falsa
e, em outro momento, é verdadeira. Significa que, num momento,
a regra é invalida porque tem excegdes e, em outro momento, a
sua validade (do §2) é confirmada porque ndo ha excegdes.
Nesse momento (lado das evidéncias), a regra é plenamente

valida porque, acompanhada das evidéncias reais, enfrenta a
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hipétese do Deus enganador e pode ser usada na prova da
existéncia de Deus. Mais ainda, supondo a hipétese da segédo 3
do nosso capitulo 3, ela deve ser usada porque funda os
axiomas, que sdo usados na prova.l8

Uma segunda consideracgdo aponta para uma diferenga um
pouco mais dificil de estabelecer e para a qual faremos apenas
uma tentativa.

Para Kenny, as proposigdes particulares ndo podem ser
dubitaveis, somente a proposigdo geral. Parece que a questédo
ocorre entre a generalidade e a particularidade. Essa hipétese
ndo é muito clara, mas vamos segui-la. Para nés, a proposicgéo
pode ser dubitavel, mas ndo a proposigdo real atual. Kenny
concorda com esse ponto. Por outro lado, a proposigdo geral é
indubitavel no lado das evidéncias contra a hipétese do Deus
enganador. Kenny parece discordar nesse ponto.

A oposigdo entre o dubitavel e o indubitavel ndo é
correlata a oposigdo entre o universal e o particular. O
dubitédvel seria o geral e o indubitavel seria o particular.
Contra essa tese, a oposigdo entre o dubitavel e o indubitavel
é correlata a oposigdo entre a representagdo da evidéncia e a
evidéncia real. No lado do dubitavel, podemos ter o universal
e o particular (Kenny aceita isso ao escrever sobre a
dubitabilidade indireta). Do lado do indubitéavel, podemos
também ter o universal e o particular.

A dubitabilidade ocorre ndo pela universalidade, mas
pela referéncia indireta (representacdo da evidéncia). E
indiferente, na oposigcdo, se a proposigdo é particular ou
universal. Na discordidncia com Kenny, o mais importante é
poder afirmar a validade da regra, na atualidade das

evidéncias, antes da prova da existéncia de Deus. Quanto a

185 A hipbétese da segdo 3 do capitulo 3 pode ser encarada como um pouco
artificial, mas ela ndo é indispensavel em nenhum momento da nossa tese.
Ela visa encontrar uma solugdo para a hierarquia das evidéncias e,
principalmente, para a hierarquia entre o cogito e os axiomas. Sem nossa
hipétese, permanecemos com o problema. Também aqui, essa hipdétese nédo é
imprescindivel para sustentar a validade da regra na atualidade.
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dubitabilidade das proposigdes particulares do lado da
hipétese do Deus enganador, parece haver concordancia.

Acrescentamos que a regra da verdade é dubitavel néo
por sua generalidade, mas porque ela é vazia, ou seja, ela néo
é uma evidéncia real e porque ndo aparece uma evidéncia real
que a acompanhe. A generalidade pode enfrentar a hipdétese do
Deus enganador, se acompanhada.

Também no lado da hipétese cética, podemos duvidar das
evidéncias particulares fazendo uma referéncia indireta (ver
nosso capitulo 1) . Nesse caso, Kenny diz algo bem semelhante.

2) Para Kenny, podemos ter uma proposigdo particular
evidente e verdadeira e ndo ter a regra da verdade. Mas
acreditamos que uma proposigdo particular leva necessariamente
a regra. Se afirmamos que uma evidéncia é verdadeira,
afirmamos que todas as evidéncias da mesma natureza sé&o
verdadeiras.

3) Para Kenny, sé6 temos a regra da verdade depois da
prova da existéncia de Deus. Mas ela aparece no §2. Por que
ndo haveria a regra no lado das evidéncias se had o cogito e se
ja& extraimos a regra do cogito no §2? Por que o cogito volta e
a regra nédo? Afirmamos que hd a regra do lado das evidéncias
porque had a proposigcdo do cogito, porque a regra foi extraida
dele no §2 (imediatamente antes). Nido podemos desvincular a
regra do cogito, ao menos ndo no contexto desses paragrafos. E
ndo podemos supor que a regra tem wuma validade ainda
subjetiva, porque ela vincula-se ao cogito que é valido
objetivamente (para nés e para Kenny). A questdo da excegéo
foi resolvida no sentido em que temos excegcdo no 1lado da
hipétese do Deus enganador e ndo temos excegdo do lado das
evidéncias. Logo, temos a regra da verdade antes da prova da
existéncia de Deus.

4) Em algumas passagens, a duvida ocorre sobre as
ideias ou concepgdes claras e distintas e ndo sobre a regra da

verdade. H& uma duvida focalizada em proposigdes particulares.
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Nao importa que afirmemos que elas ndo sdo mencionadas. Kenny
afirma que elas ndo sdo objetos da duavida, somente a
proposigcdo geral. Sua afirmagcdo de que sdo implicitamente
atingidas é a prova de que ndo podem ser diretamente
atingidas.

5) Kenny afirma que ndo podemos colocar em duvida as
proposigdes particulares e que Deus funda a regra da verdade.
Contudo, como cada pensamento é um pensamento particular, qual
seria a utilidade da regra? Talvez seja apenas a de conferir a
estabilidade da ciéncia. Mas, se for assim, entdo a palavra
“regra” significa apenas a estabilidade fornecida por Deus. A
palavra seria apenas um sindénimo de estabilidade e ndo teria
outras funcdes.

6) Ha muitos motivos para recusar a solugdo que Kenny
fornece para o problema da matematica da primeira Meditagéo,
que contraria a sua interpretacédo.

a) A solucdo parece muito artificial.

b) As proposigdes particulares completas <citadas
imediatamente no paragrafo anterior (§8). Mesmo assim Kenny
poderia se defender, dizendo que essa proximidade ndo diz nada
e que a mesma proximidade ocorre na oscilagdo do inicio da
terceira Meditagdo, numa mesma frase.

c) O texto parece se referir a agdo completa quando diz
“as vezes em que fago a adigdo de dois mais trés, ou em que
enumero os lados de um quadrado”. A expressdo “faco a adigao”
se refere a agdo total. Ndo hd nada que possa supor uma agéo
incompleta. Mas Kenny poderia se defender dizendo que, como o
resultado ndo é dado explicitamente, a proposigdo particular
ndo se faz presente e portanto ndo a sua evidéncia e verdade.

d) Seria interessante que Kenny citasse outras
passagens em que essa agdo incompleta aparecesse.

e) O “Todavia” que comega o §9 é uma oposigdo ao que é

dito no paragrafo anterior. E, imediatamente, a esse “todavia”
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aparecem os exemplos com a agdo completa. Esse termo liga as
proposigdes particulares a hipétese cética a seguir.

f) Se Kenny tem razdo, as verdades matematicas séo
indubitaveis na atualidade. Ele harmoniza os textos da
primeira e da terceira Meditag¢des. Contudo, gera-se o problema
da identidade da matematica e do cogito, que apresentamos na
segdo 5 do nosso capitulo 3. Nossa solugdo é afirmar que a
matematica ndo enfrenta, na atualidade, a hipbétese do Deus
enganador e temos que introduzir a diferenga entre o
pensamento filoséfico e o pensamento matematico. Os dois soé
aparecem Jjuntos no comeco da terceira Meditagcdo porque tem o
mesmo inimigo, mas ndo porque sdo iguais em evidéncia, como
explicamos no nosso capitulo 3.

7) Kenny afirma que, quando pensamos na hipbétese do
engano, as proposigdes particulares ndo podem ser mencionadas.
Mas ele ndo apresenta uma razido dessa afirmacéo.

Mencionar uma evidéncia real (ou proposicdo particular
de Kenny) é pensar nela. Entdo pensar numa evidéncia real é
ndo poder duvidar dela. Mas por qué, em plena atualidade, néo
poderiamos duvidar de uma evidéncia real, se 1levantamos a
hipétese de que a evidéncia pode ser um engano? Nada ha& na
atualidade pura e simplesmente que impeg¢a nossa duvida. Nao
basta afirmar que ndo podemos duvidar de uma evidéncia que
estamos pensando na atualidade, porque temos o pleno direito
de duvidar.

Eis o problema da vigéncia do capitulo 1. Nossa solugéo
é a de que a qualidade da evidéncia atual vence a hipdétese do
Deus enganador. Tal solugdo ndo é dada por Kenny. Ainda mais,
ele sequer coloca o problema da vigéncia: se colocamos as
evidéncias em davidas, temos que fundamentar o seu uso
posterior e sua atualidade simples ndo basta como fundamento.

Naéo é suficiente dizer <que Descartes sustenta

literalmente que ndo podemos duvidar das evidéncias atuais!®®,

186 Burman, Regius, Principios da Filosofia, etc. Ver nosso capitulo 2.
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porque o problema da vigéncia é colocado para o préprio
Descartes. Mesmo ele ndo pode simplesmente dizer que as
evidéncias atuais sdo verdadeiras, porque ele proéprio
questionou a sua verdade.

8) Se as proposigdes particulares ndo dependem de Deus
(em sua verdade), ndo dependem da regra da verdade e também,
por isso, nao dependem do cogito, ressurge o problema do
privilégio do cogito, tratado no nosso capitulo 3.

Essas foram nossas consideragdes sobre o artigo de
Kenny, que de todos os artigos e capitulo de livros que lemos,
é o que mais se aproxima de nossa tese, pelo menos no sentido

geral.

James Van Cleve.

O artigo de Van Cleve tem por titulo Foundationalism,
epistemic principles, and the Cartesian Circle de 1979.1%7

O autor acredita que o problema do circulo cartesiano
ndo é apenas um exercicio escolar, mas toca no problema do
critério e, para resolvé-lo, temos que tematizar a questdo dos
principios epistémicos, que é central no debate atual (1979)
entre os fundamentalistas e coerentistas. O artigo se divide
entre a questdo do circulo e a questdo dos principios. Cleve
posiciona-se entre os fundamentalistas.

Na questdo do circulo, Cleve analisa as posigdes de
Doney, Gewirth, Kenny, Feldman, Prichard e Frakfurt. Introduz
a sua posigdo a partir de Kenny, com quem diz concordar, com
algumas diferengas.

Segundo Cleve, Kenny parte da distingdo entre duas

proposigodes:

187 VAN CLEVE,1979,pp.55-91.
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(a) Para todo p, se eu percebo clara e distintamente
que p, entdo eu ndo posso duvidar que p.

(b) Eu nédo posso duvidar que (para todo o p, se eu
percebo clara e distintamente que p, entdo p).

Cleve substitui a expressdo “eu ndo posso duvidar” por
“eu estou certo”. Infelizmente, ele ndo justifica a
substituigcdo, nem explica o significado preciso das duas
expressdes. Essa falta continua a causar problemas no decorrer
da leitura do artigo.

(A) Para todo o p, se eu percebo clara e distintamente
que p, entdo eu estou certo que p.

(B) Eu estou certo que (Para todo o p, se eu percebo
clara e distintamente que p, entdo p).

Para Cleve, (A) afirma que a percepg¢do clara e distinta
é certa. A proposigcdo (B) afirma que eu estou certo do
principio geral, que conecta a percepgdo clara e distinta e a
verdade. Enquanto (A) pode ser verdadeira, (B) pode ser falsa.

Pode parecer que Cleve sustenta que apenas (B) diz
respeito a verdade, ndo a proposigdo (A). Haveria uma passagem
entre a certeza e a verdade. Mas ndo parece ser assim. Em todo
O caso, o0 texto ndo é muito claro e forneceremos nossa
interpretagdo: as duas proposigdes dizem respeito a verdade.
Essa leitura é mais coerente com a visdo de Kenny, que Cleve
diz aceitar.

A analise de Cleve é a seguinte. A proposigdo (B)
implica que tenhamos um conceito de clareza e distingdo, que
nido temos em (A). E mesmo se tivéssemos o conceito, estariamos
inseguros sobre a conexdo geral entre a clareza e distingdo e
a verdade. Ainda que estivéssemos certos de cada proposigédo
que percebemos clara e distintamente, é a proposigédo (B) que
estabelece a conexdo geral entre a clareza e distingdo e a
verdade.

Assim, podemos entender a oscilagdo aparentemente

inconsistente do comeco da terceira Meditacdo. Deus ou néao
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Deus, estamos certos das percep¢gdes claras e distintas e
podemos colocar em duvida a verdade das percepgdes, se ainda
ndo conhecemos a existéncia de Deus. A consisténcia é que
estamos certos das proposigcdes particulares percebidas clara e
distintamente. Ndo estamos certos da conexdo geral entre a
clareza e distincdo e a verdade.

O circulo se resolve porque ndo necessitamos estar
certos de (B) desde o comegco. Ndo estamos certos de que toda a
percepgdo clara e distinta é verdadeira antes da prova da
existéncia de Deus. (B) é falsa no inicio, mas (A) né&o.

Temos um estoque de premissas no inicio. A partir
delas, podemos provar muitas coisas, incluindo Deus e
eventualmente que todas as coisas que percebemos clara e
distintamente sdo verdadeiras.

A proposicdo (A) apenas descreve o que acontece com uma
percepgdo particular. Para Cleve, a relagdo entre a percepgdo
clara e distinta e a proposigdo (A) ndo é de fundamentagdo. A
percepgdo ndo fundamenta a proposigdo (A). Ela é apenas uma
fonte de conhecimento e ndo um fundamento de qualquer coisa.
Tampouco a proposigcdo (A) fundamenta a percepgdo clara e
distinta. Ou seja, a percepgdo é uma situagdo totalmente
particular da qual surge conhecimento e que ndo necessita de
mais nada para se sustentar. A proposigcdo (A) descreve essa
situagcdo e ndo acrescenta nada. Ela apenas descreve que a
percepg¢do particular descobre uma certeza. Com essa situagéo
particular, ndo podemos fundamentar nem a proposigdao (A4),
porque ndo se trata disso, nem a proposigdo (B), porque essa
estd num nivel de universalidade.

Parece mesmo que Cleve argumenta que, quando estamos
certo, de alguma coisa, temos uma percepcdo clara e distinta.
mas isso ndo significa que sabemos que é uma percepgdo clara e
distinta, mesmo que estejamos muito certos dela, ignorando a

razdo disso. Mas essa Ultima tese ndo é tdo clara no artigo.
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Quando estamos mergulhados na percepg¢do, ndo sabemos
que é clara e distinta (ndo temos o conceito), ndo sabemos que
toda a percepgdo clara e distinta é verdadeira. E também néo
sabemos dessa proposigcdo particular: algumas percep¢des claras
e distintas sd3o verdadeiras. Também ndo sabemos dessa
proposigcdo mais particular: essas percepg¢des claras e
distintas sdo verdadeiras. Enfim, ndo precisamos pensar numa
proposigdo sobre o poder epistemoldégico das percepgdes claras

e distintas.

Cleve entra em outros detalhes que ndo abordaremos.

Critica.

A posicdo de Cleve parece mais radical que a de Kenny.
Mas nossas divergéncias com esse se aplicam aquele.

Selecionaremos apenas uma critica. E continuaremos na
proposta do autor de explicar o comego da terceira Meditagédo.
Cleve particulariza demais a percepg¢do clara e distinta antes
da prova da existéncia de Deus. Nem sequer temos o conceito de
clareza e distingdo. Cremos que o interessante das meras
percepgdes evidentes é que nos mostram algo sobre a evidéncia
em geral e ndo somente sobre elas mesmas, numa visdo
totalmente fechada sobre si. Na nossa interpretacdo, o lado
das evidéncias ndo estabelece pura e simplesmente as
evidéncias, mas a evidéncia em geral que é negada do lado da
hipétese do Deus enganador. A oposigcdo é da afirmacdo e da
negagcdo da evidéncia em geral. Isso também se expressa na
ideia de que a regra da verdade (junto com as evidéncias)
vence a hipétese do Deus enganador no lado das evidéncias.
Mesmo sem colocar a questdo da regra, é pouco provavel que, ao
pensarmos em uma evidéncia particular, ndo estejamos pensando
na evidéncia geral exatamente nesse momento em que toda a
questdo é colocar em duvida a evidéncia (todas) pela hipdtese
do Deus enganador e tentar solucionar esse ceticismo total.

Nédo é possivel que a forgca de wuma evidéncia particular
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signifique, apenas, que ela é verdadeira e tal fato ndo tenha
nenhuma relagcdo com a forgca de uma evidéncia sobre a hipdtese
cética, num contexto de discussdo sobre o conhecimento em
geral.

Cleve precisava resolver o problema do circulo e tomou
uma estratégia, mas cremos que teve que colocar o lado das
evidéncias numa tdo grande particularidade que podemos dizer
que perdemos o sentido da questdo: a fundamentagdo geral do

conhecimento certo.

Alan Gewirth.

O artigo de Gewirth The Cartesian Circle reconsidered!®®
é quase todo dedicado ao problema da realidade dos objetos
matematicos, problema que ndo trataremos. Esse artigo de 1970
remete ao artigo The Cartesian Circle de 19418, Segundo o
autor, esse artigo ndo foi considerado pela maioria dos
comentadores subsequentes, com excegcdo de Frankfurt, que 1lhe
dedicou um afavel (gracious) reconhecimento. Na parte final do
artigo de 1970, o autor resume sua solugdo de 1941 e é a ela
que nos referiremos. Tanto Kenny quanto Cleve resumem, em seus
artigos, a posigcado de Gewirth e a recusam.

A davida metafisica diz respeito a verdade das
percepgdes claras e distintas e ndo a possibilidade da mente
ter tais percepgdes. A clareza e a distingdo é uma qualidade
interna das ideias. A verdade é uma qualidade externa. E uma
relacdo das ideias com as coisas extra-ideias ou objetos. A
clareza e a distingcdo ndo é igual a verdade. A mente pode

averiguar a primeira sem a segunda.

188 GEWIRTH,1970,pp.668-685.

189 GEWIRTH, 1941.
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A clareza e a distingcdo 1leva a mente a uma
irresistivel crenga de que as ideias sdo verdadeiras. A mente
ndo necessita julgar sobre a verdade e a falsidade de todas as
outras percepg¢des claras e distintas, incluindo as que ela
lembra de ter percebido desse modo (especialmente porque
sabemos que Deus pode nos enganar sobre elas).

Enquanto a mente ndo afasta a hipdétese do Deus
enganador, ela pode percorrer a cadeia de suas ideias e
conexdes.

A hipétese do Deus enganador é a uUnica razdo para
duvidar das percepg¢des claras e distintas.

Dado esses ©preliminares, Gewirth levanta a sua
hipétese.

E preciso avaliar as condig¢des de aceitacdo de uma
razdo de duvidar. Nesse momento, s6 é possivel aceitar o que é
necessariamente verdadeiro. A razdo deve ser valida. O que
pode significar validade para Descartes? A validade é
fornecida pelo critério de clareza e distingdo. Para Gewirth,
ndo ha outros critérios de validade em Descartes. Portanto, a
hipétese do Deus enganador deve ser clara e distinta, porque
uma razdo de duvidar deve obedecer ao critério de wvalidade.
Eis a esséncia da hipétese do autor. Basta tirar as
consequéncias.

Contudo, acompanhemos Gewirth.

O método de Descartes prescreve que o conhecimento deve

ser indubitavel e claro e distinto. Mas Descartes também tem

uma investigacdo epistemolégica: “o que a razdo é capaz de
conhecer?”, objeto das Meditagdes Metafisicas. Ele usa o
método para validar o método para obter a verdade. A

metafisica é o exame critico da razdo pela razéo.

O método prescreve a clareza e a distingdo, logo a
investigagdo da razdo deve ser ela mesma clara e distinta. A
investigagdo da razdo usa a clareza e a distingdo para saber

se a clareza e a distincdo sdo verdadeiras. Isso é totalmente
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inteligivel. Mas por que a metafisica de Descartes é acusada
de circular? Segundo Gewirth, a circularidade é uma
caracteristica de toda a epistemologia que diga respeito a
poderes da mente em geral. Um ou mais desses poderes deve ser
utilizado na investigacgédo.

Gewirth deixa de lado essa consideragdo mais geral e
volta ao problema mais especifico.

A tese do autor é que o procedimento de Descartes
mostrar, com o uso de percepg¢des claras e distintas, que

hipétese do Deus enganador ndo é <clara e distinta.

o » p O

proposigdo que ¢é, de preferéncia, primeiramente clara

o

distinta é que, como Deus é supremamente perfeito, ele néo
enganador, isto é, ele é veras.

Gewirth pergunta: o que isso tem a ver com a verdade? A
proposigdo “Deus ndo é enganador” é verdadeira. Essa verdade é
derivada de percepg¢des claras e distintas. Parece uma peticgédo
de principio. Se nés ndo sabemos que “Deus ndo é enganador” é
verdadeiro, entdo como tal proposicdo pode ajudar a provar que
as percep¢des claras e distintas sdo verdadeiras?

A resposta de Gewirth é que “Deus é enganador” (GD) é
uma razdo valida para “as percepg¢des claras e distintas néo
sdo verdadeiras” (-CT), somente na medida em que GD pretende
ser clara e distinta.

Se podemos mostrar, usando percepg¢des claras e
distintas, que GD ndo é clara e distinta , mas o que é claro e
distinto é antes -(GD), entdo removemos a uUnica razdo valida
para -CT. Temos a validade de CT, isto é, que as percepgdes
claras e distintas sdo verdadeiras.

Podemos provar isso pelo modus tollens. Se as
percepgdes claras e distintas s&do falsas. Entdo “Deus é
enganador” é uma percepgdo clara e distinta. Portanto, nédo é o

caso de as percepcdes claras e distintas serem falsas.

Criticas.
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Cleve apresenta o argumento de Gewirth com detalhes e
formalizagbes e o rejeita. Apresentaremos uma das suas duas
criticas. Gewirth sustenta que uma razdo de duvidar requer ser
percebida clara e distintamente. Cleve sustenta que Descartes
certamente ndo afirmou essa condigdo. Descartes disse que as
razdes de duvidar eram “muito fracas”, “metafisicas” e “elas
mesmas duvidosas”.

Vejamos uma das varias criticas de Kenny. Em nenhum
lugar Descartes sugere que “Deus ¢é enganador” pode ser
percebido clara e distintamente. Descartes afirma a wvalidade
racional da duvida hipotética, mas validade né&do significa o
que Gewirth sugere. Para Descartes, uma razdo pode ser valida
e dubitavel.

Na nossa compreensdo, ha também varias formas de
criticar Gewirth. Apresentaremos algumas criticas.

a) A hipétese de que existem jacarés na Lua é clara e
distinta, mesmo se um dia for verificada como falsa. Temos que
pensar com clareza e distingdo uma hipdétese, que se mostrara
falsa, ou deve ser possivel pensar algo que ndo é claro e
distinto, caso contrario deveriamos sempre e desde o inicio
pensar verdades. O que ¢é insustentavel. Podemos pensar
falsidades ou hipbéteses que serdo verificadas ou refutadas.
Para Descartes, esse é o caso da hipétese do Deus enganador.

b) Parece haver uma unanimidade entre os comentadores
em relacgéao ao fato de que Descartes caracterizou
insuficientemente a nogcdo de clareza e distingdo. Se todo o
pensamento claro e distinto é verdadeiro, o que sdo os outros
pensamentos claros, mas falsos ou hipotéticos, que pensamos?
Nao é possivel um  pensamento absolutamente claro e
absolutamente falso? H& uma lacuna na interpretagcdo dada
justamente pelos textos de Descartes. Dizer que a nogdo de
clareza e a distingdo nédo é clara ndo significa dizer que néo
sabemos o que é evidéncia, indubitabilidade e certeza. Para

saber isso, temos a duvida e as certezas da matematica, do
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cogito e dos axiomas, que nos esclarecem com toda a perfeicgédo.

No Discurso do Método, Descartes afirma que a clareza e
a distingdo é aquela da razdo e ndo a dos sentidos e da
imaginagdo. Contudo, isso ndo ajuda muito. E, nos Principios
da Filosofia (I, 68-70), afirma que ha clareza e distingdo nos
dados dos sentidos, como na percepgdo da dor e da cor. Também
ha afirmagdes desse tipo na sexta Meditagdo. O que confunde um
pouco.

c) A formulagdo de Gewirth ndo aparece nos textos de
Descartes, sequer um vestigio dela. Parece mais uma formulagéo
pessoal de Gewirth que reorganiza algumas teses da filosofia
de Descartes.

d) E necessario esclarecer o conteudo da hipétese do
Deus enganador.

A hipoétese ndo é a mera ideia do Deus enganador.

Ndo é a tese de que existe um Deus enganador.

E a tese de que talvez exista um Deus enganador.

Suponhamos trés proposigdes:

“Deus é enganador.”

“Talvez Deus seja enganador.”

“Deus ndo é enganador.” (Prova).

A prova torna falsas as duas primeiras. Uma afirmagdo e
uma hipdétese sdo falsificadas. Se afirmamos a possibilidade de
X e verificamos que X ndo existe, entdo falsificamos a
possibilidade.

A hipbétese do Deus enganador é a segunda proposicgéo.
Essa proposigdo, que apenas levanta a possibilidade, é
concebida com clareza e distincdo. Ela deve ser concebida como
verdadeira em um sentido especial. A hipdétese ndo pode ser
falsa enquanto hipétese, em si mesma. Descartes mesmo diz que
ele ainda ndo sabe se Deus é ou ndo enganador. Ndo ha problema
em dizer que esse “ndo saber”, incluido na hipétese, é

concebido de um modo claro e distinto.
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e) Contudo, talvez possamos colocar a questdo de uma
outra maneira, a partir na mera ideia de Deus. Concebemos as
propriedades de Deus; perfeigdo, poténcia, desejo de enganar,
etc. Nao temos perfeita clareza sobre as relagdes entre
algumas de suas propriedades. N&o sabemos a relagdo entre
perfeicdo e querer enganar, por exemplo. Esse “ndo saber”
permite levantar a hipétese do Deus enganador, ou melhor, é a
propria hipétese. A hipdétese diz que talvez essas propriedades
estejam unidas. A prova da existéncia de Deus estabelece que
elas ndo podem estar unidas. Talvez esse possa ser um caminho

para colocar a questdo.

Fred Feldman

No seu artigo, Cleve faz uma andlise e formalizagdo da
tese de Gewirth e, na sequéncia, um resumo da tese de Feldman,
que adota a solugdo de Gewirth, no artigo Epistemic Appraisal
and the Cartesian Cicle.!?® Essa apresentagdo é uma mera
indicagdo por ndo se tratar de um resumo de uma leitura
direta.

Feldman, com uma intengdo epistemolégica, modifica a
distingdo de Gewirth entre certeza psicoldégica e certeza
metafisica pela distingdo entre certeza pratica e certeza
metafisica. Essa implica a ideia de que um conhecimento é uma
crenca verdadeira justificada. Certeza pratica seria entdo um
conceito mais epistemolégico.

Ser praticamente certo de algo é diferente de ser
psicologicamente certo de algo. Cleve repete o seu esquema de
proposigdes para apresentar Gewirth e substituir a expressao
certeza psicolbégica por praticamente certo ou certeza pratica,

como quer Feldman.

190 FELDMAN, 1975.
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Antes da prova da existéncia de Deus, as proposigdes
possuem certeza pratica, incluindo a prépria prova. Nenhuma
possui certeza metafisica, porque a davida estd levantada pela
hipétese do Deus enganador.

Feldman afirma que, enquanto estamos praticamente
certos de que Deus ndo é enganador, a hipdétese de que Deus é
enganador ndo ¢é aceitavel. Logo, essa hipotese deve ser
afastada como clara e distinta. Logo, a proposigdo sobre Deus
é metafisicamente certa, porque o tGnico motivo de duvidar foi
afastado.

Para Cleve, nem Gewirth nem Feldman, conseguem fornecer
uma garantia da verdade das percepg¢des claras e distintas.
Para Cleve, a proposta de Feldman é um progresso, mas conclui,
com respeito a tese do praticamente certo: “Para um cartesiano

isso ndo é suficiente.”

Alexis Philonenko.

Philonenko, em seu 1livro sobre Descartes, Reler
Descartes!®®, dedica duas paginas e meia a questdo de um
possivel problema da oscilagdo e do circulo no comego da
terceira Meditacgédo. Para o autor, ndo existe qualquer
problema.

Para o autor, esse texto afirma com absoluta clareza
que ndo pode existir qualquer duavida sobre a matematica e o
cogito. E ele concebe tais verdades como verdades de esséncias
e ndo de existéncias, que sdo ainda objetos de duavida (pelos
argumentos anteriores §3). Portanto, ele nd3o vé nenhum
problema nesse comeg¢o da terceira Meditagdo. Assim, ele passa
a tratar das davidas que Alquié e Gueroult encontram nesse
texto.

Ele cita uma nota de Alquié, em que esse coloca algumas

questdes. Descartes teria colocado o cogito e a matematica no

191 PHILONENKO, 1993,pp.160-161..
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mesmo plano? Teriamos perdido aquilo que alcangamos na segunda
Meditacdo? E ele nos deixaria na escolha entre uma duvida
universal e as ideias claras?

Philonenko responde. N&o parece que o cogito estd no
mesmo plano da matematica, ele estad efetivamente. Ambos séo
esséncias das quais ndo podemos estar enganados. Quanto a
alternativa entre a duavida universal e as ideias claras e
distintas, o autor afirma ser uma possibilidade falsa, porque
a regra da verdade foi estabelecida, e cita o §2.

Acreditamos que Alquié tem razdo. Philonenko se engana
em varios aspectos. Em primeiro lugar, dizer que duas verdades
sdo dubitaveis ou indubitaveis, por um mesmo argumento cético,
ndo significa que elas estdo no mesmo plano, como sustentamos
na segdo 5 do nosso capitulo 3. Em segundo lugar, se estdo no
mesmo plano, por que o cogito é privilegiado? Em terceiro
lugar, o cogito ndo é uma verdade de esséncias. O proéprio
Descartes diz que é uma verdade de uma “coisa existente” no
artigo 10 dos Principios da Filosofial®?. Em quarto lugar, néo
é verdade que Descartes estabeleceu a regra da verdade no §2
da terceira Meditagdo. Descartes afirma trés coisas: a regra
ndao seria suficiente se pudesse ocorrer que uma percepgao
clara e distinta, em algum momento, se mostrasse falsa, depois
diz “parece-me” e o §3 comegca com um “todavia”, relativizando
o “parece-me” e, no restante dos §§3 e 4, procura uma excegéo,
uma clareza e distincgdo falsa.

Quanto a Gueroult, Philonenko centraliza a critica no
cogito, mas o texto é ambiguo. Elogia Gueroult por distinguir
“o cogito atualizado e o cogito objetivado em relagcdo a mim,
que se situa no conjunto das verdades que nosso entendimento
sempre reputou de verdadeiras”!°3. E segue-se uma critica pouco
clara. Tudo depende do conceito desse conjunto de verdades.

Num momento ele parece ser anterior a davida e noutro parece

192 AT, IX-2,p.29.
193 PHILONENKO,1993,p.161.
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ser a ciéncia inaugurada pelo cogito. Num primeiro momento,
Philoenco afirma que Guéroult desconhece que a duavida também
se estendeu as esséncias e que Descartes nunca afirmou que
existe um conjunto de verdades sempre verdadeiras. Essa
critica a Guéroult é obviamente injusta. O que Gueroult
entende por conjunto de verdades é a ciéncia que se segue ao
cogito e a questdo é que, antes da prova da existéncia de
Deus, esse ponto primeiro ndo tem estabilidade. Apdés a prova,
o cogito fica estabelecido e faz parte da ciéncia. Num segundo
momento, Philonenko entende o conjunto de verdades como a
ciéncia, e volta a criticar Guéroult, afirmando que, mesmo
sendo o fundamento dela, o cogito ndo faz parte da ciéncia. O
cogito é a primeira verdade, o modelo das verdades e o
fundamento da ciéncia. E, por isso mesmo, ndo pode fazer parte
da ciéncia. Novamente, ha um engano de Philonenko, porque o
cogito é a primeira verdade, modelo e fundamento e também
parte da ciéncia. Gueroult pensa que, enquanto estivermos
restritos ao cogito, ndo podemos avangar, mas, se nos
desligamos dele, caimos na davida absoluta e que, entdo, temos
que alcangar a prova da existéncia de Deus sem abandonar o
cogito. Entretanto, depois temos que abandonar a atencgéo
voltada ao cogito e esse se torna a parte inicial da ciéncia,
que ndo precisamos mais renovar. Acrescentemos também que o
cogito produz a regra da verdade e que essa permanece e

substitui o cogito como modelo.

Samuel C. Rickless

O artigo de Rickless tem por titulo The Cartesian
Fallacy Fallacy e é de 2005. Ele é interessante para nés
porque exemplifica com perfeigdo uma atitude que condenamos.
Ele escolhe apenas um texto para a sua interpretagdo. Esse

texto ndo é um, entre muitos textos que ele poderia citar, mas
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é o texto central e UGnico de todo o seu artigo. E esse texto é
sem duvida inessencial para uma interpretagcdo, ou, pelo menos,
deveria estar entre muitos outros. Trata-se do §12 da terceira
Meditagdo (n°8). Apresentemos um breve resumo de sua tese.

A matematica é dubitavel. Mas as premissas da prova
da existéncia de Deus, ndo, porque elas sdo objetos da 1luz
natural. Essa é a faculdade da clareza e distingdo. O que ela
revela é indubitavel, como diz o §12 da terceira Meditacéo.
Logo, as premissas da prova sdo indubitaveis.

A luz natural é a faculdade de percepgdes claras e
distintas. Mas Rickless acredita que é necessario esclarecer o
que é percepgdo clara e distinta. Os sentidos possuem
percepgdes claras e distintas. Para provar essa afirmagdo, o
autor cita os Principios da Filosofia, em que Descartes afirma
que a dor e a cor sdo claras e distintas. Ele avanga e diz que
ha percepgdes claras e distintas nos sentidos, na imaginagédo e
no intelecto. Sdo trés faculdades de percepgcdo que sdo capazes
de ©percepgdes claras e distintas. Ha& o entendimento ou
intelecto, como faculdade geral de percepg¢do, e o entendimento
como faculdade especial de percepgdo. O entendimento puro. Ha
incerteza nos sentidos e na imaginacgéao, mas ndo no
entendimento puro.

Podemos entdo entender o problema do circulo vicioso,
distinguindo a 1luz natural (faculdade do entendimento) e a
faculdade geral de clareza e distingéo.

Na primeira Meditagdo, a davida ocorre para os sentidos
e a imaginacdo, mas ndo toca o entendimento puro.

A validade das percepgdes dubitaveis, sentidos e
imaginagdo, precisam da regra da verdade, que é validade pelo
entendimento puro ou luz natural.

Segundo Rickless, a primeira Meditagdo sé atinge os
sentidos. Para ele, a matematica somente é dubitavl se for

obtida por meio dos sentidos ou da imaginacgédo.

Criticas.
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1) Comecemos pelo ultimo ponto. Em primeiro lugar, néo
ha nenhuma indicagcdo de que a matematica, criticada na
primeira Meditagdo, seria aquela dos sentidos e da imaginacédo.
Em segundo lugar, o autor deveria fundamentar em Descartes uma
matematica tripartida: dos sentidos, da imaginagdo e do
entendimento puro. O que ele ndo faz e que talvez seja falso.
Em terceiro lugar, o movimento da Meditagcdo comega pela
negagdo dos sentidos, tem como residuo os objetos proéximos e
bem sensiveis, que sdo atacados pelo argumento do sonho. Né&o
resta entdo nada de sensivel. Mas resta as coisas mais simples
e universais, que sdo os elementos do sonho, reais, mas néo
sensiveis. Eles sdo os objetos da matematica e que exigem um
terceiro argumento cético. O nivel em que a matematica aparece
é entdo ndo sensivel, nivel que foi destruidos pelos dois
primeiros argumentos céticos.

2) Descartes afirma claramente que as evidéncias
intelectuais s&do dubitaveis: o cogito, os axiomas e as
verdades da matematica.

3) O leitor, gque nos acompanhou nos 27 textos que
arrolamos no capitulo 2, ndo pode aceitar uma interpretacgédo
que tenha por base apenas o §12 da terceira Meditagdo (n°8). A
insuficiéncia dessa proposta é ébvia. Esse artigo é um exemplo
perfeito, se bem que exagerado, do que condenamos na

introdugdo do capitulo 2.

Dugald Murdoch
Apresentaremos o ponto central da solugdo do artigo de

Murdoch The Cartesian Circle.'®® O autor parece apresentar o

194 MURDOCH,1999.
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que ele considera ser a solugdo de Descartes, porque ele
préprio a critica.

Parte da disting¢do entre a percepcdo de julgamentos
claros e distintos pela 1luz natural e a percepgdo de
julgamentos claros e distintos por inferéncia. Nesse ultimo
caso, temos a necessidade da percepg¢do de outros Jjulgamentos
claros e distintos. Para o autor, nédo duvidamos das
percepgdes pela 1luz natural, apenas das percepgdes por
inferéncia. Ndo ha erro no que percebemos pela luz natural. Ja
as inferéncias estdo submetidas a correcéo.

As percepgdes por inferéncia necessitam do conhecimento
de Deus. Mas a prova da existéncia de Deus é uma inferéncia!
Segundo Murdoch, “Deus existe” é um caso especial, uma excegédo
a regra de que podemos duvidar de todas as percepgdes por
inferéncia. Cita a resposta a Arnauld e a carta a Regius, em
que Descartes afirma que devemos estar atentos as premissas da
prova e que depois basta que nos lembremos de qualquer
demonstragcdo para estarmos seguros de sua conclusédo.

Murdoch pergunta que resposta daria Descartes a quem
objetasse que durante a prova da existéncia de Deus poderiamos
estar sendo enganados.

Nossa critica a Murdoch é que existem muitos textos
(capitulo 2) que afirmam que podemos estar enganados nas
percep¢des claras e distintas e na regra da verdade. Os textos

de Descartes refutam este tipo de interpretacgéo.
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Conclusiéo.

O projeto de uma ciéncia certa utiliza a davida. A
davida é a possibilidade de um erro. Ela pode atingir as
verdades imediatas e as demonstracdées. Ela pode se relacionar
a dois tipos de erros: a falsidade absoluta e o erro de
procedimento. Ela pode ser efetivada através de dois
argumentos: a hipétese do Deus enganador e o argumento do erro
humano. Podemos unificar essas trés distingdes em wum 1uUnico
projeto: colocar todas as verdades em duvida, ou atentar para
todas as possibilidades de erro. Seja qual for a verdade, seja
qual for o tipo, sejam quais forem os meios ou argumentos.
Temos uma unificagdo do projeto de davida com seus
desmembramentos.

Entretanto, essa apresentagdo é muito geral, embora
concorde com as formulagdes gerais do préprio Descartes. E
necessario se aproximar dos textos e observar quais as
formulagdes mais concretas sobre a divida e a fundamentagéo.

O capitulo 2 arrolou textos importantes sobre o que
deve ser o objeto de davida e de fundamentagdo. Os textos
afirmam cinco teses:

a) A evidéncia é dubitavel pela hipétese do Deus
enganador.

b) A prova da existéncia de Deus funda a evidéncia (o
que implica em “a”).

c) A evidéncia e a razdo jamais sdo dubitaveis.

d) Temos uma oscilagdo entre a verdade da evidéncia e a
davida sobre a sua verdade.

e) Temos um problema com a lembrangca da demonstracado
que invalida a sua conclusédo.

No capitulo 1, comegamos a resolver uma parte do
problema. Os textos da oscilagdo ou da verdade atual (“d”)
resolvem os problemas dos textos indicados em “a”, “b” e “e¢”.

A evidéncia é dubitavel fora da atualidade, a prova da
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existéncia de Deus ¢é realizada na atualidade e funda as
evidéncias nédo atuais. E a evidéncia e a razdo sédo
indubitaveis na atualidade.

Resta resolver o problema do item “e” e os quatro
textos que tendem para a meméria e a demonstragdo. Dedicamos o
capitulo 4 a esse problema e ensaiamos apenas algumas
consideragdes no capitulo 2.

A conclusdo do capitulo 4 mostra como eles podem ser
assimilados a interpretagdo da evidéncia fundada. No texto do
final da quinta Meditagdo (n°1ll1l), ha wuma duavida geral. No
artigo 13 dos Principios da Filosofia (n°l14), ha& uma duavida
sobre as nog¢des comuns e a evidéncia. No primeiro texto citado
da Resposta a Mersenne (n°l6), ha um Jjogo de énfases e
escolhas, de modo tal que sé parece que Descartes nega a
davida sobre as verdades imediatas e se refere apenas a
ciéncia das conclusées. No 1ultimo texto das Respostas a
Mersenne (n°2l1l), Jjunto com o texto anterior (n°20), ha uma
davida sobre as verdades imediatas e as demonstragdes. Em
cada um dos quatro textos, que parecem se referir apenas a
meméria, demonstracdo e ciéncia das conclusdes, ha também uma
davida e fundamentacdo das verdades imediatas.

Com relagdo a interpretagdo da meméria e da
demonstragdo pudemos tomar trés procedimentos. Refutar essa
interpretagdo, como no capitulo 2. Mostrar que os textos que
aparentemente a fundam, tinham uma referéncia as verdades
imediatas ou a duavida geral. E, por fim, apresentar uma
interpretacdo desses textos. Mesmo que essa interpretacg¢do néo
tenha podido ser completa, como no caso da terceira parte do
capitulo 4, sua incompletude ja& se mostrou satisfatéria para
nossos fins.

A unificacgao dos textos pode ter uma outra
visualizacdo. A davida e a fundamentacdo se ddo sobre a razéo,
a evidéncia ou a regra da verdade. Porque a razdo é dque

elabora as verdades imediatas e as demonstragdes. Porque ha
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uma evidéncia das verdades imediatas e das demonstracdes. E
porque a regra da verdade deve se utilizada em ambas verdades.

A motivagdo da interpretagdo da meméria e da
demonstragdo é a de que criticar a razdo, a evidéncia ou a
regra da verdade levaria a um absurdo. E como ha textos que
enfatizam a meméria e a demonstracdo, entdo a solucdo seria
explora-los, se ndo se quisesse acusar Descartes de circulo
vicioso. Esse temor da contradigcdo levou a uma simples negacgéo
dos outros textos, contrarios a ela.

Essa preocupagdo tem a sua validade: ndo é possivel
questionar tudo, sem aceitar um perfeito ceticismo! No
entanto, a duvida deve ser a priori universal, mas deve
encontrar uma rocha. O que a interpretagdo da meméria e da
demonstragcdo ndo entende é que essa rocha ndo é a evidéncia,
mas a evidéncia atual.

Por que Descartes enfatiza a questdo da meméria e da
demonstracéo em certos textos? Tal atitude deve ser
justificada com a tese da énfase (capitulo 2), que afirma que
na fundamentagdo a demonstragdo é o problema mais grave.

Por fim, é interessante reconhecer que, ao lermos os
textos, constatamos, com surpresa ou estranheza, que Descartes
passa da formulagdo da evidéncia para a formulagdo da
demonstragdo como se fosse um mesmo assunto, como se nédo

houvesse nenhuma oposigéo.
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